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tente de Medicina Geral e Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7519

 Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 404/2015:
Exoneração, a seu pedido, do Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Inde-
terminado, do Enfermeiro Vítor Manuel Costa Pereira Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7520

 Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 405/2015:
Denúncia de contrato de trabalho em funções públicas da Enfermeira Vanesa Lobo Gallego  7520
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PARTE H Comunidade Intermunicipal do Oeste
Aviso n.º 3211/2015:

Cessação de contrato de trabalho em funções públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7521

 Município de Albergaria-a-Velha
Aviso (extrato) n.º 3212/2015:

Renovação de Comissão de Serviço — Chefe da Divisão de Administração Geral . . . . . . . .  7521

Aviso (extrato) n.º 3213/2015:

Listas unitárias de ordenação final dos candidatos aprovados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7521

 Município de Alcanena
Edital n.º 237/2015:

Publicitação da aprovação do Regulamento do Cartão Municipal de Família Numerosa  . . .  7521

 Município de Alvaiázere
Aviso n.º 3214/2015:

Discussão Pública do projeto de Regulamento de Apoio ao Associativismo — Primeira Al-
teração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7522

Aviso n.º 3215/2015:

Discussão pública do projeto de Regulamento do cemitério municipal de Alvaiázere . . . . . .  7528

 Município de Arraiolos
Regulamento n.º 152/2015:

Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos de Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . .  7536

Regulamento n.º 153/2015:

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água do Município de Arraiolos . . . . . . . . . .  7547

 Município de Borba
Aviso n.º 3216/2015:

Discussão Pública do “Projeto de Regulamento das Distinções Honoríficas do Município de 
Borba”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7560

 Município de Cabeceiras de Basto
Aviso (extrato) n.º 3217/2015:

Licença sem remuneração do funcionário Armando José Henriques da Costa . . . . . . . . . . . .  7562

Aviso (extrato) n.º 3218/2015:

Cessação de relação jurídica de emprego público, por motivos de aposentação  . . . . . . . . . .  7562

Aviso (extrato) n.º 3219/2015:

Cessação de relação jurídica de emprego público, por motivo de morte  . . . . . . . . . . . . . . . .  7562

 Município das Caldas da Rainha
Edital n.º 238/2015:

Alteração ao Artigo 7.º do Regulamento da Urbanização e Edificação do Concelho das Caldas 
da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7562

 Município da Calheta
Aviso n.º 3220/2015:

Aviso sobre cessação das nomeações em comissão de serviço dos dirigentes intermédios . . .  7563

Aviso n.º 3221/2015:

Homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados  . . . . . . . . . . . .  7563

Aviso n.º 3222/2015:

Cessação da nomeação em comissão de serviço do dirigente intermédio de 3.º grau  . . . . . .  7563
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 Município de Cascais
Regulamento n.º 154/2015:

Alteração ao Regulamento para a Intervenção na Rede de Infraestruturas de Solo e Subsolo  7563

 Município da Covilhã
Aviso n.º 3223/2015:

Suspensão parcial do Plano de Pormenor da Zona Industrial do Tortosendo e estabelecimento 
de medidas preventivas, para a mesma área, no âmbito da alteração do mesmo plano de 
pormenor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7569

 Município de Lagos
Aviso n.º 3224/2015:

Discussão Pública respeitante a um projeto para operação de loteamento a levar a efeito no 
terreno sito em Monte Lemos — Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7569

 Município da Lourinhã
Aviso (extrato) n.º 3225/2015:

Nomeação de Secretário para Gabinete de Apoio à Vereação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7570

 Município da Lousã
Aviso n.º 3226/2015:

Alteração ao Regulamento Municipal de Abastecimento de Água e Drenagem de Águas 
Residuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7570

 Município de Mação
Edital n.º 239/2015:

Projeto de Regulamento Municipal de Apoio às Associações do Concelho de Mação  . . . . .  7570

 Município da Mealhada
Declaração de retificação n.º 215/2015:

Retificação da redação da alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º do Regulamento do Plano de Por-
menor da Zona Industrial de Viadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7570

 Município de Montemor-o-Novo
Aviso n.º 3227/2015:

Nomeação em regime de substituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7570

Aviso n.º 3228/2015:

Nomeação em Regime de Substituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7570

Aviso n.º 3229/2015:

Nomeação em Regime de Substituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7571

 Município da Murtosa
Aviso n.º 3230/2015:

Proposta de delimitação da área de reabilitação urbana da Torreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7571

 Município de Peso da Régua
Aviso n.º 3231/2015:

Projeto de Regulamento Municipal de Zonas de Estacionamento de Duração Limitada . . . .  7571

 Município de Porto de Mós
Aviso n.º 3232/2015:

Licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7574

Aviso n.º 3233/2015:

Lista de ordenação final homologada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7574
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 Município da Praia da Vitória
Aviso n.º 3234/2015:
Renovação da comissão de serviço do técnico superior Manuel Adriano Maurício Ortiz, 
para o desempenho das funções do cargo de Chefe da Divisão de Investimentos e Gestão do 
Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7575

 Município da Ribeira Brava
Aviso n.º 3235/2015:
Exercer funções de Secretária do Gabinete de Apoio à Presidência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7575

Declaração de retificação n.º 216/2015:
Retifica-se o aviso n.º 10872/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, 
de 29 de setembro de 2014, relativo à cessação de funções de relação jurídica de emprego 
público, por motivo de aposentação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7575

 Município de Santa Cruz da Graciosa
Regulamento n.º 155/2015:
Regulamento de Cedência de Lotes na Zona Industrial de Santa Cruz da Graciosa . . . . . . . .  7575

 Município da Sertã
Aviso n.º 3236/2015:
Celebração de nove contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira e categoria de Assistentes Operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7576

Aviso n.º 3237/2015:
Celebração de 1 contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na carreira 
e categoria de Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7576

Aviso n.º 3238/2015:
Celebração de 3 contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira e categoria de Técnicas Superiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7577

 Município de Sines
Aviso n.º 3239/2015:
Discussão Pública da Alteração ao Plano de Pormenor da Zona Poente de Sines  . . . . . . . . .  7577

 Município de Vila do Conde
Aviso n.º 3240/2015:
Aviso de Prorrogação da Mobilidade Interna Intercategorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7577

 Município de Vila Nova de Poiares
Aviso n.º 3241/2015:
Elaboração do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Vila Nova de Poiares  . . . . . . . . . .  7577

 Município de Vila Viçosa
Aviso n.º 3242/2015:
Alteração ao Regulamento de Apoio ao Associativismo Desportivo, Cultural e Recreativo do 
Concelho de Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7582

Aviso n.º 3243/2015:
Alteração ao Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7582

 União das Freguesias de Amieira e Alqueva
Aviso n.º 3244/2015:
Regulamento de apoio ao associativismo local da União das Freguesias de Amieira e 
 Alqueva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7582

 União das Freguesias de Campos e Vila Meã
Aviso n.º 3245/2015:
Procedimento concursal comum para contratação em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7582
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 Freguesia de Encosta do Sol
Aviso n.º 3246/2015:
Consolidação da mobilidade na categoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7585

 Freguesia de Glória
Aviso n.º 3247/2015:
Regulamento de apoio ao associativismo local da Freguesia de Glória . . . . . . . . . . . . . . . . .  7585

 Freguesia de Marinhais
Aviso n.º 3248/2015:
Informa a celebração de contratos por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7585

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Almada
Despacho n.º 3121/2015:
Regulamento de Organização dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 
 Almada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7585

PARTE J1 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto de Informática, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 3249/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de Diretor do Departamento de Gestão de 
Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7595

Aviso (extrato) n.º 3250/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de Diretor do Departamento de Organização 
e Gestão de Pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7595
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PARTE C

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral do Orçamento

Aviso n.º 3195/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e no âmbito da centralização de 
atribuições comuns nesta Secretaria -Geral, prevista no artigo 25.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, à data aplicáveis ao caso, torna -se 
público que, na sequência do procedimento concursal comum aberto pelo 
Aviso n.º 4733/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, 
de 9 de abril de 2013, foi celebrado contrato de trabalho em funções pú-
blicas, por tempo indeterminado, para o exercício de funções na Direção-
-Geral do Orçamento, com o período experimental de 180 dias, na carreira 
e categoria de Técnico Superior, com a trabalhadora a seguir indicada: 

Nome PR NR Efeitos 

Maria João Rodrigues Antunes Moreira 2.ª 15 01 -03 -2014 

 05 de março de 2015. — O Secretário -Geral -Adjunto do Ministério 
das Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.

208487751 

 Despacho n.º 3072/2015
Considerando,
Que a técnica superior Ana Paula Aurora Serrão Fernandes reque-

reu a alteração de posicionamento remuneratório, em virtude de ter 
concluído um módulo completo (três anos) em funções dirigentes, em 
16 de agosto de 2007;

O disposto nos n.os 1 e 5 do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
conjugados com o n.º 3 do artigo 25.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril;

A confirmação dos respetivos pressupostos pela Secretaria -Geral 
do Ministério das Finanças, de acordo com o previsto no n.º 5 do ar-
tigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro.

Determino a alteração do posicionamento remuneratório da técnica 
superior Ana Paula Aurora Serrão Fernandes entre 6.ª e 7.ª posição remu-
neratória e entre o nível remuneratório 31 e 35, da tabela remuneratória 
única, com efeitos a 16 de agosto de 2007.

3 de março de 2015. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
208484251 

 Despacho n.º 3073/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 23.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, por meu 
despacho de 6 de março de 2015, é renovada a comissão de serviço 
de Maria Edite Rocha Henriques, no cargo de direção intermédia de 
1.º grau, de Diretora de Serviços da 5.ª Delegação, do mapa de pessoal 
dirigente da Direção -Geral do Orçamento, por um período de três anos, 
com efeitos a 1 de maio de 2015.

6 de março de 2015. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
208492498 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.º 3074/2015
Nos termos do artigo 117.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 

(regime jurídico das instituições de ensino superior), a gestão patri-

monial e financeira das instituições de ensino superior é controlada 
por um fiscal único, designado, de entre revisores oficiais de contas 
ou sociedades de revisores oficiais de contas, por despacho conjunto 
do ministro responsável pela área das finanças e do ministro da tutela, 
ouvido o reitor ou presidente da instituição de ensino superior, e com as 
competências fixadas no artigo 27.º da lei -quadro dos institutos públicos 
(LQIP), aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis n.ºs 200/2006, 
de 25 de outubro, e 105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, pela 
Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, pelos Decretos -Leis n.ºs 5/2012, 
de 17 de janeiro, que a republicou, e 123/2012, de 20 de junho, pelas 
Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 117.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, conjugado com o artigo 27.º da LQIP:

1 — É nomeada, como fiscal único da Escola Superior de Enferma-
gem do Porto, a sociedade de revisores oficiais de contas Santos Vaz, 
Trigo de Morais & Associados, SROC, Lda., com inscrição na lista de 
Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 155, com o NIF 504096664, com 
sede profissional na Rua Silva Brinco, 148, 4465 -263 S. Mamede de 
Infesta, representada pelo Dr. João Manuel Trigo de Morais, Revisor 
Oficial de Contas n.º 881.

2 — A presente nomeação tem a duração de cinco anos.
3 — A remuneração mensal ilíquida, paga em 12 mensalidades, é 

equivalente a 21 % do valor correspondente ao vencimento base mensal 
ilíquido do cargo de direção superior de 1.º grau da Administração Pú-
blica, acrescida do IVA à taxa legal em vigor, de acordo com o n.º 1 do 
Despacho n.º 12924/2012 de S.E. o Ministro de Estado e das Finanças, 
de 25 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, 
de 2 de outubro de 2012, incluindo as reduções remuneratórias que o 
tomem por objeto.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

4 de março de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de Es-
tado do Ensino Superior, José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

208485256 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

FORÇA AÉREA

Academia da Força Aérea

Despacho n.º 3075/2015

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do 

artigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego 
nas entidades a seguir designadas a competência para autorizar a 
realização de despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e empreitadas de obras públicas, que me foi subdelegada pelo n.º 2 
do Despacho do Chefe de Estado -Maior da Força Aérea, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro de 2013, 
sob o n.º 800/2013:

a) até € 12 500, no Comandante da Esquadrilha de Administração, 
Tenente ADMAER Ricardo Miguel Oliveira Tostão.

2 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 05 de janeiro 
de 2015, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados pelas 
entidades subdelegadas que se incluam no âmbito da presente subdele-
gação de competências e que tenham sido praticados em data anterior 
à respetiva publicação.

05 de janeiro de 2015. — O Comandante, Joaquim Manuel Nunes 
Borrego, Major -General Piloto Aviador.

208487508 
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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.º 3076/2015
1. Nos termos da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, 

aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, com a última 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 178/2014, de 17 de dezembro, do 
disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com a última redação dada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, e no uso dos 
poderes em mim delegados pelo despacho n.º 1335/2014 da Ministra 
da Justiça, de 21 de janeiro, publicado no Diário da República n.º 19, 
de 28 de janeiro de 2014, subdelego no Diretor Nacional da Polícia 
Judiciária, Dr. José Maria de Almeida Rodrigues, a competência para, 
no ano de 2015, autorizar a realização de despesa com a contratação do 
fornecimento de combustível até ao limite referido na alínea c) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

2. O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.
4 de março de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 

Manuel Coelho da Costa Moura.
208485742 

 Despacho n.º 3077/2015
Nos termos da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, apro-

vada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, com a última 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 178/2014, de 17 de dezembro, do 
disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com a última redação dada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, e no uso dos 
poderes em mim delegados pelo despacho n.º 1335/2014 da Ministra 
da Justiça, de 21 de janeiro, publicado no Diário da República n.º 19, 
de 28 de janeiro de 2014, subdelego no Diretor -Geral da Administração 
da Justiça, Juiz Desembargador António Pedro de Lima Gonçalves, a 
competência para, no ano de 2015, autorizar a realização de despesa 
com a contratação do fornecimento dos serviços de limpeza, até ao 
limite referido na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho.

 Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extrato) n.º 3078/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, torna -se público que foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, precedendo procedimento 
concursal comum de recrutamento, aberto por Aviso n.º 2184/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro, 
para preenchimento de dois postos de trabalho da carreira/categoria 
de Técnico Superior, do mapa de pessoal da Direção -Geral da Política 
de Justiça, para a Divisão dos Julgados de Paz e da Mediação, com a 
Licenciada Maria do Céu de Sousa Dantas da Silva, com a remuneração 
correspondente à 2.ª posição remuneratória da categoria de Técnico 
Superior e ao 15.º nível remuneratório da tabela remuneratória única da 
carreira de Técnico Superior, com efeitos a 1 de março de 2015.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
3 de março de 2015. — A Diretora -Geral, Susana Antas Videira.

208487168 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Despacho (extrato) n.º 3079/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal comum para preenchimento de três postos 
de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, do mapa de 
pessoal da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, aberto 
pelo aviso n.º 4113/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
N.º 60, de 26 de março de 2014, foram celebrados contratos de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com os trabalhadores 
a seguir indicados: 

O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
4 de março de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 

Manuel Coelho da Costa Moura.
208483969 

Nome PR NR Efeitos

Rossana Filomena Cruz Ganchas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª 5 01 -12 -2014
Hugo Daniel Dias Branco Abelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª 5 01 -01 -2015

 27 de fevereiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208484357 

 Despacho (extrato) n.º 3080/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, após a 
conclusão do procedimento concursal comum (Referência 20/C/2013), 
aberto pelo Aviso n.º 14117/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 224, de 19 de novembro de 2013, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Ricardo 
Miguel Henriques da Costa, para o exercício de funções na carreira/ca-
tegoria de assistente técnico, ficando a auferir 837,60 € de remuneração 
base (3.ª posição remuneratória; 8.º nível remuneratório), com efeitos 
a 1 de julho de 2014.

02 de março de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208484405 

 Despacho (extrato) n.º 3081/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, após a 
conclusão do procedimento concursal comum (Referência 20/C/2013),
aberto pelo Aviso n.º 14117/2013, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 224, de 19 de novembro de 2013, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com Sónia Maria Raposeira Cerdeira Silva Vicente, para o exercí-
cio de funções na carreira/categoria de assistente técnica, ficando 
a auferir 717,46 € de remuneração base (entre a 1.ª e a 2.ª posição 

remuneratória; entre o 5.º e o 7.º nível remuneratório), com efeitos 
a 1 de julho de 2014.

2 de março de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208484324 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Autoridade Metropolitana de Transportes do Porto

Aviso (extrato) n.º 3196/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Senhor Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública, n.º 553/2015 -SEAP de 17/02/2015, foi autorizada 
a consolidação da mobilidade interna do técnico superior António Rui 
Carvalho Finteiro, pertencendo ao mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Matosinhos, para integrar o mapa de pessoal da Autoridade Metro-
politana de Transportes do Porto, nos termos do disposto no artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na redação que lhe foi introduzida 
pelo n.º 3 do artigo 50.º, da Lei do Orçamento de Estado para 2015, com 
efeitos retroativos a 17 de fevereiro de 2015.

4 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo da 
Autoridade Metropolitana de Transportes do Porto, Joaquim Manuel 
Ramos Cavalheiro.

208483506 
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 Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 92/2015

Processo EPU n.º 13458
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câmara 
Municipal de Santiago do Cacém e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Projeto 
e Construção, para o estabelecimento de Modificação da Linha aérea 
a 60 kV (LN60 0013) com origem na SE Ferreira (REN) e término na 
SE Santiago, num troço com 525.38 metros, entre os apoios P194 e P196, 
freguesia de Abela, concelho de Santiago do Cacém, a que se refere o 
processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -02 -19. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
308483182 

 Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Louvor n.º 140/2015
Tendo presente o elevado profissionalismo, a competência, a respon-

sabilidade, a dedicação e a disponibilidade que demonstrou ao longo 
dos quatro anos em que exerceu funções dirigentes neste Instituto, o 
Conselho Diretivo do InCI, I. P., deliberou reconhecer o valor dos ser-
viços prestados pela Dr.ª Maria Helena Ferreira de Abranches Martins 
Vilhena Fragoso e conferir -lhe público louvor.

02 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fer-
nando José de Oliveira da Silva.

208483766 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Despacho n.º 3082/2015

Subdelegação de competências no Diretor do Departamento 
de Gestão de Programas Comunitários,

Doutor Nuno Jorge Cardona Fazenda de Almeida
1 — Torna -se público que o Presidente do Conselho Diretivo do 

Turismo de Portugal, I. P., Dr. João Fernando Cotrim de Figueiredo, no 
exercício da competência delegada nos termos do n.º 4.2. da Deliberação 
n.º INT/2014/1777, de 19 de fevereiro de 2014, do Conselho Diretivo, 
subdelegou no Diretor do Departamento de Gestão de Programas Comu-
nitários, Doutor Nuno Jorge Cardona Fazenda de Almeida, as seguintes 
competências:

a) Aprovar os mapas de férias e autorizar o gozo e a acumulação 
de férias, bem como os pedidos de alteração de férias dos trabalha-
dores integrados no Departamento de Gestão de Programas Comuni-
tários, no quadro da Lei e dos Regulamentos em vigor no Turismo de 
Portugal, I. P.;

b) Justificar ou injustificar faltas, bem como visar as relações mensais 
de assiduidade dos trabalhadores integrados no Departamento de Gestão 
de Programas Comunitários;

c) Autorizar deslocações em serviço no território nacional dos traba-
lhadores integrados no Departamento de Gestão de Programas Comu-
nitários, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, com exceção 
do avião e de viatura própria, bem como os correspondentes abonos e 
as despesas com aquisição de títulos de transporte e de ajudas de custo 
a que os trabalhadores tenham direito, com observância das regras le-
galmente definidas nestas matérias e nos limites das respetivas dotações 
orçamentais aprovadas;

d) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores integrados 
no Departamento de Gestão de Programas Comunitários em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras 
iniciativas similares que decorram em território nacional, bem como os 

correspondentes encargos, dentro dos limites orçamentais aprovados, 
no quadro da lei e dos regulamentos e planos em vigor no Turismo de 
Portugal, I. P.;

e) Acompanhar todo o processo de negociação e afetação dos fundos 
comunitários aplicáveis ao setor do turismo do período de programação 
comunitária 2014 -2020;

f) Coordenar a elaboração e implementação do Plano de Ação para 
o Desenvolvimento do Turismo em Portugal 2014 -2020 — Turismo 
2020, incluindo a condução de iniciativas de concertação estratégica 
com as diferentes instituições ligadas ao turismo e à gestão de progra-
mas comunitários;

2 — No exercício dos poderes delegados ao abrigo do n.º 2 da De-
liberação n.º INT/2014/1557, de 12 de fevereiro de 2014, do Conse-
lho Diretivo, subdelegou ainda o Presidente do Conselho Diretivo do 
Turismo de Portugal, I. P., Dr. João Fernando Cotrim de Figueiredo 
no Diretor do Departamento de Gestão de Programas Comunitários, 
Doutor Nuno Jorge Cardona Fazenda de Almeida, a competência para 
autorizar as despesas com as aquisições de bens e serviços até ao limite de 
Euros 15.000 (quinze mil);

3 — Os atos praticados no exercício dos poderes subdelegados nos 
termos do número anterior devem cumprir todas as normas e requisitos 
legais aplicáveis em cada matéria e enquadrar -se nos limites das respe-
tivas dotações orçamentais aprovadas e devem ser dados a conhecer ao 
Presidente do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., Dr. João 
Fernando Cotrim de Figueiredo, até ao final de cada mês, mediante a 
apresentação de uma súmula dos mesmos.

4 — Os limites fixados no presente despacho para efeitos de autori-
zação de despesas incluem IVA.

5 — O presente despacho produz efeitos imediatos, ficando ainda 
ratificados todos os atos que, no âmbito das competências ora subdele-
gadas, tenham sido praticados desde 01 de agosto de 2014.

5 de março de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

208484787 

 Despacho n.º 3083/2015

Subdelegação de competências no Diretor do Departamento
de Controlo Estratégico, Dr. Sérgio Miguel Pratas Guerreiro
1 — Torna -se público que o Presidente do Conselho Diretivo do 

Turismo de Portugal, I. P., Dr. João Fernando Cotrim de Figueiredo, no 
exercício da competência delegada nos termos do n.º 13 da Deliberação 
n.º INT/2014/1555, de 12 de fevereiro de 2014, do Conselho Dire-
tivo, subdelegou no Diretor do Departamento de Controlo Estratégico, 
Dr. Sérgio Miguel Pratas Guerreiro, as seguintes competências:

a) Aprovar os mapas de férias e autorizar o gozo e a acumulação de 
férias, bem como os pedidos de alteração de férias dos trabalhadores 
integrados no Departamento de Controlo Estratégico, no quadro da Lei 
e dos Regulamentos em vigor no Turismo de Portugal, I. P.;

b) Justificar ou injustificar faltas, bem como visar as relações men-
sais de assiduidade dos trabalhadores integrados no Departamento de 
Controlo Estratégico;

c) Autorizar deslocações em serviço no território nacional dos traba-
lhadores integrados no Departamento de Controlo Estratégico, qualquer 
que seja o meio de transporte utilizado, com exceção do avião e de 
viatura própria, bem como os correspondentes abonos e as despesas 
com aquisição de títulos de transporte e de ajudas de custo a que os 
trabalhadores tenham direito, com observância das regras legalmente 
definidas nestas matérias e nos limites das respetivas dotações orça-
mentais aprovadas;

d) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores integrados no 
Departamento de Controlo Estratégico em estágios, congressos, reuniões, 
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas similares 
que decorram em território nacional, bem como os correspondentes 
encargos, dentro dos limites orçamentais aprovados, no quadro da lei e 
dos regulamentos e planos em vigor no Turismo de Portugal, I. P.;

2 — No exercício dos poderes delegados ao abrigo do n.º 13 da De-
liberação mencionada no número anterior, e nos termos da Deliberação 
n.º INT/2014/1557, de 12 de fevereiro de 2014, do Conselho Diretivo, 
subdelegou ainda o Presidente do Conselho Diretivo do Turismo de 
Portugal, I. P., Dr. João Fernando Cotrim de Figueiredo, no Diretor 
do Departamento de Controlo Estratégico, Dr. Sérgio Miguel Pratas 
Guerreiro, a competência para autorizar as despesas com as aquisições 
de bens e serviços até ao limite de Euros 10.000 (dez mil);
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3 — Os atos praticados no exercício dos poderes subdelegados nos 
termos do número anterior devem cumprir todas as normas e requisitos 
legais aplicáveis em cada matéria e enquadrar -se nos limites das respe-
tivas dotações orçamentais aprovadas e devem ser dados a conhecer ao 
Presidente do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., Dr. João 
Fernando Cotrim de Figueiredo, até ao final de cada mês, mediante a 
apresentação de uma súmula dos mesmos.

4 — Os limites fixados no presente despacho para efeitos de autori-
zação de despesas incluem IVA.

5 — O presente despacho produz efeitos imediatos, ficando ainda 
ratificados todos os atos que, no âmbito das competências ora subdele-
gadas, tenham sido praticados desde 01 de janeiro de 2015.

5 de março de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

208484998 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 3197/2015

Cessação de contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos do estabelecido na alínea b) e d) do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a Lista nominativa dos 
trabalhadores da Agência Portuguesa, I. P., cujo Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado caducou, por motivo de 
aposentação, falecimento e denúncia de contrato no ano de 2014. 

 Saídas ocorridas em 2014 

Nome Carreira/categoria Regime Posição
remuneratória

Nível
remuneratório

Data
de cessação

da RJEP

Alberto Inácio Simões Descalço  . . . . . . . . Téc. de informática 
grau 1 — nível 2.

Aposentação. . . . . . . . Escalão 1 Índice 370 01-01-2014 

João Pedro do Vale Torres D’Avillez . . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . 13.ª 54 01-01-2014 
Joaquim Manuel Valente Rocha Cortes . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 2.ª e 3.ª Entre 15 e 19 01-01-2014 
José Alberto Cebolo Monteiro . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 12.ª e 13.ª Entre 51 e 54 01-01-2014 
José Alexandre Almeida Martins . . . . . . . . Vigilante da natureza Aposentação. . . . . . . . Escalão 4 Índice 269 01-01-2014 
Maria da Graça Roque Antunes Costa . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 01-01-2014 
Paula Cristina Soares Cruz. . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . Licença sem vencimento 6.ª 11 01-01-2014 
Claudemiro Sanches Cordeiro Mendonça Assistente técnico. . . . Falecimento  . . . . . . . . Entre a 5.ª e 6.ª Entre 10 e 11 28-01-2014 
Arminda Laranjeira Vicente Conceição. . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . 9.ª 14 01-02-2014 
Francisco Manuel Neto Vaz Pereira. . . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 6.ª e 7.ª Entre 31 e 35 01-02-2014 
Carlos Alberto Simões Ramos . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . 12.ª (a) 17 01-03-2014 
Carlos Domingues Guilherme Vieira Pereira Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . 12.ª (a) 17 01-03-2014 
Domingos Ricardo Lino Carvalho Freixial Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 3.ª e 4.ª Entre 8 e 9 01-03-2014 
Gonçalo José Pereira Bilreiro  . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 10.ª e 11.ª (a) Entre 15 e 16 01-03-2014 
José Manuel Cordeiro Maria  . . . . . . . . . . . Assistente operacional Aposentação. . . . . . . . Entre a 7.ª e 8.ª Entre 7 e 8 01-03-2014 
Luís da Silva Moreira. . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 9.ª e 10.ª (a) Entre 14 e 15 01-03-2014 
Maria de Lurdes Almeida Ricardo. . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 01-03-2014 
Maria Leonor Reis Cabeçadas . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 7.ª e 8.ª Entre 35 e 39 01-03-2014 
Maria Manuela Soares Caleiro Miranda Santos Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 7.ª e 8.ª Entre 12 e 13 01-03-2014 
Abel Diogo de Ávila Gonzaga. . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . 12.ª (a) 17 01-04-2014 
Carlos Alberto Rodrigues Cunha . . . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 10.ª e 11.ª (a) Entre 15 e 16 01-04-2014 
Carolina Augusta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . 9.ª 42 01-04-2014 
Isabel Maria Roque Fernandes Malta  . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . 9.ª 42 01-04-2014 
Manuel Francisco Garcia Grazina . . . . . . . Assistente operacional Aposentação. . . . . . . . Entre a 2.ª e 3.ª Entre 2 e 3 01-04-2014 
Marta da Conceição Carvalho Fernandes Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 7.ª e 8.ª Entre 12 e 13 01-04-2014 
Vítor Manuel Silvestre Portela. . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . 11.ª (a) 16 01-04-2014 
Ana Paula Coelho Araújo. . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . Licença sem vencimento 5.ª 27 21-04-2014 
Ana Maria Almeida Silva Carvalho Martins Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 7.ª e 8.ª Entre 12 e 13 01-05-2014 
Arnaldo Augusto Coelho  . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional Aposentação. . . . . . . . Escalão 4 Índice 189 01-05-2014 
Virgílio Miranda Cravo Roxo  . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 9.ª e 10.ª Entre 42 e 45 01-05-2014 
Adérito José de Jesus Mendes  . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . 13.ª 54 01-06-2014 
António Cordeiro Piroto  . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 10.ª e 11.ª (a) Entre 15 e 16 01-06-2014 
António Joaquim Martins Carvalho Mo-

reira.
Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . 11.ª 48 01-06-2014 

Adelaide Francisca Madeira Serrano Baixinho Assistente operacional Aposentação. . . . . . . . 1.ª 1.ª 01-07-2014 
Isabel Maria Gonçalves Lopes Carvalho 

Roma.
Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 1.ª e 2.ª Entre 5 e 7 01-07-2014 

Maria Helena Barbot Campos Matos. . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 8.ª e 9.ª Entre 39 e 42 01-07-2014 
Maria Luz Dias Monteiro Lopes  . . . . . . . . Assistente operacional Aposentação. . . . . . . . 7.ª 7 01-07-2014 
Paula Cristina Branco Pratas Ribeiro. . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 6.ª e 7.ª Entre 11 e 12 01-07-2014 
José Francisco Leocádio Eusébio  . . . . . . . Fiscal de obras  . . . . . . Aposentação. . . . . . . . Escalão 8 Índice 264 01-08-2014 
Maria de Fátima Conceição Vieira Santos Téc. de informática 

grau 2 — nível 1.
Aposentação. . . . . . . . Escalão 1 Índice 470 01-08-2014 

Maria Domitília Machado Silva Fernandes Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 01-08-2014 
Maria Luísa Albergaria Amaral Sousa . . . . Técnico superior. . . . . Aposentação. . . . . . . . 8.ª 39 01-08-2014 
Jorge Guerreiro Lourenço  . . . . . . . . . . . . . Téc. de informática ad-

junto nível 2.
Denúncia de Contrato  Escalão 3 Índice 274 02-08-2014 

Vítor José Belchior Romba  . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . Denúncia de Contrato  Entre a 2.ª e 3.ª Entre 15 e 19 02-08-2014 
Jorge Manuel Fonseca dos Santos . . . . . . . Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 7.ª e 8.ª Entre 12 e 13 01-11-2014 
Maria Helena Alice Meireles Castro Mariano Assistente técnico. . . . Aposentação. . . . . . . . Entre a 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 01-11-2014 

(a) Posições remuneratórias complementares.

 5 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I. P., Nuno Lacasta.
208486999 
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 Direção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 3084/2015
1 — Ao abrigo do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 295/98, de 22 

de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 176/2008, de 26 de agosto, e 

de acordo com a Comunicação da Comissão Europeia 2014/C 445/01, 
de 12 de dezembro de 2014, publica -se a lista das normas portuguesas 
que transpõem as normas harmonizadas no âmbito da Diretiva 95/16/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de junho de 1995, relativa 
a ascensores: 

 Lista das normas portuguesas que transpõem as normas harmonizadas no âmbito da Diretiva 95/16/CE 

Organismo Europeu
de Normalização (1) Referência (2) Título

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -1:2000+A3:2009 (3)  . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Parte 1: Ascensores 
elétricos.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -2:2000+A3:2009 (3)  . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Parte 2: Ascensores 
hidráulicos.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -20:2014. . . . . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de ascensores — Ascensores para o trans-
porte de pessoas e carga — Parte 20: Ascensores de transporte de pessoas e de pessoas 
e carga.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -21:2009+A1:2012. . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Ascensores — Parte 21: 
Elevadores de pessoas elevadores de carga novos nos edifícios existentes.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -22:2014. . . . . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de ascensores — Ascensores para transporte 
de pessoas e bens — Parte 22: Ascensores elétricos com trajetória inclinada.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -28: 2003  . . . . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Ascensores — Parte 28: 
Dispositivo de alarme remoto para ascensores e ascensores de carga.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -50:2014. . . . . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de ascensores — Exames e ensaios — Parte 50: 
Regras para o projeto, calculo e exames e ensaios de componentes de ascensores.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -58: 2003  . . . . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Exames e ensaios — Parte 58: 
Ensaios de resistência ao fogo das portas de patamar.

CEN . . . . . . . . . . . NP EN 81 -70:2009. . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Aplicações particulares para 
ascensores e ascensores de carga — Parte 70: Acessibilidade dos ascensores a pessoas, 
incluindo pessoas com deficiência.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -71:2005+A1:2006. . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Aplicações particulares para 
ascensores e ascensores de carga — Parte 71: Ascensores resistentes ao vandalismo.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -72: 2003  . . . . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Aplicações particulares 
para ascensores e ascensores de carga — Parte 72: Ascensores para bombeiros.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -73: 2005  . . . . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de elevadores — Aplicações particulares 
para ascensores e ascensores de carga — Parte 73: Comportamento dos ascensores em 
caso de incêndio.

CEN . . . . . . . . . . . EN 81 -77:2013. . . . . . . . . . . . . . Regras de segurança para o fabrico e instalação de ascensores — Aplicações particulares para 
ascensores de pessoas e bens — Parte 77: Ascensores sujeitos a condições sísmicas.

CEN . . . . . . . . . . . EN 12016:2013  . . . . . . . . . . . . . Compatibilidade eletromagnética — Norma da família de produtos para ascensores, escadas 
mecânicas e tapetes rolantes — Imunidade.

CEN . . . . . . . . . . . NP EN 12385 -3:2004+A1:2013 Cabos de aço — Segurança — Parte 3: Informação para uso e manutenção.

CEN . . . . . . . . . . . EN 12385 -5: 2002  . . . . . . . . . . .
EN 12385 -5: 2002/AC:2005  . . .

Cabos de aço — Segurança — Parte 5: Cabos de cordões para elevadores.

CEN . . . . . . . . . . . NP EN 13015:2001+A1:2009. . . Manutenção de elevadores e escadas mecânicas — Regras para a elaboração das instruções 
de manutenção.

CEN . . . . . . . . . . . NP EN 13411 -7:2006+A1:2012 Terminais para cabos de aço — Segurança — Parte 7: Terminal em cunha simétrica.

(1):CEN: Avenue Marnix 17, B -1000, Bruxelas, Tel. +32 2 5500811; fax +32 2 5500819 (http://www.cen.eu)
CENELEC: Avenue Marnix 17, B -1000, Bruxelas, Tel. +32 2 5196871; fax +32 2 5196919 (http://www.cenelec.eu)
ETSI: 650, route des Lucioles, F -06921 Sophia Antipolis, Tel. +33 492 944200; fax +33 493 654716, (http://www.etsi.eu)

(2): EN — Norma Europeia

A1 — Emenda 1
AC — Correção

(3): De acordo com a comunicação da Comissão Europeia 2014/C 445/01, de 12 de dezembro de 2014, são substituídas pelas EN 81 -20:2014 e EN 81 -50:2014, porém conferem presunção 
de conformidade até 31/08/2017

 2 — É revogado o Despacho n.º 9644/2010, de 8 junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 8 junho de 2010.
04 de março de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Manuel Aires Pereira de Almeida.

208485037 
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 Despacho n.º 3085/2015
Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º do 

Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, que aprova a Lei Orgânica do 
Ministério da Economia (ME), são extintas, sendo objeto de fusão, as di-
reções regionais de economia (DRE), sendo as suas atribuições no domí-
nio da indústria, comércio e serviços integradas no IAPMEI — Agência 
para a Competitividade e Inovação, I. P. (IAPMEI), as suas atribuições 
no domínio da qualidade e metrologia integradas no Instituto Português 
da Qualidade, I. P. (IPQ) e as suas atribuições no domínio da energia e 
geologia integradas na Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) do 
Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia (MAOTE);

Considerando que, com a entrada em vigor dos diplomas orgânicos dos 
serviços integradores, estão criadas as condições para dar início ao processo 
de fusão propriamente dito, assumindo as opções e tomando as decisões 
necessárias à transferência total das atribuições e competências e à reafeta-
ção dos respetivos recursos dos serviços extintos aos serviços integradores;

Considerando que o disposto no n.º 2 do artigo 17.º, conjugado com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º, do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de 
outubro, estabelece que as viaturas dos serviços extintos, por fusão, sejam 
reafetas aos serviços que passam a prosseguir as atribuições;

Considerando que, nos termos do artigo 5.º do mesmo decreto -lei, 
uma vez que se verifica a existência de uma pluralidade de serviços 
integradores, foi designado, pelo Despacho n.º 2339/2015, de 6 de março, 
dos Secretários de Estado da Inovação, Investimento e Competitividade 
e da Energia, como dirigente máximo responsável pela coordenação do 
processo de fusão, o Eng.º Carlos Manuel Aires Pereira de Almeida, 
Diretor Geral de Energia e Geologia;

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 17.º, conjugado com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de 
outubro, determina -se:

1 — São reafetas ao IAPMEI — Agência para a Competitividade e 
Inovação, I. P. (IAPMEI) as viaturas com as seguintes matrículas: 06 -75 -ZH, 
pertencente à Direção Regional de Economia do Alentejo; 30 -53 -MN e 
82 -45 -CH, pertencentes à Direção Regional de Economia do Algarve; 
62 -24 -NQ e 62 -25 -NQ, pertencentes à Direção Regional de Economia de Lis-
boa e Vale do Tejo; 78 -57 -EQ, 26 -00 -DA, 22 -61 -BM, 84 -11 -OR, 85 -81 -OR 
e 83 -47 -OR, pertencentes à Direção Regional de Economia do Norte.

2 — São reafetas ao Instituto Português da Qualidade, I. P. (IPQ) as 
viaturas com as seguintes matrículas: 44 -PC -37 e 23 -32 -ZG, pertencentes 
à Direção Regional de Economia do Alentejo; 06 -OQ -19, 11 -36 -GV e 
88 -72 -JJ, pertencentes à Direção Regional de Economia do Algarve; 
XU -17 -76, 54 -38 -JM, L -115677 e L -136986 pertencentes à Direção 
Regional de Economia do Centro; 83 -95 -EC, 06 -35 -FX, 47 -68 -ZI e 
OX -66 -79, pertencentes à Direção Regional de Economia de Lisboa e 
Vale do Tejo; 74 -ON -76, 98 -OX -28, 67 -06 -VX, 67 -63 -FF, OX -66 -78 
e AV -37678, pertencentes à Direção Regional de Economia do Norte.

3 — São reafetas à Direção -Geral de Energia e Geologia (DGEG) as 
viaturas com as seguintes matrículas: 87 -PC -20, 96 -PB -77, 12 -76 -CE, 
67 -96 -EM, 19 -22 -FT, 69 -75 -FV, 52 -90 -MJ e 79 -28 -MI, pertencentes 
à Direção Regional de Economia do Alentejo; 43 -PC -92, 29 -84 -MN, 
pertencente à Direção Regional de Economia do Algarve; 33 -62 -MM, 
33 -74 -MM, 04 -51 -BO, 20 -32 -BP, 20 -43 -BM e 83 -18 -BO, pertencentes 
à Direção Regional de Economia do Centro; 09 -42 -EO, 17 -54 -FV e 
48 -66 -BJ, pertencentes à Direção Regional de Economia de Lisboa e 
Vale do Tejo; 06 -OQ -12, 47 -OP -29, 98 -OX -29, 98 -OX -31, 41 -52 -FV, 
84 -83 -OR, 84 -05 -OR, 86 -46 -OR, 78 -12 -EQ, 78 -81 -EQ e 78 -58 -EQ, 
pertencentes à Direção Regional de Economia do Norte.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia 31 de março de 2015.
23 de março de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Manuel Aires Pe-

reira de Almeida.
208526282 

 Édito n.º 93/2015

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º 
do Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, 
estará patente na Direção -Geral de Energia e Geologia, sita em 
Lisboa, na Av. 5 de Outubro, n.º 208, e na secretaria das Câmaras 
Municipais de Vieira do Minho, Póvoa de Lanhoso, Braga e Terras 
do Bouro, em todos os dias úteis, durante as horas de expediente, 
pelo prazo de quinze dias, a contar da data da publicação des-
tes éditos no “Diário da República”, o projeto apresentado pela 
REN — Rede Elétrica Nacional, S. A., a que se refere o processo 
Eℓ 1.0/68160, para:

Linha aérea dupla a 400 kV, entre o posto de corte de Vieira do Minho 
e a subestação de Pedralva, na extensão de 33 277 m, ficando constituída 
a linha aérea, a 400 kV, Vieira do Minho — Pedralva 2. Modificação 
da linha aérea a 150 kV, entre o apoio n.º 3 e a subestação da Caniçada, 
na extensão de 19 800 m.

Notas: 1 — A linha Vieira do Minho — Pedralva 2, a 400 kV entre o 
apoio P2 e o apoio P7 utiliza o circuito da linha Venda Nova 3 — Vieira 
do Minho 2, a 400 kV, na extensão de 1 330 m;

2 — A linha Frades — Caniçada, a 150 kV, entre o apoio P9 e o apoio 
P47 utiliza o segundo circuito, da linha Vieira do Minho — Pedralva 2, 
a 400 kV na extensão de 17 300 m;

3 — Desmontagem da linha Frades — Caniçada, a 150 kV, na ex-
tensão de 18 374 m.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na referida Direção -Geral ou nas secretarias daquelas Câmaras 
Municipais dentro do citado prazo.

12 de março de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Manuel Aires Pe-
reira de Almeida.

308515606 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos 
e nas Dependências

Aviso n.º 3198/2015

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que 
por meu despacho datado de 22 de julho de 2014, foi autorizada 
a consolidação definitiva da mobilidade interna, no Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências, 
para o mapa de pessoal da Comissão para a Dissuasão da Toxico-
dependência de Faro, na carreira de assistente técnico e categoria 
de coordenador técnico, nos termos previstos no artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com efeitos à data do despacho, 
procedeu -se à celebração do correspondente contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com a trabalhadora 
a seguir indicada 

Nome Posição remuneratória Nível remuneratório Serviço de origem

Marcelina José Reis Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre a 1.ª e 2.ª Entre o 14.º e 17.º ARS Algarve

 3 de março de 2015. — O Diretor-Geral do SICAD, João Augusto Castel -Branco Goulão.
208483628 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.º 3086/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 45.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de se-

tembro (Regime jurídico das instituições de ensino superior), um dos 

requisitos mínimos para a criação e funcionamento de um estabeleci-
mento de ensino como escola universitária não integrada em universidade 
consiste em estar autorizado a ministrar, pelo menos, um ciclo de estudos 
de licenciatura e um ciclo de estudos de mestrado.

Considerando que, encontrando-se autorizada a ministrar apenas 
um ciclo de estudos de licenciatura, a Escola Superior de Atividades 
Imobiliárias, estabelecimento com a natureza de escola universitária 
não integrada, de que é entidade instituidora a SPESI – Sociedade de 
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Promoção de Ensino Superior Imobiliário, S. A., não satisfaz aquele 
requisito;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 155.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, quando uma instituição de ensino su-
perior tenha deixado de preencher os requisitos respetivos previstos nos 
artigos 39.º a 46.º, pode a mesma ser reconvertida, mediante despacho 
do ministro da tutela, em instituição de ensino superior com natureza 
diferente, se respeitar os correspondentes requisitos, com obrigação de 
alteração dos seus estatutos e, se for caso disso, da sua denominação;

Considerando que, nos termos do artigo 142.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, os estatutos dos estabelecimentos de ensino superior 
privados e suas alterações estão sujeitos a registo junto do órgão com-
petente do ministério da tutela;

Considerando que foi elaborado pela Direção-Geral do Ensino Supe-
rior o relatório a que se refere o n.º 2 do artigo 155.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro;

Considerando que foi ouvida a entidade instituidora, nos termos e 
para os efeitos do n.º 2 do artigo 155.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro, e dos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

No uso das competências delegadas pelo Ministro da Educação e 
Ciência através do despacho n.º 10368/2013 (2.ª série), de 8 de agosto, 
e ao abrigo do disposto no artigo 155.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro, determino que:

1 – A Escola Superior de Atividades Imobiliárias seja reconvertida em 
estabelecimento de ensino superior politécnico não integrado.

2 – A Sociedade de Promoção de Ensino Superior Imobiliário, S. A. 
deve, no prazo de 30 dias, promover a alteração dos Estatutos da Escola 
Superior de Atividades Imobiliárias de forma a conformá-los à nova 
natureza e submetê-los a registo.

3 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 
José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

208483652 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 3087/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal para o provimento do cargo de diretor de serviços de Planeamento, 
de Informação e de Sistemas de Gestão, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com as competências constantes do artigo 2.º da Portaria 
n.º 150/2012, de 16 de maio, e conforme Aviso publicitado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 137, de 18 de julho de 2014, o júri, na ata final 
que integra o respetivo procedimento concursal propôs, fundamentada-
mente, a designação da licenciada Raquel Alexandra Sampaio Santos 
Soares, por reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, concordo com a 
proposta do júri, pelo que designo em comissão de serviço, precedendo 
concurso, para o cargo de diretora de serviços de Planeamento, de 
Informação e de Sistemas de Gestão desta Secretaria -Geral, a licen-
ciada Raquel Alexandra Sampaio Santos Soares, por ter demonstrado 
a competência técnica, aptidão, formação e experiência profissional 
necessárias para o exercício do cargo, bem como o perfil adequado para 
a prossecução das atribuições que o mesmo exige, conforme resulta da 
respetiva nota curricular, anexa ao presente despacho.

A presente designação produz efeitos a 1 de abril de 2015.
4 de março de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério, Raúl Capaz 

Coelho.

ANEXO

Síntese Curricular
Dados biográficos:
Nome: Raquel Alexandra Sampaio Santos Soares.
Data de Nascimento: 29 de março de 1973.
Lugar de origem: Técnico Superior do mapa de pessoal da Secretaria-

-Geral do Ministério da Educação e Ciência (SGMEC), com Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.

Habilitações académicas e formação complementar:
Pós -Graduação em Investigação Operacional e Engenharia de Siste-

mas, pelo Instituto Superior Técnico (IST);

Pós -Graduação em Gestão de Sistemas de Informação de Apoio à 
Gestão Empresarial, pela Faculdade de Engenharia da Universidade 
Católica Portuguesa (UCP);

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa;

Especialização em International Marketing Management pela Uni-
versiteit van Amsterdam;

FORGEP, Programa de Formação em Gestão Pública, pela Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas;

Diversas ações de formação profissional nas áreas em que exerceu 
a sua atividade.

Experiência profissional:
2012/2015 — Diretora de Serviços de Planeamento, de Informação e 

de Sistemas de Gestão, da SGMEC, certificada em qualidade, segundo 
o referencial ISO 9001;

2010/2012 — Técnica superior, na Secretaria -Geral do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SGMCTES), responsável pelo 
Sistema Integrado de Gestão (SIG) certificado pelos referenciais ISO 
9001, ISO 14001, OHSAS 18001 e SA:8000, com funções de gestora 
operacional e de coordenação;

2006/2010 — Bolseira da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 
na SGMCTES;

2004/2005 — Investigadora, no Centro de Estudos Urbanísticos do 
IST e no INA, em sistemas e tecnologias de informação;

2002/2004 — Investigadora, no Centro de Estudos de Problemas de 
Informação da UCP, em desenvolvimento sustentável e investimento 
em sistemas de informação;

1998/2001 — Técnica de planeamento estratégico, na Associação 
Industrial Portuguesa.

Outras atividades ou trabalhos:
Auditora interna para a qualidade, ambiente, segurança e saúde no 

trabalho e responsabilidade social; Membro da CT 165 para elaboração 
da Norma de Requisitos para certificação de Sistemas de Gestão do 
Código de Ética e Conduta; Coordenou o processo de planeamento, 
monitorização e avaliação do SIADAP1; Coordenou a gestão de riscos; 
Representou as Secretarias -Gerais em projetos interministeriais, nomea-
damente Benchmarking e MEF; Coordenou e participou na aplicação da 
CAF; Participou na candidatura, da SGMCTES, aos níveis Committed 
to e Recognised for Excellence, da European Foundation for Quality 
Management, atribuídos em 2007 e 2010, respetivamente; Participou, 
na qualidade de membro do júri, em procedimentos concursais de re-
crutamento e seleção de pessoal (carreiras gerais e direção intermédia 
de 2.º grau); Ministrou o módulo de Métodos Avançados de Mudança 
Organizacional do curso de Pós -graduação em Avaliação e Desenvolvi-
mento Organizacional na Administração Pública, no ISCTE; Participou 
como oradora em diversos seminários sobre planeamento, avaliação do 
desempenho e sistemas de gestão.

208484049 

 Direção-Geral da Educação

Despacho n.º 3088/2015
O Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, alterado pelos 

Decretos -Lei n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro, e n.º 102/2013, de 
25 de julho, aprovou a orgânica do Ministério da Educação e Ciência.

O Decreto -Lei n.º 14/2012, de 20 de janeiro, com a alteração que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro, 
aprovou e definiu a missão, atribuições e modelo de organização interna 
da Direção -Geral da Educação (DGE) do Ministério da Educação e 
Ciência tendo, por sua vez, a Portaria n.º 258/2012, de 28 de agosto, 
alterada pela Portaria n.º 32/2013, de 29 de janeiro, no desenvolvimento 
do previsto naquele decreto -lei, fixado a sua estrutura nuclear, bem como 
as respetivas competências e estabelecido, nos seus artigos 8.º e 9.º, o 
número máximo de unidades flexíveis e matriciais deste serviço.

Por outro lado, de acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 22.º da 
Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, é atribuída ao 
dirigente máximo dos serviços a competência para a constituição das 
equipas multidisciplinares e a designação das suas chefias, de entre os 
efetivos do serviço.

Nos termos da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 14/2012, de 
20 de janeiro, em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 e 
no n.º 2, ambos do artigo 20.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na 
sua atual redação, foi determinada a adoção de um modelo de estrutura 
matricial nas áreas de atividades relacionadas com os recursos e tecno-
logias educativas, de projetos educativos ou outros projetos transversais 
relacionados com a missão e atribuições da DGE.
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Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua atual redação, compete aos titulares dos cargos 
de direção superior de 1.º grau a organização da estrutura interna do 
serviço ou organismo.

Assim, ao abrigo das citadas disposições da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual, da alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, e dos artigos 8.º e 9.º 
da Portaria n.º 258/2012, de 28 de agosto, na sua redação atual, e tendo 
em conta as atuais necessidades de funcionamento da DGE, determino 
o seguinte:

1 — A alínea f) do n.º 3 do Despacho n.º 13608/2012, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 19 de outubro, passa a ter a seguinte 
redação:

«A colaboração, em articulação com a Direção de Serviços do 
Júri Nacional de Exames (DSJNE), com o Instituto de Avaliação 
Educativa, I. P. no processo da avaliação das aprendizagens, assegu-
rando a coerência entre currículo e avaliação externa.»

2 — A alínea f) do n.º 4 do aludido despacho passa a ter a seguinte 
redação:

«A colaboração, em articulação com a Direção de Serviços do 
Júri Nacional de Exames (DSJNE), com o Instituto de Avaliação 
Educativa, I. P. no processo da avaliação das aprendizagens, assegu-
rando a coerência entre currículo e avaliação externa.»

3 — O n.º 11 do aludido despacho passa a ter a seguinte redação:
«São mantidas em funcionamento, até ao prazo de conclusão do 

desenvolvimento dos respetivos projetos, ao abrigo do disposto no 
n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redação 
atual, e do artigo 9.º da Portaria n.º 258/2012, de 28 de agosto, na sua 
redação atual, as seguintes equipas multidisciplinares, funcionalmente 
integradas na DGE:

a) A Equipa de Projetos de Inclusão e Promoção do Sucesso Es-
colar (EPIPSE);

b) A Equipa de Recursos e Tecnologias Educativas (ERTE);
c) A Equipa de Educação Artística (EEA).»

4 — O n.º 12.3 do aludido despacho passa a ter a seguinte redação:
«Mantenho a designação do licenciado Paulo Jorge Teixeira André, 

docente atualmente requisitado na DGE, para chefiar a EPIPSE.»

5 — O n.º 13.3 do aludido despacho passa a ter a seguinte redação:
«Designo a licenciada Maria Teresa Cruz Mata Nazaré Godinho 

Gonçalves, docente atualmente requisitada na DGE, para chefiar a 
ERTE, com efeitos a partir de 19 de janeiro de 2015, inclusive.»

6 — O n.º 14.3 do aludido despacho passa a ter a seguinte redação:
«Mantenho a designação da licenciada Elisa Maria de Barros Mar-

ques, docente atualmente requisitada na DGE, para chefiar a EEA.»

7 — O n.º 16.1 do aludido despacho passa a ter a seguinte redação:
«Nos chefes de equipa licenciado Paulo Jorge Teixeira André e 

licenciada Maria Teresa Cruz Mata Nazaré Godinho Gonçalves, no 
que respeita às equipas multidisciplinares que chefiam, as competên-
cias previstas nos números 1 e 2 do artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual, com exceção das competências 
para autorizar o exercício de funções a tempo parcial e para conceder 
licenças e autorizar o regresso à atividade;»

8 — Ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, e das normas cons-
tantes dos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro, delego no Diretor de Serviços da Direção de Serviços de 
Projetos Educativos (DSPE), o licenciado João Carlos Martins Sousa, 
sem faculdade de subdelegação, as seguintes competências no âmbito 
da EPIPSE e da ERTE, ambas equipas multidisciplinares:

a) Assegurar, controlar e avaliar a execução do plano de atividades 
e o grau de concretização dos resultados obtidos e a alcançar face aos 
objetivos estabelecidos pela Direção;

b) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade da EPIPSE 
e da ERTE;

c) Proceder à avaliação de desempenho dos chefes de equipa da 
EPIPSE e da ERTE, nos termos estabelecidos no Sistema Integrado de 
Avaliação de Desempenho na Administração Pública (SIADAP);

d) Justificar ou injustificar faltas dos chefes de equipa;

e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos chefes de equipa 
da EPIPSE e da ERTE e aprovar o plano anual de férias da mesmas 
equipas;

f) Autorizar a inscrição e participação dos chefes de equipa em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime 
de autoformação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em 
território nacional quando não importem custos para o serviço e se 
inscrevam em plano de atividades superiormente autorizado;

g) Autorizar que os chefes de equipa da EPIPSE e da ERTE compare-
cerem em juízo quando requisitados nos termos da lei do processo.

9 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
10 — Ratifico os atos praticados pelo diretor de serviços da DSPE 

previstos no n.º 6 do presente despacho, assim como os atos praticados 
pelos respetivos chefes das equipas multidisciplinares.

11 — Revogo os números 15 e 17 do Despacho n.º 13608/2012, de 
29 de agosto.

12 — É republicado em anexo ao presente despacho, do qual faz 
parte integrante, o Despacho n.º 13608/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 203, de 19 de outubro.

5 de março de 2015. — O Diretor -Geral, José Vítor Pedroso.

ANEXO

Republicação do Despacho n.º 13608/2012,
de 29 de agosto, publicado no Diário da República,

2.ª série, n.º 203, de 19 de outubro de 2012
O Decreto -Lei n.º 14/2012, de 20 de janeiro, definiu a missão, atri-

buições e modelo de organização interna da Direção -Geral da Educação 
(DGE) do Ministério da Educação e Ciência, tendo por sua vez a Portaria 
n.º 258/2012, de 28 de agosto, no desenvolvimento do previsto naquele 
decreto -lei, fixado a sua estrutura nuclear, bem como as respetivas com-
petências e estabelecido, nos seus artigos 8.º e 9.º, o número máximo 
de unidades flexíveis e matriciais deste serviço.

Por outro lado, de acordo com o previsto nos números 5 e 2 respe-
tivamente dos artigos 21.º e 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
na sua redação atual, é atribuída ao dirigente máximo dos serviços a 
competência para constituir, por despacho e dentro da dotação pre-
viamente estabelecida, as unidades orgânicas flexíveis e as equipas 
multidisciplinares da DGE integradas por funcionários do quadro da 
DGE ou nela em efetividade de funções.

Assim, ao abrigo das citadas disposições da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
janeiro, e dos artigos 8.º e 9.º da Portaria n.º 258/2012, de 28 de agosto, 
determino o seguinte:

1 — São criadas no âmbito da Direção -Geral da Educação as seguintes 
unidades orgânicas flexíveis:

1.1 — Na dependência da Direção de Serviços de Desenvolvimento 
Curricular (DSDC):

1.1.1 — A Divisão de Educação Pré -Escolar e do Ensino Básico 
(DEPEB);

1.1.2 — A Divisão de Ensino Secundário (DES);
1.1.3 — A Divisão de Material Didático, Documentação e Edições 

(DMDDE).
1.2 — Na dependência da Direção de Serviços de Projetos Educa-

tivos (DSPE):
1.2.1 — A Divisão de Desporto Escolar (DDE).
1.3 — Na dependência da Direção de Serviços de Planeamento e 

Administração Geral (DSPAG):
1.3.1 — A Divisão de Gestão Orçamental e Patrimonial (DGOP);
1.3.2 — A Divisão de Recursos Humanos e Assuntos Jurídicos 

(DRHAJ);
1.3.3 — A Divisão de Sistemas de Informação e Infraestruturas Tec-

nológicas (DSIIT).
2 — As unidades orgânicas flexíveis criadas no número anterior têm 

o nível orgânico de divisões.
3 — A Divisão de Educação Pré -Escolar e do Ensino Básico, abre-

viadamente designada por DEPEB, exerce a sua atividade no âmbito do 
desenvolvimento curricular da educação pré -escolar e do ensino básico, 
assegurando, em particular:

a) A promoção e o desenvolvimento de estudos sobre os currículos, os 
programas das disciplinas e as orientações relativas às áreas curriculares 
disciplinares e não disciplinares e a respetiva revisão, em coerência com 
os objetivos do sistema educativo;

b) A coordenação, acompanhamento e proposta de orientações, em 
termos pedagógicos e didáticos, para o funcionamento da educação 
pré -escolar;

c) A coordenação, acompanhamento e proposta de orientações, em 
termos pedagógicos e didáticos, para o funcionamento do ensino básico 
designadamente, nas modalidades de ensino recorrente e de ensino a 
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distância, no ensino português no estrangeiro, incluindo as escolas por-
tuguesas no estrangeiro, no ensino do português língua não materna e 
nos cursos ou planos próprios dos estabelecimentos de ensino particular 
e cooperativo;

d) A identificação das necessidades de recursos pedagógico -didácticos 
específicos requeridos pela componente pedagógica da educação pré-
-escolar e do ensino básico e as condições para a respetiva avaliação 
e certificação;

e) A conceção dos termos de referência para a formação inicial, con-
tínua e especializada do pessoal docente, em conformidade com as 
necessidades decorrentes do desenvolvimento curricular, contribuindo, 
em conjunto com os departamentos do Ministério da Educação e Ciência 
competentes, para o planeamento das respetivas necessidades;

f) A colaboração, em articulação com a Direção de Serviços do Júri Na-
cional de Exames (DSJNE), com o Instituto de Avaliação Educativa, I. P. 
no processo da avaliação das aprendizagens, assegurando a coerência 
entre currículo e avaliação externa.

4 — A Divisão de Ensino Secundário, abreviadamente designada por 
DES, exerce a sua atividade no âmbito do desenvolvimento curricular 
do ensino secundário, assegurando, em particular:

a) A promoção e o desenvolvimento de estudos sobre os currículos, os 
programas das disciplinas e as orientações relativas às áreas transversais 
do currículo e a respetiva revisão, em coerência com os objetivos do 
sistema educativo;

b) A coordenação, acompanhamento e proposta de orientações, em 
termos pedagógicos e didáticos, para o funcionamento do ensino se-
cundário designadamente, nas modalidades de ensino recorrente e de 
ensino a distância, no ensino português no estrangeiro, incluindo as 
escolas portuguesas no estrangeiro, no ensino do português língua não 
materna e nos cursos ou planos próprios dos estabelecimentos de ensino 
particular e cooperativo;

c) O acompanhamento, análise e proposta de concessão de equiva-
lência a habilitações adquiridas em sistemas educativos estrangeiros 
e o reconhecimento de habilitações adquiridas no sistema educativo 
português, no âmbito das atribuições legalmente cometidas à DGE;

d) A identificação das necessidades de recursos pedagógico -didácticos 
específicos requeridos pela componente pedagógica do ensino secundário 
e as condições para a respetiva avaliação e certificação;

e) A conceção dos termos de referência para a formação inicial, con-
tínua e especializada do pessoal docente, em conformidade com as 
necessidades decorrentes do desenvolvimento curricular, contribuindo, 
em conjunto com os departamentos do Ministério da Educação e Ciência 
competentes, para o planeamento das respetivas necessidades;

f) A colaboração, em articulação com a Direção de Serviços do Júri Na-
cional de Exames (DSJNE), com o Instituto de Avaliação Educativa, I. P. 
no processo da avaliação das aprendizagens, assegurando a coerência 
entre currículo e avaliação externa.

5 — (Revogado.)
6 — A Divisão de Material Didático, Documentação e Edições, abre-

viadamente designada por DMDDE exerce a sua atividade no âmbito 
das necessidades de material didático para as escolas, nomeadamente 
dos manuais escolares e do apoio em matéria de documentação e edições 
da DGE, assegurando, em particular:

a) As condições para a avaliação e certificação dos manuais esco-
lares;

b) Os estudos relativos ao material didático a utilizar pelas escolas, 
em articulação com a Direção Geral da Administração Escolar;

c) A conceção dos termos de referência da inovação, qualidade, carac-
terização e normalização dos equipamentos educativos utilizados pelos 
estabelecimentos de educação e ensino, sem prejuízo das competências 
próprias da Direção -Geral da Administração Escolar;

d) O apoio documental e informativo necessário e a edição e publi-
cação dos trabalhos elaborados no âmbito das atribuições da DGE, bem 
como o tratamento, conservação, disponibilização e acesso ao público 
do acervo documental e informativo existente;

e) A coordenação da distribuição e venda das publicações editadas 
pela DGE.

7 — A Divisão de Desporto Escolar (DDE) desenvolve as suas ativi-
dades no âmbito das atribuições da DGE em matéria de desporto escolar, 
cabendo -lhe em particular:

a) Promover o desporto escolar junto das escolas, como meio de 
atingir o sucesso escolar;

b) Planear, orientar, acompanhar, promover e avaliar os diversos 
programas, projetos e atividades do desporto escolar;

c) Promover e apoiar a realização de ações de formação destinadas 
a professores e alunos nas áreas da organização, gestão e treino das 
atividades desportivas escolares;

d) Colaborar na definição das competências e orientações curriculares 
e pedagógicas da educação física e do desporto escolar;

e) Assegurar a colaboração da DGE com a Direção -Geral da Admi-
nistração Escolar na conceção dos termos de referência da inovação, 
qualidade, caracterização e normalização da arquitetura dos equipa-
mentos e do mobiliário desportivos dos estabelecimentos de educação 
e de ensino;

f) Assegurar a articulação entre o desporto escolar e o desporto fe-
derado.

8 — Cabe à Divisão de Gestão Orçamental e Patrimonial, abrevia-
damente designada por DGOP, no âmbito das competências previstas 
no artigo 6.º da Portaria n.º 258/2012, de 28 de agosto:

a) Proceder à elaboração da proposta de orçamento da DGE;
b) Organizar os processos relativos a despesas, informar quanto à 

sua legalidade e cabimento, solicitar fundos e proceder aos respetivos 
processamentos, liquidações e pagamentos;

c) Assegurar a organização dos processos de receita, e respetivo 
controlo contabilístico;

d) Executar o orçamento, manter atualizados os registos contabilís-
ticos respeitantes à contabilidade orçamental, patrimonial e analítica, e 
proceder ao respetivo controlo da execução orçamental;

e) Organizar a conta de gerência a submeter ao Tribunal de Contas;
f) Prestar apoio financeiro e patrimonial a todas as unidades orgânicas 

da DGE, ao Gabinete Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares 
e à Comissão Interministerial de Apoio à Execução do Plano Nacional 
de Leitura;

g) Desenvolver no âmbito da contratação pública, os procedimentos 
necessários à formação de contratos de aquisição de bens e serviços, 
assegurando a respetiva gestão;

h) Zelar pela conservação corrente e funcionalidade dos equipamentos 
da Direção -Geral;

i) Garantir a gestão racional da frota automóvel afeta à DGE;
j) Diligenciar a aquisição de bens de economato mantendo as reservas 

disponíveis em níveis adequados;
k) Organizar e manter atualizado o cadastro e o inventário dos bens 

afetos à DGE;
l) Manter o arquivo geral organizado, de forma a permitir o acesso 

rápido aos documentos.

9 — A Divisão de Recursos Humanos e Assuntos Jurídicos, abreviada-
mente designada por DRHAJ, desenvolve as suas atividades no âmbito 
dos recursos humanos, planeamento, expediente e assuntos jurídicos, 
cabendo -lhe em particular:

a) Elaborar o mapa de pessoal anual e assegurar a gestão dos postos 
de trabalho aprovados;

b) Promover, coordenar e acompanhar ações de recrutamento e se-
leção de trabalhadores, bem como a aplicação dos instrumentos de 
mobilidade;

c) Promover, coordenar e acompanhar ações de recrutamento e seleção 
de dirigentes de direção intermédia;

d) Coordenar a aplicação do sistema de avaliação do desempenho, 
elaborando o respetivo relatório anual e garantir a sua aplicação, asses-
sorando o funcionamento do conselho coordenador de avaliação, bem 
como prestar apoio administrativo à Comissão Paritária;

e) Prestar apoio técnico à elaboração do QUAR anual;
f) Elaborar o Balanço Social, o Relatório Anual de Atividades e o 

Plano Anual de Atividades;
g) Organizar e manter atualizados os processos individuais;
h) Coordenar o levantamento das necessidades de formação e elaborar 

e assegurar a execução do respetivo Plano Anual de Formação;
i) Assegurar o controlo e o registo da assiduidade e pontualidade dos 

trabalhadores do mapa de pessoal da DGE;
j) Assegurar a função de expediente geral, nomeadamente o registo 

e a distribuição da correspondência entrada e saída;
k) Efetuar o reporte de dados, com caráter periódico ou ad hoc, para 

as entidades competentes.
l) Assegurar a preparação e elaboração de diplomas legais, despachos 

e demais instrumentos de natureza normativa ou administrativa nas áreas 
de intervenção da DGE;

m) Responder a consultas, emitir pareceres técnicos, elaborar estudos 
e prestar o apoio, em matéria técnico -jurídica, que lhe for determinado.

10 — A Divisão de Sistemas de Informação e Infraestruturas Tecno-
lógicas, abreviadamente designada por DSIIT, desenvolve as suas ativi-
dades no âmbito da gestão dos sistemas de informação e infraestruturas 
tecnológicas da DGE, cabendo -lhe em particular:

a) Elaborar estudos e propostas com vista à evolução da arquitetura 
informática e dos meios tecnológicos mais adequados aos serviços, de 
acordo com os objetivos superiormente definidos;
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b) Definir e assegurar a implementação de políticas de segurança nas 
comunicações internas e externas e entre serviços;

c) Coordenar e acompanhar a conceção, o desenvolvimento e a imple-
mentação dos projetos de informatização promovidos pela DGE;

d) Assegurar e gerir a manutenção operacional de todo o equipa-
mento informático, de comunicações e dos suportes lógicos que lhe 
estão afetos;

e) Identificar as necessidades de aquisição e substituição do mate-
rial informático, bem como as necessidades ao nível de serviços de 
comunicação;

f) Prestar a colaboração necessária a todos os serviços e equipas da 
DGE no desenvolvimento dos sistemas de informação, assegurando a 
realização dos trabalhos necessários à sua implementação, desenvolvi-
mento e exploração;

g) Promover a utilização adequada das tecnologias de informação e 
comunicação pelos serviços, de forma a garantir maior eficácia do seu 
funcionamento;

h) Analisar as necessidades de informação dos vários serviços da 
DGE e a possibilidade do seu tratamento informático e propor soluções 
adequadas para alcançar os objetivos superiormente estabelecidos;

i) Colaborar no planeamento das necessidades de formação em tecno-
logias de informação a integrar no plano de formação da DGE.

11 — São mantidas em funcionamento, até ao prazo de conclusão 
do desenvolvimento dos respetivos projetos, ao abrigo do disposto no 
n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redação 
atual, e do artigo 9.º da Portaria n.º 258/2012, de 28 de agosto, na sua 
redação atual, as seguintes equipas multidisciplinares, funcionalmente 
integradas na DGE:

a) A Equipa de Projetos de Inclusão e Promoção do Sucesso Escolar 
(EPIPSE);

b) A Equipa de Recursos e Tecnologias Educativas (ERTE);
c) A Equipa de Educação Artística (EEA).»

12 — Equipa de Projetos de Inclusão e Promoção do Sucesso Escolar 
(EPIPSE):

12.1 — A EPIPSE é uma equipa multidisciplinar, dirigida por um 
chefe de equipa, na dependência direta do diretor -geral, à qual compete 
genericamente conceber, desenvolver, concretizar e avaliar iniciativas 
mobilizadoras e integradoras no âmbito da inclusão e promoção do 
sucesso escolar, cabendo -lhe em particular:

a) Coordenar, acompanhar e propor orientações, em termos pedagógi-
cos e didáticos para a promoção do sucesso e a prevenção do abandono 
escolar;

b) Apoiar e assegurar o desenvolvimento de projetos e programas 
específicos de intervenção quer ao nível da organização da escola e do 
alargamento e diversificação da sua oferta quer da intervenção em áreas 
curriculares específicas;

c) Propor, coordenar, acompanhar e avaliar atividades dirigidas às 
escolas, designadamente as desenvolvidas em parceria, que promovam 
o alargamento das ofertas educativas.

12.2 — O estatuto remuneratório do chefe de equipa da EPIPSE é 
equiparado ao de diretor de serviços, nos termos do n.º 3 do artigo 22.º 
da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, e do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 14/2012, na sua atual redação, incluindo a remu-
neração base e as despesas de representação legalmente estabelecidas 
para aquele cargo, podendo optar pela remuneração correspondente à 
categoria de origem.

12.3 — Mantenho a designação do licenciado Paulo Jorge Teixeira 
André, docente atualmente requisitado na DGE, para chefiar a EPIPSE.

12.4 — O prazo de desenvolvimento do projeto assumido por esta 
equipa termina a 31 de agosto de 2015.

13 — Equipa de Recursos e Tecnologias Educativas (ERTE):
13.1 — A ERTE é uma equipa multidisciplinar, dirigida por um 

chefe de equipa, na dependência direta do diretor -geral, cabendo -lhe 
em particular:

a) Propor modos e modalidades de integração nos currículos, nos 
programas das disciplinas e nas orientações relativas às áreas curriculares 
e curriculares não disciplinares da utilização efetiva das Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC) em todos os níveis de educação 
e de ensino;

b) Promover a investigação e divulgar estudos sobre a utilização 
educativa das TIC em meio escolar;

c) Propor orientações para uma utilização pedagógica e didática 
racional, eficaz e eficiente das infraestruturas, equipamentos e recursos 
educativos à disposição dos estabelecimentos de ensino e de educação;

d) Conceber, desenvolver, acompanhar e avaliar iniciativas inovadoras 
e promotoras do sucesso escolar que contemplem, incluam e façam uso 
das TIC nos estabelecimentos de ensino e de educação;

e) Conceber, desenvolver, certificar e divulgar recursos educativos 
digitais para os diferentes níveis de ensino, disciplinas e áreas disci-
plinares;

f) Gerir, manter, ampliar e melhorar o repositório educativo de recursos 
educativos digitais;

g) Conceber os termos de referência para a formação inicial, contí-
nua e especializada de educadores e professores na área da utilização 
educativa das TIC;

h) Assegurar a participação da DGE junto de instâncias, organismos 
e instituições internacionais em projetos, iniciativas e órgãos coordena-
dores transnacionais que envolvam o estudo, a promoção, a avaliação e 
o uso das TIC na educação.

13.2 — O estatuto remuneratório do chefe de equipa da ERTE é 
equiparado ao de diretor de serviços, nos termos do n.º 3 do artigo 22.º 
da Lei n.º 4/2004, na sua atual redação, e do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 14/2012, de 20 de janeiro, incluindo a remuneração base e as despesas 
de representação legalmente estabelecidas para aquele cargo, podendo 
optar pela remuneração correspondente à categoria de origem.

13.3 — Designo a licenciada Maria Teresa Cruz Mata Nazaré Godinho 
Gonçalves, docente atualmente requisitada na DGE, para chefiar a ERTE, 
com efeitos a partir de 19 de janeiro de 2015, inclusive.

13.4 — O prazo de desenvolvimento do projeto assumido por esta 
equipa termina a 31 de agosto de 2015.

14 — Equipa de Educação Artística (EEA):
14.1 — A EEA é uma equipa multidisciplinar, dirigida por um chefe 

de equipa, na dependência direta da Direção de Serviços de Desenvol-
vimento Curricular, cabendo -lhe em particular:

a) A promoção de um plano de intervenção no domínio das diferentes 
formas de arte em contexto escolar, de modo a formalizar nas práticas 
educativas os princípios teóricos assumidos, neste âmbito, pela Lei 
de Bases do Sistema Educativo e pelas linhas de orientação definidas 
superiormente;

b) A coordenação, o acompanhamento, o desenvolvimento de estudos 
e a proposta de orientações, em termos pedagógicos e didáticos, para a 
educação artística genérica;

c) A promoção de dinâmicas de trabalho sistemático entre as insti-
tuições de cultura e as instituições escolares, facilitando o acesso por 
parte da escola aos seus diferentes programas, através da articulação 
interministerial;

d) O desenvolvimento de modelos alternativos de formação esté-
tica e artística dos profissionais de educação em contexto de traba-
lho, concebendo referentes básicos para a formação inicial, contínua 
e especializada, em conformidade com as necessidades decorrentes 
do desenvolvimento curricular, contribuindo para o planeamento das 
respetivas necessidades;

e) A identificação das necessidades de recursos pedagógicos espe-
cíficos requeridos para uma melhor aprendizagem na área artística da 
educação pré -escolar e do ensino básico e secundário.

14.2 — O estatuto remuneratório do chefe de equipa da EEA é equi-
parado ao de chefe de divisão, nos termos do n.º 3 do artigo 22.º da 
Lei n.º 4/2004, na sua atual redação, e do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 14/2012, de 20 de janeiro, incluindo a remuneração base e as despesas 
de representação legalmente estabelecidas para aquele cargo, podendo 
optar pela remuneração correspondente à categoria de origem.

14.3 — Mantenho a designação da licenciada Elisa Maria de Bar-
ros Marques, docente atualmente requisitada na DGE, para chefiar a 
EEA.

14.4 — O prazo de desenvolvimento do projeto assumido por esta 
equipa termina a 31 de agosto de 2015.

15 — (Revogado)
16 — Ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 7.º e no 

artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, nos 
números 5 e 6 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, e das normas constantes dos artigos 35.º a 40.º do Código 
de Procedimento Administrativo, com a redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego:

16.1 — Nos chefes de equipa licenciado Paulo Jorge Teixeira André 
e licenciada Maria Teresa Cruz Mata Nazaré Godinho Gonçalves, no 
que respeita às equipas multidisciplinares que chefiam, as competências 
previstas nos números 1 e 2 do artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual, com exceção das competências para au-
torizar o exercício de funções a tempo parcial e para conceder licenças 
e autorizar o regresso à atividade;

16.2 — Na chefe de equipa mestre Elisa Maria de Barros Marques, 
no que respeita à equipa multidisciplinar que chefia, as competências 
previstas no n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
sua redação atual.

17 — (Revogado.)
208486228 
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 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas do Alto do Lumiar, Lisboa

Aviso n.º 3199/2015

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 
n.º 100/99 de 31 de março conjugado com o n.º 4 do artigo n.º 132.º do 
Estatuto da Carreira Docente, torna -se público que se encontra afixada 
a partir da presente data no placard existente na sala dos professores da 
escola sede, a lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento 
reportada a 31 de agosto de 2014.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado Decreto -Lei 
n.º 100/99, os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de 
publicação deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do 
serviço.

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor, João José de Figueiredo Sér-
volo Amaral.

208485207 

 Agrupamento de Escolas Alto dos Moinhos, Sintra

Aviso (extrato) n.º 3200/2015

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que o docente de Qua-
dro de Agrupamento — código 200 — José Manuel Fernandes Rolão, 
posicionado no índice 299, 8.º escalão, acordou na rescisão do seu 
Contrato Individual de Trabalho em Funções Públicas, decorrente do 
previsto no n.º 5.º do artigo 296.º da Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas supra referida e ao abrigo da Portaria n.º 332 -A/2013, de 11 de 
novembro, cessando a relação jurídica de emprego com efeitos a 1 de 
setembro de 2014.

2 de março de 2015. — A Diretora, Maria Luísa Gadanho Oliveira.
208484219 

 Agrupamento de Escolas António Gedeão, Almada

Despacho n.º 3089/2015

Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril 
alterado pelo disposto no n.º 7 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho, delego no vogal Narciso do Nascimento Lopes, as com-
petências para efetuar a avaliação dos assistentes operacionais nos 
termos da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

4 de março de 2015. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, José Manuel Vasques Godinho.

208487824 

 Agrupamento de Escolas de Celorico de Basto

Despacho (extrato) n.º 3090/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 

22 de abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 
2 de julho e no uso das competências previstas no mesmo decreto-
-lei, nomeio Maria José Silva Fernandes Carvalho, professora do 
grupo 110 em exercício de funções neste Agrupamento de Escolas, 
para exercer a partir de 11 de abril de 2014 as funções de subdiretora, 
com as competências previstas nas alíneas a), b), c) e e) do n.º 5 do 

 Despacho (extrato) n.º 3091/2015

Nos termos do n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 
22 de abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de 
julho e no uso das competências previstas no mesmo decreto -lei, no-
meio Joaquina Antónia Andrade Novais, professora do grupo 100 em 
exercício de funções neste Agrupamento de Escolas, para exercer a 
partir de 11 de abril de 2014 as funções de adjunta do director deste 
agrupamento, com as competências previstas nas alíneas a), b), c) e e) 
do n.º 5 do artº 20, nos termos do n.º 7 do artº 20 do mesmo decreto -lei, 
nas seguintes áreas:

1 — Ação social escolar
2 — Acompanhamento na organização de visitas de estudo
3 — Gestão de pessoal não docente
4 — Acompanhamento do PAA
5 — Avaliação de pessoal não docente
6 — Acompanhamento de processos de Educação Especial
7 — Horários da Educação Pré -Escolar

05 de março de 2015. — O Diretor, Prof. António Ernesto Teixeira 
Mesquita.

208484705 

 Agrupamento de Escolas de Esgueira, Aveiro

Aviso n.º 3201/2015

Eugénio Duarte Coelho da Silva, professor do Q.A, com atividade 
no Agrupamento de Escolas de Esgueira até 08/01/2015, com última 
residência conhecida na Rua Quelha da Teresa, n.º 2 — Arca — 3475-
-010 — Caramulo, do concelho de Tondela, é notificado, nos termos 
e para os efeitos conjugados do n.º 1 do artigo 222.º e dos n.os 2 e 3 do 
artigo 214.º, ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de que por decisão 
da Diretora do Agrupamento de Escolas de Esgueira, datada de 4 
de fevereiro de 2015, proferida sobre o relatório final do processo 
disciplinar que lhe foi instaurado, o referido processo disciplinar 
foi arquivado.

05/03/2015. — A Diretora, Helena Maria de Oliveira Dias Libório.
208487727 

 Agrupamento de Escolas de Murtosa

Aviso n.º 3202/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se pública a lista nominativa 
do pessoal deste Agrupamento, cuja relação jurídica de emprego cessou 
no ano civil de 2014. 

art.º 20, nos termos do n.º 7 do art.º 20 do mesmo decreto -lei, nas 
seguintes áreas:

1 — Ação social escolar
2 — Acompanhamento na organização de visitas de estudo
3 — Gestão de pessoal não docente
4 — Acompanhamento do PAA
5 — Avaliação de pessoal não docente
6 — Horários do Pessoal Docente do 1.º ciclo e Técnicos das AECs
7 — Organização e supervisão das AECs
8 — Nos termos da alínea b) do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 

de 22 de abril, com a redação dada pelo decreto -lei de 2 de julho, vice-
-presidente do conselho administrativo.

05 de março de 2015. — O Diretor, Prof. António Ernesto Teixeira 
Mesquita.

208484592 

Nome Categoria Data Motivo

Maria Cecília Santos Silva Vagueiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . 30.06.2014 Aposentação.
Rosa Maria Fernandes Dama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educadora de Infância  . . . . . . . . . . . . 15.07.2014 Falecimento.
Maria do Carmo Figueira Borges Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora 1.º Ciclo  . . . . . . . . . . . . . . 30.09.2014 Aposentação.
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 Agrupamento de Escolas das Olaias, Lisboa

Despacho (extrato) n.º 3092/2015

Nos termos do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, 
por despacho de 02 de janeiro de 2015 do Diretor do Agrupamento de 
Escola das Olaias, Francisco Manuel dos Santos Gaspar Simões, foi pror-
rogado, por acordo entre as partes, a mobilidade interna intercategorias 
da Assistente Técnica Noélia Maria de Oliveira Rodrigues Gonçalves, 
para o exercício de funções de Chefe dos Serviços de Administração 
Escolar, em regime de substituição, até 31 de dezembro de 2015, com 
efeitos a 01 de janeiro.

02 de janeiro de 2015. — O Diretor, Francisco Manuel dos Santos 
Gaspar Simões.

208485994 

 Despacho (extrato) n.º 3093/2015

Nos termos do art.º 51.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro, por 
despacho de 02 de janeiro de 2015 do Diretor do Agrupamento de Escola 
das Olaias, Francisco Manuel dos Santos Gaspar Simões, foi prorro-
gado, por acordo entre as partes, a mobilidade interna intercategorias 
da Assistente Operacional Maria do Céu Carreira Baptista Jorge, para o 
exercício de funções de Encarregado Operacional, até 31 de dezembro 
de 2015, com efeitos a 01 de janeiro.

02 de janeiro de 2015. — O Diretor, Francisco Manuel dos Santos 
Gaspar Simões.

208486082 

 Agrupamento de Escolas de Torrão, Alcácer do Sal

Aviso n.º 3203/2015

Abertura do Procedimento Concursal Prévio à Eleição do Diretor 
do Agrupamento de Escolas de Torrão, Alcácer do Sal

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de abril, republicado no Diário da República n.º 126, 1.ª série, 
de 2 de julho de 2012, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, torna -se público que se encontra aberto o 
procedimento concursal para provimento do lugar de diretor do Agru-
pamento de Escolas de Torrão, Alcácer do Sal, em Torrão, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

1 — Requisitos de admissão:
1.1 — Os requisitos de admissão ao concurso, bem como os de 

apreciação e avaliação das candidaturas, são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado no Diário da República 
n.º 126,1.ª série, de 2 de julho de 2012, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

1.2 — Podem ser opositores ao procedimento concursal para provi-
mento do lugar de diretor os docentes de carreira do ensino público ou 
os professores profissionalizados com contrato por tempo indeterminado 
do ensino particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, 
cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das funções de 
administração e gestão escolar.

1.2.1 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos ter-
mos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira 

Docente dos Educadores de Infância e dos Professores do Ensino Básico 
e Secundário;

b) Possuam experiência de, pelo menos, um mandato completo no 
exercício dos seguintes cargos: diretor, subdiretor ou adjunto do diretor, 
presidente ou vice -presidente do conselho executivo, diretor executivo 
ou adjunto do diretor executivo ou membro do conselho diretivo e ou 
executivo, nos termos dos regimes aprovados, respetivamente, pelo 
Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado no Diário da República n.º 126, 
1.ª série, de 2 de julho de 2012, pela Lei n.º 24/99, de 22 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 769 -A/76, 
de 23 de outubro;

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como diretor ou 
diretor pedagógico de estabelecimento de ensino particular e coope-
rativo;

d) Possuam currículo relevante na área de gestão e administração 
escolar como tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos 
membros da comissão permanente do Conselho Geral.

2 — Formalização das candidaturas:
2.1 — A formalização da candidatura é efetuada através de apresenta-

ção de um requerimento de candidatura ao procedimento concursal, em 
modelo próprio, disponibilizado na página eletrónica do Agrupamento 
(http://www.aetorrao.pt) e nos Serviços Administrativos do Agrupa-
mento, dirigido à Presidente do Conselho Geral do Agrupamento de 
Escolas de Torrão, Alcácer do Sal, em Torrão.

2.2 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão do concurso:

a) Curriculum vitae detalhado, atualizado, datado e assinado, 
contendo toda a informação considerada pertinente e acompanhada 
da respetiva prova documental, que será dispensada para os docentes 
em serviço no Agrupamento cujos elementos de prova se encon-
trem averbados no registo biográfico ou arquivados no processo 
individual;

b) Projeto de Intervenção para o Agrupamento, onde se identifiquem 
os problemas, se defina a missão, as metas, as grandes linhas de orienta-
ção e se explicite o plano estratégico que o candidato se propõe realizar 
durante o mandato;

c) Fotocópia autenticada do registo biográfico para os candidatos 
pertencentes ao quadro de outros agrupamentos ou escolas;

d) Fotocópia do cartão de cidadão ou bilhete de identidade e do número 
de identificação fiscal;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, conside-
rados relevantes para a apreciação do seu mérito.

3 — Forma de entrega dos documentos:

a) Os documentos constantes das alíneas a), c), d) e e) do número 
anterior devem ser inseridos em envelope fechado, com a seguinte 
inscrição no exterior: “DOCUMENTOS”.

b) O documento constante da alínea b) do número anterior deve ser 
inserido em envelope fechado, com a seguinte inscrição no exterior: 
“PROJETO DE INTERVENÇÃO”. Este envelope será aberto, se o 
candidato for admitido ao concurso, nos termos dos números 3 e 4 do 
Artigo 22.º-B do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado 
no Diário da República n.º 126,1.ª série, de 2 de julho de 2012, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 
julho;

c) Os envelopes mencionados nas alíneas a) e b) devem ser inseridos 
num terceiro envelope, juntamente com o requerimento de admissão ao 
procedimento concursal, referido no ponto 2.1, dirigido à Presidente 
do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Torrão, Alcácer do 
Sal e entregue nos Serviços Administrativos da sede do Agrupamento, 
sita em Largo S. Francisco, n.º 6, 7595 -102, Torrão, entre as nove e as 

Nome Categoria Data Motivo

Maria Ester Silva Oliveira Carvalheiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora 1.º Ciclo  . . . . . . . . . . . . . . 30.09.2014 Aposentação.
Maria Flávia dos Santos e Silva Almeida Fontes. . . . . . . . . . . . . . Professora 1.º Ciclo  . . . . . . . . . . . . . . 30.09.2014 Aposentação.

 5 de março de 2015. — O Diretor, Manuel Arcêncio da Silva.
208486333 



Diário da República, 2.ª série — N.º 60 — 26 de março de 2015  7505

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 3094/2015

Sob proposta do Instituto do Emprego e da Formação Profissio-
nal, I.P. (IEFP, I.P.) e no uso dos poderes que me foram conferidos 
pelo Despacho n.º 13264/2013, de 9 de outubro de 2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro de 
2013, ao abrigo do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/85, de 16 de 
maio, retificado pela Declaração publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 174, de 31 de julho de 1985, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 247/89, de 5 de agosto, e do n.º 5 da cláusula VI do protocolo 
homologado pela Portaria n.º 402/86, de 25 de julho, que criou o 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 3204/2015
Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 291.º da Lei Ge-

ral do Trabalho em Funções Públicas e n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa do 
pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social que cessaram funções no período de junho a 
dezembro de 2014: 

 Despacho n.º 3095/2015

Sob proposta da Associação do Comércio e da Indústria de Pani-
ficação, Pastelaria e Similares (ACIP) e do Instituto do Emprego e 
da Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.) e no uso dos poderes que 
me foram conferidos pelo Despacho n.º 13264/2013, de 9 de outu-
bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 201 de 17 de 
outubro de 2013, ao abrigo do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 165/85, 
de 16 de maio, retificado pela Declaração publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 31 de julho de 1985, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 247/89, de 5 de agosto, e do n.º 2 da cláusula XII do 
protocolo homologado pela Portaria n.º 446/87, de 27 de maio, com 
as alterações introduzidas pelas Portarias n.ºs 354/97, de 26 de maio, 
669/99, de 18 de agosto e 114/2003, de 29 de janeiro, que criou o 
Centro de Formação Profissional para o Setor Alimentar (CFPSA), 
determino o seguinte:

1 – Exonero José Manuel de Lencastre Valente Borges Monteiro do 
cargo de Vogal do Conselho Técnico-Pedagógico do CFPSA, e nomeio 
para o mesmo cargo Maria Fernanda Flores Ferreira dos Santos, pelo 
período de três anos.

2 – O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

5 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

208486244 

Nome Carreira/categoria Cessou funções a:

Maria Filomena Martins Moreno de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -06 -2014
Maria de Fátima Catarino Boaventura Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de Informática  . . . . . . . . . . . . . . 01 -07 -2014
Maria Adelaide Henriques Lopes Nogueira Campos. . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -07 -2014
Maria de Fátima Marques da Silva Cónim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2014
Maria da Cruz Silva Figueira Gaspar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -10 -2014

 Ficaram ainda desligados os trabalhadores a seguir identificados, afetos a esta Secretaria -Geral nos meses de fevereiro e março de 2014, em 
Situação de Requalificação, ao abrigo da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro: 

Nome Carreira/categoria Cessou funções a:

Helder José Cardoso Guimarães Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01/02/2014
Maria da Graça da Purificação Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01/03/2014

 2 de março de 2015. — A Secretária -Geral, Maria João Lourenço.
208486682 

Centro de Formação Profissional de Artesanato (CEARTE), deter-
mino o seguinte:

1 — Exonero o licenciado José Afonso Queiró Abrantes de Lima no 
cargo de Vogal do Conselho de Administração do CEARTE e nomeio 
para o mesmo cargo a licenciada Glória Maria Pedrosa da Silva Santos, 
pelo período de três anos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

5 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

208486374 

dezoito horas. As candidaturas podem também ser remetidas por correio 
registado com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação das candidaturas.

4 — Os métodos a utilizar para a avaliação das candidaturas são os 
seguintes:

a) Análise do curriculum vitae de cada candidato, para efeito de 
apreciação da sua relevância e mérito para o exercício das funções de 
diretor do Agrupamento de Escolas de Torrão, Alcácer do Sal;

b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas 
de Torrão, Alcácer do Sal, visando apreciar a relevância do projeto, o 
conhecimento da realidade do agrupamento, bem como a coerência entre 
os problemas diagnosticados e a intervenção proposta;

c) Resultado da entrevista individual realizada ao candidato, visando 
aprofundar os aspetos relativos às alíneas a) e b) deste ponto e apreciara 
adequação do perfil do candidato às exigências do cargo.

5 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso são 
afixadas nos locais de informação do Agrupamento e na página eletrónica 
do Agrupamento, até dez dias úteis após a data limite de apresentação 
das candidaturas, sendo os candidatos notificados, individualmente, 
dentro do mesmo prazo.

6 — Do resultado do concurso é dado conhecimento ao candidato 
eleito, através de correio registado com aviso de receção, e à comunidade 
educativa, através da afixação nos locais de informação do Agrupamento 
e na página eletrónica do Agrupamento.

9 de março de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Maria Helena 
Murcho Guerreiro.

208496864 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 101/2015

Processo n.º 1090/2013
Acordam na 1.ª Secção do Tribunal Constitucional

I — Relatório
1 — Por acórdão da Vara de Competência Mista do Funchal, Manuel 

Gil Camarate foi condenado, em 28 de setembro de 2012, pela prática 
de um crime de lenocínio, previsto e punido pelo artigo 170.º do Código 
Penal (atual artigo 169.º) e por outro, de auxílio à emigração ilegal, em 
cúmulo, na pena de quatro anos e seis meses de prisão.

A mesma decisão julgou parcialmente procedente, por provado, o 
pedido de perdimento dos valores obtidos com a atividade criminosa, 
nos termos dos artigos 1.º, n.º 1, alínea i), 7.º, e 12.º da Lei n.º 5/2002, 
de 11 de janeiro.

Inconformado com esta decisão, dela recorreu Manuel Gil Camarate 
para o Tribunal da Relação de Lisboa, o qual, através de acórdão datado 
de 9 de julho de 2013, considerou improcedente o recurso, com exceção 
da procedência pontual relativa à redução do montante a pagar ao Estado 
em que havia sido condenado o recorrente em função do perdimento de 
valores obtidos com a atividade criminosa.

2 — Desta decisão recorreu Manuel Gil Camarate para o Tribunal 
Constitucional, através de requerimento com o seguinte teor:

Não se conformando com as partes do douto acórdão final que não 
declarem a inconstitucionalidade das normas por si suscitadas, do mesmo 
e nesta medida interpõe o presente recurso para o Tribunal Constitucional 
e o que faz nos termos seguintes:

O recurso é interposto ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da 
Lei n.º 28/82, de 15 de novembro e com ele pretende -se ver apreciada 
a inconstitucionalidade dos artigos:

a) 169.º e 178.º, n.º 1 do Código Penal porquanto a sua aplicação 
violou os artigos e princípios constitucionais constantes dos artigos 25.º, 
26.º, n.º 1 e 2, 32.º, n.º 8 e 34.º da nossa Constituição;

b) 7.º, n.º 1 e 10 da Lei 5/2002, de 12 de janeiro porquanto a aplica-
ção daquele violou os artigos e princípios constantes dos n.os 1 e 2 do 
artigo 32.º daquele Diploma fundamental e finalmente a deste último 
porquanto foi aplicado retroativamente e o que ofende os artigos 62.º, 
204.º e por analogia os n.os 1 e 4 do artigo 29.º da Constituição.

A primeira destas questões de inconstitucionalidade foi suscitada pelo 
ora Recorrente nos autos pela 1.ª vez na reclamação contra alteração 
substancial ou não dos factos constantes da pronúncia bem como no 
recurso intermédio de 6 de julho da Vara Mista do Funchal interposto 
do indeferimento dessa reclamação e depois juntamente com as demais 
questões na Motivação e conclusões do recurso interposto do douto 
Acórdão final da Vara Mista do Tribunal do Funchal para esta Relação 
que as apreciou e indeferiu totalmente.

Tendo a primitiva relatora no Tribunal Constitucional convidado o re-
querente a precisar, com rigor, quais as normas cuja inconstitucionalidade 
pretendia que o Tribunal apreciasse, foi ao convite respondido que:

Em cumprimento do douto despacho anterior, vem aos autos indicar 
com precisão as normas cuja apreciação pretende e que são:

a) O n.º 1 dos artigos 169.º e 178.º do Código Penal.
b) O n.º 1 dos artigos 7.º e 10.º da Lei 5/2002 de 11 de janeiro.

Na sequência desta resposta proferiu -se despacho a ordenar a pro-
dução de alegações. No mesmo despacho, circunscrevia -se o objeto do 
recurso à «apreciação das disposições conjugadas dos artigos 169.º e 
178.º do Código Penal e do artigo 7.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 5/2012, 
de 11 de janeiro».

Em consequência deste despacho, o recorrente, não contestando a 
delimitação do objeto do recurso a estas duas questões, alegou, con-
cluindo do seguinte modo:

1.ª  - Devem declarar -se inconstitucionais os n.os 1 dos artigos 169.º e 
178.º do Código Penal por violaram os artigos 25.º, 26.º n.º 1, 32.º n.º 8 
e 34.º da Constituição ao permitirem que as prostitutas tenham deposto 
como testemunhas no inquérito, instrução e julgamento do crime de 
lenocínio havendo assim intromissão ilícita e abusiva no seu domicilio 
e área nuclear da privacidade sexual sem a sua prévia queixa ou con-

sentimento e tanto pior na medida que estas são de aplicação direta por 
respeitarem aos direitos, liberdades e garantias nos termos do artigo 18.º 
daquele Diploma fundamental.

2.ª  - Deve igualmente declarar -se inconstitucional o n.º 1 do artigo 7.º 
da Lei 5/2002 de 11 de janeiro ao consignar a inversão do ónus da prova 
ou da presunção de inocência dele constante e assim violar os n.os 1 e 2 
do artigo 32.º da nossa Constituição.

Nas suas contra -alegações, o representante do Ministério Público junto 
do Tribunal Constitucional concluiu do seguinte modo:

1 — Com a incriminação das condutas previstas no artigo 169.º, 
n.º 1 do Código Penal visa -se proteger um bem jurídico complexo que 
encontra materialização constitucional no princípio da dignidade da 
pessoa humana.

2 — Assim, aceitando esse entendimento quanto ao bem jurídico 
violado — o que tem vindo a ser adotado pela jurisprudência do Tribunal 
Constitucional —, o crime de lenocínio ter natureza de público, não 
só é constitucionalmente aceitável como se mostra a opção legislativa 
mais coerente.

3 — Desta forma, a norma do artigo 169.º em articulação com a do 
artigo 178.º, ambas do Código Penal, segundo a qual o procedimento 
criminal pelo crime de lenocínio não depende de queixa por parte da 
pessoa que se prostitui, antes revestindo natureza pública, não viola 
qualquer princípio ou preceito constitucional.

4 — A norma do artigo 7.º, n.º 1, da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, 
enquanto estabelece que em caso de condenação pela prática de crime 
referido no artigo 1.º, e para efeitos de perda de bens a favor do Estado, 
presume -se constituir vantagem de atividade criminosa a diferença entre 
o valor do património do arguido e aquele que seja congruente com o 
seu rendimento lícito, não viola o artigo 32.º, n.os 1 e 2 da Constituição, 
não sendo, por isso, inconstitucional.

5 — Deve, pois, negar -se provimento ao recurso.

Tendo emergido da discussão em Pleno de Secção a eventualidade 
de se não conhecer do objeto de recurso quanto à primeira das questões 
colocadas, relativa à apreciação da inconstitucionalidade das disposi-
ções conjugadas dos artigos 169.º e 178.º do Código Penal, por falta 
(não suprida na resposta ao convite de aperfeiçoamento) de indicação 
da «norma» cuja validade se pretendia que o Tribunal julgasse, foi o 
recorrente notificado para sobre o assunto se pronunciar.

Na sua resposta (fls. 7528 e 7530) o recorrente pronunciou -se nos 
seguintes termos:

O recorrente argui e pede a este Tribunal que declare a inconstitu-
cionalidade dos atuais n.osdos artigos 169.º e 178.º ambos do Código 
Penal porque violam os artigos 25.º, 26.º, n.º 1, 32.º, n.º 8 e 34.º da 
Constituição da República Portuguesa nos termos em que foram inter-
pretados e aplicados nas Instâncias não declarando nula, nos termos do 
n.º 3 do artigo 126.º do CPC, a prova obtida através dos depoimentos 
das testemunhas prostitutas sobre a atividade remunerada ou mediante 
a abusiva intromissão no domicílio e na «área nuclear inviolável da inti-
midade — sexualidade» das mesmas e tudo sem que tenha apresentado 
queixa para o respetivo procedimento criminal ou dado consentimento 
prévio às suas audições.

Daí que a inconstitucionalidade suscitada e pedida quanto àquele n.º 1 
do artigo 178.º seja restrita à sua parte que não faz depender de queixa da 
prostituta o procedimento criminal do crime de lenocínio daquele n.º 1 
do artigo 169.º ao invés do que sucede com a quase generalidade dos 
crimes do mesmo Capítulo e secção e que por isso assumem a natureza 
de crimes semipúblicos.

Cumpre apreciar e decidir

II — Fundamentação
3 — Antes do mais, há que resolver a questão prévia relativa ao co-

nhecimento do pedido, no que diz respeito ao primeiro dos problemas 
colocados no requerimento de interposição do recurso: o referente à 
constitucionalidade das «disposições conjugadas dos artigos 169.º e 
178.º do Código Penal».

Como já se viu, quando convidado a indicar, com precisão, a 
«norma» ou «normas» cuja inconstitucionalidade pretendia que o Tri-
bunal apreciasse, o recorrente limitou -se a responder que, «em cumpri-
mento do despacho anterior», vinha aos autos indicar que tais normas 
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seriam: «a) o n.º 1 do artigo 169.º e artigo 178.º, ambos do Código 
Penal» (fls. 7489).

Posteriormente, de novo instado pelo Tribunal, reiterou o pedido.
Ao proceder assim, o recorrente não identificou (como lhe competia) 

a norma ou interpretação normativa que tem por inconstitucional.
Contudo, nos termos do artigo 280.º, n.º 1, alínea b) da Constitui-

ção, e n.º 1, alínea b) do artigo 70.º da Lei do Tribunal Constitucional 
(LTC: Lei n.º 28/82, de 15 de novembro), cabe recurso para o Tribunal 
Constitucional de decisões dos tribunais que apliquem norma cuja in-
constitucionalidade tenha sido arguida durante o processo. Como tem 
sido reiteradamente afirmado em jurisprudência firme, por «norma» o 
Tribunal entende o enunciado prescritivo de um certo preceito em si 
mesmo considerado — caso tenha sido tal enunciado o aplicado pela 
decisão recorrida e a questão da sua constitucionalidade a colocada 
durante o processo — ou o particular sentido que, em interpretação, 
lhe terá sido conferido in casu. De todo o modo, e como quer que 
seja, o recurso para o Tribunal Constitucional incide sobre normas e 
só sobre normas, devendo o seu conteúdo ser claramente identificado 
pelo recorrente nos termos do n.º 1 do artigo 78.º -A da LTC ou, quando 
instado a fazê -lo, em resposta ao convite a que aludem os n. os 5 e 6 
do mesmo artigo 78.º -A. Afigura -se inadmissível a possibilidade de o 
Tribunal, desvalorizando a necessidade de indicação da norma por parte 
do recorrente, assumir ele próprio a tarefa de identificar ou «formular» 
o objeto do recurso. A tal se oporia, desde logo, o princípio do pedido, e 
a consequente limitação dos poderes de cognição do Tribunal à «norma 
que a decisão recorrida tenha aplicado ou a que haja recusado aplicação» 
(artigo 79.º -C da LTC).

Não tendo, in casu, o recorrente, apesar de instado para o fazer, 
procedido à necessária identificação do objeto do recurso quanto a esta 
primeira questão, afigura -se impossível, pelas razões já expostas, que 
o Tribunal dela conheça.

À verificação deste dado não obstam as alegações apresentadas e 
cujas conclusões foram acima transcritas (cf. supra ponto 2). Embora 
se tenha aí ensaiado a formulação de uma certa «norma» ou «dimensão 
normativa» que seria correspondente aos preceitos conjugados do Código 
Penal antes identificados, o facto é que já não era esse o momento para 
a identificação do objecto do recurso perante o Tribunal Constitucional, 
conforme decorre do artigo 75.º -A da LTC.

4 — Resta resolver a segunda questão, relativa à norma constante do 
n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 5/2002.

A Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, estabelece medidas de combate 
à criminalidade organizada e económico -financeira. Para tanto, define 
um regime especial de recolha de prova, quebra de sigilo profissional 
e perda de bens a favor do Estado (o sublinhado é nosso) que se aplica 
aos crimes constantes do elenco fixado no seu artigo 1.º Dentro desses 
crimes encontra -se, precisamente, o lenocínio [alínea i) do n.º 1 do 
artigo 1.º da Lei n.º 5/2002].

No que ao regime especial de perda de bens a favor do Estado diz 
respeito, releva a seguinte disposição do n.º 1 do artigo 7.º:

Em caso de condenação pela prática de crime referido no artigo 1.º, 
e para efeitos de perda de bens a favor do Estado, presume -se cons-
tituir vantagem da atividade criminosa a diferença entre o valor do 
património do arguido e aquele que seja congruente com o seu ren-
dimento lícito.

Sustenta o recorrente que é inconstitucional esta norma, por entender 
que a «presunção» que nela se estabelece implica a «consignação da 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso n.º 3205/2015
Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 
de agosto, torna -se público que o Ministério Público, no âmbito do 
processo abaixo mencionado, declarou não requerer procedimento 
jurisdicional, pelo que o órgão de controlo interno poderá exercer o 
direito de ação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso. 

inversão o ónus da prova ou da presunção de inocência», em violação 
das garantias de processo criminal que são consagradas no artigo 32.º 
da CRP.

Não tem razão o recorrente.
Na verdade, in casu, a «presunção» contida no n.º 1 do artigo 7.º da 

Lei n.º 5/2002 apenas opera após a condenação, em nada contrariando, 
pois, a presunção de inocência, consagrada no n.º 2 do artigo 32.º da 
CRP. Além do mais, trata -se de uma presunção ilidível, como são todas 
as presunções legais exceto quando o legislador disponha em contrário 
(artigo 350.º, n.º 2, do Código Civil). O princípio de que parte o legis-
lador ao estabelecê -la — princípio cuja não verificação o recorrente 
sempre poderia ter demonstrado — é o de que ocorreu no caso um ganho 
ilegítimo, proveniente da atividade criminosa, compreensivelmente 
reportada ao rendimento do condenado que exceda o montante do seu 
rendimento lícito.

Assim, não há senão que concluir pela improcedência do recurso.

III — Decisão
Pelos fundamentos expostos decide -se:

a) Não conhecer da questão de constitucionalidade relativa aos artigos 
169.º e 178.º do Código Penal;

b) Não julgar inconstitucional a norma constante do n.º 1 do artigo 7.
º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, que estabelece que, no caso de 
condenação pelo crime de lenocínio, [...] «para efeitos de perda de 
bens a favor do Estado, presume -se constituir vantagem de atividade 
criminosa a diferença entre o valor do património do arguido e aquele 
que seja congruente com o seu rendimento lícito»;

c) Em consequência, negar provimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixadas em 20 unidades de conta da taxa de 
justiça.

Lisboa, 11 de fevereiro de 2015. — Maria Lúcia Amaral — Maria 
de Fátima Mata -Mouros — João Pedro Caupers [parcialmente vencido 
quanto à alínea a)] — Joaquim de Sousa Ribeiro.

208486958 

Órgão
de Controlo Interno Processo n.º Relatório Objeto do processo

IGMSESS 21/2012 9/2013 INSTITUTO DE INFORMÁTICA. I. P. — MTSS.
IGMSSS 8/2011 23/2011 CASA PIA DE LISBOA, I. P.

 4 de março de 2015. — O Diretor-Geral, José F. F. Tavares.
208483977 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 394/2015
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 3 de março de 2015:
Dr. Alfredo Aníbal Bravo Coelho Madureira, juiz conselheiro, jubilado — renovada a comissão de serviço, por um ano, como inspetor do Con-

selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, com efeitos a partir de 1 de março de 2015;
Dr. António Bernardino Peixoto Madureira, juiz conselheiro, jubilado — renovada a comissão de serviço, por um ano, como inspetor do Conselho 

Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, com efeitos a partir de 1 de março de 2015.
4 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.

208486714 
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 Deliberação (extrato) n.º 395/2015
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 3 de março de 2015:
Dra. Maria Silvina Marcelino Cardoso, Juíza auxiliar, em exercício de funções no Tribunal Tributário de Lisboa — reintegrada na equipa extraor-

dinária de juízes tributários do Tribunal Tributário de Lisboa.
4 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.

208486852 

PARTE E

 COMISSÃO PARA O ACOMPANHAMENTO 
DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

Regulamento n.º 150/2015
Nos termos e para os efeitos previstos da alínea j) do artigo 10.º 

da Lei n.º 77/2013, de 21 de novembro, torna -se público que o órgão 
de gestão da Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares da 
Justiça, aprovou, em reunião de 25 de junho de 2014, por Deliberação 
n.º 27/2014, o Projeto de Regulamento de Fiscalização da Comissão 
para o Acompanhamento dos Auxiliares da Justiça, para consulta pública 
por 30 (trinta) dias, sem prejuízo de nova votação na especialidade após 
recolha de contributos, tal como a seguir se publica:

25 de junho de 2014. — O Presidente da Comissão para o Acompanha-
mento dos Auxiliares da Justiça, Hugo Moreiras Marques Lourenço.

Regulamento do Procedimento de Fiscalização
 da Comissão para o Acompanhamento

 dos Auxiliares da Justiça (CAAJ)

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Objeto

O presente normativo regula o procedimento de fiscalização da Co-
missão para o Acompanhamento dos Auxiliares da Justiça (CAAJ).

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Sem prejuízo do disposto na lei, o procedimento de fiscalização 
da CAAJ está sujeito, designadamente:

a) Aos regulamentos aplicáveis;
b) Aos princípios de autonomia técnica, de proporcionalidade, de 

contraditório e de cooperação;
c) Às Boas Práticas nacionais e internacionais aplicáveis.

2 — A Comissão de Fiscalização pode aprovar manuais de proce-
dimentos de fiscalização que vinculam os fiscalizadores da CAAJ no 
exercício da atividade.

Artigo 3.º
Colaboração com outras entidades

No exercício das suas funções a CAAJ colabora com outras entidades, 
órgãos ou serviços, designadamente estabelecendo Protocolos sempre 
que tal se mostre adequado.

Artigo 4.º
Lugar do procedimento

1 — O procedimento de fiscalização pode ser presencial ou não pre-
sencial.

2 — São não presenciais as fiscalizações que não envolvam a deslo-
cação dos fiscalizadores ao escritório do auxiliar da justiça, decorrendo 

designadamente de atos de intervenção nas instalações da CAAJ através 
da análise de informação constante nos sistemas informáticos, nos tri-
bunais ou nas conservatórias.

3 — São presenciais as fiscalizações que envolvam a deslocação dos 
fiscalizadores ao escritório do auxiliar da justiça, decorrendo os atos 
de intervenção, total ou parcialmente, em instalações dos auxiliares 
da justiça.

CAPÍTULO II

Do procedimento

Artigo 5.º
Ações de fiscalização

As ações de fiscalização decorrem:
a) Do plano de atuação de fiscalização aprovado pelo órgão de gestão;
b) De deliberações da Comissão de Fiscalização;
c) Do cumprimento de protocolos celebrados com o Departamento 

de Investigação e Ação Penal;
d) Do pedido do auxiliar da justiça;
e) Do pedido de órgãos com interesse legítimo na atividade dos 

auxiliares da justiça.

Artigo 6.º
Comunicações

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte o auxiliar justiça 
é notificado com uma antecedência de dez dias úteis em relação à data 
da fiscalização presencial.

2 — A comunicação prevista no número anterior deve prever: o tipo de 
ação a realizar, os seus objetivos gerais, o horário da ação de fiscalização 
e os fiscalizadores designados para o efeito.

3 — A notificação da ação de fiscalização deve efetuar -se preferen-
cialmente pela seguinte ordem:

a) Através do sistema informático de suporte à tramitação processual;
b) Através de correio eletrónico;
c) Através de carta registada para o domicílio profissional.

4 — A comunicação prevista no n.º 2 constitui título bastante para 
credenciar os fiscalizadores junto dos auxiliares da justiça objeto do 
procedimento.

Artigo 7.º
Dispensa de comunicação prévia

Não há lugar à comunicação prévia anterior quando:
a) A ação de fiscalização decorra no horário de atendimento do au-

xiliar da justiça, exceto quando seja necessário presença de pessoa 
determinada ou a consulta de documentos não disponíveis no escritório 
do auxiliar da justiça;

b) A ação de fiscalização seja não presencial;
c) Esteja em causa a verificação de movimentos financeiros nas 

contas -cliente;
d) O procedimento vise apenas a consulta, recolha ou cruzamento de 

informação, destinados a confirmar a verificação efetuada por outras 
entidades;
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e) O fundamento do procedimento for uma participação ou denúncia 
deduzida nos termos legais;

f) O conhecimento prévio for suscetível de pôr em causa o objetivo 
da ação;

g) O procedimento for determinado com carácter de urgência, como 
tal reconhecida pela Comissão de Fiscalização.

Artigo 8.º
Atos do procedimento

1 — O procedimento de fiscalização decorre de forma contínua, 
só podendo suspender -se em casos excecionais e inadiáveis devi-
damente fundamentados e autorizados pelo dirigente responsável 
pela ação.

2 — A fiscalização abrange toda atividade do auxiliar da justiça es-
tando este obrigado a facultar aos fiscalizadores acesso integral ao 
escritório ou escritórios onde exerça a atividade a bem como a outros 
locais onde tenha documentos relativos a essa atividade.

3 — O auxiliar da justiça fiscalizado está também obrigado a disponi-
bilizar aos fiscalizadores todos os documentos e informações relativos à 
sua atividade, independentemente do seu suporte, assegurando o acesso 
aos correspondentes sistemas de informação.

Artigo 9.º
Projeto de relatório

1 — Após a análise da informação recolhida na ação de fiscalização 
é elaborado um projeto de relatório, o qual concluirá sobre a existência 
ou inexistência de indícios de infração disciplinar ou de contraordena-
ções e ou a necessidade de aplicação de medidas cautelares ao auxiliar 
da justiça.

2 — O projeto de relatório é enviado ao auxiliar da justiça fiscalizado 
para o exercício do contraditório.

3 — Sempre que possível, a remessa do projeto de relatório é feita 
em formato eletrónico.

Artigo 10.º
Contraditório

1 — O contraditório visa dar conhecimento prévio das conclusões 
provisórias constantes do projeto de relatório, possibilitando, assim, que 
os auxiliares da justiça fiscalizados ou visados se possam pronunciar 
sobre elas, confirmando -as ou contestando -as, aduzindo informações, 
dados novos ou complementares que melhor esclareçam os factos ou os 
pressupostos em que aquelas assentam ou devam assentar.

2 — O procedimento do contraditório pode ser informal ou formal:
a) informal — quando os fiscalizadores no decurso da realização do 

trabalho ou em reunião final agendada para o efeito, sujeitam conclusões 
à apreciação dos seus interlocutores;

b) formal — quando o projeto de relatório é submetido à apreciação 
do auxiliar da justiça fiscalizado para este, querendo, se pronunciar por 
escrito sobre as conclusões que decorrem do trabalho desenvolvido 
junto da mesma entidade;

3 — O prazo para o exercício do procedimento de contraditório é 
fixado entre 10 e 20 dias úteis, em função da dificuldade previsível face 
à complexidade das situações.

4 — Se do procedimento referido no n.º 2 resultar a necessidade de 
prorrogação do prazo fixado, designadamente em função da existência 
de matéria controvertida, pode o auxiliar da justiça fiscalizado solicitar 
a respetiva prorrogação, até ao dobro do prazo inicial.

5 — O procedimento de contraditório pode ser dispensado nos casos 
em que existam factos que indiciariamente revelem situações passíveis 
de sancionamento em sede criminal ou que prejudiquem a instrução de 
eventual processo -crime e a obtenção da respetiva prova.

Artigo 11.º
Relatórios

1 — Dentro dos 60 dias seguintes ao termo do prazo do contraditório 
é apresentado, pelo fiscalizador responsável pela ação, um relatório final 
contendo os resultados do exercício do contraditório e todas as peças 
que o devam integrar.

2 — O relatório final é assinado por todos os fiscalizadores inter-
venientes.

3 — A competência para a aprovação dos relatórios finais é da Co-
missão de Fiscalização.

208483799 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 3206/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com 

os n.os 1 e 3 do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público 
que se encontrará afixada em local visível e público da ESEL e disponível 
em www.esel.pt, a partir data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, Lista Unitária de Ordenação Final referente ao procedimento con-
cursal comum para preenchimento de um posto de trabalho para o exercício 
de funções correspondentes à categoria de Especialista de Informática na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, a constituir por contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, aberto pelo Aviso 
n.º 4495/2014, publicado no DR. N.º 65, 2.ª série, de 2 de abril.

2 — Mais se informa que os candidatos excluídos no decurso da aplicação 
dos métodos de seleção, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º da portaria supra-
mencionada, estão notificados, para a realização da audiência dos interessados, 
de acordo com o estabelecido no CPA, utilizando para tal o formulário próprio, 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, da Diretora Geral da DGAEP, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, 
disponível no site da ESEL (www.esel.pt), e remetido por correio, registado e 
com aviso de receção, para a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, sita 
na Avenida do Brasil, n.º 53 -B, 1700 -063 Lisboa, ou entregues, pessoalmente, 
das 09h30 às 13h00 e das 14h00 às 17h30 na mesma morada.

09 de março de 2015. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

208495705 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 3096/2015
Por despacho de 11 -2 -2015 do Reitor da Universidade da Beira In-

terior:
Doutor João Manuel Messias Canavilhas, autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em regime 
de tenure, na categoria de Professor Associado, na área disciplinar de 
Ciências da Comunicação, do mapa de pessoal da UBI, na sequência 
de procedimento concursal, com direito à remuneração correspondente 
ao índice 220, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente 
Universitário, com efeito à data do despacho.

11 de fevereiro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208485864 

 Despacho (extrato) n.º 3097/2015
Por despacho de 4 de março de 2015, do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em regime de tempo integral 
e dedicação exclusiva, em período experimental, com duração de cinco 
anos, à Doutora Cláudia Sofia Antunes Martins, na categoria de Profes-
sor Auxiliar, para o exercício de funções no Departamento de Gestão e 
Economia, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da mesma Uni-
versidade, com efeitos a 18 de setembro de 2014, ficando posicionado no 
escalão 1, índice 195, da tabela remuneratória aplicável aos docentes uni-
versitários, considerando -se rescindido o contrato anterior à data de início 
destas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5/03/2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda Emília 
Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208487079 

 Despacho (extrato) n.º 3098/2015
Por despacho de 4 de março, do Reitor da Universidade da Beira 

Interior, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, em regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, em período experimental, com duração de cinco anos, ao 
Doutor Afonso Nuno Ramalho de Pinho Borges, na categoria de Professor 
Auxiliar, para o exercício de funções no Departamento de Comunicação 
e Artes, da Faculdade de Artes e Letras, da mesma Universidade, com 
efeitos a 25 de fevereiro de 2015, ficando posicionado no escalão 1, ín-
dice 195, da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários, 
considerando -se rescindido o contrato anterior à data de início destas 
funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5/03/2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda Emília 
Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208487402 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 3207/2015
Por despacho exarado a 31/12/2014, pelo Vice-Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
de Diana Teresa Mendes Costa em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, 
com a duração de 120 dias, na sequência de procedimento concursal, para 
a Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, com a categoria 
de Assistente Técnica, com o posicionamento remuneratório correspon-
dente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório da Tabela 
Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 
de dezembro, com início em 12/01/2015. (Não carece de verificação 
prévia do Tribunal de Contas.)

05/03/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208487419 

 Aviso n.º 3208/2015
Por despacho exarado a 31/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
de Rita Gaspar da Costa Maia em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, 
com a duração de 180 dias, com efeitos a 19/01/2015, na sequência 
de procedimento concursal, para a Universidade de Coimbra, com a 
categoria de Técnica Superior, com o posicionamento remuneratório 
correspondente à 2.ª posição remuneratória e ao 15.º nível remuneratório 
da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, a que corresponde a remuneração de €1201,48. (Não 
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

05/03/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208487873 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 3099/2015
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º do Regime 

Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e do artigo 22.º dos Estatutos da 
Universidade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, o Reitor da Universidade de Lisboa é 
o órgão superior de governo, de direção e de representação externa da 
respetiva instituição;

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 92.º do Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), e do n.º 1 do ar-
tigo 28.º dos Estatutos da ULisboa, o Reitor pode delegar competências 
nos Presidentes e Diretores das Escolas da ULisboa;

Considerando a necessidade de uma gestão eficiente concernente à 
mobilidade de estudantes, docentes e não docentes no âmbito do pro-
grama “Erasmus+”, dada a extensão e multiplicidade de acordos inte-
rinstitucionais que este programa envolve; Nos termos da legislação em 
vigor, delego no Presidente da Faculdade de Arquitetura da Universidade 
de Lisboa, Prof. Doutor João Cottinelli Pardal Monteiro:

1 — A competência para assinar até ao ano letivo 2016/2017, em 
representação da Universidade de Lisboa, ao abrigo da Carta Erasmus 
n.º: 269558  -EPP  -1  -2015  -1  -PT -EPPKA3 -ECHE, Erasmus ID code: P 
LISBOA109, Acordos Interinstitucionais no âmbito do Programa Eras-
mus+, nas quais seja outorgante a Universidade de Lisboa, desde que 
cubram apenas as áreas de competência académica e científica das res-
petivas escolas.

2 — Os Acordos Institucionais referidos no número anterior devem 
obedecer ao modelo fornecido pelo Núcleo de Mobilidade do Depar-
tamento de Relações Externas Internacionais dos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa, e devem respeitar as regras gerais estabelecidas 
pela Comissão Europeia.

3 — De todos os Acordos Interinstitucionais Erasmus, subscritos ao 
abrigo do presente despacho, deverá ser enviada uma listagem e cópia 

para o Núcleo de Mobilidade do Departamento de Relações Externas e 
Internacionais dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados ao abrigo do 
presente despacho, desde 12 de fevereiro de 2015.

4 de março de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208487654 

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 3100/2015
Considerando o Regulamento de Organização e Funcionamento dos 

Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto Su-
perior Técnico, publicado através do Despacho n.º 1696/2014, inserto 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro de 2014, 
adiante designado como Regulamento;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, deter-
mina, no n.º 1 do artigo 20.º, que o recrutamento e seleção dos titulares 
de cargos de direção intermédia seja efetuado através de procedimento 
concursal, regulado pelo artigo 21.º do mesmo diploma;

Considerando que, por meu despacho de 01 de novembro de 2013, foi 
aberto procedimento concursal para recrutamento e seleção do cargo de 
Coordenador do Núcleo de Projetos e Recursos Humanos do Campus 
Tecnológico e Nuclear, cargo de direção intermédia de 3.º grau, previsto 
no n.º 2 do artigo 24.º do Regulamento;

Considerando que, na sequência desse procedimento, o respetivo 
júri, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da citada Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, propôs a nomeação, para o cargo em causa, Luísa Maria Fontes 
Pires Marques, em ata datada de 11 de fevereiro de 2015.

Ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, na redação con-
ferida pela Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/20011, de 22 de dezembro 
e do n.º 2 do artigo 24.º do Regulamento de Organização e Funciona-
mento dos Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do 
Instituto Superior Técnico, nomeio Luísa Maria Fontes Pires Marques, 
Coordenador Técnico do IST, Coordenadora do Núcleo de Projetos e 
Recursos Humanos do Campus Tecnológico e Nuclear, do Instituto 
Superior Técnico, em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
com efeitos a partir de 01 de março de 2015.

2 de março de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

Resumo Curricular
Nome: Luísa Maria Fontes Pires Marques
Instituição: Instituto Superior Técnico, Campus Tecnológico e Nuclear
Habilitação Literária: 12.º Ano de escolaridade
Experiência Profissional
2013 -2014 — Instituto Superior Técnico
Coordenação do Núcleo de Projetos e Recursos Humanos do Campus 

Tecnológico e Nuclear do IST.

Gestão de projetos
Controlo e acompanhamento de execução financeira de projetos de 

I&D financiados por programas Nacionais e comunitários, organização 
de documentação de acordo com as normas da entidade financiadora, 
apoio aos procedimentos adaptados na contratação de bolseiros de 
investigação, elaboração de pedidos de reembolso e justificação de finan-
ciamentos às entidades financiadoras, identificação e registo de receitas 
dos diversos financiamentos, apoio aos investigadores responsáveis na 
elaboração do relatório final (componente cientifica), elaboração de 
mapas sobre a execução financeira dos projetos para informação aos 
órgãos de gestão, apoio na elaboração de relatórios financeiros, acom-
panhamento das auditorias externas (previstas ou impostas no âmbito 
de cada programa).

Recursos Humanos
Controle de assiduidade dos funcionários do CTN, abertura de concur-

sos de bolsas e respetivas renovações/prorrogações, controle de entradas 
e saídas do campus, emissão de cartões, renovações e cancelamentos, 
assuntos relacionados com a ADSE, apoio na elaboração de relatórios 
estatísticos.
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2004 -2012 — Instituto Tecnológico e Nuclear
Gestão de projetos

1990 -2003 — Instituto Tecnologia Química e Biológica
Tesouraria — 1995 -2003 — Coordenação e execução de todas as 

funções inerentes ao setor.
Contabilidade — Classificação de despesas e lançamento de receitas.
Economato — Requisições, receção de material, algumas noções 

sobre concursos públicos e consultas a fornecedores.
Recursos Humanos — Cálculos de vencimentos, preenchimentos de 

guias de entrega de IRS, imposto de selo, alguns conhecimentos sobre 
processamento de ajudas de custo.

1987 -1989 — Ministério da Educação
Apoio à datilografia no Ministério da Educação (Divisão de Recursos 

Financeiros).

Formação Complementar
Fundamental do Project, POCed, 2.ª Reunião de Coordenação do 

GPPQ com estruturas de Apoio a projetos europeus, Modelos de Finan-
ciamento no 7.º PQ e Estruturas de custos LX, frequência curso de Inglês, 
Chefias Administrativas: Eficácia pessoal, Gestão Orçamental nos Ser-
viços Públicos, Segurança em Laboratórios de Química, Contabilidade 
Pública, Gestão de Controlo de Tesouraria, Folha de cálculo Excel.

208486869 

 Despacho n.º 3101/2015
Considerando o Regulamento de Organização e Funcionamento dos 

Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto Su-
perior Técnico, publicado através do Despacho n.º 1696/2014, inserto 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro de 2014, 
adiante designado como Regulamento;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, deter-
mina, no n.º 1 do artigo 20.º, que o recrutamento e seleção dos titulares 
de cargos de direção intermédia seja efetuado através de procedimento 
concursal, regulado pelo artigo 21.º do mesmo diploma;

Considerando que, por meu despacho de 01 de novembro de 2013, 
foi aberto procedimento concursal para recrutamento e seleção do cargo 
de Coordenador do Núcleo de Recursos Financeiros do Campus Tecno-
lógico e Nuclear, cargo de direção intermédia de 3.º grau, previsto no 
n.º 2 do artigo 25.º do Regulamento;

Considerando que, na sequência desse procedimento, o respetivo 
júri, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da citada Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, propôs a nomeação, para o cargo em causa, Sara Rute Simões 
Lopes das Neves, em ata datada de 11 de fevereiro de 2015.

Ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, na redação con-
ferida pela Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/20011, de 22 de dezembro e do 
n.º 2 do artigo 25.º do Regulamento de Organização e Funcionamento 
dos Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto 
Superior Técnico, nomeio Sara Rute Simões Lopes das Neves, Técnico 
Superior do IST, Coordenadora do Núcleo de Recursos Financeiros 
do Campus Tecnológico e Nuclear, do Instituto Superior Técnico, em 
comissão de serviço, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 
01 de março de 2015.

02 de março de 2015 — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

Resumo Curricular
Nome: Sara Rute Simões Lopes das Neves
Instituição: Instituto Superior Técnico, Campus Tecnológico e Nu-

clear
Habilitações Académicas
Licenciada em Assessoria de Direção — Instituto Superior de Línguas 

e Administração, 2003
Categoria Profissional atual
Técnico Superior; Dirigente Intermédio de 3.º Grau
Experiência Profissional
Desde 9 de agosto de 2013 — Coordenadora do Núcleo de Recursos 

Financeiros do CTN no Instituto Superior Técnico desempenhando as 
funções:

Coordenação de uma equipa de 6 pessoas; Implementação dos proce-
dimentos contabilísticos internos do IST na despesa, receita e tesouraria 
do CTN. Conferência de documentos inseridos na Plataforma Informática 

da Central de Compras do IST; Reconciliações bancárias. Apoio na 
gestão corrente do CTN. Apoio nos contatos efetuados com os serviços 
centrais do IST. Elaboração do manual de procedimentos do NRF de 
acordo com as diretivas da AQAI/IST.

janeiro de 2008 a 8 de agosto de 2013 — Técnico Superior na área de 
contabilidade no IPFN/IST desempenhando as funções: Verificação e 
inserção de documentos contabilísticos de acordo com as contas POC -ED 
na Aplicação GIAF. Emissão de ordens de pagamento e reconciliações 
bancárias. Contatos com fornecedores, tesouraria e arquivo.

3 de abril de 2006 a 31 dezembro de 2007 — Assistente Administrativa 
no CFN/IST desempenhando as funções: Apoio administrativo e logístico 
aos professores, engenheiros e bolseiros. Contatos diários em inglês com 
outras instituições na Europa e resto do mundo. Apoio aos visitantes do 
CFN nomeadamente a nível de marcação de hotéis, transporte, refeições, 
reembolso de despesas, vistos e outra documentação necessária.

20 de junho de 2005 a 19 de março de 2006 — Secretária na Qualivida 
onde destaco as funções de apoio administrativo e logístico aos vários 
departamentos da empresa; apoio na gestão das lojas Qualivida; contatos 
com fornecedores e clientes.

Formação complementar:
Curso prático de Sistema Normalização Contabilística — novembro 

de 2012
INA — Contabilidade básica para não financeiros — novembro de 

2009
Conferências e seminários:
Participação na conferência Anual de Serviços Partilhados e Compras 

Públicas em novembro de 2014;
Participação no seminário “Modernização Administrativa e Tecnoló-

gica na Universidade de Lisboa” em março de 2014;
Participação no 3.º Congresso de Compras Publicas em fevereiro 

de 2014;
Outros dados relevantes
Excelentes conhecimentos de Informática na Ótica do Utilizador 

(Word, Excel, Access e Power Point), Outlook, Internet.
208486771 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Regulamento n.º 151/2015
Considerando a necessidade de regulamentar o enquadramento do 

voluntariado da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, no uso 
dos poderes que para o efeito me são conferidos, designadamente pelo 
artigo 48.º, n.º 1, al. n), dos Estatutos da Universidade, após aprovação 
pelo Conselho de Gestão, homologo o presente Regulamento.

Regulamento de Enquadramento do Voluntariado 
da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro

De acordo com o regime jurídico das instituições de ensino superior 
instituído pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, a Universidade 
de Trás -os -Montes e Alto Douro é um estabelecimento de alto nível 
orientado para a criação, transmissão e difusão da cultura, do saber e 
da ciência e da tecnologia, através da articulação do estudo, do ensino, 
da investigação e do desenvolvimento experimental.

Considerando que, a Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro 
reconhece a importância que o voluntariado assume, na promoção de uma 
cidadania ativa e estando consciente de que reúne especiais condições 
para apoiar e reforçar a prática do voluntariado na comunidade em que 
se encontra inserida.

Considerando que, a Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro 
reúne especiais condições para promover o encontro entre a oferta e 
a procura do voluntariado, colocando à disposição da sociedade, os 
mecanismos adequados ao exercício de voluntariado, designadamente, 
nas áreas da educação, da saúde, da ciência e cultura, do ambiente, do 
desporto e dos cuidados sociais.

Considerando que, a Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro 
reconhece que o voluntariado estudantil constitui uma importante fonte 
de pesquisa de conhecimento e de troca de experiências, propiciando ao 
estudante, a aquisição e o desenvolvimento de competências comple-
mentares à sua formação académica, à luz do novo paradigma de ensino 
preconizado pela Declaração de Bolonha.

Com efeito, a Declaração de Bolonha veio propor novas metodologias 
de aprendizagem que permitam ao estudante o desenvolvimento não só 
de competências específicas associadas à sua área de formação, mas, 
também de competências genéricas, como sejam, o aprender a pensar, 
o espírito crítico, o reforço de capacidades comunicativas, a integração 
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em equipa, a capacidade para analisar situações e resolver problemas, a 
adaptação à mudança, a inovação, a liderança, entre tantas outras.

Deste modo, a Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro acre-
dita que, a prática de voluntariado pode contribuir para uma educação 
e formação de excelência, melhorando a qualidade das suas inúmeras 
possibilidades de aprendizagem, tornando -as, mais atrativas e acessíveis, 
para os seus estudantes.

O enquadramento legal nacional das bases do voluntariado encontra-
-se definido pela Lei n.º 71/98, de 3 de novembro e pelo Decreto -Lei 
n.º 389/99, de 30 de setembro que, posteriormente, veio proceder à sua 
regulamentação, complementando e desenvolvendo as suas previsões.

Assim, considerando o interesse da Universidade de Trás -os -Montes 
e Alto Douro em fomentar a obtenção de voluntários, na prestação de 
serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento da sua ativi-
dade, nos termos da alínea f) do artigo 8.º da Lei n.º 62/2007, de 10 
de setembro,

Considerando que, a Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro é 
uma pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia estatutária, 
pedagógica, científica, cultural, administrativa, financeira, patrimonial e 
disciplinar face ao Estado, com a diferenciação adequada à sua natureza, 
nos termos da Constituição, da lei e dos seus estatutos.

Considerando, ainda, que a Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, no âmbito da responsabilidade social das instituições de ensino 
superior, tem o dever de apoiar a transição para a vida ativa dos seus 
estudantes em condições apropriadas ao desenvolvimento simultâneo da 
atividade académica, nos termos do disposto pela Lei n.º 62/2007, de 10 
de setembro, especificamente, na alínea a) do n.º 1 do seu artigo 24.º

Em suma, considerando que, a Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro reúne condições e recursos para integrar voluntários e coordenar 
o exercício da sua atividade, em conformidade com o estatuído nos 
números 1 e 3 do artigo 4.º da Lei n.º 71/98 de 3 de novembro.

Nos termos da alínea n) do n.º 1 do artigo 48.º dos Estatutos da Uni-
versidade homologados pelo Despacho Normativo n.º 22/2012, de 10 
de outubro, publicados no Diário da República n.º 204, 2.ª série, de 22 
de outubro é aprovado o Regulamento de Enquadramento do Volun-
tariado na Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, doravante, 
designada por UTAD:

Artigo 1.º
Regime jurídico

O presente regulamento subordina -se ao regime jurídico estabelecido 
pela Lei n.º 71/98, de 3 de novembro e pelo Decreto -Lei n.º 389/99, de 
30 de setembro que, posteriormente, veio proceder à sua regulamentação, 
complementando e desenvolvendo as suas previsões.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Este regulamento visa enquadrar os programas de voluntariado 
promovidos pela UTAD ou, em que esta participe, caracterizados como 
ações de interesse social e comunitário, realizadas, pelos seus estudan-
tes, de forma livre, desinteressada, solidária, participativa, responsável 
e gratuita.

2 — A participação em ações de voluntariado é extensível a antigos 
estudantes, a aposentados ou jubilados e funcionários da UTAD que quei-
ram usar o voluntariado para a promoção de princípios de solidariedade, 
cidadania ativa e desenvolvimento pessoal, social e cultural.

3 — Os programas de voluntariado podem ser realizados na UTAD 
ou em qualquer outra entidade externa.

4 — As ações em parceria serão enquadradas mediante a celebração 
de programas específicos de colaboração com a UTAD.

5 — A criação e dinamização destes programas decorrerão sem pre-
juízo das ações informais ou pontuais de voluntariado individual.

Artigo 3.º
Áreas de intervenção

Os programas de voluntariado promovidos pela UTAD ou, em que esta 
participe serão desenvolvidos, nomeadamente, nas seguintes áreas:

a) Saúde;
b) Acompanhamento social;
c) Trabalho com crianças;
d) Trabalho com idosos;
e) Promoção da educação;
f) Ecologia e Ambiente;
g) Cultura;
h) Ações internacionais;
i) Logística e administração;
j) Angariação de fundos;

k) Gestão de projetos;
l) Divulgação e imagem;
m) Trabalho com animais;
n) Outros.

Artigo 4.º
Definição de voluntário

1 — O voluntário é o indivíduo que de forma livre, desinteressada e 
responsável se compromete, de acordo com as suas aptidões próprias e 
no seu tempo livre, a realizar ações de voluntariado no âmbito de uma 
organização promotora.

2 — A qualidade de voluntário não pode, de qualquer forma, decorrer 
de relação de trabalho subordinado ou autónomo ou de qualquer relação 
de conteúdo patrimonial com a organização promotora, sem prejuízo de 
regimes especiais constante da lei.

Artigo 5.º
Princípios enquadradores do voluntariado

1 — O voluntariado obedece aos princípios da solidariedade, da 
participação, da cooperação, da complementaridade, da gratuitidade, 
da responsabilidade e da convergência.

2 — O princípio da solidariedade traduz -se na responsabilidade de 
todos os cidadãos pela realização dos fins do voluntariado.

3 — O princípio da participação implica a intervenção das organi-
zações representativas do voluntariado em matérias respeitantes aos 
domínios em que os voluntários desenvolvem o seu trabalho.

4 — O princípio da cooperação envolve a possibilidade de as orga-
nizações promotoras e as organizações representativas do voluntariado 
estabelecerem relações e programas de ação concertada.

5 — O princípio da complementaridade pressupõe que o voluntário 
não deve substituir os recursos humanos considerados necessários à 
prossecução das atividades das organizações promotoras, estatutaria-
mente definidas.

6 — O princípio da gratuitidade pressupõe que o voluntário não é 
remunerado, nem pode receber subvenções ou donativos, pelo exercício 
do seu trabalho voluntário.

7 — O princípio da responsabilidade reconhece que o voluntário é 
responsável pelo exercício da atividade que se comprometeu realizar, 
dadas as expectativas criadas aos destinatários do trabalho voluntário.

8 — O princípio da convergência determina a harmonização da ação 
do voluntário com a cultura e objetivos institucionais da entidade pro-
motora.

Artigo 6.º
Comissão de coordenação do voluntariado

1 — A comissão de coordenação do voluntariado é composta por 
2 membros, nomeados pelo reitor, sendo coordenada por um dos seus 
membros.

2 — A comissão a que se refere o número anterior integra um repre-
sentante da reitoria e um representante do gabinete que coordene esta 
bolsa de voluntariado.

Artigo 7.º
Competências da comissão de coordenação de voluntariado

À comissão de coordenação do voluntariado, compete, designada-
mente:

a) Sensibilizar a comunidade para a importância da prática do vo-
luntariado;

b) Elaborar propostas de iniciativas e ações de voluntariado;
c) Em caso de parcerias ou alianças com entidades externas, preparar 

a celebração de acordos específicos;
d) Determinar o conteúdo dos programas de voluntariado, em es-

treita colaboração com o coordenador do programa e o coordenador 
de área;

e) A gestão do banco de voluntários, incluindo a seleção dos volun-
tários com perfil adequado à finalidade da atividade ou programa de 
voluntariado em causa;

f) Promover, através do gabinete que coordene esta bolsa, a divulgação 
das ações de voluntariado;

g) Decidir sobre a suspensão ou cessação de funções do voluntário.

Artigo 8.º
Gabinete de Apoio à Inserção na Vida Ativa

O gabinete (GAIVA) está incumbido de prestar apoio administrativo 
à comissão de coordenação de voluntariado, competindo -lhe, nomea-
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damente, a criação de uma base de dados com informação sobre as 
aptidões e os perfis dos candidatos à prática do voluntariado e das fina-
lidades visadas pelas entidades promotoras do voluntariado, de modo a 
proporcionar o devido enquadramento do voluntário.

Artigo 9.º
Coordenador do programa de voluntariado

1 — O coordenador do programa de voluntariado é o responsável 
pela unidade ou serviço da UTAD ou da entidade externa, em que o 
voluntário seja inserido, estando incumbido de o acompanhar na pres-
tação da sua atividade.

2 — Para o coadjuvar, o coordenador do programa de voluntariado 
deverá nomear dentro do seu serviço ou equipa, um coordenador de 
área.

3 — Compete ao coordenador do programa de voluntariado, a emissão 
de parecer sobre a suspensão ou cessação de funções de voluntários, sob 
proposta fundamentada do coordenador de área.

Artigo 10.º
Coordenador de área

Sob a tutela do coordenador do programa de voluntariado, ao coor-
denador de área compete, designadamente:

a) Contribuir para a definição do programa de voluntariado em causa;
b) Orientar o voluntário, no desempenho da sua atividade, prestando -lhe 

todos os esclarecimentos necessários ao desempenho da sua atividade;
c) Ser o principal interlocutor entre a coordenação do programa de 

voluntariado da UTAD e o voluntário;
d) Controlar a assiduidade do voluntário;
e) Autorizar a alteração da sua disponibilidade horária;
f) Propor fundamentadamente ao coordenador do programa de volun-

tariado a suspensão ou a cessação de funções do voluntário;
g) Contribuir para a avaliação dos programas de voluntariado.

Artigo 11.º
Banco de voluntários

1 — É criado na UTAD um banco de voluntários que integra quem, 
através de decisão livre, voluntária, desinteressada e responsável, de 
acordo com as suas aptidões e no seu tempo livre, se proponha e dis-
ponibilize a participar de forma regular nas ações ou programas de 
voluntariado promovidos ou apoiados pela UTAD e desenvolvidos de 
acordo com os princípios definidos neste regulamento.

2 — Para cada atividade ou programa de voluntariado, a comissão 
de coordenação do voluntariado seleciona os voluntários com perfil 
adequado à finalidade da atividade ou do programa em causa.

3 — O banco de voluntariado da UTAD está disponível para todas as 
entidades interessadas em receber os seus voluntários.

Artigo 12.º
Candidatura ao banco de voluntários

1 — Ao banco de voluntários podem candidatar -se estudantes, antigos 
estudantes e aposentados ou jubilados da UTAD.

2 — As candidaturas ao banco de voluntários estão abertas em per-
manência e decorrem através de requerimento dirigido ao coordenador 
da comissão de coordenação do voluntariado, segundo formulário a 
disponibilizar no sítio, na internet, da UTAD, estando a sua apreciação 
e decisão sujeitas à verificação dos critérios estabelecidos pela comissão 
de coordenação do voluntariado, designadamente, no que respeita às 
aptidões e preferências evidenciadas pelo candidato, o perfil solicitado 
pelo serviço ou entidade externa que o vai integrar.

Artigo 13.º
Programa de voluntariado

Nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 71/98, de 3 de novembro, para 
cada ação identificada e aprovada é criado, pela comissão de coordena-
ção, um programa de voluntariado, do qual constem, designadamente, 
os objetivos, natureza, conteúdo, finalidade e duração do trabalho a 
realizar pelo(s) voluntário(s), bem como as relações mútuas entre o(s) 
voluntários(s) e a(s) entidade(s) envolvida(s).

Artigo 14.º
Cartão do voluntário

1 — A cada voluntário selecionado para um programa de voluntariado 
concreto será atribuído um cartão de identificação, segundo modelo 
definido na Portaria n.º 87/2006, de 24 de janeiro.

2 — A suspensão ou a cessação da colaboração do voluntariado de-
termina a obrigatoriedade da devolução do cartão de identificação do 
voluntário à UTAD.

Artigo 15.º
Horários do trabalho voluntário

1 — Os horários dos programas de voluntariado não podem coincidir 
com o horário das atividades letivas da UTAD, nem podem ser invoca-
dos para efeito de justificação de faltas a aulas, exceto se, por motivos 
de emergência, calamidade pública ou equiparadas, o voluntariado for 
convocado pela comissão de coordenação do voluntariado.

2 — Em caso de necessidade inadiável de uma ação de voluntariado, a 
comissão de coordenação do voluntariado comunicará por escrito ao voluntário 
e emitirá posteriormente uma declaração que servirá para justificação de falta.

3 — As faltas a aulas ministradas na UTAD, por parte do estudante 
voluntário, efetuadas nas circunstâncias referidas no número anterior 
devem ser relevadas pelo Presidente de Escola, mediante a apresentação 
de declaração emitida pela comissão de coordenação do voluntariado.

Artigo 16.º
Seguro obrigatório

1 — A proteção do voluntário em caso de acidente ou doença sofridos 
ou contraídos por causa direta e especificamente imputável ao exercício 
do trabalho voluntário e dos prejuízos que o voluntário possa provocar 
a terceiros no exercício da sua atividade, é garantido pela UTAD, ou 
pela entidade promotora, mediante a contratação de apólice de seguro de 
grupo com as entidades legalmente autorizadas para a sua realização.

2 — O seguro obrigatório compreende uma indemnização e um sub-
sídio diário a atribuir, respetivamente, nos casos de morte e invalidez 
permanente e de incapacidade temporária.

Artigo 17.º
Acreditação e certificação do trabalho voluntário

1 — A acreditação do trabalho voluntário efetua -se mediante seleção 
do candidato de acordo com o disposto pelo presente regulamento, 
considerando os requisitos e critérios de seleção definidos pela comis-
são de coordenação do voluntariado e com a assinatura do contrato de 
voluntariado, por ambas as partes.

2 — A certificação é efetuada através de um certificado de volunta-
riado emitido pela UTAD, com indicação do programa ou ação realizada, 
local e datas de início e conclusão, desde que cumprido 90 % da ação 
e a avaliação seja positiva.

3 — A certificação pode ser incluída nas informações complementares 
do suplemento ao diploma do estudante, desde que a atividade tenha 
merecido para o efeito despacho favorável do Reitor.

Artigo 18.º
Deveres do Voluntário

São deveres do voluntário:
a) Observar os princípios éticos e deontológicos por que se rege a 

atividade que realiza, designadamente, o respeito pela vida privada de 
todos quantos dela beneficiam, assim como, a privacidade de toda e 
qualquer informação obtida através da UTAD;

b) Observar os princípios orientadores e cumprir o programa de 
voluntariado;

c) Atuar de forma diligente, isenta e solidária;
d) Participar nos programas de formação destinados ao correto de-

senvolvimento do programa de voluntariado;
e) Zelar pela boa utilização dos recursos materiais e de bens, equipa-

mentos e utensílios postos ao seu dispor;
f) Colaborar com a comissão de coordenação do voluntariado, respei-

tando as opções da UTAD e seguindo as orientações técnicas;
g) Não assumir o papel de representante da UTAD, sem o conheci-

mento e autorização prévia desta;
h) Garantir a regularidade do exercício do trabalho voluntário nos 

termos do programa acordado com a comissão;
i) Utilizar devidamente a identificação como voluntário no exercício 

da sua atividade;
j) Manter a comissão de coordenação do voluntariado informada 

acerca da evolução do programa de voluntariado.

Artigo 19.º
Direitos do voluntário

1 — São direitos do voluntário da UTAD:
a) Ter acesso a programas de formação, tendo em vista o aperfeiço-

amento do seu trabalho voluntário, quando validados pela comissão de 
coordenação do voluntariado;
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b) Cada voluntário tem o direito de ser ouvido na preparação das 
decisões da comissão de coordenação do voluntariado que afetem o 
desenvolvimento do trabalho voluntário;

c) Exercer o seu trabalho voluntário em condições de segurança e 
saúde;

d) Receber as indemnizações, subsídios ou pensões, assim como 
outras regalias legalmente definidas, em caso de acidente ou de doença 
contraída no exercício do trabalho voluntariado;

e) Ser reembolsado das importâncias despendidas no exercício de 
um programa de voluntariado, desde que inadiáveis e devidamente 
justificadas, dentro dos limites estabelecidos pela UTAD;

f) Sempre que a utilização de transportes públicos pelo voluntariado 
seja derivada exclusivamente do cumprimento do programa de volun-
tariado e a pedido deste, a UTAD diligenciará, para que seja disponibi-
lizado ao voluntariado o título ou meio adequado de transporte.

Artigo 20.º
Avaliação

Qualquer programa de voluntariado da UTAD é objeto de avaliação 
final, na qual participarão o voluntário e a entidade onde este exerceu a 
sua atividade, sendo ouvida a comissão de coordenação do voluntariado 
da UTAD.

Artigo 21.º
Suspensão e cessação do trabalho voluntário

1 — O voluntário que pretenda interromper ou cessar o trabalho 
voluntário deve informar, por escrito, a comissão de coordenação do 
voluntariado, com a maior antecedência possível.

2 — A comissão de coordenação do voluntariado pode dispensar a 
colaboração do voluntário, a título temporário ou definitivo, sempre que 
a alteração dos objetivos ou das práticas institucionais o justifique.

3 — A comissão de coordenação do voluntariado pode determinar a 
suspensão ou a cessação da colaboração do voluntário em todos ou em 
alguns domínios de atividade, no caso de incumprimento do programa 
ou da violação de princípios ou normas do voluntariado por parte do 
voluntário.

Artigo 22.º
Omissões e dúvidas

As situações não contempladas seguem o disposto na Lei n.º 71/98, 
de 3 de novembro e no Decreto -Lei n.º 389/99, de 30 de setembro e 
demais legislação aplicável, sendo os casos omissos, assim, como a 
interpretação, em caso de dúvida, das disposições constantes do presente 
regulamento, decididos por despacho reitoral.

Artigo 23.º
Revisão

Este regulamento poderá sofrer, a todo o tempo e nos termos legais, 
as alterações consideradas necessárias, que após aprovação pelo Reitor, 
passarão a vigorar em data a fixar.

Artigo 24.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor, após cinco dias da sua apro-
vação reitoral.

23 de março de 2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas 
Fernandes.

208525959 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extrato) n.º 3102/2015
Por meu despacho de 24 de fevereiro de 2015, nos termos do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º e n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego no Vice -Presidente do Insti-
tuto Politécnico de Castelo Branco (IPCB), Professor Doutor António 
Augusto Cabral Marques Fernandes, a presidência do júri das provas 
públicas para atribuição do título de especialista na área em Desenvol-
vimento Web, Ciências Informáticas, requeridas pelo candidato Hélder 
da Côrte Pestana.

05 de março de 2015. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão Maia.
208484746 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Declaração de retificação n.º 214/2015
Para os devidos efeitos, nos termos do disposto no artigo 148.º do 

Código do Procedimento Administrativo, declara -se que o despacho, 
de delegação de competências, n.º 5087/2014 foi publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 70, de 09 de abril de 2014, com a seguinte 
incorreção, que assim se retifica:

No n.º 4, onde se lê:
«Até ao 10.º dia do mês seguinte será apresentada uma relação dos 

atos praticados ao abrigo da subdelegação de competência prevista 
no n.º 1.»

deve ler -se:
«Até ao 10.º dia do mês seguinte será apresentada uma relação 

dos atos praticados ao abrigo da delegação de competência prevista 
no n.º 1.»
3 de outubro de 2014. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 

Pereira.
208485661 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 3103/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

18.11.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em período experimental, com Lília Sofia Charneca 
Ramos Rodrigues, na sequência de procedimento concursal comum, como 
Técnica Superior para a área do Centro de Biblioteca e Documentação, 
com efeitos a partir de 01.12.2014, auferindo o vencimento correspon-
dente à 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15 da tabela de 
vencimentos do novo regime de carreiras da Administração Pública.

05.03.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208487476 

 Despacho (extrato) n.º 3104/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

02.12.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em período experimental, com Idália Maria Barradas 
Cascalhaes Torres, na sequência de procedimento concursal comum, como 
Técnica Superior para a área do Centro de Biblioteca e Documentação, com 
efeitos a partir de 03.12.2014, auferindo o vencimento correspondente à 
2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15 da tabela de vencimentos 
do novo regime de carreiras da Administração Pública.

05.03.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208487792 

 Despacho (extrato) n.º 3105/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

25.11.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em período experimental, com Anabela da Silva 
Teixeira Lopes, na sequência de procedimento concursal comum, como 
Técnica Superior para a área do Centro de Biblioteca e Documentação, 
com efeitos a partir de 01.12.2014, auferindo o vencimento correspon-
dente à 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15 da tabela de 
vencimentos do novo regime de carreiras da Administração Pública.

05.03.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208487702 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Aviso n.º 3209/2015

Abertura de procedimento concursal para preenchimento de um 
posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior de 
Educação do Instituto Politécnico do Porto Carreira/Categoria 
de Assistente Operacional.
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
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junho, e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 janeiro, na redação 
da Portaria 145 -A/2011, de 06 de abril, faz -se público que por despacho 
de 08 de janeiro de 2015, do Presidente da Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal com vista ao preenchimento de 
um posto de trabalho na categoria/carreira de Assistente Operacional, 
na modalidade de relação jurídica de emprego público a constituir por 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
apoio à manutenção de espaços e equipamentos.

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas (doravante designada LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, com a Retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto, Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as respetivas alterações, Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

3 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, no artigo 265.º da LTFP e no artigo 4.º da Portaria 48/2014, 
de 26 de fevereiro, a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas (INA) emitiu, em 30 de janeiro de 2015, a decla-
ração de inexistência de trabalhadores em situação de requalificação, 
com o perfil adequado ao exercício das funções identificadas como 
necessárias para os postos de trabalho em causa.

4 — Para os efeitos do estipulado no artigo 4.º da Portaria n.º 83 
A/2009, na redação em vigor, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo, tendo sido efetuada con-
sulta à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) enquanto Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), a qual declarou que, não tendo 
ainda decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, não existe, em reserva de recrutamento, 
qualquer candidato com o perfil adequado.

5 — Prazo de validade — nos termos do n.º 1 e n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, poderá ser 
utilizada a reserva de recrutamento, se no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final, houver 
necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho.

6 — Local de trabalho: Escola Superior de Educação do Instituto Po-
litécnico do Porto (ESE/IPP), Rua Dr. Roberto Frias, n.º 602, 4200 -465 
Porto.

7 — Caracterização sumária do posto de trabalho: o posto de traba-
lho caracteriza -se pelo exercício de funções na carreira/categoria de 
assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP. O assistente operacional desempenhará funções de 
apoio à manutenção de espaços e equipamentos.

Entre outras atribuições específicas destaca -se: a execução de tarefas 
relacionadas com o apoio às oficinas de artes e tecnologias artísticas 
(manutenção de espaços e equipamentos específicos) e ao ginásio; vi-
gilância dos quadros elétricos e do sistema de aquecimento; controle de 
bombagem de água do edifício de Música e Drama; transporte de bens 
de economato e de arquivo; deslocação de mobiliário.

8 — Competências essenciais: organização e método de trabalho, 
relacionamento interpessoal; responsabilidade e compromisso com o 
serviço; realização e orientação para os resultados; orientação para o 
serviço público.

9 — Posicionamento remuneratório: a posição remuneratória de 
referência corresponde à primeira posição remuneratória da carreira 
geral de assistente operacional, estabelecida pelo Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, nível remuneratório 1, da tabela remune-
ratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas, apro-
vada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que corres-
ponde um montante pecuniário de 505,00€ (quinhentos e cinco euros). 
O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado terá em conta 
o preceituado no artigo 38.º da LTFP e obedecerá aos limites impostos 
pelo artigo 42. -º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, estando 
vedada qualquer valorização remuneratória dos candidatos integrados 
na categoria correspondente ao posto de trabalho publicitado.

10 — Requisitos de admissão — podem candidatar -se ao presente 
procedimento indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas, reúnam, para além de outros que a Lei preveja, 
os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Possuam nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Tenham 18 anos de idade completos;
c) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou não 

estejam interditos para o exercício daquelas que se propõem desem-
penhar;

d) Possuam robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

e) Tenham cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — De acordo com o disposto no n -º3 do artigo 30.º da LTFP, o 
presente recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e aproveitamento 
de atos, e respeitadas as prioridades legais dos vínculos de emprego pú-
blico, em cumprimento do disposto no n.º 4, n.º 5 ou n.º 6, do artigo 30.º, 
da LTFP, foi autorizada, na sequência do parecer favorável da Senhora 
Presidente do Instituto Politécnico do Porto, proferido por despacho de 
04 de fevereiro de 2015, a abertura do presente procedimento concursal 
a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira e categoria de assistente operacional em 
regime de emprego público por tempo indeterminado, e, não se encon-
trando em requalificação, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do 
Porto, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento.

13 — Nível habilitacional: conforme descrito no Mapa de Pessoal, 
os candidatos devem estar habilitados com o 9.º ano de escolaridade, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

14 — Documentos que devem acompanhar o formulário de candida-
tura a procedimento concursal:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 

do n.º 2 do art.º28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente 
em vigor;

c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

d) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada e autenticada, da 
qual conste, de forma inequívoca, a modalidade de relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a carreira e categoria que detém, a 
antiguidade na carreira, na categoria e na função pública e a correspon-
dente posição remuneratória;

e) Declaração do conteúdo funcional emitida pelo organismo ou 
serviço onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual conste a caracterização das atividades 
que se encontra a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o 
grau de complexidade das mesmas.

f) Comprovativo das avaliações do desempenho relativas aos três 
últimos anos ou declaração da sua inexistência.

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

As candidaturas deverão ser dirigidas ao Gabinete de Pessoal e Recur-
sos Humanos da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
do Porto, Rua Dr. Roberto Frias, 602, 4200 -465 Porto.

O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elementos 
relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato impos-
sibilita a admissão do candidato ao procedimento concursal e determina 
a sua exclusão.

A não apresentação dos documentos supra indicados para entrega 
juntamente com o formulário de candidatura determina a exclusão do 
candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a sua admissão ou a 
avaliação.

Assiste ao júri a faculdade de exigir, a qualquer candidato, a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

A apresentação de documento falso determina a exclusão do proce-
dimento concursal e a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento disciplinar e ou penal.

15 — Métodos de seleção — Nos termos do disposto nos números 
1,2 e 3 do artigo 36.º da LTFP, conjugado com o artigo 6.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, na redação em vigor, serão aplicados os seguintes 
métodos de seleção obrigatórios: Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências ou Prova de Conhecimentos e Avaliação 
Psicológica, consoante o universo dos candidatos e ainda, nos termos 
do n.º 1 do artigo 7.º da referida Portaria, Entrevista Profissional de 
Seleção.

A valoração dos métodos anteriormente referidos será contida numa 
escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, 
através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,45 AC+0,25 EAC+0,30 EPS
CF = 0,45 PC+0,25 AP+0,30 EPS
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sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
PC = Prova de Conhecimento;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Tendo em conta a celeridade necessária em razão da urgência deste 
recrutamento, os métodos de seleção serão utilizados de forma faseada, 
conforme disposto no artigo 8.º da referida Portaria e assumem caráter 
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham valoração 
inferior a 9,5 valores em cada método de seleção, o que determina a 
sua não convocação para o método seguinte. A falta de comparência dos 
candidatos a qualquer um dos métodos de seleção equivale a desistência 
do concurso.

A aplicação dos métodos obrigatórios (Prova de Conhecimentos e 
Avaliação Curricular) é efetuada à totalidade dos candidatos.

A aplicação do segundo método (Entrevista de Avaliação de Com-
petências e ou Avaliação Psicológica) é efetuada aos quinze candidatos 
com pontuação mais elevada aprovados na Avaliação Curricular e ou 
Prova de Conhecimentos respetivamente.

A aplicação do terceiro método (Entrevista Profissional de Seleção) 
é efetuada aos oito candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas, por ordem decrescente 
de classificação.

16 — A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos can-
didatos, necessários ao exercício da função a concurso. Terá a forma 
escrita, a duração de 90 minutos, apenas sendo possível a consulta de 
legislação não anotada.

A prova será composta por perguntas de escolha múltipla e de desen-
volvimento, sendo que nas perguntas de escolha múltipla as respostas 
incorretas terão classificação negativa.

Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

A Prova de Conhecimentos abordará os seguintes temas:
Temas Gerais
Orgânica da ESE/IPP;
Vínculo de trabalho em funções públicas

Temas Específicos
Carpintaria; Serralharia; Argamassas; Tintas e vernizes; Eletricidade; 

Cerâmica e Vidro; Higiene e Segurança no Trabalho.

Bibliografia Geral:
Estatutos do Instituto Politécnico do Porto — Despacho Normativo 

n.º 5/2009, de 2009/01/26, publicado no Diário da República, n.º 22, 
2.ª série, de 2 de fevereiro;

Estatutos da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do 
Porto — Despacho n.º 15275/2014, de 23 de setembro, publicado no 
Diário da República n.º 242, 2.ª série, de 10 de dezembro de 2014;

Lei de Trabalho em Funções Públicas — Diploma aprovado em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Bibliografia Específica:
Obras de referência disponíveis na Biblioteca da ESE/IPP, a saber:
Beveridge, Philippa; Doménech, Ignasi; Pascual, Eva. (2004) O vidro: 

técnicas de trabalho de forno. Lisboa: Editorial Estampa.
Chavaria, J. (dir.) (1997). A Cerâmica — Colecção Artes e Ofícios. 

Lisboa: Editorial Estampa.
Estrany, S. P. (1979). Carpintaria e serralharia. São Paulo: Hemus 

Editora L.da

Gilbert, Vicenç, Martín, Frederic A., Lazcano, Rodrigo. (1998). A 
carpintaria. Lisboa: Editorial Estampa.

Pascual i Miró, Eva. (1999). O restauro de madeira: a técnica e a 
arte do restauro de madeira explicadas com rigor e clareza. Lisboa: 
Editorial Estampa.

Pascual i Miró, Eva. (2002). A Decoração de Madeira. Lisboa: Edi-
torial Estampa

Prestel.Teixido I Camí, J. (1997). A Talha: escultura e madeira. 
Lisboa: Editorial Estampa.

Pugliesi, Márcio, Trindade, Diamantino Fernandes. (1986). Manual 
do serralheiro. São Paulo: Icone Editora Ltda.

Teixido I Camí, J., Santamera, J. C. (2001). A escultura em pedra. 
Lisboa: Editorial Estampa.

17 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida, nos termos do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na reda-
ção atualmente em vigor. Este método será valorado na escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, seguindo a aplicação da 
seguinte fórmula:

AC=HAB(30 %)+FP(20 %)+EP(30 %)+AD(20 %)

HAB: Habilitações Académicas, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou nível de qualificações certificada pelas entidades 
competentes;

Grau exigido à candidatura: 15 valores;
Grau superior ao exigido na candidatura: 20 valores.
FP: Formação Profissional, onde se consideram as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

Com ações de formação diretamente relacionadas com a área para 
a qual é aberto o concurso — com um número mínimo de 7 horas por 
ação: 0,5 valores por cada ação com limite de 10 valores;

Com ações de formação indiretamente relacionadas com a área para 
a qual é aberto o concurso e com um número mínimo de 7 horas por 
ação: 0,25 valores por cada ação com limite de 10 valores.

EP: Experiência Profissional, considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e 
ao grau de complexidade das mesmas:

Até 1 ano: 5 valores;
Superior a 1 e até 5 anos: 10 valores
Superior a 5 e até 10 anos: 14 valores;
Superior a 10 e até 15 anos: 16 valores;
Superior a 15: 20 valores;

AD: Avaliação do Desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, com-
petência ou atividade idênticas às dos postos de trabalho a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho adequado — 10 valores
Desempenho relevante — 20 valores

18 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. Realizar -se -á 
numa só fase e será valorada, para os candidatos que a tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de elevado, bom, suficiente, 
reduzido e insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20,16,12,8 e 4 valores.

19 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal, nos termos do ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor. 
Esta entrevista é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, numa 
escala de 0 a 20 valores.

20 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, os critérios de 
apreciação e de ponderação dos métodos de seleção, bem como o 
sistema de classificação final dos candidatos, incluindo a respetiva 
fórmula classificativa, constam das atas das reuniões do júri do 
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procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, sempre 
que solicitadas.

21 — A composição do júri será a seguinte:
Presidente: Prudência Maria Antão Coimbra, Vice -Presidente da ESE
Vogais Efetivos:
António Fernando Monteiro Pereira da Silva, Prof. Adjunto
Paula Cristina Pereira Vieira Murillo y Araoz, Secretária da ESE

Vogais suplentes:
José Manuel Gomes Freitas, Técnico de Informática
Filipe Alexandre da Costa Lopes, Assistente Técnico

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

22 — Exclusão e Notificação dos Candidatos: Os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente 
em vigor, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. As alegações a proferir 
pelos mesmos devem ser feitas em formulário tipo para o exercício 
do direito de participação aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do 
Ministério de Estado e das Finanças, disponível na página eletrónica 
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, no 
endereço www.ese.ipp.pt no separador Informações/Anúncios Públicos/ 
Formulários.

23 — A lista unitária, depois de homologada, é publicitada em local 
visível e público da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
do Porto sita na Rua Dr. Roberto Frias, 602, 4200 -465 Porto, e disponi-
bilizada na sua página eletrónica no endereço www.ese.ipp.pt.

04 de março de 2015. — O Presidente, Paulo Pereira (Prof. Coor-
denador).

208483888 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 3106/2015
Considerando:
a) O disposto nas alíneas o) e p) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro, bem como nas alíneas n) e o) do n.º 2 
do artigo 27.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, homo-
logados através do Despacho Normativo n.º 56/2008, de 4 de novembro;

b) A promoção generalizada da cobrança das dívidas relativas a pro-
pinas através de procedimentos de execução fiscal, decido:

1 — Revogar o artigo 7.º do Regulamento do Pagamento de Propi-
nas do Instituto Politécnico de Santarém, aprovado pelo Despacho 
n.º 11864/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 175, 
de 12-09-2011, com as alterações introduzidas pelo Despacho 
n.º 14440/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, 
de 24-10-2011 e pelo Despacho n.º 2942/2012, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 42, de 28-02-2012, que o republicou em 
anexo.

2 — Considerar abolidas as penalizações referidas no artigo revogado, 
à exceção dos juros de mora, cuja aplicabilidade se mantém, por decorrer 
diretamente da lei de bases do financiamento do ensino superior.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Jorge Alberto 
Guerra Justino.

208487346 

 Despacho (extrato) n.º 3107/2015
Por despacho de 31 de dezembro de 2014, do Presidente deste 

Instituto foi a Maria Filomena Cardoso dos Santos Roque, autorizada 
a celebração do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 56.º da 
Lei 83 -C/2013, de 31 de dezembro, como Professora Adjunta Convi-
dada, em regime de tempo parcial 30 % e acumulação, para exercer 
funções na Escola Superior de Saúde de Santarém, deste Instituto, pelo 
período de 3 meses com efeitos reportados a 1 de outubro de 2014, 
com a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 185 
(sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente 
do ensino superior politécnico.

03/03/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208486341 

 Despacho (extrato) n.º 3109/2015
Por despacho de 31 de dezembro de 2014, do Presidente deste 

Instituto foi a Inês Silva Fernandes, autorizada a celebração do 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, como Assistente Convidada, em regime de 
tempo parcial 20 % e acumulação, para exercer funções na Escola 
Superior de Saúde de Santarém, deste Instituto, pelo período de 
6 meses com efeitos reportados a 1 de dezembro de 2014, com a 
remuneração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 100 (sem 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

03/03/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208486488 

 Despacho (extrato) n.º 3110/2015
Por despacho de 31 de dezembro de 2014, do Presidente deste Instituto 

foi a Paulo Alexandre Figueiredo dos Santos, autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, como Assistente Convidado, em regime de tempo 
parcial 20 %, para exercer funções na Escola Superior de Saúde de 
Santarém, deste Instituto, pelo período de 3 meses com efeitos reportados 
a 1 de outubro de 2014, com a remuneração correspondente a 20 % do 
escalão 1, índice 100 (sem exclusividade), do estatuto remuneratório 
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

03/03/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208486406 

 Despacho (extrato) n.º 3111/2015
Por despacho de 31 de dezembro de 2014, do Presidente deste Instituto 

foi a Rita Patrícia Torres, autorizada a celebração do contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, de acordo com o disposto 
no n.º 1 do artigo 56.º da Lei 83 -C/2013, de 31 de dezembro, como 
Assistente Convidada, em regime de tempo parcial 30 % e acumulação, 
para exercer funções na Escola Superior de Saúde de Santarém, deste 
Instituto, pelo período de 1 mês com efeitos reportados a 1 de novem-
bro de 2014, com a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, 
índice 100 (sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.

03/03/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208486422 

 Despacho (extrato) n.º 3112/2015
Por despacho de 31 de dezembro de 2014, do Presidente deste 

Instituto foi a Neuza Mafalda Domingues Mendes, autorizada a 
celebração do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 56.º da 
Lei 83 -C/2013, de 31 de dezembro, como Assistente Convidada, em 
regime de tempo parcial 20 % e acumulação, para exercer funções na 
Escola Superior de Saúde de Santarém, deste Instituto, pelo período 
de 2 meses com efeitos reportados a 1 de outubro de 2014, com a 
remuneração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 100 (sem 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

03/03/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208486544 

 Despacho (extrato) n.º 3108/2015
Por despacho de 31 de dezembro de 2014, do Presidente deste 

Instituto foi a Graça Maria Salgueiro Amaro Esteves, autorizada a 
celebração do contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-
lutivo certo, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei 
83 -C/2013, de 31 de dezembro, como Professora Adjunta Convidada, 
em regime de tempo parcial 20 % e acumulação, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde de Santarém, deste Instituto, pelo período 
de 2 meses com efeitos reportados a 1 de dezembro de 2014, com a 
remuneração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 185 (sem 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

03/03/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208486455 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 396/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 02/04/2014:
Mário Alberto Pereira Oliveira, em regime de contrato de trabalho por 

tempo indeterminado em funções públicas do Centro Hospitalar Baixo 
Vouga, nomeada Assistente Graduada Sénior com efeitos a 22/04/2014, 
nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 4/08, conjugados 
com o despacho do Ministro das Finanças proferido no dia 10/07/2013 
e o despacho do Secretário de Estado da Saúde de 27/07/2013, exarado 
no documento n.º 21799/2013 da ACSS, IP. (Não está sujeito à fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o disposto no 
artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto.)

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208486617 

 Deliberação (extrato) n.º 397/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 05/12/2014:
Anabela Teotónio Gonzaga, Assistente Graduada de Cardiologia em 

regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado em funções 
públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a passagem para 
o regime de trabalho de 40h/semanais, com início a 01 de janeiro de 
2015, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12. (Não está sujeito à 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o disposto no 
artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto).

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208486269 

 Deliberação (extrato) n.º 398/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 05/12/2014:
José Herculano Moura Figueiredo Torres, Assistente Graduado de 

Ginecologia/Obstetrícia em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado em funções públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, 
autorizada a passagem para o regime de trabalho de 40h/semanais, com 
início a 01 de janeiro de 2015, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 
31/12. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de 
acordo com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, 
n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208486463 

 Deliberação (extrato) n.º 399/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 14/11/2014:
Filipa Daniela de Almeida Rodrigues, Interna do Internato Médico 

de Pediatria Médica, homologada a lista de classificação final, nos 
termos do artigo 86.º do Regulamento do Internato Médico, aprovado 
pela Portaria n.º 251/2011, 24/06, conferindo -lhe o grau de especialista 
na referida área desde 08 de outubro de 2014, tendo sido atribuída a 
classificação de 18,90 valores (dezoito vírgula nove valores). (Não está 
sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o 
disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei 
n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208486747 

 Deliberação (extrato) n.º 400/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 05/12/2014:
João Modesto Jesus Lourenço, Assistente Graduado Sénior de Uro-

logia em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado em 
funções públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a pas-

sagem para o regime de trabalho de 40h/semanais, com início a 01 de 
janeiro de 2015, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12. (Não está 
sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o 
disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei 
n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208486211 

 Deliberação (extrato) n.º 401/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 05/12/2014:
Joana Maria Ramalheira Corujo Vaz, Assistente Graduada de Cirur-

gia Geral em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado 
em funções públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a 
passagem para o regime de trabalho de 40h/semanais, com início a 01 
de janeiro de 2015, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12. (Não 
está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com 
o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da 
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208486122 

 Despacho (extrato) n.º 3113/2015
Por Despacho do de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 

31/03/2014:
José António Coelho Nobre Santos, Assistente Graduado Sénior de 

Cardiologia em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado 
em funções públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a 
passagem para o regime de trabalho de 40h/semanais, com início a 
01 de maio de 2014, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12. (Não 
está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com 
o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da 
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.)

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208485986 

 Despacho (extrato) n.º 3114/2015
Por Despacho do de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 

22/04/2014:
Maria Adelina Guerreiro Almeida, Assistente Graduada de Aneste-

siologia em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado 
em funções públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a 
passagem para o regime de trabalho de 40h/semanais, com início a 01 de 
junho de 2014, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12. (Não está 
sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o 
disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei 
n.º 98/97, de 26 de agosto.)

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208485953 

 Despacho (extrato) n.º 3115/2015
Por Despacho do de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 

31/03/2014:
Maria Clara Moreira de Jesus, Assistente Graduada de Ginecologia/

Obstetrícia em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado 
em funções públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a 
passagem para o regime de trabalho de 40h/semanais, com início a 01 
de maio de 2014, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12. (Não 
está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com 
o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da 
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.)

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208485937 
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 Despacho (extrato) n.º 3116/2015
Por Despacho do de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 

31/03/2014:
Maria Fátima Maximiano Leitão, Assistente Graduado de Ginecologia/

Obstetrícia em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado 
em funções públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, autorizada a 
passagem para o regime de trabalho de 40h/semanais, com início a 01 
de maio de 2014, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12. (Não 
está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com 
o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da 
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208485945 

 Despacho (extrato) n.º 3117/2015
Por Despacho do de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 

31/03/2014:
Sara Maria Garrochinho dos Santos Neto, Assistente Graduada de 

Ginecologia/Obstetrícia em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado em funções públicas do Centro Hospitalar Baixo Vouga, 
autorizada a passagem para o regime de trabalho de 40h/semanais, com 
início a 01 de maio de 2014, nos termos da Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12. 
(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/03/05. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208485872 

 CENTRO HOSPITALAR BARREIRO MONTIJO, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 402/2015

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 222.º do anexo a que se 
refere o artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, abreviadamente designada por LTFP, não sendo possível a 
notificação pessoal por ausência da trabalhadora e tendo -se frustrado 
a notificação por carta registada com aviso de receção remetida para 
a sua morada, fica por este meio notificada Carla Cristina dos Santos 
Moreira Esgueirão, Assistente Operacional do Centro Hospitalar Barreiro 
Montijo, E. P. E., de que na sequência do procedimento disciplinar autu-
ado sob o n.º 6/2014, que lhe foi instaurado por violação do dever geral 
de prossecução do interesse público, de zelo e de assiduidade, previstos 
respetivamente nas alíneas a), e) e i) do n.º 2 do artigo 73.º da LTFP, por 
deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Barreiro 
Montijo, E. P. E., datada de 5 de fevereiro de 2015, foi -lhe aplicada a 
pena de despedimento disciplinar por facto imputável a trabalhador, 
nos termos do artigo 180.º, n.º 1 alínea d), com o alcance e os efeitos 
previstos no artigo 181.º, n.º 5 e 182.º, n.º 1 e n.º 4, todos da LTFP.

Mais fica notificada de que, nos termos do artigo 223.º da LTFP, a pena 
disciplinar de despedimento por facto imputável a trabalhador começa 
a produzir efeitos legais 15 (quinze) dias após a publicação do presente 
aviso e ainda que, nos termos do artigo 224.º da LTFP, a decisão proferida 
pode ser impugnada por via hierárquica ou tutelar nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo ou jurisdicionalmente.

05 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
João Silveira Ribeiro.

208486196 

 Deliberação (extrato) n.º 403/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Barreiro Montijo, E. P. E. de 12/02/2015, autorizada a denúncia do contrato 
de trabalho em funções publicas, nos termos do artº 304.º da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, à enfermeira do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, 
Conceição de Jesus Vera Pedro, com efeitos a partir de 01/02/2015.

05 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
João Silveira Ribeiro.

208486933 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 3118/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 24 de fevereiro de 2015, nos ter-

mos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi autorizada à Assistente Graduada de Oftalmologia, 
Maria Filomena Lemos Teixeira Pinto, do mapa de pessoal do mesmo 
Centro Hospitalar, a acumulação de funções na Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa.

5 de março de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208484065 

 Despacho (extrato) n.º 3119/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 24 de fevereiro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, foi autorizada à Assistente Graduada de Psiquiatria, Fátima 
Akbarali Ismail, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a 
acumulação de funções na Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa.

5 de março de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208484105 

 Despacho (extrato) n.º 3120/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 24 de fevereiro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, foi autorizada à Assistente Graduada de Oftalmologia, Maria 
de Fátima Simões de Oliveira Campos, do mapa de pessoal do mesmo 
Centro Hospitalar, a acumulação de funções na Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa.

5 de março de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208484081 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL
ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso n.º 3210/2015
Faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., datada de 
20/01/2015, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do 
dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento comum para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho 
para a categoria de Assistente de Medicina Geral e Familiar, da carreira 
médica, da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., em 
regime de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, 
cuja celebração do contrato só ocorrerá após obtenção da devida auto-
rização superior.

1 — Legislação aplicável — o procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de Dezembro, pelo Acordo Coletivo de Trabalho relativo à tra-
mitação concursal de recrutamento para postos de trabalho da carreira 
médica, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011 e pelo Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 198, de 13 de outubro, 
e posteriores alterações e pela Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de Dezembro, 
que aprovou o Orçamento de Estado.

2 — Tipo de concurso — o procedimento concursal é comum e único, 
para ocupação dos postos de trabalho na Unidade Local de Saúde do 
Litoral Alentejano, E. P. E., aberto a médicos detentores do grau de 
especialista em Medicina Geral e Familiar.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação dos postos de trabalho enunciados, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir do dia seguinte ao da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República.

5 — Caracterização do posto de trabalho — O posto de trabalho 
terá em conta as atribuições e competências constantes na carreira e 
categoria.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional em qualquer dos locais pertencentes à Unidade Local de 
Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., podendo vir também a prestar 
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serviço noutras instituições com as quais o estabelecimento venha a ter 
acordo ou protocolo de colaboração.

7 — Posicionamento remuneratório — será atribuído ao trabalhador 
a remuneração e a posição remuneratória correspondente à 1.º posição 
da categoria de assistente.

8 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho será de 
40 horas semanais.

9 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o Grau de especialista em Medicina Geral e Familiar;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada;
c) Ter nacionalidade portuguesa, sem prejuízo do disposto no ar-

tigo 13.º da Constituição da Republica Portuguesa, convenção interna-
cional ou lei especial;

d) Não inibição de exercício de funções ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

e) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 
funções;

f) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
g) Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 

integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

10 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser efe-
tuada através de requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho de Ad-
ministração da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., 
em suporte papel e ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos 
Humanos ou remetida por correio registado, com aviso de receção, 
para Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., Monte do 
Gilbardinho — 7540 -230 Santiago do Cacém, até à data limite fixada na 
publicação, contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato: nome, data de nascimento, 
sexo, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de 
cidadão, número de identificação fiscal, morada com código postal, 
endereço eletrónico e telefone;

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 
com indicação do Diário da República e respetivo aviso;

c) Situação profissional atual com identificação do local, estabeleci-
mento ou serviço em que se encontra a exercer funções e vínculo que 
detém, se for o caso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

10.1 — Não é admitida a formalização da candidatura por via ele-
trónica.

11 — Documentos — a candidatura deverá ser acompanhada dos 
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista em 
Medicina Geral e Familiar;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae, elaborados em modelo eu-

ropeu, com descrição das atividades desenvolvidas, datados e assinados.
d) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 

alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos referidos nas alíneas c) 
a f) do n.º 9 do presente aviso.

12 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto anterior 
determina a exclusão dos candidatos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

14 — Nos termos do n.º 10 da cláusula 16.ª do acordo coletivo 
de trabalho, publicado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, 
a apresentação de documentos falsos determina a participação à 
entidade competente, para efeitos de procedimento disciplinar e 
ou penal.

15 — Métodos de seleção — nos termos das cláusulas 21.ª e 22.ª do 
acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e do 
Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, são adotados como métodos 
de seleção dos candidatos a avaliação e discussão curricular.

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 404/2015
Em reunião de Conselho de Administração, de 24 de fevereiro de 2015, 

tomou -se conhecimento da exoneração, a seu pedido, do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, do Enfermeiro 
Vítor Manuel Costa Pereira Gomes, tornando -se assim efetiva a cessação 
da sua relação jurídica de emprego público, com efeitos reportados a 
01 de março de 2015.

05 de março de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos e Gestão Documental, Manuel Alexandre Costa.

208484876 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 405/2015
Por deliberação de 15 de janeiro de 2015 do Conselho de Admi-

nistração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE, foi 
autorizada a denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado à enfermeira Vanesa Lobo Gallego, ao abrigo do 
n.º 1 do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 
partir de 20 de fevereiro de 2015.

27 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208484754 

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração do método final, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os 
critérios de ordenação preferencial estabelecidos na cláusula 25.ª do 
acordo coletivo de trabalho, publicado no BTE n.º 48 de 29 de de-
zembro de 2011.

19 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos serão afixadas no placar do Serviço 
de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem 
de correio eletrónico, acompanhada de cópias das listas, sendo a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos publicada no Diário da 
República, 2.ª série.

20 — Constituição do júri

Presidente: Dra. Maria Cecília Gil Lopes, Assistente Graduada Sénior 
de Medicina Geral e Familiar — Unidade Local de Saúde do Litoral 
Alentejano, E. P. E.

Vogais Efetivos:

1.º Vogal efetivo: Dra. Maria Celestina Araújo Prates Laranjinha Ven-
tura, Assistente Graduada Sénior de Medicina Geral e Familiar — Uni-
dade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.

2.º Vogal efetivo: Dr. Rui Fernando Pimentel Valadas Calado, As-
sistente Graduado de Medicina Geral e Familiar — Unidade Local de 
Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.

Vogais suplentes:

1.º Vogal suplente: Dra. Graça Maria Godinho Pacheco Chaves Coito, 
Assistente de Medicina Geral e Familiar — Unidade Local de Saúde do 
Litoral Alentejano, E. P. E.

2.º Vogal suplente: Dra. Zaida Cristina da Conceição Alves, Assistente 
de Medicina Geral e Familiar — Unidade Local de Saúde do Litoral 
Alentejano, E. P. E.

Sendo o primeiro vogal efetivo o substituto do presidente nas suas 
ausências e impedimentos.

4 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Maria Joaquina Matos.

208483717 
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 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE

Aviso n.º 3211/2015

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou em anexo 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, faz-se público que, o 
trabalhador Alexandre Luís Antunes, por denúncia, cessou o contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado celebrado 
com a Comunidade Intermunicipal do Oeste, com efeitos a 18 de 
fevereiro de 2015: 

Nome Carreira/Categoria Escalão

Alexandre Luís Antunes Técnico de Informática/Técnico 
de Informática.

222

 5 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 
Carlos Manuel Soares Miguel.

308490334 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso (extrato) n.º 3212/2015

Renovação de comissão de serviço
Para efeitos do disposto na alínea c), do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 25.02.2015 
e nos termos dos artigos 23.º e 24.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
aplicada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
foi renovada a Comissão de Serviço do Dr. Joaquim Miguel Coimbra 
de Castro, no cargo de Chefe da Divisão de Administração Geral da 
Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha, cujo termo ocorria no dia 
24 de maio de 2015.

A presente renovação não está sujeita a fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas, nos termos da Lei 98/97, de 26 de agosto, alterada pelas Leis 
87 -B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 4 de janeiro, 55 -B/2004, de 
30 de dezembro, 48/2006, de 29 de agosto e 35/2007, de 13 de agosto.

27 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António Augusto Amaral Loureiro e Santos.

308477894 

 Aviso (extrato) n.º 3213/2015

Listas Unitárias de Ordenação Final
dos Candidatos Aprovados

Em cumprimento do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que, por despachos do Presidente da Câmara 
Municipal de 06 de março de 2015, foram homologadas, nos termos 
do n.º 2 do artigo acima citado e ficam assim constituídas, as Listas de 
Ordenação Final dos candidatos aprovados nos seguintes procedimentos 
concursais, publicitados no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 
08 de agosto de 2014:

Concurso N — Procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento para constituição de relação jurídica 
de emprego, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado — termo resolutivo incerto, para 
preenchimento de 1 posto de trabalho de Assistente Técnico (área 
de ação educativa)

Diana Filipa Rodrigues de Bastos — 17,00 valores
Marisa Isabel Amaro Almeida — 16,92 valores
Joana Alçada Albergueiro — 16,56 valores
Gisela Maria Soares da Costa Amador — 16,56 valores
Paula Alexandra Marques Lopes Gonçalves — 16,20 valores

Ana Maria Henriques Lourenço — 15,20 valores
Vanessa Sofia Santos Rodrigues — 14,48 valores
Paula Isabel Pereira Martins — 14,40 valores
Carla Sofia Santos da Fonseca — 14,08 valores
Elisabete Rodrigues Augusto Tavares — 12,64 valores
Alexandre Rafael Ferreira Melo — 11,80 valores
Marisa Manuela da Silva Pinho — 11,80 valores
Ricardo Manuel Lopes da Costa — 11,72 valores
Daniela Soraia Ferreira Ribeirinha — 11,60 valores
Andreia Filipa Tavares Rodrigues Varum — 11,28 valores
Estela Fernanda Santos Branco Melo — 11,28 valores
Victor Manuel Ferreira Aurélio — 11,08 valores

Concurso O — Procedimento concursal para constituição de re-
servas de recrutamento para constituição de relação jurídica de em-
prego, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo determinado — termo resolutivo incerto, para preenchimento 
de 1 posto de trabalho de Assistente Operacional — (área de ação 
educativa)

Maria Leonor dos Santos Maia Pereira — 19,08 valores
Marisa Isabel Amaro Almeida — 17,40 valores
Gisela Maria Soares da Costa Amador — 17,28 valores
Diana Filipa Rodrigues de Bastos — 17,00 valores
Ana Maria Henriques Lourenço — 15,20 valores
Vanessa Sofia Santos Rodrigues — 15,20 valores
Carla Sofia Santos da Fonseca — 14,80 valores
Paula Isabel Pereira Martins — 14,40 valores
Marta da Costa Nunes Leandro — 13,40 valores
Elisabete Rodrigues Augusto Tavares — 13,36 valores
Ricardo Manuel Lopes da Costa — 12,20 valores
Andreia Filipa Tavares Rodrigues Varum — 12,00 valores
Estela Fernanda Santos Branco Melo — 12,00 valores
Marisa Manuela da Silva Pinho — 11,80 valores
Daniela Soraia Ferreira Ribeirinha — 11,60 valores
Sandra Marisa Vidal Gonçalves — 11,00 valores
Sara Catarina Bastos Vidal — 11,00 valores

Verificou -se a inexistência de candidatos para o exercício destas 
funções, que se encontrem em situação de mobilidade especial

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e para efeitos do disposto nos n.os 4 e 
5 do artigo 36.º da mesma Portaria, ficam desta forma notificados 
desta homologação, todos os candidatos admitidos aos procedimentos 
concursais acima referidos.

Mais se torna público que as Listas de Ordenação Final dos Candidatos 
se encontram afixadas nas Instalações da Câmara Municipal e publicitada 
na página eletrónica do Município em www.cm -albergaria.pt.

11 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Augusto Amaral Loureiro e Santos.

308501528 

 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Edital n.º 237/2015
Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena:
Torna público que a Assembleia Municipal de Alcanena, na sua ses-

são ordinária de 27 de fevereiro de 2015, deliberou, sob proposta da 
Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 15 de dezembro 
de 2014, e após a realização do respetivo inquérito público, aprovar o 
Regulamento do Cartão Municipal de Família Numerosa.

Mais faz saber que o mesmo pode ser consultado em www.cm-
-alcanena.pt.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

3 de março de 2015. — A Presidente da Câmara, Fernanda Maria 
Pereira Asseiceira.

308479538 
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 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 3214/2015

Discussão Pública
Dr. Paulo Tito Delgado Morgado, Presidente da Câmara Municipal 

de Alvaiázere:
Faz público, que por deliberação da Câmara Municipal de Alvaiázere 

tomada na sua reunião ordinária de 18 de março de 2015, e nos termos do 
n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, durante 
o prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, é submetido à apreciação pública o Regulamento 
de Apoio ao Associativismo — Primeira Alteração, cujo texto faz parte 
integrante do presente aviso e que poderá ser consultado na Unidade 
Orgânica Administrativa e Financeira — Serviço de Atendimento, desta 
autarquia das 8 h às 18 h, sita na Praça do Município, 3250 -100 Alvaiá-
zere, e no site da Câmara Municipal (www.cm -alvaiazere.pt).

De acordo com o n.º 2 do referido artigo 118.º, convidam -se todos os 
interessados a remeter por escrito, a esta Câmara Municipal eventuais su-
gestões e ou reclamações dentro do período atrás mencionado, dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Alvaiázere, Praça do Município, 
3250 -100 Alvaiázere ou pelo e -mail (geral@cm -alvaiazere.pt).

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

20 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Paulo Tito 
Morgado.

1.ª Alteração ao Regulamento de Apoio ao Associativismo, 
publicado no Diário da República,

2.ª série, n.º 121 de 27 de junho de 2011
O Regulamento de Apoio ao Associativismo, aprovado em reunião de 

Câmara de 24 de maio e em Sessão da Assembleia Municipal de 6 de ju-
nho de 2011, veio estabelecer os princípios de apoio municipal ao tecido 
associativo do concelho, reconhecendo a importância da sua vitalidade 
no sentido de oferecer respostas e experiências à comunidade.

Entretanto, foi publicada a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias locais e que determina no 
n.º 1 do artigo 45.º que o órgão executivo apresente ao órgão deliberativo, 
até 31 de outubro de cada ano, a proposta de orçamento municipal para 
o ano económico seguinte.

Foi ainda publicada a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que es-
tabelece o regime jurídico das autarquias locais e das entidades inter-
municipais e que veio operar alterações ao quadro normativo até aqui 
vigente.

Neste sentido, importa adaptar o Regulamento de Apoio ao Associa-
tivismo àquelas leis, bem como atualizá -lo quanto aos procedimentos a 
adotar com vista à concessão de cada apoio municipal requerido.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às Autarquias Locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, ao abrigo e 
nos termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, e na alínea k) 
do n.º 1 do artigo 33.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro:

Artigo 1.º
Alterações regulamentares

O Preâmbulo e os artigos 1.º, 6.º, 7.º, 8.º, 11.º, 12.º, 13.º e 24.º do Re-
gulamento de Apoio ao Associativismo passam a ter a seguinte redação:

«Preâmbulo
O movimento Associativo Alvaiazerense, pela riqueza, diversidade 

e qualidade das suas atividades, constitui uma prova evidente da vitali-
dade da sociedade civil e assume -se como uma das maiores riquezas do 
Concelho. As associações, coletividades ou instituições concelhias apre-
sentam uma postura extremamente dinâmica que procura dar resposta às 
necessidades que se fazem sentir no seio da sua comunidade, ao mesmo 
tempo que contribui inequivocamente para o desenvolvimento local.

A ação destas associações, coletividades ou instituições, enquanto 
agentes e atores de um programa contínuo e diversificado de atividades 
sociais, recreativas, artísticas, desportivas e culturais, tem assegurado 
a promoção do gosto pelas referidas atividades (contribuindo para a 
democratização da cultura) que potenciam o sentimento de pertença 
a um território único.

Consciente desta realidade, o Município de Alvaiázere sempre 
apoiou as associações, coletividades ou instituições do Concelho, 
quer ao nível financeiro, quer ao nível técnico, logístico e material, 
de forma a facilitar a prossecução dos seus objetivos, de acordo 
com as suas atribuições ao nível da educação, património, cultura 

ciência, tempos livres, desporto, ação social e promoção do desen-
volvimento, conforme previsto nas alíneas d), e), f), h) e m) do n.º 2 
do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. Por outro lado, 
a mesma Lei define como competência das câmaras municipais, na 
sua alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º, apoiar atividades de natureza 
social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o município.

Quanto à natureza dos apoios podem ser:
Financeiros — financiamento municipal;
Material e logístico — cedência temporária ou definitiva, por parte 

do município, de bens/equipamentos necessários à realização de 
atividades das associações, coletividades e instituições.

Técnicos — colaboração de técnicos do município no desenvol-
vimento de projetos e atividades das associações, coletividades e 
instituições.

Posto isto é, função das câmaras municipais definir e desenvolver 
uma política que promova o aparecimento e a realização de projetos 
sociais, recreativos, artísticos, desportivos e culturais, de iniciativa 
dos cidadãos e de reconhecida qualidade e interesse para os concelhos.

Por sua vez, a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, define como 
competência da câmara municipal, no artigo 33.º, n.º 1, alínea k), 
elaborar os projetos de regulamentos externos municipais e, no ar-
tigo 25.º, n.º 1, alínea g), a competência para a respetiva aprovação 
em sede de Assembleia Municipal.

Então, no uso da competência para o efeito, a Câmara Municipal 
submete à aprovação da Assembleia Municipal a seguinte proposta 
de regulamento:

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do previsto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas d), 
e) f), h) e m) do n.º 2 do artigo 23.º, na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
e nas alíneas k) e u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

Artigo 6.º
Registo das associações, coletividades e instituições

1 — (Revogado.)
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Fotocópia do ato de constituição, dos estatutos e regulamento 

interno, quando previsto pelos estatutos, e da respetiva publicação, 
sob as formas legalmente devidas;

b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
Candidatura — Disposições gerais

1 — Todas as candidaturas poderão ser entregues na Subunidade 
Orgânica de Tesouraria e Atendimento do Município de Alvaiázere ou 
expedidas por correio registado, com aviso de receção, para o Muni-
cípio de Alvaiázere, Praça do Município, 3250 -100 Alvaiázere.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
Candidatura a apoio de natureza financeira

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Decorre de 15 de julho até 31 de agosto do ano anterior àquele 

a que se refere o pedido.
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 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.º
Critérios gerais de avaliação

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
Critérios específicos de avaliação

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) (Revogada.)
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.º
Análise das candidaturas

1 — Terminado o prazo para a instrução da 1.ª fase da candidatura, 
os serviços competentes preparam documento síntese onde constem 
as expetativas de apoio municipal de cada associação, até 15 de 
setembro.

2 — A Câmara Municipal, em posse da informação a que se 
refere o número anterior, delibera sobre o apoio a conceder a 
cada uma das associações que instruiu a respetiva candidatura, 
inscrevendo -o na proposta de orçamento municipal para o ano 
económico seguinte.

3 — Terminado o prazo para a instrução da 2.ª fase da candidatura, 
os serviços competentes para o efeito apreciam as candidaturas e 
elaboram a proposta de decisão no prazo de 20 dias úteis, a apresentar 
ao órgão competente.

4 — Com base na proposta referida no número anterior, o Presidente 
da Câmara Municipal ou o Vereador que tiver competência delegada 
para o efeito dará continuidade ao processo de candidatura por forma 
a que os apoios de natureza financeira sejam objeto de deliberação 
pela Câmara Municipal até ao final do segundo trimestre do ano a 
que corresponde a candidatura.

5 — Os montantes a conceder pelo Município de Alvaiázere ficam 
condicionados à disponibilidade financeira do mesmo e respetiva 
inscrição em orçamento, podendo os mesmos ser disponibilizados 
em prestações.

Artigo 24.º
Âmbito e natureza do apoio

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
I.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A candidatura a este apoio deve ser apresentada com uma 

antecedência mínima de 2 (dois) meses relativamente à data em 
que se vai realizar a deslocação, ou em prazo inferior em situações 
excecionais e devidamente fundamentadas.»

Artigo 2.º
Normas revogadas

São revogadas as alíneas b), e) e f) do n.º 4 do artigo 6.º, b) do ar-
tigo 11.º e g) do n.º 2 do artigo 12.º e o n.º 1 do artigo 6.º do Regula-
mento.

Artigo 3.º
Republicação

O Regulamento de Apoio ao Associativismo, aprovado em Assembleia 
Municipal de 6 de junho de 2011 e publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 121 de 27 de junho de 2011, é republicado em Anexo I ao 
presente regulamento.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Regulamento de Apoio ao Associativismo

Preâmbulo
O movimento Associativo Alvaiazerense, pela riqueza, diversi-

dade e qualidade das suas atividades, constitui uma prova evidente 
da vitalidade da sociedade civil e assume -se como uma das maiores 
riquezas do Concelho. As associações, coletividades ou instituições 
concelhias apresentam uma postura extremamente dinâmica que pro-
cura dar resposta às necessidades que se fazem sentir no seio da sua 
comunidade, ao mesmo tempo que contribui inequivocamente para o 
desenvolvimento local.

A ação destas associações, coletividades ou instituições, enquanto 
agentes e atores de um programa contínuo e diversificado de atividades 
sociais, recreativas, artísticas, desportivas e culturais, tem assegurado 
a promoção do gosto pelas referidas atividades (contribuindo para a 
democratização da cultura) que potenciam o sentimento de pertença a 
um território único.

Consciente desta realidade, o Município de Alvaiázere sempre 
apoiou as associações, coletividades ou instituições do Concelho, 
quer ao nível financeiro, quer ao nível técnico, logístico e material, 
de forma a facilitar a prossecução dos seus objetivos, de acordo 
com as suas atribuições ao nível da educação, património, cultura 
ciência, tempos livres, desporto, ação social e promoção do desen-
volvimento, conforme previsto nas alíneas d), e), f), h) e m) do n.º 2 
do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. Por outro lado, 
a mesma Lei define como competência das câmaras municipais, na 
sua alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º, apoiar atividades de natureza 
social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de inte-
resse para o município.

Quanto à natureza dos apoios podem ser:

Financeiros — financiamento municipal;
Material e logístico — cedência temporária ou definitiva, por parte do 

município, de bens/equipamentos necessários à realização de atividades 
das associações, coletividades e instituições.

Técnicos — colaboração de técnicos do município no desenvolvi-
mento de projetos e atividades das associações, coletividades e insti-
tuições.

Posto isto é, função das câmaras municipais definir e desenvolver uma 
política que promova o aparecimento e a realização de projetos sociais, 
recreativos, artísticos, desportivos e culturais, de iniciativa dos cidadãos 
e de reconhecida qualidade e interesse para os concelhos.

Por sua vez, a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, define como com-
petência da câmara municipal, no artigo 33.º, n.º 1, alínea k), elaborar 
os projetos de regulamentos externos municipais e, no artigo 25.º, n.º 1, 
alínea g), a competência para a respetiva aprovação em sede de Assem-
bleia Municipal.
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Então, no uso da competência para o efeito, a Câmara Municipal 
submete à aprovação da Assembleia Municipal a seguinte proposta de 
regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do previsto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas d), e) 
f), h) e m) do n.º 2 do artigo 23.º, na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e 
nas alíneas k) e u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento visa definir as formas e condições dos apoios 
a disponibilizar e a atribuir pela Câmara Municipal de Alvaiázere às 
associações, coletividades e instituições legalmente constituídas, sem 
fins lucrativos, com sede ou atividade no Concelho de Alvaiázere ou cuja 
atividade tenha reconhecido interesse para o desenvolvimento social, 
recreativo, artístico, desportivo e cultural para Alvaiázere, cujas áreas 
não sejam objeto de Protocolo específico.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — Podem candidatar -se aos apoios constantes do presente Regu-
lamento as associações, coletividades e instituições que reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos:

a) Estejam legalmente constituídas, com personalidade jurídica e 
sem fins lucrativos;

b) Possuam sede e desenvolvam atividades no Concelho de 
Alvaiázere;

c) Estejam devidamente inscritas no Registo Municipal;
d) Comprovem ter regularizada a situação perante a Administração 

Fiscal e perante a Segurança Social;
e) Apresentem candidatura dentro do prazo específico, previsto para 

cada uma das várias modalidades de apoio;
f) Apresentem todos os documentos exigidos em cada uma das várias 

modalidades de apoios.

2 — Poderão ainda ser concedidos apoios a associações, coletividades 
e instituições que, não tendo sede no concelho, desenvolvam atividades 
de especial interesse para os habitantes de Alvaiázere e que cumpram o 
estabelecido pelos artigos 5.º a 7.º do presente regulamento.

3 — A candidatura aos apoios previstos no presente Regulamento 
não constitui obrigação do Município de Alvaiázere e os mesmos serão 
sempre condicionados às disponibilidades financeiras daquele e à cor-
respondente inscrição em Orçamento e Grandes Opções do Plano.

4 — As associações, coletividades e instituições não podem acumular 
apoios municipais que visem a realização do mesmo objetivo.

5 — Ao executivo Municipal fica reservado o direito de conceder 
apoios, no âmbito das suas competências, ainda que os processos não 
preencham alguns dos requisitos exigidos no n.º 1 do presente artigo, 
desde que razões de natureza diversa e devidamente fundamentadas o 
justifiquem.

Artigo 4.º
Objetivos

São objetivos deste programa de Apoio ao Associativismo:
a) Promover e fomentar o desenvolvimento social, recreativo, artístico, 

desportivo e cultural no Concelho de Alvaiázere;
b) Reconhecer o papel essencial das associações, coletividades e 

instituições na promoção e fomento da cultura e da prática desportiva, 
bem como em matéria recreativa, artística e social;

c) Apoiar de forma criteriosa a iniciativa das associações, coletividades 
e instituições que promovam atividades de natureza social, recreativa, 
artística, desportiva e cultural, de relevante interesse municipal;

d) Criar condições para o normal funcionamento das associações, co-
letividades e instituições devidamente registadas, promovendo conceitos 
de participação e gestão eficaz e transparente, bem como o fortalecimento 
e estabilidade funcional das mesmas;

e) Estabelecer um bom clima de diálogo institucional entre a autarquia 
e as associações, coletividades e instituições, incentivando a participação 
e a criatividade dos agentes no desenvolvimento e na dinamização da 
rede de equipamentos, bem como no alargamento qualitativo e quan-
titativo da oferta social, recreativa, artística, desportiva e cultural do 
concelho de Alvaiázere.

CAPÍTULO II

Registo municipal

Artigo 5.º
Obrigatoriedade

Todas as associações, coletividades ou instituições que pretendam 
apresentar candidatura às modalidades de apoios previstos no presente 
Regulamento deverão estar obrigatoriamente registadas no Registo Mu-
nicipal, devendo ainda ter o mesmo registo devidamente atualizado.

Artigo 6.º
Registo das associações, coletividades e instituições

1 — (Revogado.)
2 — Sempre que ocorram alterações aos factos titulados pelos do-

cumentos referidos no n.º 4 do presente artigo, as associações, coleti-
vidades e instituições deverão informar o Município de Alvaiázere no 
mês seguinte à ocorrência.

3 — O pedido de inscrição e atualização do Registo Municipal deve 
ser apresentado na Subunidade Orgânica de Tesouraria e Atendimento do 
Município de Alvaiázere ou expedido por correio registado, com aviso 
de receção, para o Município de Alvaiázere, Rua Conselheiro Furtado 
dos Santos, 3250 -100 Alvaiázere, através de requerimento para o efeito, 
instruído dos documentos identificados no número seguinte.

4 — Do processo de inscrição no Registo Municipal deve constar:
a) Fotocópia do ato de constituição, dos estatutos e regulamento 

interno, quando previsto pelos estatutos, e da respetiva publicação, sob 
as formas legalmente devidas;

b) (Revogada.)
c) Fotocópia do Cartão de Identificação da Pessoa Coletiva (NIPC);
d) Fotocópia da declaração de utilidade pública, se existir;
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) Fotocópia da declaração de início de atividade para efeitos fis-

cais;
h) Fotocópia da declaração de inscrição na Segurança Social;
i) Comprovativo de ter regularizada a situação perante a Administração 

Fiscal e perante a Segurança Social.

5 — As associações, coletividades e instituições podem, por sua 
iniciativa, suspender a sua inscrição no Registo Municipal mediante 
pedido à Câmara Municipal de Alvaiázere, entregue pessoalmente ou 
expedido por correio registado com aviso de receção, para a Rua Con-
selheiro Furtado dos Santos, 3250 -100 Alvaiázere.

6 — A suspensão da inscrição no Registo Municipal implica a perda 
dos apoios concedidos ou previstos conceder no ano da suspensão, mas 
não entregues e até que se mantenha a suspensão.

7 — A suspensão da inscrição no Registo Municipal não exonera as 
associações, coletividades ou instituições dos compromissos anterior-
mente assumidos com o Município de Alvaiázere.

CAPÍTULO III

Candidaturas

SECÇÃO I

Processo de candidatura

Artigo 7.º
Candidatura — Disposições gerais

1 — Todas as candidaturas poderão ser entregues na Subunidade 
Orgânica de Tesouraria e Atendimento do Município de Alvaiázere ou 
expedidas por correio registado, com aviso de receção, para o Município 
de Alvaiázere, Praça do Município, 3250 -100 Alvaiázere.

2 — As candidaturas previstas no presente regulamento devem ser for-
malizadas através do preenchimento de formulários próprios, a solicitar 
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na Subunidade Orgânica de Tesouraria e Atendimento do Município de 
Alvaiázere, instruídas com todos os documentos exigidos para o efeito, 
sendo que a Câmara Municipal poderá indeferir o pedido se os mesmos 
documentos não forem entregues.

3 — As candidaturas que não respeitem os prazos e a forma estabele-
cidos no presente regulamento poderão ser indeferidas, por deliberação 
da Câmara Municipal, salvo os casos de justificação atendível para 
tanto alegada.

4 — Em caso de dúvida, a Câmara Municipal poderá solicitar escla-
recimentos adicionais.

Artigo 8.º
Candidatura a apoio de natureza financeira

1 — O processo de candidatura a apoio de natureza financeira para a 
atividade regular, para a aquisição, amortização e manutenção de viatu-
ras, equipamentos, materiais e bens é composta por duas fases:

1.ª Fase — Pedido:
a) Através de formulário disponibilizado para o efeito na Subunidade 

Orgânica de Tesouraria e Atendimento do Município, onde deverá constar 
a expectativa de apoio por parte do Município de Alvaiázere;

b) Decorre de 15 de julho até 31 de agosto do ano anterior àquele a 
que se refere o pedido.

2.ª Fase — Instrução:
a) Através de formulário disponibilizado para o efeito na Subunidade 

Orgânica de Tesouraria e Atendimento do Município, instruído pelos 
documentos identificados no número seguinte;

b) Decorre de 1 de outubro do ano anterior a que se refere o pedido 
a 15 de abril do ano seguinte.

2 — Do processo geral de candidatura devem constar:
a) Relatório de atividades e contas relativo ao ano contabilístico 

anterior àquele em que é feito o pedido, bem como cópia da ata da sua 
aprovação pela Assembleia Geral;

b) Plano de Atividades e Orçamento para o ano contabilístico a que 
se refere o pedido, onde se inscrevam a previsão de despesas e receitas, 
incluindo a expectativa de apoio do município, bem como cópia da ata 
da sua aprovação pela Assembleia Geral;

c) Quadro atualizado do número de sócios e identificação do nome dos 
responsáveis pela gestão dos setores de atividade da associação;

d) Prova de licenciamento da atividade, quando obrigatório.

3 — No caso das associações, coletividades ou instituições cujos 
estatutos prevejam um ano contabilístico que não corresponda ao ano 
civil (ex. época desportiva), os documentos referidos na alínea a) e b) 
do número anterior serão referentes ao período de ano contabilístico 
previsto nos respetivos estatutos, devendo a candidatura apresentada 
cingir -se ao referido período.

Artigo 9.º
Candidatura a apoio de natureza não financeira

As candidaturas a apoio de natureza não financeira deverão ser feitas 
dentro do prazo estipulado para o efeito em cada capítulo referente à 
modalidade de apoio pretendido.

Artigo 10.º
Publicitação dos apoios municipais

Concedido o apoio municipal solicitado, as associações, coletividades 
e instituições beneficiárias ficam obrigadas a referenciá -lo em todos os 
materiais gráficos a editar, e ou outras formas de divulgação e promoção 
dos projetos e eventos apoiados.

SECÇÃO II

Avaliação das candidaturas

Artigo 11.º
Critérios gerais de avaliação

Os critérios gerais de avaliação dos processos de candidatura são 
os seguintes:

a) Número de associados;
b) (Revogada.)

c) Historial associativo e respetiva contribuição para o desenvolvi-
mento do espírito associativo da comunidade;

d) Património da associação, coletividade ou instituição;
e) Capacidade de estabelecer parceria e capacidade de cooperar com a 

autarquia local e outras associações, coletividades, instituições e agentes 
da comunidade;

f) Análise do relatório de atividades do ano anterior, assim como do 
plano de atividades e do orçamento para o ano seguinte, aprovados em 
Assembleia Geral.

Artigo 12.º
Critérios específicos de avaliação

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior a definição dos 
apoios a atribuir às associações, coletividades e instituições de natureza 
social, recreativa, artística, desportiva e cultural observam critérios 
específicos de avaliação.

2 — Serão avaliados os seguintes critérios específicos:
a) Importância das atividades para o desenvolvimento da comunidade 

(local ou concelhia);
b) Atividade regular ao longo do ano;
c) Atitude de cooperação e envolvimento com outras associações e 

outros agentes locais;
d) Contribuição para o desenvolvimento do espírito associativo;
e) Componente de formação;
f) Capacidade de financiamento próprio e de diversificação das fontes 

de financiamento;
g) (Revogada.)
h) Ações de apoio à criação artística e à formação de novos públicos;
i) Ações que contribuam para a valorização do património cultural 

do Concelho;
j) Colaboração com a Autarquia, nomeadamente no seu programa 

de animação cultural;
k) Dinâmica e capacidade de organização;
l) Eficácia na execução do Plano de Atividades anteriormente apre-

sentado.

Artigo 13.º
Análise das candidaturas

1 — Terminado o prazo para a instrução da 1.ª fase da candidatura, 
os serviços competentes preparam documento síntese onde constem as 
expetativas de apoio municipal de cada associação, até 15 de setembro.

2 — A Câmara Municipal, em posse da informação a que se refere o 
número anterior, delibera sobre o apoio a conceder a cada uma das asso-
ciações que instruiu a respetiva candidatura, inscrevendo -o na proposta 
de orçamento municipal para o ano económico seguinte.

3 — Terminado o prazo para a instrução da 2.ª fase da candidatura, 
os serviços competentes para o efeito apreciam as candidaturas e ela-
boram a proposta de decisão no prazo de 20 dias úteis, a apresentar ao 
órgão competente.

4 — Com base na proposta referida no número anterior, o Presidente 
da Câmara Municipal ou o Vereador que tiver competência delegada 
para o efeito dará continuidade ao processo de candidatura por forma 
a que os apoios de natureza financeira sejam objeto de deliberação 
pela Câmara Municipal até ao final do segundo trimestre do ano a que 
corresponde a candidatura.

5 — Os montantes a conceder pelo Município de Alvaiázere ficam 
condicionados à disponibilidade financeira do mesmo e respetiva ins-
crição em orçamento, podendo os mesmos ser disponibilizados em 
prestações.

CAPÍTULO IV

Apoios

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 14.º
Modalidades de apoios

Os apoios previstos no presente Regulamento assumirão um dos 
seguintes tipos:

a) Apoio à Atividade Regular;
b) Apoio à Aquisição, Amortização e Manutenção de Viaturas, Equi-

pamentos, Materiais e Bens;
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c) Apoio à Realização de Projetos e Ações Pontuais;
d) Apoio para Deslocações ao Estrangeiro e aos Arquipélagos (Açores 

e Madeira);
e) Apoio para Cedência de Transportes;
f) Outros apoios devidamente justificados.

SECÇÃO II

Apoio à atividade regular

Artigo 15.º
Âmbito e natureza do apoio

1 — Os apoios definidos nesta secção destinam -se a contribuir para 
a concretização das iniciativas regulares, isto é, de todas aquelas ativi-
dades que estejam previstas no Plano de Atividades do período de ano 
contabilístico a que se candidatam.

2 — Os apoios definidos nesta secção podem assumir a natureza de 
comparticipação financeira, apoio material, logístico e ou técnico.

Artigo 16.º
Deliberação

Os apoios financeiros à execução da Atividade Regular serão objeto 
de deliberação pela Câmara Municipal até ao final do segundo trimestre 
do ano a que corresponde a candidatura.

SECÇÃO III

Apoio para a aquisição, amortização e manutenção de viaturas, 
equipamentos, materiais e bens

Artigo 17.º
Âmbito e natureza do apoio

1 — Esta medida destina -se a todas as associações, coletividades ou 
instituições que pretendam realizar obras de construção, conservação, 
remodelação e reabilitação de instalações próprias.

2 — Destina -se também às associações, coletividades ou instituições 
que pretendam adquirir materiais/bens essenciais ao desenvolvimento das 
suas atividades, como fardamentos e trajos cénicos, instrumentos mu-
sicais, equipamentos e consumíveis necessários às artes performativas, 
ao artesanato e a outras manifestações culturais, material informático, 
entre outros.

3 — Os apoios definidos nos números 1 e 2 deste artigo podem as-
sumir a natureza de comparticipação financeira e natureza de apoio 
material, logístico e ou técnico, como cedência de materiais de cons-
trução, máquinas ou meios humanos para execução das obras, cedência 
de equipamentos, entre outros.

4 — Visa, ainda, potenciar a autonomia de transporte às estruturas 
associativas, coletivas ou institucionais, através da atribuição de uma 
comparticipação financeira para aquisição, amortização ou manutenção 
de viaturas.

Artigo 18.º
Deliberação

Os apoios previstos nesta secção serão objeto de deliberação pela 
Câmara Municipal.

Artigo 19.º
Forma e apreciação de candidaturas a apoio

para a aquisição, amortização
e manutenção de equipamentos, materiais e bens

1 — Para se candidatarem ao apoio previsto no artigo 17.º, n.º 1, as 
associações, coletividades ou instituições deverão entregar os seguintes 
elementos:

a) Objetivos e justificação da proposta de intervenção, considerando 
a estruturação da rede de equipamentos do concelho ou a preservação 
de edifícios de valor patrimonial;

b) Memória descritiva e orçamento previsto para a sua execução;
c) Cópia da informação prévia ou documento que ateste a aprovação 

do projeto de arquitetura pelo Município, quando necessário;

2 — Para se candidatarem ao apoio previsto no artigo 17.º, n.º 2, 
as associações, coletividades ou instituições deverão ainda entregar 
orçamento referente à aquisição dos materiais e bens.

Artigo 20.º
Forma e apreciação de candidatura a apoio para aquisição,

amortização e manutenção de viaturas
1 — As associações, coletividades e instituições deverão entregar:

— Na candidatura a apoio para aquisição de viaturas:

a) Justificação do apoio solicitado;
b) Orçamento onde constem as características técnicas/funcionais 

do veículo.

— Na candidatura para Apoio à amortização e manutenção de via-
turas:

a) Cópia do registo de propriedade e livrete da viatura ou do docu-
mento único automóvel ou recibo do pedido do registo na Conservatória 
do Registo Automóvel;

b) Declaração do valor da dívida a amortizar ou orçamento da ma-
nutenção.

2 — Por deliberação da Câmara Municipal, o apoio para a aquisição 
de viaturas, poderá consistir na doação da mesma nos termos legais.

Artigo 21.º
Regime aplicável às viaturas, equipamentos, materiais

e bens adquiridos com o apoio municipal
1 — Concedido o apoio para aquisição de viaturas, equipamentos, 

materiais e bens por parte do Município de Alvaiázere, a associação, 
coletividade ou instituição em causa não poderá usufruir do mesmo 
apoio durante um período de 5 (cinco) anos.

2 — As viaturas, equipamentos, materiais e bens adquiridos ou doados 
com apoio do Município de Alvaiázere, ao abrigo deste Regulamento, 
não poderão ser alienados, doados ou onerados de qualquer forma, pelo 
período de 5 (cinco) anos, após a sua aquisição efetiva.

3 — A alienação, doação ou oneração de viaturas, equipamentos, 
materiais e bens, no incumprimento do estabelecido no número anterior, 
ou a sua não aquisição efetiva no ano contabilístico em que as associa-
ções, coletividades ou instituições se candidatarem e cujo apoio tenha 
sido concedido, darão lugar à exclusão de candidatura nos 3 (três) anos 
seguintes a todos os apoios municipais e de 10 (dez) anos no apoio à 
aquisição de viaturas.

4 — Excecionam -se dos números anteriores, por decisão do executivo, 
os casos devidamente fundamentados.

SECÇÃO IV

Apoio à realização de projetos e ações pontuais

Artigo 22.º
Âmbito e natureza do apoio

1 — Consideram -se projetos e ações pontuais todas as atividades 
que não foram incluídas nos Planos de Atividades das associações, 
coletividades ou instituições.

2 — Os apoios contemplados na presente secção destinam -se a com-
participar a realização de projetos e ações pontuais e podem ser de 
natureza financeira, material, logística e técnica.

3 — Os apoios contemplados na presente secção (de natureza finan-
ceira ou material) podem ser atribuídos às Comissões de Festas criadas 
com esta exclusiva finalidade, desde que o apoio requerido se destine à 
realização de festas anuais, de cariz tradicional e que a referida festa não 
se enquadre no Plano de Atividades de uma associação, coletividade ou 
instituição à qual tenha sido concedido apoio nesse âmbito.

Artigo 23.º
Forma e prazo de candidatura

1 — A candidatura a apoios para a realização de Projetos e Ações 
Pontuais deverá ser apresentada com uma antecedência mínima de 1 (um) 
mês em relação à data prevista da sua concretização.

2 — Poderá ser apresentada em prazo diferente em situações devi-
damente fundamentadas.
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SECÇÃO V

Apoio para deslocação ao estrangeiro e aos arquipélagos
(Açores e Madeira)

Artigo 24.º
Âmbito e natureza do apoio

1 — Este apoio destina -se às associações, coletividades ou insti-
tuições que representem e prestigiem o Concelho de Alvaiázere nas 
diversas áreas e reveste a natureza de comparticipação financeira e ou 
material, considerando as disponibilidades financeiras de Município 
de Alvaiázere e correspondente inscrição em Orçamento e nas Grandes 
Opções do Plano.

2 — O apoio financeiro será atribuído de acordo com o número de 
representantes da associação, coletividade ou instituição, conforme se 
discrimina:

I. Deslocações coletivas:
a) De 1 a 15 pessoas, até 50 % no montante máximo de 1000 €;
b) De 16 a 30 pessoas, até 50 % no montante máximo de 1500 €;
c) De 31 a 50 pessoas, até 50 % no montante máximo de 2000 €;
d) Mais de 50 pessoas, até 50 % no montante máximo de 2500 €;
II. Deslocações individuais: até 30 % no montante máximo de 150 €;

3 — A percentagem é encontrada sobre o total das despesas com a 
deslocação devidamente justificadas, através dos orçamentos/recibos.

4 — A candidatura a este apoio deve ser apresentada com uma ante-
cedência mínima de 2 (dois) meses relativamente à data em que se vai 
realizar a deslocação, ou em prazo inferior em situações excecionais e 
devidamente fundamentadas.

SECÇÃO VI

Apoio para cedência de transportes

Artigo 25.º
Critérios para a disponibilização de transportes

1 — Tendo presente que um dos principais problemas das associações, 
coletividades e instituições é a escassez de transportes para efetuarem 
as suas deslocações, o Município de Alvaiázere disponibiliza transporte 
para as várias atividades a desenvolver de acordo com as disponibilidades 
ao nível dos recursos materiais e humanos.

2 — Sempre que se verifiquem vários pedidos de viatura para o 
mesmo dia e que não haja frota disponível, a situação será avaliada pelos 
serviços do Município de Alvaiázere e tomada a decisão competente, 
sobre a qual não haverá recurso.

3 — A candidatura para este apoio deverá ser apresentada com an-
tecedência mínima de 15 (quinze) dias relativamente à data pretendida 
para utilização do transporte, poderá ser apresentada em prazo diferente 
em situações devidamente fundamentadas.

4 — A cedência do transporte fica, no entanto, sempre sujeita à dis-
ponibilidade da frota.

5 — Os custos variáveis do transporte, no todo ou em parte, ficam a 
cargo do requerente ou do Município de Alvaiázere, consoante o que 
for determinado pelos serviços competentes.

CAPÍTULO V

Formalização dos apoios

Artigo 26.º
Contratualização/Recibo

1 — Após a aprovação do apoio a conceder, será remetida informação 
à associação, coletividade ou instituição candidata dando conhecimento 
do apoio atribuído e o respetivo modo de concretização.

2 — O apoio financeiro do Município de Alvaiázere poderá estender-
-se por um ou mais anos contabilísticos, dependendo da dimensão do 
investimento.

3 — A disponibilização do apoio financeiro, concedido no âmbito 
do artigo 17.º, n.º 1 e 2 do presente Regulamento, far -se -á mediante 
apresentação de cópias de faturas/recibos/orçamentos e poderá ser feito 
em uma ou mais tranches.

4 — As entidades beneficiárias de apoios financeiros devem, obri-
gatoriamente, entregar o respetivo recibo na Subunidade Orgânica de 

Tesouraria e Atendimento do Município de Alvaiázere no prazo de 
10 (dez) dias após a transferência da verba atribuída.

Artigo 27.º
Controlo da aplicação dos apoios

1 — Até 15 de abril do ano seguinte àquele a que respeita o 
apoio, as entidades beneficiárias devem apresentar o relatório de 
atividades e contas do ano contabilístico anterior, nos quais seja 
possível constatar a aplicação dos apoios concedidos pelo Municí-
pio de Alvaiázere, bem como a explicitação dos objetivos e ou dos 
resultados alcançados.

2 — O Município de Alvaiázere reserva -se o direito de, a todo o 
tempo, solicitar a apresentação da documentação, que deverá ser entre-
gue num prazo de 30 (trinta) dias, bem como realizar as diligências que 
entender necessárias, para comprovar a correta aplicação dos apoios.

CAPÍTULO VI

Incumprimento

Artigo 28.º
Regime sancionatório

1 — O incumprimento do presente regulamento e ou a existência de 
quaisquer irregularidades, tais como a aplicação dos apoios concedidos, 
nomeadamente a sua utilização para fins diversos daquele a que se 
candidataram, implicará a imediata suspensão do processamento dos 
mesmos, ficando a respetiva associação, coletividade ou instituição 
interdita de se candidatar no ano seguinte a qualquer das modalidades 
de apoios previstos no presente regulamento, implicando a devolução 
dos montantes recebidos, de acordo com o estabelecido em deliberação 
da Câmara Municipal e após audiência prévia do(s) visado(s).

2 — Em casos devidamente justificados e comprovados pelas associa-
ções, coletividades ou instituições, a interdição e a devolução, referida 
nos números anteriores, poderá não ser aplicada.

CAPÍTULO VII

Outros apoios

Artigo 29.º
Subsídio

O presente Regulamento não prejudica a atribuição de outros apoios 
ou subsídios em condições devidamente fundamentadas.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 30.º
Revisão da Comparticipação

Em situações devidamente fundamentadas poderão ser revistos os 
montantes e formas de comparticipação definidas no presente Regu-
lamento.

Artigo 31.º
Omissões

Os casos omissos no presente regulamento serão decididos por deli-
beração da Câmara Municipal.

Artigo 32.º
Revogação

O presente Regulamento revoga o Regulamento Municipal aprovado 
em Assembleia Municipal de 06 de junho de 2011.

Artigo 33.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais.

208523722 
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 Aviso n.º 3215/2015

Discussão Pública
Dr. Paulo Tito Delgado Morgado, Presidente da Câmara Municipal 

de Alvaiázere:
Faz público, que por deliberação da Câmara Municipal de Alvaiázere 

tomada na sua reunião ordinária de 18 de março de 2015, e nos termos do 
n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, durante 
o prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, é submetido à apreciação pública o Regulamento 
do Cemitério Municipal de Alvaiázere, cujo texto faz parte integrante 
do presente aviso e que poderá ser consultado na Unidade Orgânica 
Administrativa e Financeira — Serviço de Atendimento, desta autarquia 
das 8 h às 18 h, sita na Praça do Município, 3250-100 Alvaiázere, e no 
site da Câmara Municipal (www.cm-alvaiazere.pt).

De acordo com o n.º 2 do referido artigo 118.º, convidam-se todos os 
interessados a remeter por escrito, a esta Câmara Municipal eventuais su-
gestões e ou reclamações dentro do período atrás mencionado, dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Alvaiázere, Praça do Município, 
3250-100 Alvaiázere ou pelo e-mail (geral@cm-alvaiazere.pt).

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

20 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Paulo Tito 
Morgado.

Projeto de Regulamento do Cemitério Municipal
de Alvaiázere

Nota justificativa
Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos 

interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as 
Freguesias, nos termos do estabelecido no n.º 1 do artigo 23.º do re-
gime jurídico das autarquias locais, aprovado e estabelecido pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nela integrado como anexo I;

O Regulamento do Cemitério Municipal de Alvaiázere, atualmente em 
vigor, foi aprovado pela Câmara Municipal a 19 de fevereiro de 1969, 
estando, portanto, desatualizado e juridicamente desajustado.

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 5/2000, de 29 de janeiro e pelo Decreto-Lei 
n.º 138/2000, de 13 de julho, veio consignar importantes alterações aos 
diplomas legais ao tempo em vigor sobre «direito mortuário», que se 
apresentava ultrapassado e desajustado das realidades e necessidades 
sentidas neste domínio, em particular pelas autarquias locais, enquanto 
entidades administradoras dos cemitérios.

Neste sentido, importa proceder à aprovação de um novo regula-
mento do Cemitério Municipal de Alvaiázere, o qual visa responder às 
necessidades atuais e introduzir uma prática eficiente e modernizada no 
funcionamento deste serviço público.

CAPÍTULO I

Âmbito, definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento do Cemitério Municipal é adotado com 
enquadramento nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa e conferida pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, e pela 
alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
e adapta ao Município de Alvaiázere os regimes legais seguintes:

a) Decreto n.º 44220, de 3 de março de 1962, alterado pelo Decreto 
n.º 45864, de 12 de agosto de 1964, pelo Decreto n.º 463/71, de 2 de 
novembro de 1971, pelo Decreto n.º 857/76, de 20 de dezembro de 1976 
e pelo Decreto-Lei n.º 168/2006, de 18 de agosto;

b) Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 5/2000, de 29 de janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 138/2000, 
de 13 de julho, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de julho e pelo Decreto-Lei 
n.º 109/2010, de 14 de outubro;

c) Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as normas e os princípios apli-
cáveis à organização, gestão e funcionamento do Cemitério Municipal 
de Alvaiázere.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:
a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana, a Polícia 

de Segurança Pública e a Polícia Marítima;
b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o delegado 

concelhio de saúde ou os seus adjuntos;
c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério Pú-

blico, cada um relativamente aos atos processuais que cabem na sua 
competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde ocorreu ou 
foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim de se proceder 
à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo ou local 
de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consumpção aeróbia 
ou de caixão de metal onde se encontre inumado o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazigo ou 
ossadas para o local diferente daquele em que se encontram, a fim de 
serem de novo inumados, cremados ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem terminados 

os fenómenos de destruição da matéria orgânica;
j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez terminado o 

processo de mineralização do esqueleto;
k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja possível 

proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, fetos mortos ou 
recém-nascidos falecidos no período neonatal precoce, em condições 
de segurança e de respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras 168 horas de vida;
m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais em os-

sários e jazigos;
n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas contendo 

restos mortais, predominantemente ossadas;
o) Restos mortais — cadáver, ossadas e cinzas;
p) Talhão — área continua destinada a sepulturas, unicamente delimi-

tada por ruas, podendo ser constituídas por uma ou várias secções.

Artigo 4.º
Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de atos previstos neste 
Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamentária;
b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas às dos 

cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem também 
legitimidade o representante diplomático ou consular do país da sua 
nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses atos pode também ser 
apresentado por pessoa munida de procuração com poderes especiais 
para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos dos 
números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 5.º
Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Alvaiázere destina-se à inumação dos 
cadáveres de indivíduos falecidos na área do Município de Alvaiázere, 
excetuados aqueles cujo óbito tenha ocorrido em freguesias deste, que 
disponham de cemitério próprio.
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2 — Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal de Al-
vaiázere, observadas, quando for caso disso, as disposições legais e 
regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do município 
quando, por motivo de insuficiência de terreno, comprovada por escrito 
pelo Presidente da junta de freguesia respetiva, não seja possível a 
inumação nos respetivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do município que 
se destinem a jazigos particulares ou sepulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município, mas que 
tivessem à data da morte o seu domicílio habitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas anteriores, 
em face de circunstâncias que se reputem ponderosas e mediante au-
torização do Presidente da Câmara Municipal ou do Vereador com 
competência delegada.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 6.º

Receção e inumação

A receção, inumação, exumação e trasladação de cadáveres no cemi-
tério municipal são dirigidas por funcionário a designar que se encontre 
afeto ao serviço do cemitério, ao qual compete cumprir e fazer cumprir 
as disposições do presente Regulamento, das leis e Regulamentos gerais, 
das deliberações da Câmara Municipal, os despachos proferidos no uso 
de competência própria ou delegada e as ordens dos seus superiores 
relacionadas com aqueles serviços, bem como fiscalizar a observância 
por parte do público e dos concessionários das normas deste Regula-
mento.

Artigo 7.º

Registo

1 — O serviço de registo e expediente geral afetos ao funcionamento 
normal do cemitério municipal, estão a cargo da Subunidade Orgânica 
Tesouraria e Atendimento, da Gestão Financeira da Unidade Orgânica 
Administrativa e Financeira do Município de Alvaiázere, onde se efe-
tuarão os registos das inumações, exumações, trasladações, concessões 
de terrenos e quaisquer outros considerados necessários a bom funcio-
namento daquele serviço.

2 — Compete a este serviço conferir periodicamente, e pelo menos 
uma vez no ano, os meios de registo à guarda do funcionário do 
cemitério com os que são por si escriturados, de forma a verificar 
a regularidade dos procedimentos e a conformidade dos registos 
efetuados.

3 — Para cada um dos locais da inumação existentes nos cemitérios, 
a Subunidade elabora, e mantém atualizado, o respetivo cadastro, ar-
quivando em pasta individual anexa todos os documentos que digam 
respeito às ocorrências com ele relacionadas.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 8.º

Horário de funcionamento

1 — O Cemitério Municipal de Alvaiázere funciona todos os dias, 
das 9h00 às 18h00, exceto domingos e feriados, em que o encerramento 
se verifica às 13h00.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá que dar 
entrada até 30 minutos antes da hora de encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabelecido 
ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das horas regu-
lamentares, salvo casos especiais, em que, mediante autorização do 
Presidente da Câmara Municipal ou do Vereador com competência 
delegada, poderão ser imediatamente inumados.

4 — Não estão sujeitos ao regime de horário referido no n.º 1 os atos 
religiosos de caráter geral, tal como as celebrações dos Dias de Todos 
os Santos e dos Fiéis Defuntos.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 9.º
Regime geral

1 — Quando, nos termos da legislação aplicável, não houver lugar à 
realização de autópsia médico-legal, e por qualquer motivo, não for pos-
sível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das pessoas ou entidades 
indicadas no artigo 4.º, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação 
dentro do prazo legal, o mesmo é removido, no nosso Município, para 
a casa mortuária dotada de câmara frigorífica que fique mais próxima 
do local da verificação do óbito.

2 — Nos casos previstos no número anterior, compete à autoridade 
de polícia:

a) Promover a remoção de cadáveres, pelos meios mais adequados, 
podendo solicitar a colaboração de quaisquer entidades;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espólio do cadáver.
3 — A autoridade de polícia com jurisdição na área da freguesia 

onde se encontre instalado uma casa mortuária dotada de câmara fri-
gorífica.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 10.º
Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas, fetos 
mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras constantes do De-
creto-Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, na sua atual redação.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 11.º
Locais de inumação

1 — No cemitério municipal, as inumações são efetuadas em se-
pulturas temporárias, perpétuas, em jazigos e ossários particulares ou 
municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Mediante autorização da Câmara Municipal e nas condições 
referidas no número anterior, fora dos cemitérios públicos do concelho 
são excecionalmente permitidas:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas de deter-
minadas categorias, nomeadamente de certa nacionalidade, confissão 
ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglomerados 
populacionais e tradicionalmente destinadas ao depósito do cadáver ou 
ossadas dos familiares dos respetivos proprietários.

Artigo 12.º
Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido de 
autorização é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, mediante 
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 4.º, dele 
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exata do local onde se pretende inumar ou depositar 

ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao nível 

da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por um res-
ponsável adstrito aos serviços do cemitério municipal da respetiva área.

3 — A trasladação para o cemitério municipal de cadáver ou ossadas 
que estejam inumadas num dos locais previstos no n.º 2 do artigo anterior 
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é requerida ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos do n.º 1 do 
artigo 32.º deste Regulamento.

Artigo 13.º
Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira 
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados, para 
o que serão soldados (só para as sepulturas perpétuas), no cemitério, 
perante o funcionário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessados, e 
quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a soldagem do 
caixão efetuar-se no local de onde partirá o mesmo, na presença de um 
funcionário designado para o efeito.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados nas 
urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou colocados 
filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a pressão dos 
gases no seu interior, consoante se trate de inumação em sepultura ou 
em jazigo.

Artigo 14.º
Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado ou encerrado em 
caixão de zinco antes de decorridas 24 horas sobre o óbito.

2 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigorífica an-
tes de decorridas seis horas após a constatação de sinais de certeza de 
morte.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos má-
ximos:

a) Em 72 horas, se imediatamente após a verificação do óbito tiver 
sido entregue a uma das pessoas no artigo 4.º do presente Regulamento;

b) Em 72 horas a contar da entrada em território nacional, quando o 
óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em 48 horas após o termo da autópsia médico-legal ou clínica;
d) Em 24 horas, nas situações referidas no n.º 1 do artigo 9.º do 

presente Regulamento;
e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não foi possível 

assegurar a entrega do cadáver a qualquer das pessoas ou entidades 
indicadas no artigo 3.º deste Regulamento.

4 — Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 9.º do presente Regula-
mento, se o cadáver não for entregue a uma das pessoas indicadas no 
artigo 4.º deste Regulamento, não pode ser cremado, devendo a sua inu-
mação ter lugar decorridos 30 dias sobre a data da verificação do óbito.

5 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-legal e 
houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode ordenar, 
por escrito, que se proceda à inumação, cremação ou encerramento em 
caixão de zinco antes de decorrido o prazo previsto no n.º 1.

6 — O disposto neste artigo não se aplica aos fetos mortos.
7 — No caso previsto no n.º 4, compete à Câmara Municipal a inuma-

ção dos cadáveres que se encontrem no concelho, bem como a inumação 
ou a cremação de fetos mortos abandonados.

Artigo 15.º
Condições para a inumação ou encerramento em caixão de zinco

Nenhum cadáver poderá ser inumado, cremado ou encerrado em 
caixão de zinco ou colocado em câmara frigorífica sem que previamente 
tenha sido lavrado o respetivo assento ou auto de declaração de óbito 
ou emitido o boletim de óbito nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei 
n.º 411/98, na sua atual redação.

Artigo 16.º
Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização do Presidente 
da Câmara Municipal ou do Vereador com competência delegada, a 
requerimento das pessoas com legitimidade para tal nos termos do 
artigo 4.º do presente Regulamento.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece ao mo-
delo constante do Anexo I do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, 
na sua atual redação, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja ne-

cessidade de inumação antes de decorrido o prazo legal estabelecido 
sobre o óbito;

c) O alvará de concessão e autorização expressa do concessionário, 
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em jazigo particular 
ou sepultura perpétua.

3 — Os documentos referidos na alíneas a) e b) e a autorização 
mencionada na alínea c), todos do número anterior, ficam arquivados, 
juntamente com o requerimento, no respetivo processo.

4 — Recebidos os documentos, comprovado o cumprimento das 
formalidades legais e pagas as taxas que forem devidas, a Subunidade 
Orgânica Tesouraria e Atendimento emite uma guia, entregando o ori-
ginal ao interessado, e efetua os competentes registos.

5 — A inumação será efetuada pelo funcionário do cemitério mediante 
a apresentação do original da guia mencionada no n.º anterior, e da 
exibição, quando for caso disso, do alvará de concessão.

6 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadáveres 
ficarão em depósito até que a situação seja devidamente regularizada.

7 — Decorridas 24 horas sobre o depósito, ou em qualquer momento 
em que se verifique o adiantado estado de decomposição do cadáver, 
sem que tenha sido apresentada documentação em falta, os serviços 
comunicarão imediatamente o caso às autoridades sanitárias ou policiais 
para que tomem as providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º
Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada, salvo:
a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças anatómicas.

Artigo 18.º
Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:
a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos, findos 

os quais poderá proceder-se à exumação;
b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e perpetuamente 

concedida, mediante requerimento dos interessados, para utilização 
imediata titulada por alvará.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões distintos 
dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alteração da 
natureza dos talhões de deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 19.º
Dimensões

1 — As sepulturas terão a forma retangular, obedecendo às seguintes 
dimensões mínimas:

a) Para adultos: Comprimento — 2 m.; Largura — 0,65 m.; Profun-
didade — 1,15 m. (conforme consta no Anexo I);

b) Para crianças: Comprimento — 1,00 m.; Largura — 0,65 m.; 
Profundidade — 1 m.

2 — As sepulturas na qual se pretenda a colocação de campa, esta 
deverá ter a forma retangular, obedecendo às seguintes dimensões má-
ximas:

c) Para adultos: Comprimento — 2,20 m; Largura — 0,85 m; Alçados 
Laterais — 0,30 m; Colocação de epitáfios — 0,40 m (conforme consta 
no Anexo I);

d) Para crianças: Comprimento — 1,00 m.; Largura — 0,65 m.; 
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º
Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em talhões 
ou secções, tanto quanto possível retangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não podendo, 
porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e os lados dos 
talhões ser inferiores a 0,40 metros, e mantendo-se para cada sepultura 
acesso com o mínimo de 0,60 metros de largura.

Artigo 21.º
Enterramento de crianças

Poderá existir uma ou várias secções para o enterramento de crianças, 
separadas dos locais que se destinam aos adultos.
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Artigo 22.º
Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de madeiras 
muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham sido apli-
cadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º
Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em caixões 
de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exumação 
decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inumações anteriores 
se tenha utilizado caixão próprio para a inumação temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º
Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:
a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito de 
ossadas poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos normais.

Artigo 25.º
Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em caixão 
de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima 
de 0,4 mm.

Artigo 26.º
Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura ou 
qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a fim de 
o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o prazo julgado 
conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efetue a reparação pre-
vista no número anterior, a Câmara Municipal efetuá-la-á, correndo as 
despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão de-
teriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removido para 
sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do Presidente da 
Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de manifesta urgência 
ou sempre que aqueles não se prenunciem dentro do prazo que lhes for 
fixado para optarem por uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º
Cconsumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obedece 
às regras definidas por diploma próprio.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 28.º
Prazos e registos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciária, 
a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeróbia só é 
permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os fenó-
menos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo o cadáver, 

mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois anos até à mine-
ralização do esqueleto.

Artigo 29.º
Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior pro-
ceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os ser-
viços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se conhecidos, 
através de carta registada com aviso de receção, promovendo também 
a publicação de avisos em dois jornais mais lidos na região e afixando 
editais, nos locais de estilo e à porta do cemitério, convidando os inte-
ressados a para se pronunciarem, no prazo de 30 dias, sobre o destino 
das ossadas e a comparecerem no cemitério, no dia e hora que vier a 
ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do prazo 
fixado no número anterior, sem que os interessados alguma diligência 
tenham promovido no sentido da sua exumação, esta, se praticável, será 
levada a efeito pelos serviços, considerando-se abandonada a ossada 
existente.

4 — As ossadas abandonadas nos termos do número anterior, quando 
não houver inconveniente, serão inumadas nas próprias sepulturas, mas 
a profundidades superiores às indicadas no artigo 18.º

Artigo 30.º
Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo só 
será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteriorado que 
se possa verificar a consumação das partes moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obrigato-
riamente verificada pelos serviços do cemitério ou pela autoridade 
sanitária competente.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência ou 
vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura nos termos do 
artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário ou em local acordado 
com o serviço de cemitério.

4 — Às ossadas ou restos mortais abandonados, nas condições do 
número anterior, será dado o destino mais adequado, ou quando não 
houver inconveniente, serão inumados nas próprias sepulturas.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 31.º
Competência

1 — A trasladação de cadáver ou ossadas inumados no cemitério 
municipal é solicitada ao Presidente da Câmara Municipal, pelas pes-
soas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 4.º deste Regula-
mento, através de requerimento constante do Anexo II) do Decreto-Lei 
n.º 411/98, de 30 de dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no interior 
do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento previsto no 
número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério diferente, 
deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o requerimento re-
ferido no n.º 1 do presente artigo para a entidade responsável pela ad-
ministração do cemitério para o qual vão ser trasladados o cadáver ou 
as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior poderão ser 
usados quaisquer meios legalmente permitidos.

Artigo 32.º
Condições de trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efetuada em caixão de zinco, devendo 
a folha empregada no seu fabrico ter a espessura de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efetuada em caixão de zinco com 
espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efetuar para fora do cemitério terá que 
ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destinada a esse fim.

4 — A trasladação de cinzas é livre, devendo ser efetuada em reci-
piente apropriado.

5 — Pode ser efetuada a trasladação de cadáveres ou ossadas que 
tenham sido inumados em caixão de chumbo, antes da entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro.
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6 — O funcionário responsável pelo cemitério deverá ser avisado, com 
a antecedência mínima de 24 horas, do dia e hora em que se pretende 
realizar trasladação.

Artigo 33.º
Registos e comunicações

1 — Os serviços municipais competentes procederão aos registos e 
averbamentos correspondentes a todas as trasladações efetuadas, obser-
vando-se o disposto no artigo 15.º, com as devidas adaptações.

2 — A Subunidade Orgânica Tesouraria e Atendimento deve igual-
mente proceder à comunicação para os efeitos previstos no artigo 71.º 
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º
Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização do 
Presidente da Câmara Municipal, ser objeto de concessões de uso pri-
vativo para instalação de sepulturas perpétuas e para a construção de 
jazigos particulares.

2 — A concessão de terrenos poderá também processar-se através de 
hasta pública, nos termos e condições especiais que a Câmara Municipal 
vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares nenhum 
título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente o direito de 
aproveitamento com afetação especial e nominativa em conformidade 
com as leis e regulamentos.

Artigo 35.º
Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do requerente, a 
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 36.º
Decisão da concessão

1 — A decisão é sempre comunicada, por escrito, ao requerente, 
notificando-o simultaneamente, em caso de deferimento, para proceder 
ao pagamento da respetiva taxa no prazo fixado.

2 — A concessão pode ser negada quando:
a) Se verifique que a mesma não se conforma com o previsto neste 

Regulamento ou na legislação aplicável;
b) Não se mostre justificada a sua necessidade face a outras concessões 

feitas ao mesmo requerente, quer estejam na sua posse, quer tenham sido 
por ele transmitidas nos cinco anos anteriores à pretensão.

Artigo 37.º
Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara Muni-
cipal de Alvaiázere, a emitir aquando do pagamento da respetiva taxa 
de concessão.

2 — A cada concessão corresponderá um alvará.
3 — Do alvará constarão os elementos de identificação do conces-

sionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua, nele 
devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e saídas de 
restos mortais, as transmissões da concessão, as construções que nele 
sejam realizadas e o número da respetiva licença de obras, bem como 
todas as ocorrências dignas de registo.

4 — Da emissão do alvará, e dos averbamentos que nele forem lan-
çados, é dado conhecimento ao funcionário do cemitério, para todos os 
efeitos previstos neste Regulamento.

5 — No caso da concessão ser coletiva a cada titular será entregue 
uma cópia do alvará, onde constará o nome dos outros titulares. Os 
serviços municipais responsáveis pela gestão dos cemitérios deverão 
solicitar, para posterior arquivo, uma declaração assinada por todos os 

concessionários, nomeando o respetivo representante que será o titular 
da posse do alvará (original).

6 — Em caso de inutilização ou extravio poderá ser emitida segunda 
via do alvará e nela serão inscritas as indicações todas, que constem 
nos livros de registo.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º
Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazigos 
particulares e o revestimento de sepulturas perpétuas deverão concluir-
se nos prazos fixados no processo de concessão ou na licença de obras, 
conforme os casos.

2 — Poderá o Presidente da Câmara Municipal, ou o Vereador com 
competência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente 
justificados.

3 — Não sendo respeitados os prazos iniciais ou as suas prorrogações, 
caducará a concessão, com perda das importâncias pagas, revertendo 
ainda para a Câmara Municipal de Alvaiázere todos os materiais en-
contrados no local da obra.

4 — Nos casos em que for declarada caduca a concessão nos termos 
do número anterior, se se reportar a terreno para sepultura perpétua em 
que tenha sido feita uma inumação, ficará a mesma sujeita ao regime 
das efetuadas em sepulturas temporárias, a menos que os restos mortais 
inumados se encontrem em caixão de zinco ou de chumbo, caso em 
que, se outro destino não tiver sido acordado com os interessados, os 
considerarão como abandonados nos termos e para os efeitos definidos 
no presente regulamento.

5 — Os concessionários devem assegurar-se que o decurso das obras 
não perturba o sossego necessário, devendo adequar o horário de trabalho 
ao horário de funcionamento o cemitério.

6 — Não são consentidos trabalhos aos sábados, domingos, feriados 
e dia 2 de novembro.

Artigo 39.º
Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efetuar em jazigos ou 
sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respetivo título 
ou alvará e com autorização expressa do concessionário ou de quem 
legalmente o representar, cuja identificação deve ser exibida.

2 — Sendo vários os concessionários, e quando se trate de familiares 
até ao sexto grau, a autorização poderá ser dada por aquele que estiver 
na posse do titulo ou alvará.

3 — Nos casos de inumação de cônjuge, ascendente ou descendente do 
concessionário, é bastante a autorização de um dos concessionários.

4 — Os restos mortais do concessionário serão inumados indepen-
dentemente de qualquer autorização.

5 — Sempre que o concessionário não declare por escrito, que a 
inumação tem caráter temporário, ter-se-á a mesma como perpétua.

Artigo 40.º
Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário do jazigo particular pode promover a 
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário, 
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente 
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a referida 
trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efetuar-se para 
outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não podem ser 
trasladados por simples vontade do concessionário, observando-se o 
disposto no presente Regulamento.

Artigo 41.º
Obrigações do concessionário de jazigo ou sepultura perpétua
1 — O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-

dido de interessado legítimo, não faculte a respetiva abertura para 
efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo será notificado a 
fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços promoverem a 
abertura do jazigo.

2 — Neste último caso, será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo 
funcionário municipal que presida ao ato e por duas testemunhas.
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CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 42.º
Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a 
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de direito 
com os documentos comprovativos de transmissão e do pagamento dos 
impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 43.º
Transmissão por morte

1 — As transmissões, por morte, das concessões de jazigos ou sepul-
turas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessionário são 
livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas estra-
nhas à família do instituidor ou concessionário só serão permitidas desde 
que o adquirente declare no pedido de averbamento que se responsabiliza 
pela perpetuidade da conservação, no próprio jazigo ou sepultura, dos 
corpos ou ossadas aí existentes, devendo esse compromisso constar 
daquele averbamento.

Artigo 44.º
Transmissão por ato entre vivos

1 — As transmissões por atos entre vivos das concessões de jazigos 
ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando neles não 
existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser admitida 
nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas para 
jazigos, sepulturas ou ossários de caráter perpétuo;

b) Não se tendo efetuado aquela trasladação e não sendo a transmissão 
a favor do cônjuge, descendente ou ascendente do transmitente, a mesma 
só será permitida desde que qualquer dos instituidores ou concessionários 
não deseje optar e o adquirente assuma o compromisso referido no n.º 2 
do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão admi-
tidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua aquisição 
pelo transmitente, se este o tiver adquirido por ato entre vivos.

Artigo 45.º
Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo anterior, as 
transmissões entre vivos dependerão de prévia autorização do Presidente 
da Câmara Municipal de Alvaiázere.

2 — Pela transmissão será pago à Câmara Municipal o valor corres-
pondente à taxa definida no Regulamento da Tabela de Taxas e outras 
receitas do Município de Alvaiázere.

Artigo 46.º
Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos anterio-
res será feito no prazo de 90 dias sobre a data do facto que a originou, 
mediante exibição da autorização do Presidente da Câmara Municipal 
e do documento comprovativo da realização da transmissão e após 
o pagamento da taxa de averbamento aos alvarás de concessão que 
estiver em vigor.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 47.º
Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude de 
caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitetónico ou estado de 
conservação, se considere de manter e preservar poderão ser mantidos na 
posse da Câmara ou alienados em hasta pública, nos termos e condições 
especiais que resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a 

construção de um subterrâneo ou sub-piso para receber os restos mortais 
depositados nesses mesmos jazigos.

Artigo 48.º
Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor do Município, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos 
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incerta 
e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos, nem 
se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias úteis de-
pois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jornais 
mais lidos no município e afixados nos locais de estilo e à porta 
do cemitério.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas perpé-
tuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas que 
no mesmo se encontram depositados, bem como o nome do último ou 
últimos concessionários inscritos que figurarem nos registos.

3 — O prazo referido no n.º 1 conta-se a partir da data da última 
inumação ou da realização das mais recentes obras de conservação 
ou de beneficiação que nas mencionadas construções tenham sido 
feitas, sem prejuízo de quaisquer outros atos dos proprietários ou 
de situações suscetíveis de interromperem a prescrição nos termos 
da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados, colocar-se-á 
na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 49.º
Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias úteis previsto no artigo anterior, 
sem que o concessionário ou o seu representante tenha feito cessar 
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal de Alvaiázere 
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando -se caduca 
a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo ar-
tigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara 
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 50.º
Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que será 
confirmado por uma comissão constituída por três membros designada 
pelo Presidente da Câmara Municipal, ou Vereador com competência 
delegada, desse facto será dado conhecimento aos interessados por meio 
de carta registada com aviso de receção, fixando-se-lhes prazos para 
procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão publi-
cados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dando conta 
do estado dos jazigos e identificando, pelos nomes e datas de inumação, 
os corpos nele depositados, bem como o nome do ou dos últimos con-
cessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não se 
realizarem dentro do prazo fixado, pode o Presidente da Câmara 
Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará 
aos interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a 
cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das respetivas 
despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que os 
concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edificação, 
é tal situação fundamentação suficiente para ser declarada a prescrição 
da concessão.

Artigo 51.º
Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados 
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepulturas a 
indicar pelo Presidente da Câmara, caso não sejam reclamados no prazo 
que para o efeito for estabelecido.

Artigo 52.º
Âmbito deste Capítulo

O preceituado neste Capítulo aplica-se, com as necessárias adaptações, 
às sepulturas perpétuas.
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CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I
Das obras

Artigo 53.º
Licenciamento

1 — O pedido de licença para a construção, reconstrução ou modi-
ficação de jazigos particulares ou para colocação de campa deve ser 
formulado pelo concessionário em requerimento dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal, a instruir com o projeto da obra, em duplicado, 
elaborado por técnico habilitado para o efeito.

2 — É dispensada a intervenção de técnico, se se tratar de pequenas obras 
de alteração, que não afetem a estrutura inicial da obra e desde que possam 
ser definidas em simples descrição integrada no próprio requerimento.

3 — Estão isentas de licenciamento as obras de simples conservação, 
reparação ou limpeza, desde que não impliquem alteração da configu-
ração inicial dos jazigos e das sepulturas.

4 — O deferimento do pedido de licença para a construção, recons-
trução ou modificação de jazigos particulares fica dependente de parecer 
prévio das Obras Municipais, Urbanismo e Edificação da Unidade 
Orgânica de Obras Municipais e Urbanismo da Câmara Municipal.

Artigo 54.º
Projeto

1 — Do projeto referido no artigo anterior devem constar os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala de 1:20 ou superior;
b) Memória descritiva da obra, especificando as características das 

fundações, natureza dos materiais a empregar, aparelhos, cor e quaisquer 
outros elementos esclarecedores;

c) Declaração de responsabilidade do autor do projeto;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projetos deve atender-se à so-
briedade própria das construções funerárias exigida pelo fim a que se 
destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construídas com 
materiais nobres, designadamente pedra, podendo ter acessórios em me-
tal, não sendo permitido o revestimento com argamassa de cal ou azulejos 
e devendo as respetivas obras ser convenientemente executadas.

Artigo 55.º
Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimentados 
em células com as seguintes dimensões mínimas:

a) Comprimento — 2,50 metros;
b) Largura — 0,75 metros;
c) Altura — 0,55 metros.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que três células sobrepostas 
acima do nível do terreno, ou em pavimento quando se trate de edifi-
cação de vários andares.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos serão observadas condições 
especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de água e a 
proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um mínimo 
de 0,30 metros.

Artigo 56.º
Ossários municipais

1 — Nos Cemitérios Municipais poderão existir ossários em com-
partimentos com caráter anual ou perpétuo, para depósito de urnas com 
ossadas ou cinzas.

2 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as seguintes 
dimensões mínimas interiores:

a) Comprimento — 0,80 metros;
b) Largura — 0,50 metros;
c) Altura — 0,40 metros.

3 — Nos ossários não haverá mais de quatro células sobrepostas 
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento quando se trate de 
edificação de vários andares.

4 — Os ossários municipais deverão ser revestidos por uma tampa 
em mármore branco com espessura de 0,02 metros.

Artigo 57.º
Jazigos de capela

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a 2,00 me-
tros de frente e 2,70 metros de fundo.

Artigo 58.º
Requisitos das sepulturas perpétuas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas com materiais nobres, 
designadamente pedra, podendo ter acessórios em metal, com espessura 
entre os 0,05 m e os 0,15 m.

Artigo 59.º
Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efetuar-se obras de conservação, pelo menos, 
de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número anterior, e nos 
termos do artigo 50.º, os concessionários serão avisados da necessidade 
das obras, marcando-se-lhes prazo para a execução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo referido 
no número anterior, pode o Presidente de Câmara Municipal ordenar 
diretamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários consideram-se, cada um deles, 
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente comprovadas, 
poderá o Presidente da Câmara Municipal prorrogar o prazo a que aludem 
os n.os 1 e 2 deste artigo.

Artigo 60.º
Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua não 
tiver indicado na Câmara Municipal a morada atual, será irrelevante a 
invocação da falta ou desconhecimento do aviso a que se refere o n.º 2 
do artigo anterior.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 61.º
Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos, permite-se a colocação de cruzes e 
caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros sinais 
funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias políticas 
ou religiosas que possam ferir a suscetibilidade pública, ou que, pela sua 
redação, possam considerar-se desrespeitosos ou inadequados.

Artigo 62.º
Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revestimentos 
adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas, ou por qual-
quer outra forma que não afete a dignidade própria do local.

Artigo 63.º
Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemitério fica 
sujeita a prévia autorização dos serviços municipais competentes e à 
orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 64.º
Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde está 
instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos cadáveres, 
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ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí estejam inumados 
e das cinzas que aí estejam guardadas, é da competência da Câmara 
Municipal.

Artigo 65.º
Dos direitos dos concessionários

No caso de transferência do cemitério para outro local, os direitos e 
deveres dos concessionários são automaticamente transferidos para o 
novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos com o trans-
porte dos restos inumados e da reconstrução das sepulturas e jazigos 
concessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições Gerais

Artigo 66.º
Entrada de viaturas particulares

No cemitério e na área circundante que lhe pertence é proibida a 
entrada de viaturas particulares, salvo nos seguintes casos e após a 
autorização dos serviços do cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destinados à 
execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pessoas que, 
dada a sua incapacidade física, tenham dificuldade em se deslocar a pé.

Artigo 67.º
Proibições no recinto do cemitério

No cemitério e na área circundante que lhe pertence é proibido:
a) Proferir palavras ou praticar atos ofensivos da memória dos mortos 

ou do respeito devido ao local;
b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que separem 

as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam utilizar-

se na alimentação;
f) Depositar ou abandonar lixos, objetos, utensílios e materiais não 

autorizados;
g) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer outros 

objetos;
h) Realizar manifestações de caráter político ou de outro não auto-

rizado;
i) Utilizar aparelhos áudio, exceto com auriculares;
j) A permanência de crianças quando não acompanhadas;
k) Fazer comércio e realizar peditórios não autorizados;
l) Entrar no cemitério, sem autorização, fora do seu horário de aber-

tura ao público;
m) Realizar obras aos sábados, domingos, feriados, dias Santos e fora 

do horário normal de funcionamento do cemitério, salvo as inadiáveis, 
por motivo de força maior, com a necessária autorização;

n) Fazer limpezas e arranjos nas sepulturas e jazigos nos dias em que, 
mediante prévia e conveniente publicitação, tal não seja permitido.

Artigo 68.º
Retirada de objetos

Os objetos utilizados para fins de ornamentação ou de culto em jazigos 
ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresentação do alvará 
ou autorização escrita do concessionário, nem sair do cemitério sem 
autorização do funcionário responsável pelo cemitério.

Artigo 69.º
Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, incluindo na área circundante 
que lhe pertence, carecem de autorização do Presidente da Câmara 
Municipal a realização de:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Atuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a atividade do cemitério.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior deve 
ser feito com 24 horas de antecedência, salvo motivos ponderosos.

Artigo 70.º

Incineração de objetos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os caixões 
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 71.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo:

a) Em cumprimento de mandado da autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de consumpção 

aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura do caixão nas situações previstas na alínea c) do 
número anterior é feita da forma que for determinada pelos serviços 
municipais.

3 — É proibida abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação 
efetuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, na sua 
atual redação, salvo nas situações previstas nas alíneas a) e c) do n.º 1 
deste artigo.

CAPÍTULO XIV

Fiscalização e Sanções

Artigo 72.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à Câ-
mara Municipal, às autoridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 73.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
traordenação e para aplicar a respetiva coima pertence ao Presidente 
da Câmara Municipal, podendo ser delegada em qualquer dos seus 
Vereadores.

Artigo 74.º

Contraordenações e coimas

1 — Constitui contraordenação punida com coima de €500,00 a 
€7000,00 ou de €1.000,00 a €15.000,00, consoante o agente seja pessoa 
singular ou pessoa coletiva:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas no 
artigo 9.º do presente regulamento;

b) O transporte de cadáver ou de ossadas fora do cemitério, por 
estrada ou por via-férrea, marítima ou área, em infração ao disposto no 
artigo 10.º do presente regulamento;

c) O transporte de cadáver ou de ossadas, fora do cemitério, por estrada 
ou por via-férrea, marítima ou área, desacompanhado de certificado 
de óbito ou de fotocópia simples de um dos documentos previstos no 
artigo 15.º do presente regulamento;

d) A inumação ou encerramento de caixão em zinco ou colocação 
em câmara frigorífica de cadáver antes de decorridas vinte e quatro 
horas sobre o óbito;

e) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no artigo 14.º do 
presente regulamento;

f) A inumação ou encerramento em caixão de zinco ou colocação em 
câmara frigorifica de cadáver sem que tenha sido previamente

2 — Constitui contraordenação punida com coima de € 200 a € 2500 
ou de € 400 a € 5000, consoante o agente seja pessoa singular ou pessoa 
coletiva, as infrações constantes nas alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo 25.º 
do Decreto-Lei n.º 411/98.

3 — Constitui contraordenação punida com coima de € 200 a 
€ 2500 ou de € 400 a € 5000, consoante o agente seja pessoa sin-
gular ou pessoa coletiva, a infração às disposições imperativas de 
natureza administrativa do presente Regulamento, se sanção mais 
grave não for aplicável por força de outra norma do artigo 25.º do 
Decreto-Lei n.º 411/98.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.
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Artigo 75.º
Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infração e da culpa do agente, po-
dem ser aplicáveis simultaneamente com a coima, as seguintes sanções 
acessórias:

a) Perda de objetos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou atividades cujo exercício 

dependa de título público ou de autorização ou homologação de auto-
ridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja sujeito 
a autorização ou licença de autoridade administrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.
e) Caducidade das licenças ou alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma 
agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições Finais

Artigo 76.º
Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento respeitantes 
à organização, funcionamento e polícia do cemitério municipal serão 
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 77.º

Contrato interadminstrativo

O presente Regulamento não é prejudicado nem prejudica o dis-
posto em contrato interadministrativo celebrado entre o Município de 
Alvaiázere e a Freguesia de Alvaiázere tendo por objeto o cemitério 
municipal.

Artigo 78.º

Direito subsidiário

Em tudo quanto não estiver expressamente previsto no presente Re-
gulamento aplicam-se, com as necessárias adaptações, as disposições 
legais que regulam esta matéria e as normas do Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 79.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento do Cemitério Municipal de Alvaiázere, 
aprovado pela Câmara Municipal a 19 de fevereiro de 1969.

Artigo 80.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicitação 
nos locais de estilo. 

  
 208523885 

 MUNICÍPIO DE ARRAIOLOS

Regulamento n.º 152/2015
Sílvia Cristina Tirapicos Pinto, Presidente da Câmara Municipal de 

Arraiolos, torna público ao abrigo da competência que lhe confere a 

alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, e para 
efeitos do artigo 56.º do mesmo diploma, e em cumprimento do disposto 
no n.º 5 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que 
a Assembleia Municipal de Arraiolos em sua sessão ordinária de 25 de 
fevereiro de 2015 e sob proposta da Câmara Municipal de 28 de janeiro 
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de 2015, aprovou as alterações ao Regulamento Municipal de Gestão 
de Resíduos Urbanos de Arraiolos, cujo texto se publica em anexo, o 
qual entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

Para constar se lavrou o presente aviso, que vai ser publicado no 
Diário da República, afixado nos lugares públicos do costume e ainda 
publicado na página eletrónica do Município de Arraiolos em www.
cm -arraiolos.pt

18 de março de 2015. — A Presidente da Câmara, Sílvia Cristina 
Tirapicos Pinto.

Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos 
de Arraiolos

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e a Portaria 34/2011 

de 13 de janeiro, vieram revelar a necessidade de proceder à elabora-
ção de um Regulamento Municipal do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos, atendendo especialmente às exigências de funcionamento dos 
serviços do Município de Arraiolos, às condicionantes técnicas aplicá-
veis no exercício da sua atividade e às necessidades dos utilizadores.

Este Regulamento Municipal tem como legislação habilitante, 
o artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei 
n.º 75/2013 — Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias lo-
cais, de 12 de setembro, a Lei n.º 11/87 de 7 de abril — Lei de Bases do 
Ambiente alterada pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, o Decreto-
-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro que estabelece o regime geral da 
gestão de resíduos e demais legislação complementar, o artigo 21.º da 
Lei n.º 73/2013 — Lei do Regime Financeiro das Autarquias Locais, 
de 03 de setembro, e a Lei n.º 23/96, de 26 de julho, com as alterações 
conferidas pela Lei n.º 12/2008 — Lei da Proteção do Utilizador de 
Serviços Públicos Essenciais, de 26 de fevereiro e pela Lei n.º 24/2008, 
de 2 de junho.

Atendendo ao enquadramento legislativo decorrente do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, o presente regulamento pretende definir 
o sistema municipal de gestão dos Resíduos, Limpeza e Higiene Urbana 
adotando medidas que visem, designadamente:

Incentivar a redução da produção de Resíduos Urbanos (RU);
Responsabilizar os produtores de resíduos, através da aplicação do 

princípio do poluidor — pagador;
Definir as normas respeitantes à recolha, transporte e destino final 

dos RU;
Promover uma política energética baseada no aproveitamento racio-

nal e sustentado dos recursos renováveis, segundo o princípio reduzir, 
reutilizar, reciclar, bem como na racionalização do consumo;

Despertar mudanças de atitudes e comportamentos cívicos dos ci-
dadãos para a higiene pública, designadamente o asseio e limpeza dos 
arruamentos, passeios e outros espaços públicos.

A necessidade de afirmação do princípio do poluidor — pagador con-
duz à responsabilização prioritária dos produtores de bens, produtores e 
detentores de resíduos, quanto aos custos da gestão dos resíduos.

Por sua vez o Regime Geral de Gestão de Resíduos e a Lei das Fi-
nanças Locais, estabelecem instrumentos destinados à compensação 
dos custos sociais e ambientais gerados à comunidade pelos produtores 
de resíduos, impondo que as prestações a fixar garantam a cobertura 
dos custos suportados pelo Município com a prestação dos serviços de 
recolha, tratamento o valorização dos resíduos.

O presente de regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de 
Arraiolos em reunião de 19 de setembro de 2014 e pela Assembleia 
Municipal em sessão ordinária de 29 de setembro de 2014.

Em face de novas propostas de alteração feitas pelas ERSAR, foi o 
regulamento novamente revisto e aprovado pela Câmara Municipal de 
Arraiolos em reunião de 28 de janeiro de 2015 e pela Assembleia Mu-
nicipal de Arraiolos em sua sessão ordinária de 25 de fevereiro de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, com respeito pelas exigências constantes 

da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, todos na redação atual.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define as regras a que deve obedecer a presta-
ção do serviço de gestão de Resíduos Urbanos no Município de Arraiolos, 
bem como a gestão de Resíduos de Construção e Demolição (RCD´s) 
sob sua responsabilidade e à limpeza e higiene dos espaços públicos.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as regras a que fica sujeita a gestão 
de resíduos urbanos e a limpeza e higiene urbana na área do Município 
de Arraiolos.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicá-
veis as disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas de gestão 
de resíduos urbanos, designadamente as constantes do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro.

2 — A recolha, o tratamento e a valorização de resíduos urbanos 
observam designadamente os seguintes diplomas legais:

a) Decreto -Lei n.º 366 -A/97, de 20 de dezembro, relativo à gestão de 
embalagens e resíduos de embalagens;

b) Decreto -Lei n.º 230/2004, de 10 de dezembro, relativo à gestão de 
resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE);

c) Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março, e Portaria n.º 417/2008, 
de 11 de junho, relativos à gestão de resíduos de construção e demo-
lição (RCD);

d) Decreto -Lei n.º 6/2009, de 6 de janeiro, relativo à gestão dos 
resíduos de pilhas e de acumuladores;

e) Decreto -Lei n.º 267/2009, de 29 de setembro, relativo à gestão de 
óleos alimentares usados (OAU);

f) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio, relativo ao transporte de re-
síduos.

3 — O serviço de gestão de resíduos obedece às regras de prestação 
de serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores 
que estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente as 
constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e da Lei n.º 24/96, de 31 
de julho.

4 — Em matéria de procedimento contraordenacional são aplicáveis, 
para além das normas especiais previstas no presente Regulamento, as 
constantes do regime geral das contraordenações e coimas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, e do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto.

Artigo 5.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) Armazenagem — A deposição controlada de resíduos, antes do 

seu tratamento e por prazo determinado, designadamente as operações 
R13 e D15 identificadas nos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 178/2006, 
de 5 de setembro, na sua redação atual

b) Aterro — Instalação de eliminação utilizada para a deposição 
controlada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo;

c) Atividades complementares — As atividades de conservação e 
manutenção dos equipamentos e das infraestruturas e as atividades de 
caráter técnico, administrativo, financeiro e de fiscalização;

d) Contrato — vínculo jurídico estabelecido entre a Entidade Gestora 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda 
nos termos e condições do presente Regulamento;

e) Deposição — Acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais 
ou equipamentos previamente determinados pela Entidade Gestora, a 
fim de serem recolhidos;

f) Deposição indiferenciada — Deposição de resíduos urbanos sem 
prévia seleção;

g) Deposição seletiva — Deposição efetuada de forma a manter o 
fluxo de resíduos separado por tipo e natureza (como resíduos de papel 
e cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, resíduos urbanos 
biodegradáveis, Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico, Resíduo 
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de construção e demolição, resíduos volumosos, verdes, pilhas), com 
vista a tratamento específico;

h) Detentor — A pessoa singular ou coletiva que tenha resíduos, pelo 
menos, na sua simples detenção, nos termos da legislação civil;

i) Ecocentro — Centro de receção dotado de equipamentos de grande 
capacidade para a recolha seletiva de materiais passíveis de valorização, 
tais como, papel, embalagens de plástico e metal, aparas de jardim, 
objetos volumosos fora de uso, ou de outros materiais que venham a 
ter viabilidade técnica de valorização;

j) Ecoponto — Conjunto de contentores, colocado na via pública, 
escolas, ou outros espaços públicos, e destinados à recolha seletiva de 
embalagens de papel, vidro, plástico e metal ou outros materiais para 
valorização;

k) Eliminação — Qualquer operação que não seja de valorização, 
mesmo que tenha como consequência secundária a recuperação de 
substâncias ou de energia, nomeadamente as previstas no anexo I do 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro;

l) Entidade Gestora: Entidade a quem compete a gestão de resíduos 
urbanos e da limpeza e higiene urbana em relação direta com os utili-
zadores, nos termos da legislação aplicável;

m) Estação de transferência — Instalação onde o resíduo é descar-
regado com o objetivo de o preparar para ser transportado para outro 
local de tratamento, valorização ou eliminação;

n) Estação de triagem — Instalação onde o resíduo é separado me-
diante processos manuais ou mecânicos, em diferentes materiais cons-
tituintes destinados a valorização ou a outras operações de gestão;

o) Estrutura tarifária — Conjunto de regras de cálculo expressas 
em termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e 
outros parâmetros;

p) Gestão de resíduos — Recolha, o transporte, a valorização e a 
eliminação de resíduos, incluindo a supervisão destas operações, a 
manutenção dos locais após encerramento e as medidas tomadas na 
qualidade de comerciante ou corretor;

q) GESAMB — Empresa intermunicipal responsável pelo transporte 
desde a estação de transferência, tratamento e destino final dos resíduos 
urbanos, bem como pelo serviço da recolha seletiva

r) Óleo Alimentar Usado (OAU) — O óleo alimentar que constitui 
um resíduo;

s) Prevenção — Medidas tomadas antes de uma substância, material 
ou produto se ter transformado em resíduos, destinadas a reduzir;

i.A quantidade de resíduos, designadamente através da reutilização de 
produtos ou do prolongamento do tempo de vida dos produtos;

ii.Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana resultantes 
dos resíduos gerados; ou

iii.O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos pro-
dutos.

t) Produtor de resíduos — Qualquer pessoa, singular ou coletiva, 
agindo em nome próprio ou prestando serviço a terceiros, cuja atividade 
produza resíduos ou que efetue operações de pré -tratamento, de mistura 
ou outras que alterem natureza ou a composição de resíduos;

u) Reciclagem — Qualquer operação de valorização através da qual 
os materiais constituintes dos resíduos são novamente transformados em 
produtos, materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros 
fins. Inclui o reprocessamento de materiais orgânicos, mas não inclui a 
valorização energética nem o reprocessamento em materiais que devam 
ser utilizados como combustível ou em operações de enchimento;

v) Recolha — Coleta de resíduos, incluindo a triagem e o armaze-
namento preliminares dos resíduos para fins de transporte para uma 
instalação de tratamento de resíduos;

x) Recolha especial — Efetuada a pedido dos utentes, nomeadamente, 
promotores de festividades concelhias, de espetáculos ocasionais ou 
itinerantes assim como de outras pessoas singulares ou coletivas, sem 
itinerários definidos, destinando -se fundamentalmente, a resíduos que, 
pela sua natureza, peso ou dimensões, não possam ser objeto de recolha 
normal;

z) Recolha indiferenciada — Recolha de resíduos urbanos sem prévia 
seleção;

aa) Recolha seletiva — Recolha efetuada de forma a manter o fluxo 
de resíduos separado por tipo e natureza, com vista a tratamento es-
pecífico;

ab) Remoção — Conjunto de operações que visem o afastamento 
dos resíduos dos locais de produção, mediante a deposição, recolha e 
transporte;

ac) Resíduo — Qualquer substância ou objeto de que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer;

ad) Resíduo de construção e demolição (RCD) — Resíduo prove-
niente de obras de construção, reconstrução, ampliação, conservação e 
demolições de edifícios e da derrocada de edificações;

ae) Resíduo de embalagem — Qualquer embalagem ou material de 
embalagem abrangido pela definição de resíduo, adotada na legislação 
em vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de produção;

af) Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE) — Equipa-
mento elétrico e eletrónico que constitua um resíduo, incluindo todos os 
componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte integrante 
do equipamento no momento em que é descartado;

ag) Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE) proveniente 
de particulares — REEE proveniente do setor doméstico, bem como o 
REEE proveniente de fontes comerciais, industriais, institucionais ou 
outras que, pela sua natureza e quantidade, seja semelhante ao REEE 
proveniente do setor doméstico;

ah) Resíduo urbano (RU) O resíduo proveniente de habitações bem 
como outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja seme-
lhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo -se igualmente 
nesta definição os resíduos a seguir enumerados:

i) Resíduos sólidos domésticos — Os resíduos caracteristicamente 
produzidos nas habitações ou estabelecimentos de restauração, nome-
adamente os provenientes das atividades de preparação de alimentos e 
de limpeza normal desses locais.

ii) Resíduos sólidos de limpeza urbana — Os resíduos provenientes 
da limpeza urbana, entendendo -se esta como o conjunto de atividades 
destinadas a recolher os resíduos sólidos existentes nas vias e outros 
espaços públicos.

iii) Resíduos urbanos de origem comercial — Os resíduos produzidos 
em estabelecimentos, comerciais ou de serviços, com uma adminis-
tração comum relativa a cada local de produção de resíduos, que pela 
sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos 
domésticos

iv) Resíduos urbanos de origem industrial — Os resíduos produzidos 
por uma única entidade, em resultado de atividades acessórias das unida-
des industriais, que, pela sua natureza ou composição, sejam semelhantes 
aos resíduos sólidos domésticos, nomeadamente os provenientes de 
refeitórios e escritórios.

v) Resíduos urbanos de origem hospitalar — Os resíduos produzidos 
em unidades prestadoras de cuidados de saúde, incluindo as atividades 
médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento da doença, em seres 
humanos ou em animais, e ainda as atividades de investigação relacio-
nadas, que não estejam contaminados em termos de legislação em vigor, 
que pela sua natureza ou composição sejam semelhantes aos resíduos 
sólidos domésticos

vi) Resíduo volumoso — Objeto volumoso fora de uso, proveniente 
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensão, não possa 
ser recolhido pelos meios normais de remoção. Este objeto designa -se 
vulgarmente por “monstro” ou “mono”;

vii) Resíduo verde — Resíduo proveniente da limpeza e manutenção 
de jardins, espaços verdes públicos ou zonas de cultivo e das habitações, 
nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de relva e ervas;

viii) Dejetos de animais — Os resíduos provenientes da defeção de 
animais na via pública ou outros espaços públicos;

ai) Resíduo urbano de grandes produtores — Resíduo urbano produ-
zido por particulares ou unidades comerciais, industriais e hospitalares 
cuja produção diária exceda os 1100 litros por produtor e cuja respon-
sabilidade pela sua gestão é do seu produtor;

aj) Reutilização — Qualquer operação mediante a qual produtos ou 
componentes que não sejam resíduos são utilizados novamente para o 
mesmo fim para que foram concebidos;

ak) Serviço — Exploração e gestão do sistema público municipal de 
gestão de resíduos urbanos no concelho de Arraiolos;

al) Serviços auxiliares — Serviços prestados pela Entidade Gestora, 
de carácter conexo com o serviço de gestão de resíduos urbanos, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, são objeto 
de faturação específica;

am) Sistema municipal de resíduos urbanos — Conjunto de obras 
de construção civil, equipamentos mecânicos e ou elétricos, viaturas, 
recipientes e acessórios, recursos humanos, institucionais e financeiros e 
estruturas de gestão, destinados a assegurar, em condições de eficiência, 
conforto, segurança e inocuidade, a deposição, recolha, e transporte a 
destino final dos resíduos, sob quaisquer das formas enunciadas no 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro;

an) Tarifa de gestão de resíduos — Valor aplicado em função de cada 
intervalo temporal durante o qual o serviço se encontra disponibilizado 
ao utilizador, visando remunerar a entidade gestora por custos fixos 
decorrentes da construção, conservação, manutenção e operação dos 
sistemas necessários à prestação do serviço;

ao) Titular do contrato — Qualquer pessoa individual ou coletiva, 
pública ou privada, que celebra com a Entidade Gestora um Contrato, 
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também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utilizadores;

ap) Transferência — Transbordo dos resíduos urbanos recolhidos 
pelas viaturas de pequena e média capacidade, para viaturas ou equi-
pamento especial de grande capacidade, com ou sem compactação, 
efetuado em estações de transferência;

aq) Transporte — Operação de transporte de resíduos em veículos 
próprios, desde os locais de deposição até ao tratamento e ou destino 
final com ou sem passagem por estações de transferência.

ar) Tratamento — Qualquer operação de valorização ou de elimina-
ção, incluindo a preparação prévia à valorização ou eliminação e as ati-
vidades económicas referidas no anexo IV do Decreto -Lei n.º 178/2006, 
de 5 de setembro, na sua redação atual;

i) Utilizador doméstico — Aquele que use o prédio urbano servido 
para fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes 
comuns, nomeadamente as dos condomínios;

ii) Utilizador não doméstico — Aquele que não esteja abrangido pela 
alínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos e 
serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e Local;

as) Utilizador final — Pessoa singular ou coletiva, pública ou pri-
vada, a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de gestão 
de resíduos e que não tenha como objeto da sua atividade a prestação 
desse mesmo serviço a terceiros;

at) Valorização — Qualquer operação, nomeadamente os constantes 
no anexo II do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, cujo resultado 
principal seja a transformação dos resíduos de modo a servirem um fim 
útil, substituindo outros materiais que, no caso contrário, teriam sido 
utilizados para um fim específico, ou a preparação dos resíduos para 
esse fim, na instalação ou no conjunto da economia.

Artigo 6.º
Entidade titular e entidade gestora do sistema

A entidade titular e gestora é o Município de Arraiolos.

Artigo 7.º
Princípios

Os serviços municipais de gestão de resíduos urbanos e de limpeza e 
higiene dos espaços públicos são prestados de acordo com os seguintes 
princípios:

a) Da universalidade e da igualdade no acesso;
b) Da garantia da qualidade do serviço e da proteção dos interesses 

dos utilizadores;
c) Da transparência na prestação dos serviços;
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Da promoção da qualidade da vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 8.º
Deveres da entidade gestora

Ao Município de Arraiolos, compete:
1 — Recolher os resíduos urbanos produzidos no Município de Ar-

raiolos e assegurar a limpeza urbana na sua área de jurisdição.
2 — Garantir a gestão dos resíduos urbanos cuja produção diária não 

exceda os 1100 litros por produtor, produzidos na sua área geográfica;
3 — Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que recolhe, 

sem que tal responsabilidade isente os munícipes do pagamento das 
correspondentes tarifas pelo serviço prestado;

4 — Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, 
salvo em casos fortuitos ou de força maior, que não incluem as gre-
ves, sem prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a 
situação;

5 — Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema de gestão de resíduos urbanos nas componentes técnicas 
previstas no presente regulamento;

6 — Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão do sistema;

7 — Manter atualizado o cadastro dos equipamentos e infraestruturas 
afetas ao sistema de gestão de resíduos;

8 — Promover a instalação, a renovação, o bom estado de funcio-
namento e conservação dos equipamentos e infraestruturas do sistema 
de gestão de resíduos;

9 — Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição dos resíduos 
e área envolvente;

10 — Promover a atualização tecnológica do sistema de gestão de 
resíduos, nomeadamente, quando daí resulte um aumento da eficiência 
técnica e da qualidade ambiental;

11 — Disponibilizar pelos meios ao seu dispor, entre os quais um 
sítio na Internet, informação essencial sobre a prestação de serviço e a 
sua atividade, nomeadamente:

a) Identificação, atribuições e âmbito de atuação;
b) Regulamento Municipal do Serviço de Gestão de Resíduos, Lim-

peza e Higiene Urbana de Arraiolos;
c) Tarifários;
d) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos recolhi-

dos — indiferenciados, OAU, RCD, identificando a respetiva infraes-
trutura;

e) Contactos e horários de atendimento.

12 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direciona-
dos para a resolução dos seus problemas relacionados com o sistema de 
gestão de resíduos, nomeadamente:

a) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar;
b) Esclarecimentos relativos a faturação;
c) Outras informações úteis.

13 — Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas corres-
pondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

14 — Dispor de serviços de cobrança, por forma a que os utilizadores 
possam cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível;

15 — Manter um registo atualizado das reclamações e sugestões dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

16 — Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.
17 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável.

Artigo 9.º
Direito dos utilizadores

Os utilizadores gozam de todos os direitos que resultem das disposi-
ções deste Regulamento e das disposições legais em vigor aplicáveis e 
em particular dos seguintes direitos:

1 — Direito à prestação do serviço, sempre que o equipamento de 
recolha indiferenciada se encontre instalado a uma distância inferior a 
200 m do limite do prédio, e o Município de Arraiolos efetue uma fre-
quência mínima de recolha que salvaguarde a saúde pública, o ambiente 
e a qualidade de vida dos cidadãos.

2 — Direito à informação de forma clara e conveniente pelo Município 
de Arraiolos das condições em que o serviço é prestado, em especial no 
que respeita aos tarifários aplicáveis.

Artigo 10.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores, designadamente:
a) Cumprir o disposto no presente regulamento e nos diplomas em 

vigor, na parte que lhes é aplicável, e respeitar as instruções e recomen-
dações do Município de Arraiolos;

b) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resí-
duos e garantir a sua boa utilização;

c) Acondicionar corretamente os resíduos;
d) Reportar ao Município de Arraiolos eventuais anomalias existentes 

no equipamento destinado à deposição de resíduos urbanos;
e) Avisar o Município de Arraiolos de eventual subdimensionamento 

do equipamento de deposição de resíduos urbanos;
f) Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos;
g) Cumprir o horário de deposição dos resíduos urbanos;
h) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 

do presente Regulamento e do contrato e até ao termo deste;
i) Denunciar ou quando legalmente admissível, proceder à cessão do 

contrato com o Município de Arraiolos no caso de existir transmissão 
da posição de utilizador;

j) Adotar, em situações de acumulação de resíduos, os procedimentos 
indicados pelo Município de Arraiolos, no sentido de evitar o desenvol-
vimento de situações de insalubridade pública;

k) Promover pela preservação do ambiente, limpeza, higiene e salu-
bridade dos espaços públicos e privados.
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Artigo 11.º
Deveres dos produtores

1 — A remoção, transporte, e encaminhamento a destino final dos 
resíduos industriais, produzidos na área do Concelho de Arraiolos, são 
da responsabilidade das respetivas unidades industriais produtoras.

2 — A remoção, transporte, e encaminhamento a destino final dos 
resíduos agrícolas, produzidos na área do Concelho de Arraiolos, são 
da responsabilidade dos respetivos produtores.

3 — A remoção, transporte e encaminhamento a destino final de resí-
duos clínicos e hospitalares produzidos na área do Concelho de Arraiolos, 
são da responsabilidade das respetivas unidades de saúde.

4 — Os produtores ou detentores de quaisquer resíduos equiparados 
a urbanos, produzidos na área do Concelho de Arraiolos, cuja produção 
diária exceda 1.100 litros, são responsáveis pela sua remoção, transporte, 
e encaminhamento a destino final.

CAPÍTULO III

Sistema de gestão de resíduos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 12.º
Tipologia de resíduos a gerir

Os resíduos a gerir classificam -se quanto à tipologia em:
a) Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1100 litros 

por produtor;
b) Outros resíduos que nos termos da legislação em vigor sejam 

da competência do Município de Arraiolos, designadamente os RCD 
produzidos em obras particulares isentas de licença e não submetidas 
a comunicação prévia.

Artigo 13.º
Origem dos resíduos a gerir

Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores domésticos e 
não -domésticos.

Artigo 14.º
Componentes do sistema de gestão de resíduos

1 — O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, 
os seguintes componentes técnicos:

a) Produção;
b) Remoção ou recolha;
c) Transporte

2 — A Limpeza urbana efetuada pelos serviços municipais, integra -se 
na componente técnica da recolha, e compreende um conjunto de ações 
de limpeza e remoção de sujidades e resíduos das vias e outros espaços 
públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos passeios, arruamentos, pracetas, logradouros e de-
mais espaços públicos, incluindo a varredura, a limpeza de valetas caso 
existam, a desobstrução de sarjetas e sumidouros, o corte de ervas e a 
lavagem de pavimentos;

b) Recolha dos resíduos urbanos contidos em papeleiras e outros 
recipientes com finalidades idênticas, colocados em espaços públicos;

c) Remoção de cartazes e outra publicidade indevidamente colocada 
e “graffiti”;

d) Outras limpezas públicas que se julguem necessárias.

SECÇÃO II

Acondicionamento e deposição

Artigo 15.º
Acondicionamento

Todos os produtores de resíduos urbanos são responsáveis pelo acon-
dicionamento adequado dos mesmos, devendo a deposição dos resíduos 
urbanos ocorrer em boas condições de higiene e estanquidade, nomeada-

mente em sacos devidamente fechados, não devendo a sua colocação ser 
a granel, por forma a não causar o espalhamento ou derrame dos mesmos.

Artigo 16.º
Regras de deposição

1 — Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento ou 
local aprovado para o efeito, o qual deve ser utilizado de forma a respeitar 
as condições de higiene e salubridade adequadas.

2 — Sempre que, no local de produção de RU, exista equipamento 
de deposição seletiva, os produtores devem utilizar os equipamentos 
de deposição das frações valorizáveis de resíduos a que se destinam, 
tendo em atenção o cumprimento das regras de separação de resíduos 
urbanos designadamente:

a) Vidro — preferencialmente enxaguado e sem rótulos, cápsulas 
e ou rolhas, sendo colocado no Vidrão, contentor identificado com a 
marca de cor verde e devidamente assinalado com o dístico indicativo 
dos resíduos que ali devem ser colocados;

b) Papel e Cartão — preferencialmente sem agrafos, fita -cola, esfe-
rovite ou plástico, a colocar no Papelão, contentor identificado com a 
marca de cor azul e devidamente assinalado com o dístico indicativo 
dos resíduos sólidos que ali deve ser colocado, com exclusão de papel 
ou cartão contaminado com resíduos de outra natureza, nomeadamente 
alimentares;

c) Pilhas, Acumuladores — a colocar no Pilhão, identificado com a 
marca de cor vermelha e devidamente assinalado com o dístico indicativo 
dos resíduos sólidos que ali devem ser colocados;

d) Embalagens de Plásticos, Metal — preferencialmente, escorridas e 
espalmadas, a colocar no Embalão, contentor identificado com a marca 
de cor amarela e devidamente assinalado com o dístico indicativo dos 
resíduos que ali devem ser colocados, com exclusão de embalagens que 
contenham produtos considerados perigosos ou gordurosos.

3 — Sempre que os equipamentos colocados na via pública para uso 
geral estiverem cheios, não podem ser depositados resíduos junto aos 
mesmos, sendo que nestes casos os responsáveis pela deposição de RU 
devem reter os resíduos nos locais de produção ou depositar noutro 
equipamento próximo.

4 — A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras:
a) É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos 

equipamentos para tal destinados, deixando sempre fechada a respetiva 
tampa;

b) Não é permitido o despejo de OAU nos contentores destinados 
a RU, nas vias ou outros espaços públicos, bem como o despejo nos 
sistemas de drenagem, individuais ou coletivos, de águas residuais e 
pluviais, incluindo sarjetas e sumidouros;

c) Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondicio-
nados em garrafa de plástico, fechada, e colocada nos equipamentos 
específicos;

d) Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer material 
incandescente nos contentores destinados a RU;

e) Não é permitida a colocação de cadáveres de animais nos conten-
tores destinados a RU;

f) Não é permitido colocar resíduos volumosos, REEE´s e resíduos ver-
des nos contentores destinados a RU, nas vias e outros espaços públicos, 
exceto quando acordado e autorizado pelo Município de Arraiolos;

5 — Para a deposição de RCD´s são obrigatoriamente utilizados con-
tentores adequados, caixas de carga ou sacos próprios para a deposição 
desse tipo de material, devidamente identificados e colocados em local 
que não perturbe as operações de trânsito.

6 — Não é permitida a deposição de RCD´s nos contentores destina-
dos à deposição de resíduos urbanos, nas vias ou espaços públicos ou 
em terrenos particulares.

7 — A deposição e armazenamento de resíduos urbanos provenientes 
da atividade comercial, industrial e hospitalar não perigoso deve efetuar-
-se no interior das instalações e de forma a não causar risco para a saúde 
pública e ambiente.

8 — Sempre que estejam em causa grandes quantidades de resíduos 
(superiores a 1100 lts/dia) passíveis de reciclagem, devem os respetivos 
produtores dirigir -se diretamente, para a sua deposição, às Estações de 
Transferência ou Ecocentro, sendo proibida a sua deposição nos eco-
pontos localizados na via pública.

Artigo 17.º
Tipos de equipamentos de deposição

1 — Compete ao Município de Arraiolos definir o tipo de equipamento 
de deposição de resíduos urbanos a utilizar.
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2 — Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos são 
disponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Contentores herméticos, colocados nos edifícios ou na via pública, 
com capacidades de 90 a 240 L;

b) Contentores herméticos com capacidade de 800 a 1100 litros;
c) Contentores enterrados e semienterrados com capacidade de 1000 

a 7000 litros;
d) Outro equipamento de deposição, designadamente papeleiras, de 

capacidade variável, distribuído pelos locais de produção de RU, em 
áreas específicas do Município;

e) Outro equipamento de Utilização Coletiva, de capacidade variá-
vel, colocado nas vias e em outros espaços públicos, nomeadamente 
contentores 2500 a 7500 L para recolha dos resíduos verdes, RCD e 
resíduos volumosos.

3 — Para efeitos de deposição seletiva de resíduos urbanos são dis-
ponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Ecopontos com capacidade de 2500 litros por cada contentor ins-
talado;

Artigo 18.º
Propriedade dos equipamentos para deposição dos RU

1 — Os contentores referidos no n.º 2 do artigo anterior, são proprie-
dade do Município de Arraiolos, estando devidamente identificados.

2 — Os ecopontos referidos no n.º 3 do artigo anterior, são proprie-
dade da GESAMB.

3 — O uso e desvio para outros fins, em proveito pessoal, dos con-
tentores distribuídos pelo Município de Arraiolos são passíveis de res-
ponsabilidade contraordenacional e criminal.

4 — Não é permitida a destruição e ou danificação, incluindo a afixa-
ção de anúncios e publicidade, em qualquer equipamento de recolha.

Artigo 19.º
Localização e colocação de equipamento de deposição

1 — Compete ao Município de Arraiolos definir a localização de 
instalação de equipamento de deposição indiferenciada.

2 — Compete À GESAMB definir a localização e instalação de equi-
pamento de deposição para a recolha seletiva.

3 — A localização e a colocação de equipamentos de deposição de 
resíduos urbanos respeitam os seguintes critérios:

a) Zonas pavimentadas, de fácil acesso e em condições de segurança 
aos utilizadores;

b) Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha evitando -se nomeada-
mente becos, passagens estreitas, ruas de grande pendente, que originem 
manobras difíceis que coloquem em perigo a segurança dos trabalhadores 
e da população em geral;

c) Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nome-
adamente através da colocação junto a passagens de peões, saídas de 
garagem, cruzamentos;

d) Aproximar a localização do equipamento de deposição indiferen-
ciada do de deposição seletiva;

Artigo 20.º
Dimensionamento do equipamento de deposição

1 — O Município de Arraiolos implementa espaços reservados a 
contentores, com acesso público, tendo em consideração:

a) Produção diária de resíduos urbanos, estimada tendo em conta a 
população espectável, a capitação diária e o peso específico dos resí-
duos;

b) Produção de resíduos urbanos provenientes de atividades não do-
mésticas, estimada tendo em conta o tipo de atividade e a sua área útil;

c) Frequência de recolha;
d) Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local

2 — De acordo com a legislação em vigor, os projetos de constru-
ção de estabelecimentos comerciais, de serviços ou industriais, assim 
como os projetos de loteamento, ou de outras operações com impacte 
semelhante a loteamento, devem prever, obrigatoriamente, um espaço 
destinado à localização de equipamentos de deposição normalizados.

3 — Os projetos de construção, ampliação ou reconstrução de edi-
fícios plurifamiliares, devem prever a existência de um equipamento 
para deposição indiferenciada por cada 20 fogos e um equipamento 
para deposição seletiva por cada 40 fogos.

4 — Todos os projetos de loteamento, ou de operações com impacte 
semelhante a loteamento, deve representar na planta de síntese a implan-
tação de equipamentos de deposição de resíduos indiferenciados e de 

deposição seletiva, calculados de forma a satisfazer as necessidades dos 
projetos de construção referidos nos números anteriores, considerando -se 
um equipamento para deposição indiferenciada por cada 20 fogos e um 
equipamento para deposição seletiva por cada 40 fogos.

5 — É condição necessária para a vistoria e receção provisória do 
loteamento, que o equipamento previsto anteriormente esteja colocado 
nos locais definidos e aprovados ou entregue em local a definir pelo 
Município de Arraiolos.

SECÇÃO III

Recolha e transporte

Artigo 21.º
Recolha e transporte

1 — A recolha e o transporte dos resíduos urbanos indiferenciados, 
é da responsabilidade do Município de Arraiolos.

2 — A recolha e o transporte dos resíduos da recolha seletiva é da 
responsabilidade da GESAMB, EIM.

3 — A recolha e transporte dos resíduos urbanos efetua -se por circuitos 
predefinidos, de acordo com critérios a definir pelos respetivos serviços, 
tendo em consideração a frequência mínima que permita salvaguardar a 
saúde pública, o ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos.

Artigo 22.º
Recolha e transporte de óleos alimentares usados

1 — A recolha seletiva de OAU provenientes processa -se por con-
tentores, localizados junto aos ecopontos, em circuitos predefinidos em 
toda área de intervenção do Município de Arraiolos.

2 — Os OAU são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município de 
Arraiolos no respetivo sítio na Internet.

Artigo 23.º
Recolha e transporte de resíduos 

de equipamentos elétricos e eletrónicos
1 — O detentor de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos 

deve assegurar o seu transporte e encaminhamento nas devidas condi-
ções de segurança.

2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cum-
primento do número anterior, pode requerer ao Município de Arraiolos 
a execução do serviço de recolha.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

4 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

5 — Compete ao munícipe interessado transportar e acondicionar 
os REEE no local indicado, seguindo as instruções fornecidas pelos 
serviços municipais.

6 — Os REEE são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município de 
Arraiolos no respetivo sítio na Internet.

7 — Os distribuidores, devem assegurar a recolha de REEE sem 
encargos para o detentor, à razão de um por um, no âmbito do forneci-
mento de um novo EEE, desde que os resíduos sejam de equipamentos 
equivalentes e desempenhem as mesmas funções que os equipamentos 
fornecidos.

Artigo 24.º
Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

1 — A recolha seletiva de RCD produzidos em obras particulares 
isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia, cuja gestão 
cabe ao Município de Arraiolos processa -se por solicitação aos serviços 
municipais, por escrito, por telefone ou pessoalmente.

2 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

3 — Os RCD previstos no n.º 1 são transportados para uma infraes-
trutura sob responsabilidade de um operador legalizado, identificado 
pelo Município de Arraiolos no respetivo sítio na Internet.

Artigo 25.º
Recolha e transporte de resíduos volumosos

1 — O detentor de resíduos volumosos deve assegurar o seu transporte 
e encaminhamento nas devidas condições de segurança.
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2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cumpri-
mento do número anterior, pode requerer ao Município de Arraiolos a 
execução gratuita do serviço de recolha até ao volume de 1100 litros.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

4 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o Munícipe;

5 — Os resíduos volumosos são transportados para uma infraestru-
tura sob responsabilidade de um operador legalizado, identificado pelo 
Município de Arraiolos no respetivo sítio na Internet.

Artigo 26.º
Recolha e transporte de resíduos verdes urbanos

1 — O detentor de resíduos verdes deve assegurar o seu transporte e 
encaminhamento nas devidas condições de segurança.

2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cum-
primento do número anterior, pode requerer aos serviços municipais a 
execução do serviço de recolha.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

4 — A recolha efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

5 — Tratando -se de ramos de árvores, estes não podem exceder 1 m 
de comprimento e os troncos com diâmetro superior a 20cm, não podem 
exceder 0.5 m de comprimento, sob pena da sua não recolha.

6 — Os resíduos verdes são transportados para uma infraestrutura sob 
responsabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município 
de Arraiolos no respetivo sítio na Internet.

7 — As empresas de jardinagem são responsáveis pelo destino final 
adequado dos resíduos verdes.

SECÇÃO IV

Resíduos urbanos de grandes produtores

Artigo 27.º
Responsabilidade dos resíduos urbanos de grandes produtores
1 — Os produtores ou detentores de quaisquer resíduos equiparados 

a urbanos cuja produção diária exceda 1.100 litros, são responsáveis por 
lhes dar destino adequado, devendo promover a sua recolha, armazena-
gem, transporte e eliminação ou utilização, de tal forma que não ponham 
em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente.

2 — Não obstante a responsabilidade prevista no número anterior 
pode haver acordo com o Município de Arraiolos para a realização da 
sua recolha, mediante a celebração de contrato escrito.

3 — O Município de Arraiolos pode recusar a celebração do contrato 
nas seguintes situações:

a) O tipo de resíduos depositados nos contentores não se enquadrar 
na categoria de resíduos urbanos, conforme previsto no presente regu-
lamento;

b) Inacessibilidade dos contentores à viatura de recolha, quer pelo 
local, quer por incompatibilidade do equipamento ou do horário de 
recolha;

c) Indisponibilidade do serviço.

4 — Na situação prevista nos números 2 e 3 do presente artigo, os 
encargos definidos ficam, todavia, a expensas do produtor.

5 — Quando o Município de Arraiolos vier a intervir na recolha, trans-
porte ou encaminhamento destes resíduos, os produtores devem adquirir 
contentores ou outros equipamentos de deposição adequados, de acordo 
com os modelos aprovados pelo Município, e por aquela mantidos, sendo 
vedado a tais produtores a utilização dos recipientes públicos.

6 — Excecionalmente a prestação destes serviços pode ocorrer fora 
da área do Município.

SECÇÃO V

Limpeza de espaços públicos

Artigo 28.º
Limpeza e remoção de dejetos de animais

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder 
à limpeza e remoção dos dejetos destes animais na via ou outros espaços 

públicos, devendo para o efeito, fazer -se acompanhar de equipamento 
apropriado.

2 — A limpeza e remoção dos dejetos de animais deve ser imediata e 
estes devem ser devidamente acondicionados, de forma hermética, para 
evitar qualquer insalubridade.

3 — A deposição dos dejetos animais acondicionados nos termos 
do número anterior, deve ser efetuada nos recipientes existentes na 
via pública.

4 — Os detentores de animais são responsáveis pelo destino final 
adequado dos dejetos produzidos pelos animais em propriedade pri-
vada, sendo proibida a remoção dos mesmos através de lavagem para 
a via pública.

5 — O disposto nos n.º 1, 2 e 3, não se aplica a cães -guia, acompa-
nhantes de portadores de deficiência visual.

Artigo 29.º
Veículos abandonados

1 — Nos arruamentos, vias e outros espaços públicos é proibido aban-
donar viaturas automóveis em estado de degradação, impossibilitadas de 
circular pelos seus próprios meios e que, de algum modo prejudiquem 
a higiene desses lugares.

2 — Os veículos considerados abandonados são retirados, nos termos 
da legislação em vigor, pelos serviços municipais para locais apropria-
dos, a expensas do seu proprietário ou responsável pelo abandono sem 
prejuízo da instauração do adequado processo contraordenação.

3 — Compete aos serviços de fiscalização municipal bem como à 
autoridade policial, verificar os casos de abandono de veículos na via 
pública, proceder às respetivas notificações e coordenar as operações 
de remoção para local definido.

SECÇÃO VI

Limpeza de áreas exteriores de estabelecimentos comerciais 
e de serviços, estaleiros de obras, terrenos e logradouros

Artigo 30.º
Áreas de ocupação comercial e confinantes

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à limpeza diária 
das áreas confinantes aos mesmos e da sua zona de influência, bem 
como das áreas objeto de licenciamento para ocupação da via pública, 
removendo os resíduos provenientes da sua atividade.

2 — Para efeitos deste Regulamento, estabelece -se como área de 
influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2 m a contar 
do perímetro da área de ocupação da via pública.

3 — Os RU provenientes da limpeza das áreas referidas no nú-
mero anterior devem ser depostos adequadamente nos recipientes 
para a deposição dos resíduos provenientes dos respetivos estabe-
lecimentos.

Artigo 31. °
Estaleiros e áreas confinantes

1 — É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de 
terras, RCD e outros resíduos dos espaços exteriores confinantes com os 
estaleiros, e limpeza dos órgãos de drenagem de águas pluviais, quando 
estes se encontrem parcial ou totalmente obstruídos pelo resultado da 
própria atividade.

2 — No final da obra, os estaleiros devem ser retirados na íntegra, 
sendo a área ocupada e a zona envolvente totalmente limpas.

Artigo 32. °
Terrenos e logradouros

1 — Os proprietários ou detentores de terrenos não edificados 
ou de logradouros, devem manter os mesmos em condições de sa-
lubridade, sem resíduos, sem espécies vegetais que proporcionem 
condições de insalubridade ou risco de incêndio, ou qualquer outro 
fator com prejuízo para a saúde humana e ou suscetíveis de dano 
para o ambiente.

2 — Os proprietários ou detentores dos prédios devem proceder à 
remoção das espécies vegetais ou resíduos no prazo que lhes for desig-
nado, sob pena de ser efetuada pelos serviços municipais a expensas dos 
proprietários ou detentores, sem prejuízo da instauração do procedimento 
contraordenacional.

3 — Em caso de impossibilidade da determinação do produtor do 
resíduo, a responsabilidade pela respetiva gestão recai sobre o seu de-
tentor.
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CAPÍTULO IV

Contratos

Artigo 33.º
Contrato de gestão de resíduos urbanos

1 — Salvo os contratos que forem objeto de cláusulas especiais, os 
serviços de Abastecimento de Água, Drenagem de Águas Residuais e 
Gestão de Resíduos urbanos são objeto de um único contrato, celebrado 
entre o Município de Arraiolos e os utilizadores que disponham de título 
válido para a ocupação do imóvel.

2 — Para efeitos do número anterior, a contratação do serviço de 
resíduos urbanos deve considerar -se indissociável da contratação do 
serviço de abastecimento de água e ou serviço de saneamento de águas 
residuais, desde que este esteja disponível.

3 — Por solicitação do utilizador nos casos em que o serviço de abas-
tecimento não se encontre disponível ou o serviço de resíduos urbanos só 
venha a ser disponibilizado em data posterior à da celebração do contrato 
de abastecimento, pode ser contratado aquele serviço.

4 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio do 
Município de Arraiolos e instruídos em conformidade com as disposições 
legais em vigor à data da sua celebração.

5 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pelo Município de Arraiolos.

6 — O Município de Arraiolos, no momento da celebração do con-
trato, entrega ao utilizador o duplicado do contrato, incluindo informação 
clara e precisa acerca dos principais direitos e obrigações dos utilizadores 
e do Município de Arraiolos.

7 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de 
gestão de resíduos urbanos, o novo utilizador, que disponha de título 
válido para ocupação do local de consumo, deve informar a Entidade 
Gestora de tal facto, salvo se o titular do contrato autorizar expressa-
mente tal situação.

8 — Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja 
em seu nome, devem comunicar ao Município de Arraiolos, por escrito 
e no prazo de 30 dias, a saída dos inquilinos.

9 — O titular do contrato considera -se domiciliado na morada por si 
fornecida, para efeito da receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço, comunicando ao Município de Arraiolos, no prazo 
de 15 dias, qualquer alteração ao domicílio convencionado.

10 — A cessação do contrato ocorre por denúncia ou caducidade.
11 — Os contratos de gestão de resíduos urbanos celebrados com 

o construtor ou com o dono da obra a título precário caducam com a 
verificação do termo do prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo 
alvará de licença ou autorização.

Artigo 34.º
Aplicação no tempo

O objeto dos contratos celebrados em data anterior à entrada em 
vigor do presente Regulamento, valida -se automaticamente de acordo 
com o previsto e na data de entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 35.º
Contratos especiais

1 — O Município de Arraiolos, por razões de salvaguarda da saúde 
pública e de proteção ambiental, admite a contratação temporária do 
serviço de recolha de resíduos urbanos nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, tais 

como comunidades nómadas e atividades com caráter temporário, tais 
como feiras, festivais e exposições.

2 — O Município de Arraiolos admite a contratação do serviço de 
recolha de resíduos urbanos em situações especiais, como as a seguir 
enunciadas, e de forma temporária:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

3 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de gestão de resíduos, a nível de qualidade e de 
quantidade.

Artigo 36.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de gestão de resíduos urbanos, quando conjunto com 
o contrato de serviço de abastecimento de água, produz os seus efeitos 
a partir da data do início da prestação do serviço.

2 — Nos casos referidos no número anterior, considera -se que a data 
referida no número anterior coincide com o início do fornecimento de 
água.

3 — Nos contratos autónomos para a prestação do serviço de resíduos 
urbanos considera -se que o contrato produz efeitos a partir da data do 
início da prestação dos serviços.

Artigo 37.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
gestão de resíduos urbanos e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de gestão de resíduos urbanos suspende -se quando seja soli-
citada a suspensão do serviço de abastecimento de água e é retomado 
na mesma data que este.

2 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do contrato de gestão de 
resíduos, por motivo de desocupação temporária do imóvel, pelo prazo 
de doze meses renovável.

3 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

Artigo 38.º
Denúncia

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
gestão de resíduos sólidos e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de saneamento de gestão de resíduos sólidos é denunciado 
quando ocorrer a denúncia do contrato de abastecimento de água.

2 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos de 
gestão de resíduos que tenham celebrado, por motivo de desocupação do 
local de consumo, desde que o comuniquem por escrito ao Município de 
Arraiolos, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.

3 — O Município de Arraiolos denuncia o contrato, na sequência da 
interrupção do serviço de abastecimento de água por mora no pagamento, 
caso o utilizador não proceda ao pagamento em dívida com vista ao 
restabelecimento do serviço no prazo de trinta dias.

Artigo 39.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

CAPÍTULO V

Tarifas de RU

Artigo 40.º
Incidência

1 — Todos os utilizadores, domésticos e não -domésticos, que man-
tenham contrato de fornecimento de água estão sujeitos à tarifa de 
gestão de RU.

2 — Estão igualmente sujeitos à tarifa de RU os utilizadores que não 
disponham de serviço de abastecimento de água, mas que disponham 
de serviço de recolha através da disposição de contentor numa distância 
de 200 m.

Artigo 41.º
Estrutura tarifária

1 — Para assegurar o equilíbrio económico e financeiro do serviço 
público de gestão a Câmara Municipal de Arraiolos fixa anualmente o 
valor das tarifas de acordo com a estrutura tarifária constante do presente 
regulamento. Esta é composta por:

a) Tarifa de gestão de resíduos urbanos
b) Tarifas de serviços auxiliares
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2 — Pela prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de RU é devida em função do intervalo temporal objeto 
de faturação e expressa em euros por cada trinta dias.

b) A tarifa variável de RU.

3 — As tarifas previstas no número anterior englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Instalação, manutenção e substituição de equipamentos de recolha 
indiferenciada e seletiva de resíduos urbanos;

b) Transporte e tratamento dos resíduos urbanos;
c) Recolha e encaminhamento de resíduos volumosos e verdes prove-

nientes de habitações inseridas na malha urbana, quando inferiores aos 
limites previstos para os resíduos urbanos na legislação em vigor;

4 — Para além das tarifas do serviço de gestão de resíduos urbanos 
referidas no n.º 2 são cobradas pela Entidade Gestora tarifas por con-
trapartida da prestação de:

a) Serviço auxiliar de desobstrução e lavagem de condutas prediais 
de rejeição de resíduos e de recolhas específicas de resíduos;

b) Outros serviços, como a gestão de RCD e de resíduos de grandes 
produtores de RU.

5 — O tarifário social é aplicável aos utilizadores finais domésti-
cos que se encontrem em situação de carência económica, sendo esta 
considerada desde que o utilizador beneficie de pelo menos uma das 
seguintes prestações sociais:

a) Complemento solidário para idosos
b) Rendimento social de inserção
c) Subsídio social de desemprego
d) Primeiro escalão do abono de família
e) Pensão social de invalidez
f) Mantenha a situação de carência após a perda de um dos benefícios 

definidos nos pontos anteriores cuja atribuição cessou exclusivamente 
pelo esgotamento do respetivo prazo.

6 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na isenção 
das tarifas fixas e, durante o período de convergência com a duração 
de 5 anos, na aplicação da tarifa variável do 1.º escalão indexada a 
consumos de água até 15 m3.

7 — Tarifário social é aplicável a instituições particulares de soli-
dariedade social, organizações não -governamentais sem fim lucrativo 
ou outras entidades de reconhecida utilidade pública cuja ação social o 
justifique, legalmente constituídas.

8 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos consiste na 
aplicação do segundo escalão dos domésticos aos consumos estes uti-
lizadores.

Artigo 42.º
Tarifa fixa

A tarifa fixa visa abranger uma cobertura dos custos totais em 25 %, 
sendo repartida igualmente por todos os consumidores domésticos e 
indexada à tarifa fixa destes para os consumidores não -domésticos.

Artigo 43.º
Tarifa variável

1 — A tarifa variável é indexada ao consumo de água através de um 
único escalão independentemente do volume de água consumido a aplicar 
integralmente no último ano do período de convergência.

2 — Durante o período de convergência vigoram escalões que serão 
progressivamente reduzidos de 4 para 3, de 3 para 2 e, finalmente, 
escalão único.

3 — A tarifa variável aplica -se apenas até um máximo de 35 m3 de água
4 — A todos os utilizadores do sistema de RU que não detêm contrato 

de abastecimento de água é aplicado no dos consumidores domésticos 
o equivalente ao consumo de 10 m3 de água.

Artigo 44.º
Tarifário Social

1 — O tarifário social é aplicável aos utilizadores finais cujo agregado 
familiar possua rendimento bruto englobavel para efeitos de Imposto 
sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) que não ultrapasse 
uma vez e meia o valor do salário mínimo nacional.

2 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na isenção 
das tarifas fixas e, na aplicação do 1.º escalão até aos 15 m3.

3 — O tarifário social é aplicável a instituições particulares de soli-
dariedade social, organizações não -governamentais sem fim lucrativo 
ou outras entidades de reconhecida utilidade pública cuja ação social o 
justifique, legalmente constituídas

4 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos consiste na 
isenção das tarifas fixas e, na aplicação de 50 % da tarifa variável.

Artigo 45.º
Tarifa de serviços auxiliares

1 — No âmbito do serviço público o Município de Arraiolos cobra 
aos utilizadores os seguintes serviços:

a) Recolha de RU de grandes produtores tais como os produzidos por 
estabelecimentos industriais, comerciais e hospitalares;

2 — As tarifas de serviços auxiliares correspondem às respetivas 
tarifas de deposição em aterro acrescidas de 40 %.

Artigo 46.º
Aprovação do tarifário

1 — O tarifário do serviço de gestão de resíduos é aprovado pela câ-
mara municipal até ao termo do mês de novembro do ano civil anterior 
àquele a que respeite.

2 — O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais 
15 dias depois da sua publicação, sendo que a informação sobre a sua 
alteração acompanha a primeira fatura subsequente.

3 — O tarifário é publicitado nos termos da publicitação prevista no 
presente Regulamento

SECÇÃO VI

Faturação

Artigo 47.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pelo Município de Ar-
raiolos é mensal e engloba os serviços de abastecimento, saneamento e 
gestão de resíduos. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados 
e as correspondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou 
em estimativas de consumo.

2 — A reclamação do consumidor contra a faturação apresentada não 
o exime da obrigação do seu pagamento, sem prejuízo da restituição das 
diferenças que posteriormente se verifique que venham a ter direito.

3 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

4 — A partir de 1 de março de 2015 a fatura detalhada será emitida 
nos termos do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho.

Artigo 48.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas de fornecimentos emitidas pelo 
Município de Arraiolos devem ser feitos até a data limite fixada na 
fatura/recibo, pela forma e nos locais de cobrança postos à disposição 
dos utilizadores pelo Município de Arraiolos.

2 — Expirado o prazo a que alude o número anterior, o pagamento 
só pode ser efetuado nos postos de cobrança existentes no Município 
de Arraiolos.

3 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

4 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor.

5 — No caso da falta de pagamento das faturas e na situação prevista 
no n.º 4 do artigo seguinte, o Município de Arraiolos pode proceder à 
suspensão do serviço de fornecimento de água e à cobrança coerciva, 
desde que o utilizador seja notificado com uma antecedência mínima de 
20 dias úteis relativamente à data em que venha a ocorrer.

Artigo 49.º
Pagamento em Prestações

1 — Em casos excecionais, pode ser facultado o pagamento dos débi-
tos em prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento 
fundamentado, dentro do prazo limite de pagamento da referida fatura, 
aos utilizadores.
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2 — O número de prestações mensais não pode ser superior a seis e 
o valor de cada uma delas não pode ser inferior ao valor médio mensal 
das faturas calculado com base nos últimos doze meses.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de 30 dias a contar da notificação do deferimento, 
vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 30 dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras.

5 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações é decidido 
pelo Presidente da Câmara Municipal, ou em quem este delegar.

6 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

Artigo 50.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do Município de Arraio-
los, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca 
dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — A exigência de pagamento por serviços prestados é comunicada 
ao utilizador, por escrito, com uma antecedência mínima de 10 dias úteis 
relativamente à data -limite fixada para efetuar o pagamento

4 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto o Município de Arraiolos não puder rea-
lizar a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 51.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de gestão de resíduos são 
efetuados:

a) Quando o Município de Arraiolos proceda a uma leitura, efetuando-
-se o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de águas ou de efluentes medido.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, 
o Município de Arraiolos procede à respetiva compensação no período 
de faturação subsequente. Caso não se verifique essa possibilidade, o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente.

CAPÍTULO VI

Contraordenações e coimas

Artigo 52.º
Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.

2 — O regime legal das contraordenações obedece ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto e ao Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro, na sua atual redação e respetiva legislação comple-
mentar.

Artigo 53.º
Regra geral

A violação de qualquer norma deste Regulamento que não esteja espe-
cialmente prevista no artigo 51.º, é punida com uma coima a fixar entre 
o mínimo de €150,00 (cento e cinquenta euros) e o máximo de €3.740,00 
(três mil, setecentos e quarenta euros), sendo aqueles montantes elevados 
para o dobro, quando o infrator for uma pessoa coletiva.

Artigo 54.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima, as seguintes 
infrações:

a) Lançar, despejar, ou abandonar quaisquer resíduos urbanos fora 
dos recipientes destinados à sua deposição, é punível com a coima €50 
a € 150;

b) Lançar alimentos ou detritos para alimentação dos animais, na via 
pública, é punível com a coima de €50 a €150;

c) A lavagem de montras, portadas ou passeios fronteiros às fachadas 
dos estabelecimentos, com água corrente, bem como qualquer operação 
de limpeza doméstica ou rega de plantas das quais resulte o derrama-
mento de águas para a via pública, quando efetuadas entre as 08:00 e 
as 20:00 horas, é punível com a coima de €50 a € 150;

d) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou objetos, 
águas poluídas, tintas, óleos ou quaisquer ingredientes perigosos, é 
punível com coima de €200 a €1000;

e) Lançar na via pública águas correntes de que resulte lameiro ou 
estagnação é punível com coima de €50 a €150;

f) Lançar ou depor dejetos na via pública, é punível com a coima de 
€ 100 a €350;

g) Quaisquer operações de carga e descarga, transporte e ou circulação 
de viaturas, das quais resulte o desprendimento de materiais líquidos ou 
sólidos com prejuízo para a limpeza urbana, para além do pagamento das 
operações de limpeza, são puníveis com a coima de €50 a €250;

h) Deixar permanecer carga ou resíduos provenientes de carga ou 
descarga de veículos total ou parcialmente, nas vias e outros espaços 
públicos com prejuízo para a limpeza urbana, é punível com coima de 
€50 a €250;

i) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias e britas 
na via pública não licenciadas para o efeito, é punível com coima de 
€150 a €500;

j) Não efetuar a limpeza de quaisquer materiais transportados em via-
turas e derramados nas vias e outros espaços públicos é passível de coima 
graduada de €250 a €2500, podendo o Município de Arraiolos proceder 
à respetiva limpeza, ficando as despesas a cargo dos responsáveis;

k) Abandonar animais domésticos, quer de boa saúde, quer estropiados, 
doentes, mortos ou lançar parte deles nos contentores, ou outros espaços 
públicos, é punível com coima de € 200 a € 1000;

l) Lavar, reparar ou pintar viaturas na via pública ou outros espaços 
públicos, é punível com a coima de €150 a €500;

m) Lançar ou abandonar objetos cortantes ou contundentes como 
frascos, vidros, latas, garrafas, etc, que possam constituir perigo para 
a circulação de pessoas, animais ou veículos, na via pública, é punível 
com coima de €50 a € 150;

n) Cuspir, urinar ou defecar na via pública, é punível com coima de 
€75 a €250;

o) Acender fogueiras na via pública, salvo se existir licença prévia, 
é punível com coima de € 50 a €150;

p) Fazer estendal em espaços públicos, de roupa, panos, tapetes, 
peles de animais, ou quaisquer objetos, é punível com coima de €50 
a € 125;

q) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino, em terrenos 
pertencentes ao Município, ou em condições suscetíveis de afetar a 
circulação automóvel ou de peões, ou afetar a limpeza urbana, é punível 
com coima de €50 a €250;

r) Lançar panfletos na via pública, aplicar cartazes, inscrições ou outra 
publicidade em monumentos, fachadas de prédios ou outros locais não 
apropriados, é punível com coima de € 50 a € 250;

s) Abandonar ou escorrência de líquidos, lixos, dejetos, detritos ou 
outras imundices para terrenos anexos às edificações urbanas, pátios, 
quintais e outros espaços livres ou logradouros de utilização singular ou 
comum de moradores, é punível com coima de €50 a €500.

t) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios arbustos, silvados, 
sebes ou resíduos de qualquer espécie, que possam constituir insalubri-
dade, perigo de incêndio, de saúde pública ou produzam impacte visual 
negativo, é passível de coima graduada de €100 a €500.

u) Manter árvores, arbustos, silvados, sebes pendentes para a via 
pública, que estorvem a livre e cómoda passagem, impeçam a limpeza 
urbana e que possam constituir insalubridade, é passível de coima gra-
duada de € 100 a €500.

v) Manter nos terrenos vegetação daninha ou infestante que ocupe 
ou invada terrenos vizinhos particulares ou a via pública é passível de 
coima graduada de € 100 a € 500.

w) Manter árvores, arbustos, silvados, sebes pendentes de terrenos 
habitados para a via pública, que estorvem a livre e cómoda passagem, 
impeçam a limpeza urbana e que possam constituir insalubridade, é 
passível de coima graduada de € 100 a €500.

2 — Constituem ainda contraordenações puníveis com coimas, as 
seguintes infrações:

a) Lançar nos recipientes que o Município de Arraiolos coloca à dis-
posição dos utilizadores, resíduos distintos daqueles a que os mesmos 
se destinam nomeadamente objetos domésticos fora de uso, resíduos 
especiais entre outros, é punível com coima de € 100 a € 1000, salvo 
se, em função da natureza dos resíduos, outra disposição assinalar pena 
diversa, caso em que esta é aplicável;

b) Não fechar devidamente a tampa dos recipientes que a possuam, 
é punível com coima de € 50 a €150;
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c) Destruir e ou danificar recipientes e equipamentos destinados à 
recolha de resíduos urbanos, para além do pagamento da sua reparação 
ou substituição, é punível com a coima de € 125 a €500;

d) Destruir e ou danificar equipamentos destinados à recolha diferen-
ciada de materiais passíveis de valorização para além do pagamento da 
sua reparação ou substituição é punível com a coima de €250 a €1000.

3 — Relativamente à deposição de resíduos urbanos, constitui con-
traordenação punível com coima as seguintes infrações:

a) Acondicionar e depositar RU em inobservância do prescrito no 
presente regulamento, é punível com a coima de €100 a €250;

b) Depositar RU fora dos horários e dias estabelecidos no presente 
regulamento é punível com a coima de €100 a €250;

c) Retirar, remexer ou escolher resíduos contidos nos contentores e 
equipamentos próprios para a deposição de RU, é punível com a coima 
de €50 a €150;

d) Alterar a localização dos contentores estabelecida pelos Serviços 
Municipais, é punível com a coima de €50 a €150;

e) Depositar resíduos diferentes daqueles a que se destinam os recipien-
tes de deposição seletiva, é punível com a coima de €100 a €1000;

f) Descarregar e/ ou abandonar resíduos na via pública, ou em qualquer 
área pública ou privada, constitui contraordenação e é punível com a 
coima de €100 a €500;

g) Impedir, por qualquer meio, aos munícipes ou aos serviços munici-
pais de limpeza, o acesso aos recipientes colocados na via pública para 
a deposição de resíduos, é punível com coima de €50 a €250;

h) Utilizar outros recipientes destinados à deposição de resíduos 
urbanos, que não os previstos neste Regulamento ou aprovados pelo 
órgão — Câmara Municipal e ou que não cumpram o disposto no pre-
sente regulamento é punível com coima de €50 a €150, considerando -se 
tais recipientes de tara perdida, pelo que são removidos conjuntamente 
com os resíduos;

i) Afixar publicidade e outro tipo de informação em papeleiras, contento-
res e demais equipamentos públicos é punível com coima de €100 a €250.

j) Abandonar e ou depositar objetos domésticos, vulgo monos, em 
violação ao disposto no presente regulamente é punível com a coima 
de €200 a €500.

k) Depositar resíduos verdes ou sobrantes em violação do disposto no 
presente regulamento é punível com coima de €100 a €250.

4 — Constitui contraordenação punível com coima de €100 a €1000 
a violação do disposto no presente regulamento quanto à deposição de 
RCD, pneus usados e sucata, quando praticados por pessoa singular, 
sendo o seu limite máximo elevado para €3000 quando praticadas por 
pessoas coletivas.

5 — Despejar, lançar, depositar ou abandonar em local público ou 
privado qualquer dos resíduos especiais referidos no presente regula-
mento é punível com coima de 150€ a 1500€.

6 — Despejar, colocar ou depositar os resíduos referidos no número 
antecedente em equipamentos destinados aos RU’s, ou em qualquer outro 
equipamento colocado para o efeito pelo interessado na via ou espaço 
público, é igualmente punível com coima de 150€ a 1500€.

7 — A infração do disposto no presente regulamento relativamente aos 
resíduos sólidos provenientes do uso privativo de espaços do domínio 
público é punível com coima de €75 a €750.

8 — A queima a céu aberto de resíduos de qualquer natureza é punível 
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 55.º
Responsabilidade Civil e Criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para o Município de Arraiolos.

Artigo 56.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 57.º
Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as infrações 
tipificadas no artigo 53.º e 54.º, são elevadas para o dobro no seu mon-
tante mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 58.º
Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A instrução dos processos de contraordenação, a graduação e 
aplicação das coimas previstas neste Regulamento é da competência do 
Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da contra-
ordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, e 
considerando os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

4 — Salvo estipulação expressa da lei em contrário, o produto das 
coimas consignadas neste Regulamento constitui receita Municipal.

CAPÍTULO VII

Reclamações e recursos

Artigo 59.º
Reclamações

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante o Município de Arraiolos, contra qualquer ato ou omissão deste 
ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — A reclamação é apreciada pelo Município de Arraiolos no prazo 
de 22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e res-
petiva fundamentação.

3 — Discordando da decisão ou da deliberação tomada, pode o inte-
ressado dela recorrer, nos termos da legislação em vigor.

4 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de 
reclamações, onde os utilizadores podem apresentar as suas reclamações.

5 — Para além do livro de reclamações o Município de Arraiolos dis-
ponibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

Artigo 60.º
Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 61.º
Casos Omissos

Em tudo o omisso neste Regulamento é aplicável o disposto na le-
gislação em vigor

Artigo 62.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente Regulamento.

Artigo 63.º
Norma transitória

1 — Aos processos que decorram nos Serviços da Câmara Munici-
pal de Arraiolos à data da entrada em vigor do presente regulamento é 
aplicável o regime anteriormente vigente.

2 — Sem prejuízo no disposto no número anterior, a requerimento do 
interessado pode o Presidente da Câmara autorizar a que aos procedimen-
tos em curso se aplique o regime constante do presente Regulamento.

Artigo 64.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte 
ao da sua publicação.

208524298 
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 Regulamento n.º 153/2015
Sílvia Cristina Tirapicos Pinto, Presidente da Câmara Municipal de 

Arraiolos, torna público ao abrigo da competência que lhe confere a 
alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, e para 
efeitos do artigo 56.º do mesmo diploma, e em cumprimento do disposto 
no n.º 5 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, 
que a Assembleia Municipal de Arraiolos em sua sessão ordinária de 
25 de fevereiro de 2015 e sob proposta da Câmara Municipal de 28 de 
janeiro de 2015, aprovou as alterações ao Regulamento Municipal de 
Abastecimento de Água ao Município de Arraiolos, cujo texto se publica 
em anexo, o qual entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou o presente aviso, que vai ser publicado no 
Diário da República, afixado nos lugares públicos do costume e 
ainda publicado na página eletrónica do Município de Arraiolos em 
www.cm -arraiolos.pt.

18 de março de 2015. — A Presidente da Câmara, Sílvia Cristina 
Tirapicos Pinto.

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água
do Município de Arraiolos

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Portaria n.º 34/2011 

de 13 de janeiro e o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto 
vieram impor a adequação do Regulamento Municipal de Abastecimento 
de Água, atendendo especialmente às exigências de funcionamento 
dos serviços do Município de Arraiolos, às condicionantes técnicas no 
exercício da sua atividade e às necessidades dos utilizadores.

Este Regulamento Municipal tem como legislação habilitante, o ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei n.º 75/2013 — 
Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, de 12 de 
setembro, a Lei n.º 58/ 2005 — Lei da Água, de 29 de dezembro e 
demais legislação complementar, o Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de 
maio, Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, Decreto -Lei 
n.º 306/2007, de 27 de agosto, a Lei n.º 23/96, de 26 de julho e respetivas 
alterações, o artigo 21.º da Lei n.º 73/2013 — Lei do Regime Financeiro 
das Autarquias Locais, de 03 de setembro, com respeito pela exigência 
constante da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, e do Decreto -Lei 
n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua versão atual.

O presente regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de 
Arraiolos em reunião de 19 de setembro de 2014 e pela Assembleia 
Municipal em sessão ordinária de 29 de setembro de 2014.

Em face de novas propostas de alteração feitas pelas ERSAR, foi o 
regulamento novamente revisto e aprovado pela Câmara Municipal de 
Arraiolos em reunião de 28 de janeiro de 2015 e pela Assembleia Mu-
nicipal de Arraiolos em sua sessão ordinária de 25 de fevereiro de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Legislação habilitante

O presente Regulamento tem suporte legal no Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, na Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, e no Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em tudo o que não contrarie 
o disposto no mencionado decreto -lei, até à aprovação do Decreto Re-
gulamentar previsto no artigo 74.º, do mesmo diploma legal, conjugado 
com o artigo 21.º Regime Financeiro das Autarquias Locais, definido 
na Lei 73/2013, de 3 de setembro, com respeito pelas exigências cons-
tantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho e da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de 
dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro e pela Lei n.º 117/2009, de 29 de dezembro, e, ainda do 
disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, do Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto estabelecer as regras do 
serviço público de abastecimento de água aos diferentes tipos de utili-
zadores no município de Arraiolos, onde os sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, construídos ou a construir e sua interligação e 
utilização, devem garantir o seu bom funcionamento global, preservando-
-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área do concelho de Ar-
raiolos e às atividades de conceção, projeto, construção e exploração 
dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de água.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, designadamente, as constantes do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 
23 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes de distribuição pú-
blica de água e das redes de distribuição interior, bem como a apresen-
tação dos projetos e execução das respetivas obras e sua fiscalização, 
devem cumprir integralmente o estipulado nas disposições legais em 
vigor.

3 — Os projetos, a instalação, a localização, o diâmetro nominal e 
outros aspetos relativos à instalação dos dispositivos destinados à uti-
lização de água para combate aos incêndios em edifícios de habitação 
e estabelecimentos hoteleiros e similares estão sujeitos às disposições 
legais em vigor, designadamente, no Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro, e no 
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro.

4 — O fornecimento de água assegurado no concelho de Arraiolos 
obedece às regras de prestação de serviços públicos essenciais destinadas 
à proteção dos utilizadores que estejam consignadas na legislação em 
vigor, designadamente, as constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, da 
Lei n.º 24/96, de 31 de julho, do Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de julho, 
e do Despacho n.º 4186/2000 (2.ª série), de 22 de fevereiro, com todas 
as alterações que lhes sejam introduzidas.

5 — A qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida 
pelas redes de distribuição pública de água aos utilizadores obedece 
às disposições legais em vigor, designadamente as do Decreto -Lei 
n.º 306/2007, de 27 de agosto.

6 — Em matéria de procedimento contraordenacional, são aplicáveis, 
para além das normas especiais, estatuídas no Capítulo V do presente 
Regulamento e no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, as cons-
tantes do Regime Geral das Contraordenações e Coimas (Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor).

Artigo 5.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento em matéria de abasteci-
mento de água, consideram -se as seguintes definições:

a) Água destinada ao consumo humano:
I) Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada 

a ser bebida, a cozinhar, a preparação de alimentos, a higiene pessoal 
ou a outros fins domésticos, independentemente da sua origem e de ser 
fornecida a partir de uma rede de distribuição.

II) Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para 
fabrico, transformação, conservação ou comercialização de produtos ou 
substâncias destinadas ao consumo humano, assim como a utilizada na 
limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em contacto 
com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a 
salubridade do género alimentício na sua forma acabada;

b) Água Públicas do Alentejo, S. A. — entidade responsável pelo 
abastecimento em alta de água para abastecimento público, adiante 
designada por AGDA;

c) Avaria — evento detetado em qualquer componente do sistema que 
necessite de medidas de reparação/renovação, incluindo causado por:

I) Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiên-
cias na construção ou relacionados com a operação;

II) Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, ex-
terna ou internamente;

III) Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 
incluindo danos provocados por terceiros;

IV) Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo 
gelo, por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inun-
dações ou outros;

d) Boca de incêndio — equipamento para fornecimento de água para 
combate a incêndio, de instalação não saliente, que pode ser instalado 
na parede ou no passeio;
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e) Canalização — tubagem, destinada a assegurar a condução das 
águas para o abastecimento público;

f) Caudal — volume, expresso em m3, de água numa dada secção 
num determinado período de tempo;

g) Consumidor — utilizador do serviço a quem a água é fornecida 
para uso não profissional;

h) Contador — Instrumento concebido para medir, totalizar e indicar 
o volume, nas condições da medição, da água que passa através do 
transdutor de medição;

i) Contador diferencial: contador cujo consumo que lhe está especi-
ficamente associado é também medido por contador colocado a mon-
tante;

j) Contador totalizador: contador que, para além de medir o consumo 
que lhe está especificamente associado, mede consumos dos contadores 
diferencia instalados a jusante;

k) Contrato — É o documento celebrado entre a EG e qualquer pessoa, 
singular ou coletiva, pública ou privada, pelo qual é estabelecida entre as 
partes uma relação de prestação, por tempo indeterminado ou temporário, 
do serviço nos termos e condições do presente Regulamento;

l) Entidade Gestora — Entidade a quem compete a gestão dos sistemas 
de distribuição pública de água, nos termos estabelecidos na legislação 
aplicável, adiante designada por EG;

m) ERSAR — Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resí-
duos, I. P.;

n) Estrutura tarifária — Conjunto de valores unitários e outros parâ-
metros e regras de cálculo que permitam determinar o montante exato 
a pagar pelo utilizador à entidade gestora em contrapartida do serviço 
prestado;

o) Fornecimento de água — serviço prestado pela Entidade Gestora 
aos utilizadores;

p) Hidrantes — conjunto das bocas -de -incêndio e dos marcos de 
água;

q) Inspeção — Atividade conduzida por trabalhadores do município 
ou por este acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas todas 
as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo em regra, 
elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados registados 
de forma a permitir à CM avaliar a operacionalidade das infraestruturas 
e tomar medidas corretivas apropriadas;

r) Local de consumo — ponto da rede predial de distribuição de água, 
através do qual o imóvel é ou pode ser abastecido nos termos do contrato 
de abastecimento, do Regulamento e da legislação em vigor;

s) Marco de água — equipamento de combate a incêndio instalado 
no pavimento e ou de forma saliente relativamente ao nível do pavi-
mento;

t) Pressão de serviço — pressão disponível nas redes de água, em 
condições normais de funcionamento;

u) Obras de alteração — Obras de que resulte a modificação das 
características físicas de uma edificação existente ou sua fração, designa-
damente a respetiva estrutura resistente, o número de fogos ou divisões 
interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revestimento exterior, sem 
aumento da área de pavimento ou de implantação ou da cércea;

v) Obras de ampliação: — Obras de que resulte o aumento da área 
de pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edi-
ficação existente;

w) Obras de conservação — Obras destinadas a manter uma edifi-
cação nas condições existentes à data da sua construção, reconstrução, 
ampliação ou alteração, designadamente as obras de restauro, reparação 
ou limpeza;

x) Obras de Construção — Obras de criação de novas edificações;
y) Obras de reconstrução — Obras de construção subsequentes à 

demolição total ou parcial de uma edificação existente, das quais resulte 
a reconstituição da cércea e do número de pisos;

z) Ramal de ligação de água — É o troço de canalização destinado ao 
serviço de abastecimento de um prédio compreendida entre a rede pública 
em que estiver inserido e o limite da propriedade a alimentar;

aa) Rede ou sistema predial de distribuição de água — Conjunto de 
dispositivos sanitários e canalizações existentes no interior do prédio, 
até ao ramal de ligação, também designado por instalação interior ou 
rede predial de distribuição;

ab) Reservatórios públicos — Unidades de reserva que fazem parte 
dos sistemas de abastecimento de água para consumo humano e tem 
como finalidade armazenar água, servir de volante de regularização, 
constituir reserva para assegurar a distribuição e equilibrar as pressões 
na rede, cuja exploração é da exclusiva responsabilidade da Câmara 
Municipal ou da entidade fornecedora em alta;

ac) Serviço — exploração e gestão do sistema público municipal de 
abastecimento de água no concelho de Arraiolos;

ad) Serviços -auxiliares — Os serviços prestados que pela sua natu-
reza, nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente por 
solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de resultarem de incumpri-
mento contratual por parte do utilizador, devem ser objeto de faturação 
específica;

ae) Sistema público de abastecimento de água ou rede pública — sis-
tema de canalizações, órgãos e equipamentos, destinados à captação, 
tratamento e distribuição de água para consumo humano, instalado, em 
regra, na via pública, em terrenos da entidade gestora ou em outros, 
cuja ocupação seja do interesse público, incluindo os ramais de ligação 
às redes prediais;

af) Tarifário — Valor ou conjunto de valores unitários aplicáveis 
em função do nível de utilização, em cada intervalo temporal, visando 
remunerar a EG pelos custos incorridos com a prestação do serviço. 
Será determinada através da soma das parcelas do produto do volume 
consumido por cada escalão, com parâmetros definidos, pelo preço 
unitário respetivo;

ag) Titular do contrato — Qualquer pessoa individual ou coletiva, 
pública ou privada, que celebra com o Município de Arraiolos um Con-
trato, também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador 
ou utilizadores;

ah) Utilizador final — Pessoa singular ou coletiva, pública ou pri-
vada, a quem seja assegurado de forma continuada serviços de águas e 
que não tenha como objeto da sua atividade a prestação desse mesmo 
serviço a terceiros;

ai) Utilizadores domésticos — Aqueles que utilizem o fornecimento 
de água para fins habitacionais, com exceção das partes comuns nome-
adamente a dos condomínios;

aj) Utilizadores não -domésticos — Aqueles que utilizem o forneci-
mento de água para fins não habitacionais e os condomínios maiorita-
riamente constituídos por utilizadores não -domésticos. Os consumos 
não -domésticos dividem -se nas seguintes categorias:

ak) Comércio, indústria e serviços — Abrange as unidades comerciais, 
restauração e hotelaria, unidades industriais e similares;

al) Obras — Abrange todas as intervenções de construção civil le-
galmente autorizadas e para as quais seja necessário o fornecimento de 
água durante o período da intervenção;

am) Associações e Instituições sociais sem fins lucrativos — Abrange 
todas as instituições legalmente constituídas, com sede na área do mu-
nicípio, cujos estatutos as integrem nesta categoria;

an) Estado — abrange todos os serviços, diretos e indiretos do Estado 
que não sejam integráveis nas categorias v) e vi);

ao) Freguesias — abrange todos os contratos em que são titulares as 
freguesias que integram o território do município de Arraiolos;

ap) Município — abrange todos os consumos da direta responsabili-
dade do município de Arraiolos.

Artigo 6.º
Simbologia e unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar, enquanto 
não for aprovada a respetiva normalização portuguesa, é a indicada nos 
anexos I, II, III, e XIII do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de 
agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 7.º
Normas técnicas

A conceção, o projeto, a construção e a exploração do sistema público 
e dos sistemas prediais referidos no presente Regulamento, em tudo o que 
não contrarie o disposto no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, 
obedecem às normas técnicas constantes do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto, até à aprovação do Decreto Regulamentar 
previsto no artigo 74.º daquele decreto -lei.

Artigo 8.º
Entidade titular e gestora — suas atribuições

1 — O município de Arraiolos é simultaneamente o titular que, nos 
termos da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de água 
no respetivo território, e a entidade gestora responsável pela conceção, 
projeto, construção e exploração do sistema público de abastecimento 
de água.

2 — A AGDA é a entidade responsável gestora responsável pela 
conceção, projeto, construção e exploração das componentes em alta 
concessionadas através da parceria público -pública.
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Artigo 9.º
Princípios Gerais

Os serviços municipais de abastecimento público de água são pres-
tados de acordo com os seguintes princípios:

a) Da universalidade e da igualdade no acesso.
b) Da garantia da qualidade do serviço e da proteção dos interesses 

dos utilizadores.
c) Da transparência na prestação dos serviços.
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente.
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis.

f) Da promoção da qualidade de vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional.

g) O sistema público de abastecimento de água terá a sua sustentabi-
lidade económico -financeira garantida pela conjugação de um sistema 
tarifário progressivo, compatível com a capacidade económica e finan-
ceira dos utilizadores, que tendencialmente garanta um crescente grau 
de cobertura dos custos, apoiado na cobertura do eventual défice pelo 
orçamento municipal, tendo em consideração as suas atribuições no 
princípio da autonomia da entidade titular.

Artigo 10.º
Notificações

1 — As comunicações aos interessados, previstas neste regulamento 
são notificadas pessoalmente ou por via postal de correio registado 
simples, que atesta a deposição das notificações ao utilizador.

2 — A notificação considera -se efetuada na data em que for assinado 
o aviso de registo se por efetuada na própria pessoa do notificado, ou 5 
dias depois se tiver a sido assinado por terceiro presente no domicílio 
do notificado.

3 — No caso de registo ser devolvido pelo facto de o destinatário se 
ter recusado a recebê -lo ou não o ter levantado no prazo previsto no 
regulamento dos serviços postais e não se comprovar que o utilizador 
comunicou a alteração do seu domicílio fiscal, a notificação é efetuada 
nos 15 dias seguintes à devolução, por nova carta registada, presumindo-
-se feita a notificação se a carta não tiver sido recebida ou levantada, sem 
prejuízo de o notificando poder provar justo impedimento ou a impossi-
bilidade de comunicação da mudança de residência no prazo legal.

4 — No caso de recusa de recebimento ou não levantamento da carta, 
previstos no número anterior, a notificação presume -se feito no 3.º dia 
posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse 
dia não seja útil.

CAPÍTULO II

Deveres e direitos

Artigo 11.º
Deveres da entidade gestora

1 — Fornecer, de forma contínua e eficiente e prioritariamente para 
utilização doméstica, água nas condições constantes da legislação em 
vigor e dos contratos de fornecimento de água, salvo casos excecionais 
expressamente previstos neste regulamento e na legislação em vigor.

2 — Fornecer, instalar e manter os contadores, as válvulas a montante 
e a jusante e os filtros de proteção aos mesmos.

3 — Assumir a responsabilidade da elaboração dos estudos e projetos 
necessários à implementação do sistema público de distribuição de água 
de acordo com a legislação em vigor.

4 — Promover o estabelecimento e manter em bom estado de fun-
cionamento e conservação os sistemas de distribuição de água à sua 
responsabilidade.

5 — Submeter os componentes dos sistemas públicos de distribuição 
de água, antes de entrarem em serviço, a ensaios, que assegurem a per-
feição do trabalho executado no cumprimento da legislação em vigor.

6 — Proceder a ensaios e vistorias nos termos previstos no presente 
regulamento e de acordo com a legislação em vigor.

7 — Garantir a continuidade do serviço, exceto por:
a) Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsibilidade 

da sua ocorrência.
b) Ausência de condições de salubridade no sistema predial.
c) Trabalho de reparação ou substituição de ramais de ligação, quando 

não seja possível recorrer a ligações temporárias.
d) Trabalho de reparação ou substituição no sistema público ou predial, 

sempre que exijam essa suspensão.

e) Anomalias ou irregularidades no sistema predial detetadas pelo 
Município de Arraiolos no âmbito de inspeções ao mesmo.

f) Determinação da autoridade de saúde e/ ou da autoridade com-
petente.

g) Casos fortuitos ou de força maior.
h) Outras razões imputáveis ao utilizador, conforme definido no 

artigo 18.º do presente regulamento.

8 — Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais 
de ligação dos sistemas.

9 — Garantir a qualidade do serviço.
10 — Exigir à entidade fornecedora em alta, sempre que estiver 

em causa a qualidade da água fornecida, a introdução de correções de 
natureza físico -química e ou bacteriológica.

11 — Promover a atualização anual do tarifário.
12 — Proceder em tempo útil à emissão e ao envio das faturas cor-

respondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança.
13 — Comunicar aos utilizadores com uma antecedência mínima de 

48 horas qualquer interrupção programada no abastecimento de água.
14 — Disponibilizar pelos meios ao seu dispor, entre os quais um 

sítio na Internet, informação essencial sobre a prestação de serviço e a 
sua atividade, nomeadamente:

I) Identificação, atribuições e âmbito de atuação.
II) Regulamento Municipal de Abastecimento de Água de Arraiolos.
III) Tarifários.
IV) Informações sobre interrupções do serviço.
V) Contactos e horários de atendimento.
VI) As informações sobre a qualidade da água encontram -se disponí-

veis no sítio da internet e são publicadas em editais com a periodicidade 
trimestral.

VII) Os indicadores sobre a qualidade do serviço são publicados 
periodicamente

15 — Prestar informação essencial sobre a sua atividade.
16 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores direcionados 

para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de abastecimento de água, nomeadamente:

I) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar.
II) Esclarecimentos relativos a faturação.
III) Outras informações úteis.

17 — Manter um registo atualizado dos processos das reclamações 
dos utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal.

18 — O Município de Arraiolos deve dispor de cadastro do sistema, 
mantendo o mesmo atualizado.

19 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável e 
cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.

Artigo 12.º
Direitos dos utilizadores

Sem prejuízo dos que resultam das disposições legais em vigor apli-
cáveis e deste Regulamento, os utilizadores dispõem dos seguintes 
direitos:

a) Direito à qualidade da água para consumo humano.
b) Direito à regularidade e continuidade do fornecimento de água nas 

condições prevista neste regulamento e no contrato.
c) Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de 

influência da EG tem direito à prestação do serviço de abastecimento 
público de água, sempre que o mesmo esteja disponível, prioritariamente 
para utilização doméstica.

d) Para efeitos do presente regulamento, considera -se área de in-
fluência da EG sempre que a rede geral de distribuição de água esteja 
localizada a uma distância igual ou inferior a 20 metros do limite da 
propriedade.

e) Direito à informação de forma clara pelo Município de Arraiolos 
das condições em que o serviço é prestado, em especial no que respeita 
aos tarifários aplicáveis, através de editais, do atendimento presencial, 
sítio da Internet e informações na fatura, entre outros.

f) Direito a ser informado, com o mínimo de 48 horas de antecedência, 
sobre qualquer interrupção programada no abastecimento de água.

g) A CM dispõe de locais de atendimento presencial, atendimento 
telefónico, fax, e -mail, bem como formas de contacto para falhas de abas-
tecimento, roturas na via pública e reclamações/sugestões, cujos locais 
e horários estão disponibilizados na fatura e no sítio da Internet.

h) Direito a solicitar inspeções, vistorias e ações de fiscalização.
i) Direito à Reclamação.
j) Quaisquer outros direitos que lhe sejam conferidos pela lei e não 

previstos no presente regulamento.
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Artigo 13.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores:
a) Cumprir as disposições do presente regulamento e normas com-

plementares, na parte que lhes é aplicável e respeitar as instruções e 
recomendações do Município de Arraiolos.

b) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 
do presente regulamento e do contrato e até ao termo destes.

c) Denunciar, ou quando legalmente admissível, proceder à cessão do 
contrato com o Município de Arraiolos no caso de existir transmissão 
da posição de utilizador.

d) Não fazer uso indevido dos sistemas de abastecimento de água, 
nem danificar qualquer das suas partes componentes.

e) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 
a sua conservação e manutenção.

f) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar o normal funcio-
namento dos sistemas públicos de abastecimento de água.

g) Não alterar o ramal de ligação.
h) Manter em bom estado de conservação e funcionamento os apa-

relhos sanitários e os dispositivos de utilização.
i) Cooperar com o Município de Arraiolos para garantir o bom fun-

cionamento dos sistemas de abastecimento de água.
j) Avisar o Município de Arraiolos de eventuais anomalias nos sistemas 

e nos aparelhos de medição.

Artigo 14.º
Deveres dos proprietários

1 — Compete aos proprietários dos prédios ou de outros titulares de 
direitos reais de edifícios servidos por sistemas públicos de abasteci-
mento de água:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e demais disposi-
ções legais, bem como respeitar as instruções e recomendações emanadas 
pelo Município de Arraiolos com base neste regulamento.

b) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 
do presente Regulamento e do contrato e até ao termo destes;

c) Comunicar ao Município de Arraiolos no prazo de 30 dias a sa-
ída e a entrada dos arrendatários, caso existam, sob pena de lhes ser 
imputáveis os valores que entretanto forem devidos ao Município de 
Arraiolos.

d) Requerer a ligação do prédio ao sistema público de abastecimento 
de água, logo que reunidas as condições que a viabilizem ou logo que 
intimados para o efeito, nos termos deste regulamento.

e) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia concor-
dância do Município de Arraiolos, quando tal seja exigível nos termos 
da legislação em vigor, ou cause impacto nas condições de descarga 
existentes.

f) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar a regularidade do 
funcionamento dos sistemas públicos de abastecimento de água.

g) Não alterar o ramal de ligação.
h) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 

a sua conservação e manutenção.
i) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem au-

torização do Município de Arraiolos.
j) Manter em boas condições de conservação e funcionamento os 

respetivos sistemas de abastecimento de água.
k) Cooperar com o Município de Arraiolos para o bom funcionamento 

dos sistemas.

CAPÍTULO III

Sistema público de distribuição de água

SECÇÃO I

Condições de fornecimento de água

Artigo 15.º
Prioridades de fornecimento

O Município de Arraiolos, face às disponibilidades de cada momento, 
procede ao fornecimento de água atendendo preferencialmente às exi-
gências do consumo humano das instalações médico/hospitalares e das 
instalações de proteção civil na área da sua intervenção.

Artigo 16.º
Exclusão de responsabilidade

O Município de Arraiolos não é responsável pelos danos que os 
utilizadores possam sofrer, decorrentes de avarias e perturbações nas 
canalizações das redes de distribuição pública de água, bem como de in-
terrupções ou restrições ao fornecimento de água, desde que resultem de:

a) Casos fortuitos ou de força maior.
b) Execução, pelo Município de Arraiolos, de obras precisamente 

programadas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente 
avisados com uma antecedência mínima de 48 horas.

c) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

Artigo 17.º
Interrupção do ou restrição no abastecimento de água

1 — Para além das interrupções de abastecimento definidas no pre-
sente Regulamento, o Município reserva -se o direito de suspender o 
fornecimento de água para o abastecimento de piscinas em período de 
dificuldade de abastecimento.

2 — Nas situações descritas no número anterior o fornecimento de 
água pode ser restringido em termos quantitativos.

3 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abaste-
cimento de água aos utilizadores, o Município de Arraiolos deve informar 
os utilizadores que o solicitem, da duração estimada da interrupção, 
sem prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo sítio da 
Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no caso de 
utilizadores especiais, tais como hospitais, tomar diligências específicas 
no sentido de mitigar o impacte dessa interrupção.

4 — Em qualquer caso, o Município de Arraiolos deve mobilizar 
todos os meios adequados à reposição do serviço no menor período de 
tempo possível e tomar todas as medidas que estiverem ao seu alcance 
para minimizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utili-
zadores dos serviços.

5 — Nas situações em que estiver em risco a saúde humana e que for 
determinada a interrupção do abastecimento pela autoridade de saúde, a 
EG providencia uma alternativa de água para consumo humano, desde 
que a interrupção se mantenha por mais de 24 horas.

Artigo 18.º
Interrupção do abastecimento de água

por facto imputável ao utilizador
1 — O Município de Arraiolos pode suspender o abastecimento de 

água, por motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes situações:
a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de fornecimento 

de água e não apresente evidencias de estar autorizado pelo mesmo a 
utilizar o serviço;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações, em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Mora do utilizador no pagamento do serviço de fornecimento de 
água prestada;

d) Quando seja recusada a entrada para inspeção das redes e para 
leitura, verificação, substituição ou levantamento do contador;

e) Quando o contador for encontrado viciado ou for empregue qualquer 
meio fraudulento para consumir água;

f) Quando o sistema predial tiver sido modificado e altere as condições 
de fornecimento;

g) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção do abastecimento, com fundamento em causas 
imputáveis ao utilizador, não priva o Município de Arraiolos de recorrer 
às entidades judiciais ou administrativas, para garantir o exercício dos 
seus direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias devidas 
e à instauração dos devidos processos de contraordenação.

3 — A interrupção do abastecimento de água com base nas alíneas a), 
b), c), d), f) e g) só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por 
escrito, com a antecedência mínima de vinte dias úteis relativamente à 
data que venha a ter lugar.

4 — Na situação prevista na alínea e) do n.º 1, a interrupção pode 
ser feita imediatamente, devendo, no entanto, ser depositado no local 
da instalação documento justificativo da razão daquela interrupção de 
fornecimento.

5 — Não devem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que impossibilitem a regularização da situação pelo utilizador no dia 
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imediatamente seguinte, quando o restabelecimento dependa dessa 
regularização.

Artigo 19.º
Restabelecimento do fornecimento

1 — O restabelecimento do fornecimento na sequência da interrupção 
por motivo imputável ao utilizador depende da correção da situação 
que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento dos consumos, o restabelecimento 
depende da prévia liquidação de todos os montantes em dívida, incluindo 
o pagamento da tarifa de restabelecimento.

3 — Satisfeitas as respetivas condições, o Município de Arraiolos 
deve proceder ao reinício do fornecimento no primeiro dia útil sub-
sequente.

4 — O restabelecimento do fornecimento urgente antes de decorrido 
o prazo definido no número anterior, implica o pagamento da tarifa de 
restabelecimento de urgência.

SECÇÃO II

Sistema público de distribuição de água

Artigo 20.º
Propriedade

O sistema público de distribuição água, é propriedade do Município 
de Arraiolos, mesmo quando a sua instalação for feita por e ou a ex-
pensas de outrem.

Artigo 21.º
Construção, ampliação ou remodelação

de redes de distribuição de água
1 — A construção, remodelação, ampliação, conservação, substituição 

e reparação das redes cabe ao Município de Arraiolos.
2 — As intervenções mencionadas no n.º 1 quando incidam sobre 

a componente em alta do sistema público são da responsabilidade da 
empresa detentora da delegação ou da concessão, quando aplicável.

3 — Sempre que, no âmbito de processos de construção de novas edi-
ficações, de reconstrução de edifícios existentes, de loteamentos e obras 
de urbanização, haja a necessidade de promover a construção de novas 
redes ou a remodelação da rede existente para dotá -la de capacidade de 
abastecimento, os custos são suportados pelos interessados.

4 — Todos os edifícios novos, remodelados ou ampliados têm obri-
gatoriamente de prever redes prediais de abastecimento de água, inde-
pendentemente da existência de redes públicas no local.

5 — Dentro da área abrangida pela rede pública de distribuição de 
água os utilizadores são obrigados a requerer o ramal de ligação à rede 
pública.

6 — A execução de infraestruturas em obras de urbanização, loteamen-
tos e arranjos exteriores a edifícios é da responsabilidade das entidades 
promotoras, sob fiscalização do Município de Arraiolos.

7 — As obras referidas no número anterior são, após receção provi-
sória, integradas no sistema público municipal.

8 — Quando as reparações resultem de danos provocados por tercei-
ros, os respetivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

9 — Os proprietários dos prédios, que depois de notificados não 
derem cumprimento às obrigações impostas no presente artigo, ficam 
sujeitos ao pagamento da correspondente coima, sendo realizadas as 
respetivas ligações pelos serviços da CM, com a obrigação daqueles 
suportarem o pagamento das despesas realizadas no prazo de 40 dias 
após a notificação da conta, findo o qual se procederá à cobrança coerciva 
da importância em divida.

Artigo 22.º
Fiscalização do sistema público de distribuição de água

A execução de obras por terceiros, está sujeita a ações de fiscalização, 
nomeadamente à realização de ensaios de estanquidade, a cargo do 
construtor, antes do fecho das valas.

Artigo 23.º
Acessos interditos

Só o Município de Arraiolos, pode aceder aos sistemas públicos de 
abastecimento de água, sendo proibido o acesso ou intervenção por 
pessoas estranhas àquela entidade.

Artigo 24.º
Conceção e Projeto

1 — A conceção e o dimensionamento dos sistemas, a apresentação 
dos projetos e a execução das respetivas obras devem cumprir integral-
mente o disposto na legislação em vigor, sendo instruídos, nomeada-
mente, com os seguintes elementos mínimos:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários.

b) Orçamento discriminado do custo pela realização da obra, com a 
descrição dos trabalhos a realizar, indicação das quantidades, preços 
unitários e totais.

c) Caderno de encargos, com as condições técnicas especiais de 
execução da obra.

d) Peças desenhadas.
d1) Planta geral à escala 1:500 ou 1:1000, com implantação do traçado 

da rede, diâmetros nominais, dispositivos de utilização de acessórios.
d2) Mapa ou esquema com a caracterização dos vários nós da rede, 

com indicação de todos os órgãos que os compõem.
d3) Pormenores construtivos.

2 — No que concerne à elaboração dos projetos respeitantes a infra-
estruturas em obras de urbanização, loteamentos, ou arranjos exteriores 
a edifícios, a responsabilidade é das entidades promotoras, devendo 
os projetos cumprir as exigências definidas no número anterior e ser 
entregues no Município de Arraiolos, para apreciação técnica, de acordo 
com o regime jurídico da urbanização e da edificação e regulamentos 
municipais em vigor.

3 — Não são permitidas, sem prévia autorização do Município de 
Arraiolos, quaisquer modificações dos traçados anteriormente aprovados, 
com exceção daquelas que apenas constituam meros ajustamentos em 
obra, de acordo com o regime jurídico da urbanização e da edificação 
em vigor.

4 — Terminada a execução das obras referidas nos números anterio-
res, devem ser entregues no Município de Arraiolos as Telas Finas em 
formato digital, geo -referênciadas.

5 — Os materiais a empregar nas redes de distribuição são, no caso 
das tubagens, preferencialmente em PVC, PEAD, Ferro Fundido ou 
outro material devidamente homologado e no caso dos acessórios em 
Ferro Fundido ou em PEAD ou outro material devidamente homolo-
gado, sem prejuízo da aprovação dos mesmos por parte do Município 
de Arraiolos.

6 — Sempre que os materiais referidos no número anterior sejam 
suscetíveis de ataque interno ou externo, deve prever -se a sua conve-
niente proteção de acordo com a natureza do agente agressivo, através 
da utilização de produtos que não afetem a potabilidade da água.

7 — Sempre que a EG o exija é obrigatória a colocação de fita si-
nalizadora sobre a rede de distribuição, na cor azul, 30 cm acima do 
extradorso da tubagem.

Artigo 25.º
Válvulas de seccionamento e seu manuseamento

1 — Cada ramal de ligação deve ter, pelo menos, uma válvula de 
seccionamento, que permita a suspensão do respetivo abastecimento, 
preferencialmente colocado no passeio ou na via pública.

2 — As válvulas de seccionamento só podem ser manuseadas pelo 
pessoal afeto ao Município de Arraiolos.

Artigo 26.º
Diâmetro mínimo dos ramais de ligação

1 — O diâmetro mínimo admitido para ramais de ligação é de 20 mm.
2 — Quando se tenha de assegurar simultaneamente o serviço de 

combate a incêndios sem reservatório de regularização, o diâmetro não 
deve ser inferior a 50 mm.

Artigo 27.º
Profundidade mínima do ramal de ligação

A profundidade mínima de assentamento dos ramais de ligação é 
de 0,80 metros, que pode ser reduzida para 0,50 metros nas zonas não 
sujeitas a circulação viária.

Artigo 28.º
Combate a Incêndios

1 — Os projetos, instalação, localização, calibres e outros aspetos 
construtivos dos dispositivos destinados à utilização da água para com-
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bate a incêndios devem, além do disposto no presente Regulamento, 
obedecer à legislação nacional em vigor.

2 — A conceção dos hidrantes deve garantir a sua utilização exclusiva 
pelas corporações de bombeiros e pessoal do Município de Arraiolos.

3 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios 
deve ser objeto de medição ou estimativa para efeitos de avaliação do 
balanço hídrico dos sistemas.

4 — É expressamente proibida a utilização dos hidrantes por outras 
entidades que não o Município de Arraiolos, para outros fins que não 
o combate a incêndios.

5 — A utilização dos hidrantes deve ser comunicada ao Município de 
Arraiolos num prazo máximo de 48 horas após a sua ocorrência.

6 — O abastecimento às bocas de incêndio é feito a partir de deri-
vações dos ramais de ligação para uso dos edifícios, o abastecimento a 
marcos de incêndio é feito por ramal independente.

7 — Em qualquer dos casos referidos no número anterior, pode ser 
instalado contador se assim o Município de Arraiolos entender.

SECÇÃO III

Uso eficiente da água

Artigo 29.º
Objetivos e medidas gerais

O município de Arraiolos promove o uso eficiente da água de modo 
a minimizar os riscos de escassez hídrica e a melhorar as condições 
ambientais nos meios hídricos, com especial cuidado nos períodos de 
seca, designadamente através de:

a) Ações de sensibilização e informação.
b) Iniciativas de formação, apoio técnico e divulgação de documen-

tação técnica.

Artigo 30.º
Rede pública de distribuição de água

Ao nível da rede pública de distribuição de água, o município de 
Arraiolos promove medidas do uso eficiente da água, designadamente:

a) Otimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente 
da água.

b) Redução de perdas nas redes públicas de distribuição de água.
c) Otimização das pressões nas redes públicas de distribuição de 

água.
d) Utilização de um sistema tarifário adequado que, sem prejuízo 

de garantir o direito à água compatível com a capacidade económica e 
financeira dos utilizadores, contribua para o uso eficiente da água.

Artigo 31.º
Rede de distribuição predial

1 — Ao nível da rede de distribuição predial de água, os proprie-
tários e os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, 
designadamente:

a) Eliminação das perdas nas redes de distribuição predial de água.
b) Redução dos consumos através da adoção de dispositivos efi-

cientes.
c) Isolamento térmico das redes de distribuição de água quente.
d) Reutilização ou uso de água de qualidade inferior, sem riscos para 

a saúde pública.

2 — Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas 
redes de distribuição predial e seus dispositivos de utilização.

3 — No caso de comprovada rotura, o volume de água perdida e não 
recolhida pela rede de saneamento não é considerado para efeitos de 
faturação do serviço de saneamento e de gestão de resíduos urbanos, 
quando indexados ao consumo de água.

Artigo 32.º
Usos em instalações residenciais e coletivas

Ao nível dos usos em instalações residenciais e coletivas, os proprie-
tários e os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, 
designadamente:

a) Uso adequado da água.
b) Generalização do uso de dispositivos e equipamentos eficientes.
c) Atuação na redução de perdas e desperdícios.

CAPÍTULO IV

Sistemas prediais de distribuição de água

Artigo 33.º
Responsabilidade

1 — Em todos os prédios, construídos ou a construir servidos pelo 
sistema público de distribuição de água, é obrigatório executar os sis-
temas prediais de distribuição e ligar essas instalações à rede pública, 
nos termos do presente Regulamento.

2 — Compete aos proprietários ou titulares de qualquer outro direito 
legítimo, executar todas as obras necessárias ao estabelecimento, remo-
delação ou reconstrução dos sistemas prediais de distribuição, podendo, 
nos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas públicos de 
distribuição sem instalações interiores, ser aceites soluções técnicas 
simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de salubridade.

3 — Compete ainda aos proprietários ou outros titulares de direitos 
reais executar sistemas adequados ao abastecimento de água do prédio, 
sempre que este se situe em local não servido por rede pública.

Artigo 34.º
Instalações interiores mínimas

A rede predial de distribuição interior deve compreender, no mínimo, 
dispositivos de utilização que permitam assegurar o abastecimento das 
cozinhas e instalações sanitárias do prédio, nos termos do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas e tendo em conta as regras de dimensio-
namento legalmente previstas.

Artigo 35.º
Constituição

As redes prediais de distribuição de água são constituídas pelas se-
guintes partes:

a) Ramal de introdução coletivo: canalização compreendida entre 
o limite da propriedade e os ramais de introdução individuais dos uti-
lizadores;

b) Ramal de introdução individual: canalização compreendida entre 
o ramal de introdução coletivo e os contadores individuais dos utiliza-
dores, ou entre o limite predial e o contador, no caso de se destinar à 
alimentação de uma só instalação;

c) Ramal de distribuição: canalização compreendida entre os conta-
dores individuais e os ramais de alimentação;

d) Ramal de alimentação: canalização destinada a alimentar os dife-
rentes dispositivos de utilização instalados;

e) Coluna: canalização de prumada de um ramal de introdução ou de 
um ramal de distribuição.

Artigo 36.º
Independência das redes prediais de distribuição interior

1 — A rede predial de distribuição deve ser completamente 
independente de qualquer sistema de distribuição de águas par-
ticulares, nomeadamente furos, poços ou minas e, também, de 
qualquer sistema de drenagem que possa permitir o retrocesso das 
águas residuais nas canalizações daquele sistema, nos termos da 
legislação aplicável.

2 — A rede de distribuição não deve estar em ligação com depósi-
tos de água eventualmente existentes em qualquer prédio, salvo nos 
casos especiais em que tal solução se imponha por razões técnicas 
e que sejam prévia e expressamente autorizados pelo Município de 
Arraiolos.

3 — A autorização prevista no número anterior só é dada quando 
estiver assegurada a potabilidade da água.

4 — A rede predial de distribuição para alimentação de piscinas, deve 
ser completamente independente da rede predial de distribuição para 
alimentação da edificação.

Artigo 37.º
Projeto da rede predial

1 — Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais em vigor, 
o projeto da rede predial compreende peças escritas e desenhadas, con-
forme disposto nos números 3 e 4 deste artigo.

2 — O projeto deve ser elaborado com observância dos requisitos 
previstos nos termos da lei em vigor, sendo exigido:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários;
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b) Peças desenhadas:
b.1) Planta de localização à escala 1:2000, com implantação do pro-

jeto, fornecida e informada pela Câmara Municipal de Arraiolos, a 
pedido do interessado;

b.2) Planta de implantação à escala 1:500 (nos casos em que as edi-
ficações não ocupem a totalidade dos prédios e a área sobrante seja 
constituída como logradouro) com traçado da rede, diâmetros nominais, 
dispositivos de utilização e válvulas de segurança, na parte exterior à 
edificação;

b.3.) Planta dos pisos à escala 1:100 (no mínimo), com implantação 
do traçado de rede, diâmetros nominais, dispositivos de utilização e 
válvulas de segurança;

b.4) Corte esquemático ou outro que permita uma completa visua-
lização da rede;

b.5) Pormenores necessários: Rede de incêndios, em conformidade 
com o disposto na legislação em vigor.

3 — As peças escritas que instruem o projeto são:
a) Memória descritiva e justificativa, onde constem a indicação dos 

aparelhos sanitários a instalar e as suas características, a natureza de 
todos os materiais e acessórios, os tipos de juntas e as condições de 
assentamento das canalizações;

b) Dimensionamento dos sistemas, incluindo cálculos hidráulicos, 
indicação dos diâmetros e inclinações a utilizar e características geomé-
tricas do ramal de ligação a executar ou a verificar, caso já exista;

c) Caderno de encargos, contendo especificamente as condições teó-
ricas de execução da obra;

d) Termo de responsabilidade do projeto da obra, assinado pelo res-
petivo autor;

e) Outros julgados necessários.

4 — São as seguintes as peças desenhadas:
a) Planta de localização à escala apropriada;
b) Planta de cadastro;
c) Planta e corte do esquema geral dos sistemas, incluindo ramal de 

ligação, na escala mínima de 1:100;
d) Planta e corte das compartimentações sanitárias e de cozinhas na 

escala mínima de 1:20, no que respeita ao abastecimento de água e à 
caracterização dos respetivos ramais;

e) Planta de implantação, na escala mínima de 1:200;
f) Outros pormenores julgados necessários à boa interpretação do 

projeto na fase da obra.

Artigo 38.º
Fiscalização dos Sistemas Prediais de Distribuição de Água

1 — A execução da rede predial de distribuição pode ficar sujeita à 
fiscalização do Município de Arraiolos.

2 — O técnico responsável da obra deve notificar por escrito o Mu-
nicípio de Arraiolos do início da mesma, com uma antecedência de três 
dias úteis e a sua conclusão logo que verificada.

3 — Após concluída a obra, o Município de Arraiolos pode proceder 
à vistoria e eventual ensaio das canalizações, podendo exigir a presença 
do técnico responsável pela obra.

4 — O Município de Arraiolos notifica ao requerente as descon-
formidades que verificar nas obras executadas e o prazo para serem 
corrigidas.

5 — Nos casos previstos no número anterior, deve ser requerida nova 
vistoria, sob pena de o processo de ligação ser considerado extinto.

Artigo 39.º
Ensaio e vistoria

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de vistoria pelo 
Município de Arraiolos sempre que haja reclamações de utilizadores, 
perigos de contaminação ou poluição ou suspeita de fraude.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o utilizador deve 
permitir o livre acesso ao Município de Arraiolos desde que avisado, 
por carta registada ou outro meio equivalente, com uma antecedência 
mínima de dez dias, da data da inspeção e com a determinação do horário 
previsto não podendo o mesmo exceder duas horas.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo para a sua 
correção.

4 — Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º 1, o 
Município de Arraiolos pode determinar a suspensão do fornecimento 
de água.

Artigo 40.º
Obras de conservação, reparação e remodelação

1 — É da responsabilidade dos proprietários ou outros detentores de 
direitos reais sobre os prédios, a boa conservação, reparação e remode-
lação da rede de distribuição interior.

2 — Qualquer que seja a intervenção no ramal de introdução coletivo 
ou individual, a mesma deve ser sempre acompanhada da fiscalização 
do Município de Arraiolos.

3 — Qualquer intervenção após o contador, desde que a mesma altere 
o traçado existente ou os diâmetros, implica a entrega, no Município de 
Arraiolos, do respetivo projeto de alteração ou tela final.

Artigo 41.º
Avaria no ramal de introdução

coletivo, ou individual, ou coluna
1 — Em caso de rotura ou avaria no ramal de introdução coletivo, 

ou individual ou coluna de um prédio destinado a mais de um fogo ou 
domicílio, os ocupantes do prédio devem avisar imediatamente o Mu-
nicípio de Arraiolos para que este interrompa o fornecimento de água, 
fechando a torneira de passagem do ramal de ligação, até à reparação 
da avaria.

2 — Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas 
redes de distribuição predial e seus dispositivos de utilização.

3 — No caso de comprovada rotura, o volume de água perdida e não 
recolhida pela rede de saneamento não é considerado para efeitos de 
faturação do serviço de saneamento e de gestão de resíduos urbanos, 
quando indexados ao consumo de água.

4 — Ao excesso de consumo decorrente de uma situação de rotura na 
rede predial é aplicada a tarifa correspondente ao escalão mais elevado 
da média desse consumidor nunca ultrapassando a tarifa aplicada ao 
3.º escalão.

CAPÍTULO V

Ligação da rede predial
à rede pública de distribuição

Artigo 42.º
Ramais de Ligação

1 — Os ramais de ligação são partes integrantes do sistema público de 
distribuição, competindo ao Município a sua construção, conservação e 
substituição ou renovação, sem prejuízo do disposto no artigo 21.º

2 — Dentro das zonas servidas por sistemas públicos de distribuição 
de água, os proprietários ou outros titulares de direitos reais de prédios 
construídos ou a construir, são obrigados a instalar, às suas expensas, 
as redes de distribuição predial e a requerer ao Município de Arraiolos, 
a execução dos ramais de ligação à rede geral de distribuição.

3 — A execução de ramais de ligação aos sistemas públicos ou al-
teração dos existentes quando superiores a 20 m entre a rede geral de 
distribuição e o limite da propriedade, fica sujeita a parecer positivo do 
município, atendendo ao seu impacto na expansão da rede.

4 — Quando a construção, substituição ou renovação de ramais ocor-
rer em zonas consolidadas, deve assegurar -se, sempre que possível a 
repavimentação a toda a largura da faixa de rodagem numa extensão de 
1,0 m para cada lado, medida a partir do limite superior da vala.

Artigo 43.º
Ligação à Rede

1 — É obrigatório proceder à ligação ao sistema público de distribui-
ção de água, de acordo com o exposto na legislação em vigor.

2 — Com exceção das situações previstas no artigo 58.º nenhum 
sistema de distribuição predial pode ser ligado ao sistema público de dis-
tribuição de água sem que satisfaça todas as condições regulamentares.

3 — A ligação só pode ser concedida, depois de executados os ramais 
de ligação, nos termos do presente Regulamento e desde que previamente 
liquidados e pagos os respetivos encargos.

4 — O Município de Arraiolos deve, com uma antecedência mínima 
de 30 dias, notificar os proprietários ou titulares de qualquer outro 
direito legítimo sobre os edifícios abrangidos pelo sistema público de 
distribuição de água das datas previstas para início e conclusão das obras 
dos ramais de ligação para a disponibilização do respetivo serviço.

5 — Quando não tenha sido requerida a ligação à rede geral de dis-
tribuição e depois de notificados os proprietários ou outros titulares de 
direitos reais para o fazer, mantenham o incumprimento e ou estejam em 
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causa razões de salubridade pública, o Município de Arraiolos deverá 
desencadear o processo sancionatório de coima previsto na lei.

6 — Dentro das zonas servidas por sistemas públicos de abastecimento 
de água, apenas estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema 
público de distribuição, os prédios, cujo mau estado de conservação ou 
manifesta ruína os torne inabitáveis e estejam, de facto, permanente e 
totalmente desabitados.

7 — Os arrendatários dos prédios, que requeiram a ligação dos prédios 
por eles habitados ao sistema público de distribuição, assumem todos 
os encargos da instalação, nos termos em que seriam suportados pelos 
proprietários, pagando o seu custo nos prazos e condições que forem 
definidas.

8 — Os proprietários ou outros titulares de direitos reais sobre os 
edifícios, devidamente autorizados para o efeito, podem requerer mo-
dificações, devidamente justificadas, ao estabelecido pelo Município de 
Arraiolos, nomeadamente do traçado ou diâmetro dos ramais, podendo 
o Município de Arraiolos dar deferimento, se assim o entender, desde 
que aqueles tomem a seu cargo o suplemento das respetivas despesas, 
quando as houver.

9 — Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que devidamente licenciadas nos termos da legis-
lação em vigor, ou no caso dos edifícios em vias de expropriação ou 
demolição, podem ser dispensados de ligação, mediante a apresentação 
de requerimento.

Artigo 44.º
Prédios não abrangidos pelo sistema público de distribuição

1 — Para os prédios situados fora dos perímetros urbanos, definidos no 
Plano Diretor Municipal (PDM) de Arraiolos, onde o sistema público de 
distribuição não se encontre disponível, o Município de Arraiolos analisa 
a viabilidade da ligação, tendo em consideração os aspetos técnicos, 
urbanísticos e financeiros inerentes e o interesse das partes envolvidas, 
não sendo autorizadas ligações cujo comprimento entre a rede geral de 
distribuição e o limite da propriedade seja superior a 30 m.

2 — Dentro dos perímetros urbanos definidos no PDM e sempre que 
no âmbito de uma operação urbanística se verifique que a execução desta 
implique, comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as 
infraestruturas existentes, é o pedido objeto de indeferimento, podendo 
o mesmo ser revisto, desde que o interessado assuma a execução de 
tais trabalhos ou encargos inerentes à sua execução, nos termos do 
artigo 21.º

3 — Se forem vários os interessados que, nas condições do artigo 
anterior, requeiram determinada extensão ou reforço do sistema público 
de drenagem, o respetivo custo é distribuído por todos os requerentes 
proporcionalmente ao número de ramais a instalar e à extensão da 
referida rede.

4 — As redes estabelecidas nos termos deste artigo são propriedade 
exclusiva do Município de Arraiolos, mesmo no caso da sua instalação ter 
sido feita a expensas dos interessados, sendo exclusivamente colocadas 
e reparadas pelos serviços do Município de Arraiolos.

Artigo 45.º
Ramais coletivos em domínio particular

1 — Nos prédios em regime de condomínio fechado, detentores de 
acesso comum por arruamento ou caminho próprio, o fornecimento de 
água aos diferentes prédios ou frações pode ser efetuado por um único 
ramal de ligação, de calibre calculado para o efeito, do qual derivam 
as ramificações.

2 — Nos casos previstos no número anterior, é obrigatória a instalação 
de um instrumento de medição totalizador no limite do domínio público, 
de um instrumento de medição por cada prédio ou fração e, ainda, de um 
instrumento por dispositivo ou conjunto de dispositivos de utilização 
comum, nomeadamente dos destinados a regas, lavagens e piscinas.

SECÇÃO I

Instrumentos de medição

Artigo 46.º
Contadores de água

1 — Os contadores a empregar são dos tipos e calibres autorizados 
para serem utilizados na medição de água, nos termos da legislação 
vigente sobre aferições.

2 — Os contadores destinados à medição do consumo de água são 
propriedade do Município de Arraiolos, que é responsável pela respetiva 
instalação, manutenção e substituição.

3 — Deve existir um contador para medição do consumo de água em 
cada local de consumo, incluindo as partes comuns dos condomínios 
quando nelas existam dispositivos de utilização.

4 — O diâmetro nominal e ou a classe metrológica dos contadores 
são fixados pela Entidade Gestora tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de distribuição predial.
b) A pressão de serviço máxima admissível.
c) A perda de carga.

5 — Os utilizadores domésticos podem requerer a instalação de um 
segundo contador para usos que não deem origem a águas residuais re-
colhidas pelo sistema público de drenagem de águas residuais, devendo 
ser aplicadas ao consumo desse contador as tarifas de abastecimento 
previstas para os utilizadores não -domésticos (comércio, indústria e ser-
viços), e não devendo servir o correspondente consumo para o cômputo 
das tarifas de saneamento e resíduos, quando exista tal indexação.

6 — As instalações interiores de abastecimento de piscinas são pro-
vidas de contador próprio.

7 — A água fornecida através de fontanários ligados à rede pública de 
abastecimento de água deve igualmente ser objeto de medição.

Artigo 47.º
Instalação e localização dos contadores

1 — Nenhum contador pode ser instalado, nem deve ser mantido em 
serviço, sem o controlo metrológico previsto na legislação em vigor.

2 — Em novos licenciamentos os contadores são colocados em cai-
xas executadas ou montadas pelos proprietários dos prédios, em local 
confinante com a via pública e nos edifícios com logradouros privados, 
as caixas devem localizar -se no logradouro junto à zona contígua com a 
via pública que permita uma fácil leitura do consumo pelo exterior.

3 — No caso de empreendimentos turísticos, condomínios de impacte 
semelhante a loteamento, ou outros contratos especiais, correspondendo 
a mais do que um utilizador, deve ser instalado no ramal de ligação à 
rede pública um contador totalizador e, quando tecnicamente viável, 
uma bateria de contadores no limite da propriedade, ou ser adotado 
outro modelo de leitura, de acordo com instruções do Município de 
Arraiolos.

4 — Em casos especiais pode o Município de Arraiolos definir outra 
localização.

5 — Os contadores devem ser instalados obrigatoriamente em caixa 
de proteção apropriada, com visor para permitir a leitura a partir do 
exterior, e que deve ter as seguintes dimensões mínimas para o caso 
comum de contadores de 15 mm e de 20 mm: largura 48 cm; altura 
32 cm e profundidade 18 cm.

6 — Para contadores de maior calibre, as medidas da caixa são defi-
nidas caso a caso pelo Município de Arraiolos.

7 — Os contadores são selados e instalados com os suportes e pro-
teção adequados, de forma a garantir a sua conservação e normal fun-
cionamento.

8 — Imediatamente a montante e a jusante do contador são instaladas 
torneiras de segurança, cuja responsabilidade é da EG.

Artigo 48.º
Substituição de contadores de água

1 — O Município de Arraiolos pode proceder à substituição do con-
tador sempre que o julgue necessário ou conveniente.

2 — No caso de ser necessária a substituição do contador de água por 
motivos de anomalia, exploração e controlo metrológico, o Município 
de Arraiolos deve avisar o utilizador da data e do período previsível para 
a intervenção que não ultrapasse as duas horas.

3 — Na data da substituição deve ser entregue ao utilizador um docu-
mento no qual constem as leituras dos valores registados pelo contador 
de água substituído e pelo que, a partir desse momento, passa a registar 
o consumo de água.

4 — O Município de Arraiolos é responsável pelo pagamento dos 
custos com a substituição ou reparação dos contadores de água por 
anomalia não imputável ao utilizador.

Artigo 49.º
Responsabilidade pelos contadores

1 — Todo o contador fica sob a fiscalização e responsabilidade ime-
diata do utilizador respetivo, o qual avisa o Município de Arraiolos, logo 
que reconheça que o contador impede o fornecimento, ou deixa de contar 
o consumo de água ou a contagem deficiente, ou rutura e deficiências 
na selagem, ou apresenta outro qualquer defeito.



Diário da República, 2.ª série — N.º 60 — 26 de março de 2015  7555

2 — Os utilizadores têm direito à sua verificação extraordinária em 
instalações de ensaio devidamente credenciadas, bem como, a receber 
cópia do respetivo boletim de ensaio.

3 — O utilizador responde por todos os danos, deterioração ou perda 
do contador.

4 — A responsabilidade do utilizador não abrange os danos resultantes 
do seu uso normal e desde que dê conhecimento imediato ao Município 
de Arraiolos.

5 — O utilizador responde também pelos danos causados pelo em-
prego de qualquer meio ou artifício capaz de influir no funcionamento 
ou marcação do contador, sem prejuízo da responsabilidade criminal 
que ao caso couber.

6 — Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a inspeção 
dos contadores de consumo de água aos trabalhadores devidamente 
identificados, para tal designados pelo Município de Arraiolos.

7 — Os custos relativos à reparação ou substituição de contadores por 
danos causados pelos utilizadores são da responsabilidade destes.

Artigo 50.º
Verificação de contador

1 — O utilizador pode solicitar a aferição extraordinária do contador 
em instalações de ensaio devidamente credenciadas, sendo que a mesma 
só se realiza depois de o interessado efetuar o pagamento da tarifa de 
aferição a qual é restituída no caso de se verificar o mau funcionamento 
do contador.

2 — O Município de Arraiolos, sempre que julgue conveniente, pode 
mandar proceder à aferição do contador, à sua reparação ou substitui-
ção, ou ainda, à colocação provisória de um contador testemunha, sem 
qualquer encargo para o consumidor.

3 — Nas verificações dos contadores, os erros admissíveis serão os 
previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico dos conta-
dores para água potável fria.

4 — O utilizador receberá cópia do respetivo boletim/relatório de 
verificação do contador.

5 — Quando a aferição do contador implicar a correção do consumo, 
a Câmara Municipal e Arraiolos notifica o utilizador, por escrito, tendo 
em vista o acerto de contas.

Artigo 51.º
Substituição de Contadores

1 — A EG poderá proceder à substituição ou ainda a colocação pro-
visória de um outro contador sempre que o entenda conveniente, sem 
qualquer encargo para o utilizador.

2 — A EG deve ainda proceder à substituição do contador se:
a) Atingir o termo de vida útil do contador.
b) Tiver conhecimento de qualquer anomalia, por razões de exploração 

e controlo metrológico.

3 — A EG deve avisar o utilizador da data e do período previsível para 
a intervenção, a qual não deverá ultrapassar as duas horas.

4 — Na data da substituição deve ser entregue ao utilizador um do-
cumento onde constem as leituras registadas pelo contador substituído 
e pelo que, a partir desse momento, passa a registar o consumo de água.

Artigo 52.º
Correção e avaliação dos valores de consumo

Nos períodos em que não haja leitura, o consumo é estimado nos 
termos da legislação em vigor, nomeadamente:

1 — Quando, por motivo de irregularidade de funcionamento do 
contador devidamente comprovada, a leitura deste não deva ser consi-
derada, o consumo será avaliado:

a) Pelo consumo médio entre duas leituras reais.
b) Pelo consumo médio de utilizadores com características seme-

lhantes no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na 
ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

2 — O disposto no número anterior aplicar -se -á também quando se 
verifique que o contador não funciona, ou por motivo imputável ao 
consumidor não tenha sido efetuada a leitura e, bem assim, nos casos 
em que essa mesma leitura não se realize, nos termos do n.º 1 do artigo 
anterior.

3 — As diferenças de consumo, por defeito ou por excesso, verificadas 
nos casos previstos na parte final do número anterior, serão regulariza-
das no período imediato, logo que sejam do conhecimento da Câmara 
Municipal de Arraiolos.

Artigo 53.º
Leitura dos contadores

1 — Os valores lidos devem ser arredondados para o número inteiro 
seguinte ao volume efetivamente medido.

2 — As perdas, fugas de água registadas nas redes de distribuição 
interiores e seus dispositivos de utilização, são havidas como consumos 
e como tal faturadas nos termos definidos no artigo 41.º

3 — Para efeitos de liquidação, o Município de Arraiolos deve pro-
ceder à leitura real dos instrumentos de medição por intermédio de 
trabalhadores devidamente credenciados, com uma frequência mínima 
de duas vezes por ano e com um distanciamento máximo entre duas 
leituras consecutivas de oito meses.

4 — O utilizador deve facultar o acesso dos trabalhadores do Municí-
pio de Arraiolos, ao instrumento de medição, com periodicidade a que se 
refere o número anterior, quando este se encontre localizado no interior 
do prédio servido, ou sempre que se julgue conveniente.

5 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao contador de água, o utilizador é avi-
sado por carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo horário, 
com amplitude máxima de duas horas, de terceira deslocação a fazer para 
o efeito, assim como da comunicação da suspensão do fornecimento no 
caso de não ser possível a leitura.

6 — Sem prejuízo da suspensão do serviço, o prazo de caducidade 
das dívidas relativas aos consumos reais não começa a correr enquanto 
não puder ser realizada a leitura por parte do Município de Arraiolos 
por motivos imputáveis ao utilizador.

7 — O utilizador pode fornecer aos serviços, a leitura efetiva do 
contador por mensagem eletrónica, serviços postais, por telefone, ou por 
quaisquer outros meios que a Câmara Municipal possa disponibilizar 
aos utilizadores para facilitar a sua comunicação.

CAPÍTULO VI

Contratos de fornecimento de água

Artigo 54.º
Contrato de fornecimento

1 — Salvo os contratos que forem objeto de cláusulas especiais, os 
serviços de abastecimento de água, drenagem de águas residuais e gestão 
de resíduos sólidos urbanos são objeto de um único contrato, celebrado 
entre o Município de Arraiolos e os utilizadores que disponham de título 
válido para a ocupação do imóvel.

2 — Para efeitos do número anterior, deve considerar -se indissociável 
da contratação do serviço de abastecimento, a contratação do serviço 
de saneamento desde que este esteja disponível através das redes fixas, 
podendo a sua contratação igualmente ocorrer por solicitação do uti-
lizador em casos em que o serviço de abastecimento não se encontre 
disponível ou o serviço de saneamento só venha a ser disponibilizado 
em data posterior à da celebração do contrato de abastecimento.

3 — A celebração do contrato implica a adesão dos futuros utilizadores 
às prescrições do presente regulamento.

4 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio do 
Município de Arraiolos e instruídos em conformidade com as disposições 
legais em vigor à data da sua celebração.

5 — O requerente instrui o seu pedido com documentos que provem 
a qualidade em que pretende contratar e a sua legitimidade de ocupação 
do local.

6 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pelo Município de Arraiolos, dele devendo constar necessariamente:

a) A identificação do utilizador e a qualidade em que contrata;
b) A identificação do local de consumo, incluindo a indicação do 

artigo matricial do prédio ou fração ou, quando omisso, cópia da de-
claração para inscrição na matriz e número de alvará de utilização ou 
documento equivalente;

c) A modalidade de pagamento.

7 — O Município de Arraiolos, no momento da celebração do con-
trato, entrega ao utilizador o duplicado do contrato, bem como as con-
dições contratuais da prestação do serviço, incluindo informação clara 
e precisa acerca dos principais direitos e obrigações dos utilizadores e 
do Município de Arraiolos.

8 — O Município de Arraiolos inicia o fornecimento de água no prazo 
de cinco dias úteis a contar da data da receção do pedido de contrato de 
fornecimento com ressalva das situações de força maior.

9 — Todos os utilizadores que disponham de título válido para ocu-
pação do edifício devem efetuar a mudança de titularidade dos contratos 
de fornecimento sempre que estes não estejam em seu nome e sempre 
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que os contadores registem a primeira contagem de consumo, no prazo 
de 15 dias úteis, contados da data de verificação do facto, sob pena da 
interrupção de fornecimento de água.

10 — Caso não seja dado cumprimento ao número anterior ou sempre 
que ocorra a rescisão de contrato, por parte do anterior utilizador, o 
restabelecimento do fornecimento fica dependente da celebração de um 
novo contrato com o Município de Arraiolos, nos termos do presente 
regulamento.

11 — Se o último titular ativo do contrato e o requerente do novo 
contrato coincidirem na mesma pessoa, deve aplicar -se o regime de 
“suspensão e reinício do contrato”.

12 — O titular do contrato considera -se domiciliado na morada por 
si fornecida, para efeito da receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço, comunicando ao Município de Arraiolos, no prazo 
de 15 dias, qualquer alteração ao domicílio convencionado.

13 — A cessação do contrato de fornecimento de água ocorre por 
denúncia, nos termos do artigo 61.º e por caducidade nos termos do 
artigo 62.º

14 — A alteração do utilizador pode ser feita por transmissão da po-
sição contratual ou através da substituição do contrato de fornecimento 
de água e de drenagem de águas residuais.

15 — O contrato, por morte do contratante, poderá ser averbado em 
nome do cônjuge ou de legitimo herdeiro, mediante a apresentação de 
documentação comprovativa legal.

16 — Os utilizadores domésticos poderão requerer a instalação de 
um segundo contador para usos que não deem origem a águas residuais 
recolhidas pelo sistema público de saneamento.

Artigo 55.º
Componentes do contrato

1 — Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas 
residuais devem mencionar o nome e o endereço do titular do contrato, o 
tipo de consumo, o calibre do contador, os procedimentos de leitura desse 
instrumento, a periodicidade da faturação e a forma de pagamento.

2 — Os contratos referidos no número anterior identificam o ende-
reço postal e eletrónico, e os números de telefone da unidade orgânica 
responsável pelo serviço, tendo em vista a comunicação de avarias, 
ruturas e deficiências de fornecimento, o pagamento de faturas e a 
requisição de serviços.

3 — A Câmara Municipal, disponibilizará aos utilizadores, por escrito, 
e no momento da celebração do contrato, as condições contratuais da 
prestação do serviço, incluindo informação clara, e precisa, acerca dos 
principais direitos e obrigações dos utilizadores e da CMA, nomeada-
mente, quanto à medição, faturação, cobrança, condições de suspensão 
do serviço, tarifário, reclamações e resolução de conflitos.

4 — De acordo com o estipulado no presente artigo é expressamente 
proibida a manutenção do contrato de abastecimento de água em nome 
do utilizador que não possua título válido e suficiente para ocupação do 
imóvel a que o contrato se refere.

Artigo 56.º
Aplicação no tempo

1 — Nos contratos de fornecimento de água celebrados antes da en-
trada em vigor do presente regulamento, considerar -se -á que o respetivo 
objeto abrange igualmente os serviços de drenagem de águas residuais 
e de gestão de resíduos sólidos urbanos, salvo oposição expressa dos 
consumidores, a apresentar dentro do prazo de 6 meses, contados a partir 
da sua entrada em vigor.

2 — Verificando -se a oposição a que alude o número anterior, será 
celebrado com o utilizador em causa contrato(s) autónomo(s) de drena-
gem de águas residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 57.º
Requisitos da celebração do contrato

1 — Os utilizadores que disponham de título válido e suficiente (ser 
proprietário, comodatário, usufrutuário, ou arrendatário e existir alvará 
de imóvel ou documento que o substitua) podem solicitar a contratua-
lização dos serviços de abastecimento de água.

2 — A celebração do contrato de fornecimento de água depende do 
pagamento pelos requerentes do custo do ensaio e vistoria da rede de 
distribuição interior, quando a esta haja lugar nos termos do presente 
regulamento.

3 — Com a celebração do contrato, deve o utilizador efetuar o paga-
mento de todas as suas dívidas, caso existam e se reportem ao mesmo 
local de consumo, referentes ao serviço de fornecimento de água.

4 — Não pode ser recusada celebração de contratos de fornecimento 
com novo utilizador com base na existência de dívidas emergentes de 
contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente ocupado 

o mesmo imóvel, salvo quando seja manifesto que a alteração do titular 
do contrato visa o não pagamento do débito.

Artigo 58.º
Contratos especiais de fornecimento

1 — São objeto de contratos especiais, com o clausulado adequado, 
os serviços de fornecimento de água que, devido ao seu elevado impacto 
na rede de distribuição, devam ter um tratamento específico.

2 — Podem ainda ser inseridas condições especiais para os contratos 
relativos a fornecimentos temporários ou sazonais de água, zonas de 
concentração de população ou atividades com caráter temporário, tais 
como feiras, circos, vendedores ambulantes, exposições e equipamentos 
de diversão.

3 — O Município de Arraiolos admite a contratação do serviço em 
situações especiais, nomeadamente, na fase prévia à obtenção de docu-
mentos administrativos necessários à celebração do contrato.

4 — Os contratos especiais são elaborados tendo em conta as ca-
racterísticas do fornecimento de água, acautelando -se o interesse da 
generalidade dos utilizadores e o justo equilíbrio da exploração dos 
sistemas públicos, a nível da qualidade e quantidade.

Artigo 59.º
Vigência do contrato

1 — O contrato entra em vigor a partir da data do início do forneci-
mento de água.

2 — O contrato terá a duração de um mês, sucessivamente renovável, 
a contar da data do início do fornecimento de água.

Artigo 60.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito, e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a interrupção do serviço de abastecimento 
de água, por motivo de desocupação temporária do imóvel, pelo prazo 
máximo de 12 meses consecutivos.

2 — A interrupção do fornecimento prevista no número anterior de-
pende do pagamento da respetiva tarifa e implica o acerto da faturação 
emitida até à data da interrupção, tendo ainda por efeito a suspensão 
do contrato e da faturação e cobrança das tarifas mensais associadas à 
normal prestação do serviço a partir da data da interrupção.

3 — O serviço é retomado no prazo máximo de 5 dias contados da 
apresentação do pedido pelo utilizador nesse sentido, havendo lugar ao 
pagamento da tarifa de reinício do fornecimento de água.

4 — Se durante o período de suspensão forem registadas leituras no 
contador, o consumidor incorre no pagamento de coimas, sem prejuízo 
da cobrança componente fixa mensal relativa ao período de suspensão, 
bem como dos consumos registados.

Artigo 61.º
Denúncia do contrato

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos 
de fornecimento que tenham celebrado por motivo de desocupação do 
local de consumo, desde que o comuniquem por escrito ao Município de 
Arraiolos por carta registada com aviso de receção, nos próprios serviços 
ou correio eletrónico, com antecedência mínima de 30 dias.

2 — Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada no número 
anterior os utilizadores devem facultar a leitura dos instrumentos de 
medição instalados, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.

3 — Não sendo possível a leitura no prazo referido no número anterior 
por motivo imputável ao utilizador, este continua responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.

4 — O Município de Arraiolos denuncia o contrato caso, na sequên-
cia da interrupção do serviço por mora no pagamento, o utilizador não 
proceda ao pagamento em dívida com vista ao restabelecimento do 
serviço no prazo de 30 dias.

Artigo 62.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

3 — A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos 
respetivos contadores e a interrupção do fornecimento de água.
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Artigo 63.º
Liquidação dos contratos denunciados e caducados

1 — Cessado o contrato por efeito da sua denúncia nos termos do 
artigo 61.º e caducidade nos termos do artigo 62.º, o Município de 
Arraiolos faz o apuramento do montante total em dívida.

2 — Na sequência da notificação do montante dos valores referidos 
no número anterior, deve o utilizador proceder ao respetivo pagamento 
no prazo de 10 dias.

Artigo 64.º
Saída de inquilinos

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados à rede geral de 
distribuição, cujo contrato de fornecimento de água e de drenagem de 
águas residuais não se encontre celebrado em seu nome, são obrigados 
a comunicar à Câmara Municipal, por escrito, no prazo de 30 dias, a 
saída ou entrada de novos inquilinos.

Artigo 65.º
Contratos temporários ou sazonais

1 — Podem celebrar -se contratos de fornecimento temporários ou 
sazonais, nos seguintes casos:

a) Em zonas com atividades de carácter temporário ou zonas de con-
centração de população, tais como feiras, festivais e exposições.

b) Obras e estaleiros de obras.
c) Litígio entre os titulares do direito à celebração do contrato, desde 

que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do possuidor.

2 — Tais contratos podem não caducar no termo do respetivo prazo, 
desde que o utilizador prove que se mantêm os pressupostos que levaram 
à sua celebração.

3 — No caso da alínea b) estabelecer -se -á a data do termo do con-
trato em conformidade com a data da caducidade da respetiva licença 
de obras.

4 — Caducada a licença de obras a que se reporta o ponto anterior, ou 
as suas possíveis prorrogações, o contrato converte -se automaticamente 
em definitivo, de acordo com a respetiva utilização, se a tal não se opuser 
fundamentadamente o utilizador.

Artigo 66.º
Caução

1 — Poderá ser exigida caução aos utilizadores nas situações de 
restabelecimento do serviço, na sequência de interrupção decorrente 
de incumprimento imputável ao utilizador desde que este não opte por 
pagamento através de transferência bancária.

2 — Sempre que permitido na legislação em vigor será exigida caução 
para contratos temporários ou sazonais, na vigência do contrato a qual 
será reembolsada desde que estejam liquidadas todas as faturas emitidas 
até ao termo do mesmo.

3 — O montante da caução a prestar, nos casos previstos no n.º 1, 
bem como o seu reembolso, serão apurados e realizados de acordo com 
as disposições legais em vigor.

4 — O montante da caução a prestar, nos casos previstos no n.º 2, 
será fixado pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VII

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 67.º
Incidência

Estão sujeitos a tarifas relativas ao serviço de abastecimento de água 
todos os utilizadores finais que disponham de contrato, sendo as tarifas 
devidas a partir da data do início da respetiva vigência.

Artigo 68.º
Tipos de Consumo

1 — O serviço de abastecimento de água abrange os consumos do-
mésticos e não -domésticos.

2 — A categoria consumos domésticos refere -se ao consumo de água 
em edifícios com fins habitacionais.

3 — Os consumos não -domésticos referem -se ao consumo de água em 
todos os que não se inserem no disposto no número anterior, dividindo-
-se nas seguintes categorias:

a) Comércio, indústria,
b) Obras
c) Instituições sociais sem fins lucrativos
d) Estado
e) Freguesias
f) Município

4 — A categoria — comércio e indústria abrange as unidades comer-
ciais, restauração e hotelaria, unidades industriais e similares.

5 — A categoria — obras — abrange todas as intervenções de cons-
trução civil legalmente autorizadas e para as quais seja necessário o 
fornecimento de água durante o período da intervenção.

6 — A categoria — instituições sociais sem fins lucrativos — abrange 
todas as instituições legalmente constituídas, com sede na área do mu-
nicípio, ou com a atividade desenvolvida no município devidamente 
reconhecida pela câmara municipal de Arraiolos, cujos estatutos as 
integrem nesta categoria

7 — A categoria Estado abrange todos os serviços, diretos e indi-
retos do Estado que não sejam integráveis na categoria comércio e 
indústria.

8 — A categoria freguesias abrange todos os contratos em que são 
titulares as freguesias que integram o território do município.

Artigo 69.º
Estrutura tarifária

1 — O sistema tarifário de água vigente no município de Arraiolos 
baseia -se nos seguintes princípios:

a) É calculado num cenário de longo prazo e assenta nos princípios 
desenvolvidos no estudo de viabilidade económico e financeiro, consti-
tuindo um dos elementos de referência à determinação da tarifa;

b) Para os diferentes tipos de consumidores, tem em consideração:
b.I) O rendimento disponível das famílias para o cálculo da tarifa 

relativa aos consumidores domésticos, podendo ser determinadas tarifas 
sociais e para agregados familiares numerosos;

b.II) O custo médio nacional do sistema de modo a não introduzir 
elementos dissuasores da atividade empresarial;

b.III) O custo médio local do sistema de modo a que o sistema 
tarifário seja neutro no que se refere ao financiamento da atividade 
pública, quando está em causa o sistema tarifário do Estado e do 
município;

b.IV) As competências municipais nas áreas sociais, culturais e des-
portivas, que determinam o nível de subvenção do sistema tarifário para 
estes consumidores.

c) O impacto do diferencial entre o custo e o proveito cujo valor se 
deve manter em patamares sustentáveis para o orçamento municipal;

d) O impacto do aumento face ao atual sistema tarifário.
e) O incremento progressivo das tarifas domésticas com o objetivo 

de atingir no prazo máximo de 5 anos a tarifa média doméstica, con-
junta para água e saneamento e consumo de 10 m3, correspondente a 
um valor evolutivo até 1 % do rendimento disponível das famílias a 
valores atuais.

f) Sem prejuízo de incrementos superiores que garantam o princípio 
estabelecido na alínea anterior, o município deverá atualizar anualmente 
o valor nominal das tarifas no valor correspondente à taxa de variação 
do IPC M (12,12).

2 — Pela prestação do serviço de fornecimento de água são faturadas 
aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de abastecimento de água, devida em função do inter-
valo temporal objeto de faturação e do diâmetro do contador instalado, 
sendo expressa em euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável de abastecimento de água, devida em função 
do volume de água fornecido durante o período objeto de faturação, 
sendo diferenciada de forma progressiva de acordo com escalões de 
consumo para os utilizadores domésticos, expressos em m3 de água 
por cada trinta dias.

3 — As tarifas de fornecimento de água, previstas no número anterior, 
englobam a prestação dos seguintes serviços:

a) Manutenção e renovação de ramais de extensão inferior a 20 m.
b) Fornecimento de água.
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c) Celebração ou alteração de contrato de fornecimento de água.
d) Disponibilização e instalação de contador individual.
e) Disponibilização e instalação de contador totalizador por iniciativa 

do Município.
f) Leituras periódicas programadas e verificação periódica do con-

tador.
g) Reparação ou substituição de contador, torneira de segurança ou de 

válvula de corte, salvo se por motivo imputável ao utilizador.

4 — Para além das tarifas de fornecimento de água referidas no n.º 2, 
são cobradas pelo Município de Arraiolos tarifas em contrapartida de 
serviços auxiliares:

a) Ligação do sistema público ao sistema predial.
b) Execução de ramais de ligação nas situações previstas no presente 

regulamento.
c) Realização de vistorias aos sistemas prediais a pedido dos utili-

zadores.
d) Restabelecimento da ligação do serviço por incumprimento do 

utilizador.
e) Restabelecimento urgente da ligação do serviço por incumprimento 

do utilizador.
f) Interrupção e restabelecimento da ligação do serviço a pedido do 

utilizador.
g) Ligação do serviço de caráter urgente.
h) Leitura extraordinária de consumos de água.
i) Verificação extraordinária de contador a pedido do utilizador, salvo 

quando se comprove a respetiva avaria por motivo não imputável ao 
utilizador.

j) Ligação temporária ao sistema público, designadamente para abas-
tecimento de zonas de concentração populacional temporária, ou para 
obras e estaleiros.

k) Informação sobre o sistema público de abastecimento em plantas 
de localização.

l) Fornecimento de água em autotanques, salvo quando justificado 
por interrupções de fornecimento, designadamente em situações em que 
esteja em risco a saúde pública.

m) Reparação ou substituição de contador, válvula de corte ou tor-
neira de segurança a montante do contador por motivo imputável ao 
utilizador.

n) Mudança de local do contador a pedido do utilizador.
o) Análise de projetos de instalações prediais e domiciliárias de abas-

tecimento.
p) Análise de projetos de sistemas públicos de abastecimento inte-

grados em operações de loteamento.
q) Outros serviços a pedido do utilizador.

Artigo 70.º
Escalões domésticos

Os escalões para os utilizadores domésticos são definidos nos se-
guintes intervalos:

1.º Escalão — 0 -5 m3

2.º Escalão — 6 -15 m3

3.º Escalão — 16 -25 m3

4.º Escalão — > 25 m3

Artigo 71.º
Base Tarifária

A base para cálculo das tarifas tem por base o custo local apurado 
no município de Arraiolos e o custo nacional publicado pelas entidades 
competentes.

Artigo 72.º
Tarifa fixa

1 — A tarifa fixa de fornecimento de água aos utilizadores domésticos 
e não -domésticos é devida em função do intervalo temporal objeto de 
faturação e expressa em euros, por cada trinta dias.

2 — A tarifa fixa é diferenciada de forma progressiva em função do 
diâmetro nominal do contador instalado e o tipo de consumo, com os 
seguintes níveis:

a) Até 20 mm;
b) Superior a 20 mm até 30 mm
c) Superior a 30 mm até 50 mm
d) Superior a 50 mm

Artigo 73.º
Tarifa Variável

1 — A tarifa variável do serviço aplicável aos consumidores domés-
ticos é diferenciada de forma progressiva de acordo com os seguintes 
escalões de consumo, expressos em m3 de água por cada trinta dias.

2 — A tarifa variável do serviço aplicável aos consumidores não do-
mésticos é constituída por dois escalões de consumo, expressos em m3 
de água por cada 30 dias, correspondendo o 1.º escalão a pequenos 
consumidores dentro da respetiva categoria de consumidor.

3 — O valor final da componente variável do serviço devida pelos 
utilizadores é calculado pela soma das parcelas correspondentes a cada 
escalão.

Artigo 74.º
Tarifas Especiais

1 — Os consumidores domésticos podem beneficiar de tarifas es-
peciais no caso do agregado familiar possuir um rendimento bruto 
englobável para efeitos de IRS que não ultrapasse o valor equivalente 
a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garantida.

2 — A tarifa social definida no ponto anterior consiste na isenção da 
tarifa fixa e da aplicação da tarifa variável do 1.º escalão até ao 10.º m3.

3 — Os consumidores não -domésticos de natureza social ou orga-
nizações não governamentais sem fins lucrativos, ou outras entidades 
de reconhecida utilidade pública beneficiam do tarifário social não 
doméstico.

Artigo 75.º
Tarifas de serviços -auxiliares

As tarifas dos serviços auxiliares definidos no n.º 4 do artigo 69.º são 
objeto de definição no tarifário anual, devendo o seu cálculo corresponder 
ao custo do serviço prestado.

Artigo 76.º
Taxas para entidades terceiras

Por imposição legal serão repercutidas pelos consumidores as taxas 
cobradas ao município por entidades terceiras, nomeadamente a Taxa 
de Recursos Hídricos, nos termos do Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de 
junho e do Despacho n.º 484/2009 do Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional.

Artigo 77.º
Água para combate a incêndios

1 — Não são aplicadas tarifas fixas no que respeita ao serviço de 
fornecimento de água destinada ao combate direto a incêndios.

2 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incên-
dios deve ser objeto de medição, ou, não sendo possível, de estimativa, 
para efeitos de avaliação do balanço hídrico dos sistemas de abasteci-
mento.

3 — A água medida nos contadores associados ao combate a incên-
dios é objeto de aplicação da tarifa variável aplicável aos utilizadores 
não -domésticos, de tipo social.

Artigo 78.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de abastecimento de água é aprovado pela 
câmara municipal até ao final do mês de novembro anterior ao ano a 
que respeite.

2 — O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais 
no mês de janeiro ou 15 dias depois da sua publicação se esta ocorrer 
depois de 30 de novembro, sendo que a sua alteração acompanha a 
primeira fatura subsequente.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 79.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pelo Município de Arraio-
los é mensal e engloba os serviços de abastecimento, drenagem e gestão 
de resíduos. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as 
correspondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou em 
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estimativas de consumo, nos termos do artigo 52.º bem como das taxas 
legalmente exigíveis.

2 — A partir de 1 de março de 2015 a fatura detalhada será emitida 
nos termos do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, passando a 
conter obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Valor unitário da componente fixa do preço do serviço de abaste-
cimento devido à entidade gestora e valor resultante da sua aplicação 
ao período de prestação do serviço identificado que está a ser objeto 
de faturação.

b) Indicação do método de aferição do volume de água consumido, 
designadamente, medição, comunicação de leitura ou estimativa da 
entidade gestora.

c) Quantidade de água consumida, repartida por escalões de con-
sumo.

d) Valores unitários da componente variável do preço do serviço de 
abastecimento aplicáveis.

e) Valor da componente variável resultante da sua aplicação aos 
consumos realizados em cada escalão, discriminando eventuais acertos 
face a volumes ou valores já faturados.

f) Preços aplicados a eventuais serviços auxiliares do serviço de 
abastecimento que tenham sido prestados.

3 — A reclamação do consumidor contra a faturação apresentada não 
o exime da obrigação do seu pagamento, sem prejuízo da restituição das 
diferenças que posteriormente se verifique que venham a ter direito.

4 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

Artigo 80.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas de fornecimentos emitidas pelo Mu-
nicípio de Arraiolos devem ser efetuados até à data limite fixada na 
fatura/recibo, pela forma e nos locais de cobrança postos à disposição 
dos utilizadores pelo Município de Arraiolos.

2 — Expirado o prazo a que alude o número anterior, o pagamento 
pode ser efetuado pelos mesmos meios que no prazo de pagamento nor-
mal, vencendo -se contudo juros de mora que serão debitados e somados 
aos valores em dívida na fatura seguinte.

3 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

4 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor, acrescidos de custos administrativos no valor de 1,50€.

5 — No caso da falta de pagamento da fatura nos termos do número 
anterior e do n.º 4 do artigo seguinte, o Município de Arraiolos pode 
proceder a cobrança coerciva e à suspensão do serviço de fornecimento 
de água desde que o utilizador seja notificado com uma antecedência 
mínima de 20 dias úteis relativamente à data em que venha a ocorrer, 
nos termos do artigo 10.º do presente regulamento.

6 — O aviso prévio de suspensão do serviço, referido no ponto ante-
rior, é enviado por correio registado ou outro meio equivalente, podendo 
o respetivo custo ser imputado ao utilizador em mora, cujo conteúdo 
deve conter:

a) Justificação da suspensão.
b) Os meios de que dispõe para evitar a suspensão do fornecimento.
c) Os meios de que dispõe para que seja restabelecido o forneci-

mento.

Artigo 81.º
Pagamento em Prestações

1 — Pode ser facultado aos utilizadores o pagamento dos débitos em 
prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento funda-
mentado, dentro do prazo limite de pagamento da referida fatura.

2 — O número de prestações mensais não pode ser superior a seis e 
o valor de cada uma delas não pode ser inferior ao valor médio mensal 
das faturas calculado com base nos últimos doze meses.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de 30 dias a contar da notificação do deferimento, 
vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 30 dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras, sendo aplicado o disposto nos números 5 e 6 do 
artigo anterior.

5 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

6 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações é decidido 
pelo Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.

Artigo 82.º

Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do Município de Arraio-
los, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca no 
prazo de seis meses, após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto o Município de Arraiolos não puder rea-
lizar a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 83.º

Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de 

arredondamento feito ao cêntimo de euro em respeito pelas exigências 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 84.º

Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de água são efetuados:

a) Quando o Município de Arraiolos proceda a uma leitura, efetuando-
-se o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de águas medido.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final o 
Município de Arraiolos procede à respetiva compensação no período 
de faturação subsequente sem prejuízo do utilizador optar por receber 
autonomamente esse valor

CAPÍTULO VIII

Contraordenações e coimas

Artigo 85.º

Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.

2 — O regime legal das contraordenações obedece ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.

Artigo 86.º

Regra Geral

A violação de qualquer norma deste regulamento que não esteja 
especialmente prevista no artigo seguinte, é punida com uma coima a 
fixar entre o mínimo de € 150,00 (cento e cinquenta euros) e o máximo 
de € 3.740,00 (três mil, setecentos e quarenta euros), sendo aqueles 
montantes elevados para o dobro, quando o infrator for uma pessoa 
coletiva.

Artigo 87.º

Contraordenações em especial

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 1 500 a 
€ 3.740, no caso de pessoas singulares, e de € 7 500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte 
dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos 
utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos 
sistemas públicos, quando tal resulte do disposto no artigo 43.º

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alteração das exis-
tentes.

c) Uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos siste-
mas públicos.
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d) Modificar a posição do contador ou violar os respetivos selos do 
contador ou ramais, ou consentir que outrem o faça, sem prejuízo de 
lhe ser interrompido o fornecimento de água.

2 — Constitui contraordenação punível com coima de € 150 a € 2.500, 
no caso de pessoas singulares e do dobro no caso de pessoas coletivas 
as seguintes infrações:

a) Contaminação da água existente em qualquer elemento da rede 
geral.

b) Interligação de redes ou depósitos com origem em captações pró-
prias a redes abastecidas pela rede geral.

c) Execução de redes de distribuição interiores sem que o seu projeto 
tenha sido aprovado nos termos regulamentares.

d) Inobservância das regras sobre natureza e qualidade dos materiais 
aplicados nas redes de distribuição, com violação do artigo 24.º

e) Ligação e abastecimento de água a terceiros, quando não autori-
zados pelo Município de Arraiolos.

f) Impedimento ilícito de trabalhadores do Município de Arraiolos, 
na fiscalização do cumprimento deste Regulamento e de outras normas 
em vigor.

g) A não apresentação de telas finais.
h) Se durante o período de suspensão forem registadas leituras.
i) A titularidade de contrato sem legitimidade de ocupação do imóvel 

a que respeita o contrato.

Artigo 88.º

Responsabilidade Civil e Criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para o Município de Arraiolos.

Artigo 89.º

Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 90.º

Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as situações 
tipificadas nos artigos 86.º e 87.º são elevadas para o dobro no seu mon-
tante mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 91.º

Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A competência para a instrução dos processos de contraordenação 
e para a graduação e aplicação das coimas previstas neste Regulamento 
é do Presidente da Câmara Municipal ou a quem este delegar

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da contraordena-
ção, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, e considerando 
os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

Artigo 92.º

Produto das coimas
O produto das coimas constitui receita Municipal.

Artigo 93.º

Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO IX

Reclamações e recursos

Artigo 94.º
Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar, por qualquer 
meio, para o Município de Arraiolos contra qualquer ato ou omissão 
deste ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenha lesado os seus 
direitos ou interesses legalmente protegidos.

2 — A reclamação, é apreciada pelo Município de Arraiolos no prazo 
de 22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e res-
petiva fundamentação.

3 — Discordando da deliberação tomada, pode o interessado dela 
recorrer, nos termos da lei geral.

4 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações, onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

5 — Para além do livro de reclamações o Município de Arraiolos dis-
ponibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 95.º
Casos Omissos

Em tudo o omisso neste regulamento é aplicável o disposto na legis-
lação em vigor.

Artigo 96.º
Norma Revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente Regulamento.

Artigo 97.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte 
ao da sua publicação.

208524313 

 MUNICÍPIO DE BORBA

Aviso n.º 3216/2015
António José Lopes Anselmo, Presidente da Câmara Municipal de 

Borba:
Torna público, que a Câmara Municipal de Borba, em reunião ordi-

nária realizada em 18 de março de 2015, aprovou por unanimidade, o 
projeto de Regulamento das Distinções Honoríficas do Município de 
Borba e, para efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, o mesmo será objeto de apreciação pública, pelo 
período de 30 dias úteis, a contar da data de publicação deste aviso no 
Diário da República.

Durante o referido período, o projeto poderá ser consultado no sítio da 
Internet, em http://www.cm -borba.pt e no Gabinete de Apoio Jurídico, 
durante as horas de expediente, das 9:00 horas às 17:00 horas.

Durante o mesmo período, poderão os interessados apresentar su-
gestões sobre o teor do referido projeto, as quais deverão ser dirigidas, 
por escrito, ao presidente da Câmara Municipal de Borba, Praça da 
República, 7150 -249 Borba.

20 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
José Lopes Anselmo.

Projeto de Regulamento das Distinções Honoríficas
do Município de Borba

Preâmbulo
As distinções honoríficas destinam -se a homenagear publicamente 

pessoas singulares ou coletivas, nacionais ou estrangeiras, que, de alguma 
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forma, tenham contribuído para o engrandecimento e dignificação do 
Município de Borba, bem como aquelas que se distingam dos demais 
pelos seu mérito, prestígio, ação, serviços ou auxílio junto da comunidade.

Tendo em conta não possuir o Município de Borba qualquer ins-
trumento normativo que regulamente tal matéria e considerando que 
a atribuição de tais distinções se deve pautar por critérios de rigor, 
transparência e isenção, entende -se por conveniente elaborar um Re-
gulamento que fixe as modalidades de distinções e os respetivos graus 
e discipline as condições para a sua concessão, de modo a que se possa 
objetivamente aferir a justiça e o mérito das deliberações relativas aos 
atos de agraciamento pela autarquia.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos termos 
do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, conjugado com a alínea k) 
do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e após respetiva apreciação pública, efetuada ao abrigo do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, é por deliberação da As-
sembleia Municipal de Borba, com data de … de … de …, aprovado 
por proposta da Câmara Municipal de Borba, o presente Regulamento 
de Distinções Honoríficas do Município de Borba.

CAPÍTULO I

Distinções honoríficas e sua atribuição

Artigo 1.º
Modalidades de distinções honoríficas

1 — As Distinções Honoríficas a atribuir pelo Município de Borba 
são as seguintes:

a) Medalha de Ouro da Cidade de Borba;
b) Medalha de Mérito Cultural;
c) Medalha de Mérito Desportivo;
d) Medalha de Mérito Empresarial;
e) Medalha de Mérito da Solidariedade Social;
f) Medalha de Comportamento Exemplar.

2 — As medalhas de mérito e a medalha de comportamento exemplar 
compreendem os graus ouro, prata e bronze, dependendo a atribuição 
de cada um deles do valor e projeção do ato, atividade ou qualidade 
que a motiva.

Artigo 2.º
Competência para atribuição das distinções honoríficas

1 — A atribuição das distinções honoríficas do Município de Borba 
é deliberada pela Câmara Municipal, sob proposta fundamentada do 
Presidente ou de um Vereador.

2 — A atribuição da Medalha de Ouro da Cidade de Borba carece de 
aprovação pela Assembleia Municipal.

3 — Qualquer grupo partidário que integre a Assembleia Municipal 
ou um terço dos membros deste órgão pode propor à Câmara Municipal, 
em documento escrito fundamentado, a atribuição de qualquer distinção 
honorífica do Município de Borba.

4 — A atribuição de Medalha de Comportamento Exemplar a traba-
lhador ao serviço do Município poderá ser proposta à Câmara Municipal 
por quem seja seu superior hierárquico.

Artigo 3.º
Diploma

A cada agraciado com uma distinção honorífica é entregue o respetivo 
diploma.

Artigo 4.º
Cerimónia de atribuição

As distinções honoríficas serão entregues ao galardoado ou ao seu 
representante, em cerimónia pública e solene.

CAPÍTULO II

Medalha de Ouro da Cidade de Borba

Artigo 5.º
Atribuição

A Medalha de Ouro da Cidade de Borba pode ser atribuída a perso-
nalidades de alto prestígio, conquistado por invulgares qualidades de 
inteligência, ação ou mérito, bem como a instituições merecedoras de 

especial reconhecimento ou homenagem, que tenham prestado serviços 
considerados excecionais e que tenham projetado, a nível nacional ou 
internacional, o nome da cidade ou do país.

Artigo 6.º
Título

A atribuição da Medalha de Ouro da Cidade confere ao galardoado o 
título de “CIDADÃO HONORIFICO DA CIDADE DE BORBA”.

Artigo 7.º
Descrição

A Medalha de Ouro da Cidade de Borba tem 40 mm de diâmetro, 
apresentando, numa face, ao centro, o brasão da cidade de Borba e, na 
outra, as palavras “MEDALHA DE OURO DA CIDADE DE BORBA”, 
e é acompanhada de uma fivela com fita da cor da Bandeira do Mu-
nicípio.

CAPÍTULO III
Medalha de Mérito Cultural

Artigo 8.º
Atribuição

A Medalha de Mérito Cultural destina -se a distinguir indivíduos ou 
entidades que se tenham notabilizado no campo das letras, artes ou 
ciências.

Artigo 9.º
Descrição

A Medalha de Mérito Cultural tem o formato da Medalha de Ouro 
da Cidade de Borba, apresentando, numa face, o brasão da cidade de 
Borba e, na outra, uma cercadura de carvalho e louro e, no centro desta, 
a expressão “MÉRITO CULTURAL”.

CAPÍTULO IV
Medalha de Mérito Desportivo

Artigo 10.º
Atribuição

A Medalha de Mérito Desportivo destina -se a equipas ou atletas 
vencedores de provas nacionais e ou internacionais, bem como, a per-
sonalidades e instituições que tenham atingido alto prestígio no campo 
desportivo.

Artigo 11.º
Descrição

A Medalha de Mérito Desportivo tem o formato da Medalha de Ouro 
da Cidade de Borba, apresentando, numa face, o brasão da cidade de 
Borba e, na outra, uma cercadura de carvalho e louro e, no centro desta, 
a expressão “MÉRITO DESPORTIVO”.

CAPÍTULO V
Medalha de Mérito Empresarial

Artigo 12.º
Atribuição

A Medalha de Mérito Empresarial destina -se a distinguir indivíduos 
ou entidades que tenham desenvolvido, na área económica e ou empre-
sarial, atividades de destaque pelo seu empreendedorismo, qualidade, 
competitividade, inovação ou outros fatores, contribuindo para o de-
senvolvimento sustentável do concelho de Borba, o reforço da coesão 
económica e social da Região ou para a projeção da imagem de Borba 
no mundo económico e empresarial do País.

Artigo 13.º
Descrição

A Medalha de Mérito Empresarial tem o formato da Medalha de Ouro 
da Cidade de Borba, apresentando, numa face, o brasão da cidade de 
Borba, e, na outra, uma cercadura de carvalho e louro e, no centro desta, 
a expressão “MÉRITO EMPRESARIAL”.
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CAPÍTULO VI

Medalha de Mérito de Solidariedade Social

Artigo 14.º
Atribuição

A Medalha de Mérito da Solidariedade Social destina -se a homena-
gear publicamente personalidades ou entidades cuja atividade, na área 
da solidariedade social, seja motivo de destaque pelo seu exemplo ou 
pela obra realizada em prol dos mais desfavorecidos, sejam crianças, 
idosos, cidadãos com deficiência ou pessoas socialmente excluídas, 
contribuindo para minimizar o sofrimento das pessoas e propiciar -lhes 
novas oportunidades.

Artigo 15.º
Descrição

A Medalha de Mérito da Solidariedade Social tem o formato da Me-
dalha de Ouro da Cidade de Borba, apresentando, numa face, o brasão 
da cidade de Borba, e, na outra, um círculo partido com uma cercadura 
de carvalho e louro no semicírculo inferior, ao centro a menção “Me-
dalha de Mérito”, e no semicírculo superior a expressão “Solidariedade 
Social”.

CAPÍTULO VII

Medalha de Comportamento Exemplar

Artigo 16.º
Atribuição

A Medalha de Comportamento Exemplar destina -se a agraciar os 
cidadãos ou os trabalhadores ao serviço do Município que, por atos de 
coragem, abnegação ou altruísmo, se tenham distinguido de entre os 
demais e mereçam ser apontados como exemplo.

Artigo 17.º
Descrição

A Medalha de Comportamento Exemplar tem o formato da Medalha de 
Ouro da Cidade de Borba, apresentando, numa face, o brasão da cidade 
de Borba, e, na outra, uma cercadura de carvalho e louro e, no centro 
desta, a expressão “COMPORTAMENTO EXEMPLAR”.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 18.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação do presente Regu-
lamento serão resolvidas por deliberação da Câmara.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação por meio de edital.

208523447 

 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso (extrato) n.º 3217/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 30 de janeiro de 2015, foi autorizada ao trabalhador Armando José 
Henriques da Costa, Assistente Operacional do Mapa de Pessoal desta 
Câmara Municipal, licença sem remuneração por um período de doze 
meses, prevista no artigo n.º 280 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
com início a 6 de março de 2015.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Serafim China 
Pereira, Dr.

308477415 

 Aviso (extrato) n.º 3218/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torno público que cessaram, por mo-
tivos de aposentação, a relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, os trabalhadores a seguir identificados:

Domingos Gonçalves Esteves — Assistente Operacional, posi-
ção remuneratória entre 1.ª e 2.ª, nível entre 1 e 2, correspondente a 
513,05€ (quinhentos e treze euros e cinco cêntimos), com efeitos a 
01/07/2014.

Maria Filomena da Silva Costa — Assistente Operacional, posição 
remuneratória entre 1.ª e 2.ª, nível entre 1 e 2, correspondente a 518,35€ 
(quinhentos e dezoito euros e trinta e cinco cêntimos), com efeitos a 
25/11/2014.

José Carlos Teixeira Gonçalves — Assistente Operacional, posição 
remuneratória entre 2.ª e 3.ª, nível entre 2 e 3, correspondente a 549,26€ 
(quinhentos e quarenta e nove euros e vinte e seis cêntimos), com efeitos 
a 01/11/2014.

Celestino Pereira Gonçalves — Assistente Operacional, posição re-
muneratória entre 2.ª e 3.ª, nível entre 2 e 3, correspondente a 566,41€ 
(quinhentos e sessenta e seis euros e quarenta e um cêntimos), com 
efeitos a 01/10/2014.

Joaquim Marques de Magalhães — Assistente Operacional, na cate-
goria de Encarregado Operacional, posição remuneratória entre 2.ª e 3.ª, 
nível entre 9 e 10, correspondente a 923,43€ (novecentos e vinte e três 
euros e quarenta e três cêntimos), com efeitos a 01/10/2014.

18 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Serafim China 
Pereira, Dr.

308477472 

 Aviso (extrato) n.º 3219/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torno público que, por motivo de faleci-
mento, Francisco Teixeira cessou a relação jurídica de emprego público, 
detentor da categoria de Encarregado Operacional, na carreira de Assis-
tente Operacional, do mapa de pessoal deste município, com a posição 
remuneratória 5.ª, nível 12, correspondente a 1.047 € (mil e quarenta e 
sete euros), desligado do serviço, em 22 de janeiro de 2015.

18 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Serafim China 
Pereira, Dr.

308477448 

 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Edital n.º 238/2015

Alteração ao Artigo 7.º do Regulamento da Urbanização 
e Edificação do Concelho das Caldas da Rainha

Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira, presidente da Câmara Municipal 
de Caldas da Rainha.

Torna público que, de harmonia com o disposto no artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo e da deliberação tomada por 
esta Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 29 de dezembro 
de 2014, se encontra aberto Inquérito Público, pelo prazo de 30 dias, a 
contar da publicação do presente no Diário da República, a Proposta de 
Alteração ao artigo 7.º do Regulamento da Urbanização e Edificação do 
Concelho das Caldas da Rainha e, que a seguir se transcreve:

Proposta de alteração ao Artigo 7.º do Regulamento da Urbanização 
e Edificação do Concelho das Caldas da Rainha

«Artigo 7.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Às construções destinadas ao desenvolvimento de atividade co-

mercial, de serviços e às construções afetas à logística dessas mesmas 
atividades, desde que promovidas pela entidade que as vai utilizar, é 
aplicado um fator de redução de 50 % ao valor da compensação devida 
e calculada nos termos do Artigo 31 do presente regulamento.
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5 — O fator de redução previsto no n.º 4 não é aplicável às constru-
ções que embora sedam destinadas aos usos aí referidos são promovi-
das para a comercialização ou arrendamento das suas áreas.»
20 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 

Manuel Tinta Ferreira.
208523374 

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 3220/2015

Cessação das nomeações em comissão de serviço
dos dirigentes intermédios

Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º, da 
Lei Preambular n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), torna -se público 
que, na sequência de cessação da comissão de serviço, que terá efeitos 
a partir de 20 do corrente mês, os trabalhadores abaixo mencionados 
serão posicionados na sua carreira de origem, a saber:

Norberto Manuel Vieira da Mota — Coordenador Técnico, que 
mantem a sua posição remuneratória, por opção aquando o início da 
comissão de serviço;

Maria Gorete Pereira Câmara Sousa — Assistente Técnica, na posição 
remuneratória intermédia 5.ª  - 6.ª, e nível remuneratório 10 — 11;

Vanda de Fátima Nunes Costa Oliveira — Assistente Técnica, na 
posição remuneratória intermédia 4.ª  - 5.ª, e nível remuneratório 9 — 10;

Fernando Duarte Regalo Almada — Assistente Técnico, na posição 
remuneratória intermédia 4.ª  - 5.ª e nível remuneratório 9 — 10;

Paulo Jorge Oliveira Teixeira — Assistente Técnico, na posição re-
muneratória intermédia 4.ª  - 5.ª e nível remuneratório 9 — 10;

Luís António Silva Azevedo — Assistente Técnico, na posição remu-
neratória intermédia 4.ª  - 5.ª e nível remuneratório 9 — 10;

Lina Maria Ávila da Silveira Brasil — Assistente Técnica, na posi-
ção 2.ª, e nível remuneratório 7.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Décio Natálio Almada 
Pereira.

308448782 

 Aviso n.º 3221/2015

Homologação da lista unitária de ordenação final
dos candidatos aprovados

Em conformidade e nos termos do disposto nos números 4 a 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público, 
que se encontram afixadas, em local visível e público nos placards do 
edifício desta Câmara Municipal, e disponibilizadas na página eletrónica 
em www.cm -calheta.pt, as listas unitárias de ordenação final, dos can-
didatos aprovados aos procedimentos concursais de recrutamento, para 
preenchimento dos cargos de Dirigentes Intermédios de 3.º Grau para 
dirigir as Unidades Orgânicas de Ambiente e Serviços Urbanos e para 
dirigir a de Gestão Administrativa e Financeira, publicitados no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 205, de 23 de outubro de 2014, homologadas 
por meu despacho datado de 13 do corrente mês.

Nos termos dos números 4 e 5 do citado artigo 36.º, serão notificados 
os candidatos, do ato de homologação das listas de ordenação final, que 
se encontram afixadas nestes serviços nos sítios acima referidos.

16 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Décio Natálio Almada 
Pereira.

308453796 

 Aviso n.º 3222/2015

Cessação da nomeação em comissão de serviço do dirigente
intermédio de 3.º grau

Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 
Preambular n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), torna -se público que, de 
acordo com o meu Despacho n.º 06, datado de 16 do corrente mês, face à 
entrada em vigor da “Nova Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais”, 
a 21 de fevereiro corrente, cessa a comissão de serviço do Dirigente da 
Unidade Orgânica de Serviços Urbanos e Ambiente, Luís Manuel Baptista 
de Sousa Furtado Pereira, a partir de 20 do mês acima referido.

Não tem direito a indemnização de acordo com o n.º 4 do artigo 26.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de fevereiro e suas alterações, adaptada à Ad-

ministração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, uma vez que 
segue imediatamente no exercício de funções de dirigente em cargo 
do mesmo nível, e também por no início desta comissão ter optado 
por manter a mesma posição remuneratória na sua carreira de origem.

18 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Décio Natálio Almada 
Pereira.

308463872 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Regulamento n.º 154/2015

Alteração ao Regulamento
para a Intervenção na Rede de Infraestruturas de Solo e Subsolo

Considerando que:
a) A necessidade de regulamentar «a intervenção nas redes de infra-

estruturas no solo ou subsolo da via pública» é da máxima importância 
para o município, visando disciplinar a ação dos intervenientes, através 
da implementação de um conjunto de procedimentos com vista à me-
lhoria da sua operacionalidade e à consequente qualidade dos trabalhos 
realizados na via pública;

b) Estas regras têm como objetivo minorar os prazos de intervenção, 
aplicando normas de boa execução, permitindo assim, a curto prazo, a or-
ganização e o planeamento dos trabalhos solicitados pelas entidades atrás 
referidas nos mais diversificados locais do concelho, com a finalidade de 
minimizar os incómodos causados por este tipo de intervenções;

c) Este regulamento visa também, habilitar o município de Cascais 
ao ressarcimento dos encargos resultantes da degradação rápida que 
os pavimentos e espaços públicos venham a sofrer, devido à constante 
remodelação do solo e subsolo pelas concessionárias ou privados, pos-
sibilitando que se exija a interligação de pavimentos e a repavimentação 
das áreas totais envolventes;

d) As obras e os trabalhos na via pública a serem executadas por enti-
dades externas ao município de Cascais, passam a ficar regulamentadas 
ao nível dos procedimentos administrativos e técnicos, sancionando -se 
quer o não cumprimento deste normativo quer a má qualidade do tra-
balho final;

e) Este regulamento visa disciplinar o regime dos pedidos de execução 
de trabalhos, do licenciamento municipal, dos projetos a apresentar, dos 
prazos de execução da obra, do modo de execução, das vistorias indis-
pensáveis, da identificação da obra, das responsabilidades do técnico 
diretor dos trabalhos, do tipo de sinalização, da taxação e do cumprimento 
das posturas e demais legislação em vigor;

f) Com a publicação do regulamento n.º 14/2005, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 130, de 8 de julho de 2005, Regulamento 
para a Intervenção de Infraestruturas estruturas subterrâneas, foram 
sendo identificadas algumas questões, durante o período de vigência, 
tornando -se necessária a atualização do regulamento, de forma a res-
ponder de forma mais clara e justa à própria realidade, assim como 
a harmonização com a legislação vigente; assim como se pretende a 
passagem das infraestruturas aéreas para o subsolo.

Foi elaborada a alteração ao Regulamento para a Intervenção na Rede 
de Infraestruturas de Solo e Subsolo, ao abrigo das competências que são 
atribuídas à Câmara Municipal de Cascais e à Assembleia Municipal de 
Cascais de acordo n.º 1, do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente, na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º 
e nas alíneas c) e g) do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.

O presente Regulamento foi objeto de apreciação pública, nos termos 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento define as regras aplicáveis às obras a 
efetuar no domínio público municipal, nomeadamente no solo e subsolo, 
de modo a garantir a sua boa execução;

2 — As disposições do presente regulamento são aplicáveis à ocu-
pação da via pública, com vista à instalação, construção, alteração, 
substituição, manutenção, ou reparação de pavimentos, de redes elétricas, 
de comunicações eletrónicas, de televisão por cabo, de gás, de abaste-
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cimento de água, de águas residuais domésticas e pluviais, dos órgãos 
de drenagem e de todos os equipamentos e componentes que integram 
o espaço público e as vias de comunicação municipais.

3 — As entidades concessionárias de serviços públicos, as pessoas 
coletivas de direito público e privado e as pessoas singulares devem 
respeitar o disposto neste Regulamento sem prejuízo do cumprimento 
de todas as disposições legais aplicáveis.

Artigo 2.º
Planeamento e programação

1 — Compete à Câmara Municipal de Cascais promover a ação de 
coordenação entre as diversas entidades e serviços.

2 — Pare efeitos do número anterior, devem as concessionárias a 
intervir no domínio público municipal, até 30 de setembro de cada 
ano, submeter à apreciação da Câmara Municipal, o planeamento das 
obras a executar

3 — A Câmara Municipal de Cascais obriga -se até 31 de outubro a 
analisar os projetos apresentados e a emitir as licenças, após o que, no 
âmbito do seu próprio planeamento, coordenará nas várias obras pre-
vistas, os novos arruamentos e as novas infraestruturas, promovendo 
contactos e reuniões com as concessionárias

4 — Pela ausência de resposta ou pela não intervenção coordenada em 
qualquer destas situações, a concessionária em causa não será autorizada 
a efetuar qualquer intervenção nesse local num prazo de cinco anos, salvo 
por motivo devidamente justificado e aceite pela Câmara Municipal.

5 — No âmbito do planeamento e programação previstos no presente 
artigo, deverão ser consultadas as respetivas Juntas de Freguesia e as 
entidades representativas dos comerciantes do Concelho de Cascais.

CAPÍTULO II

Redes Aéreas

Artigo 3.º
Proibição de instalação de novas redes aéreas

A Câmara Municipal de Cascais não autoriza a ampliação de infraes-
truturas aéreas nem a colocação de novas nas existentes

Artigo 4.º
Adaptação das redes aéreas

1 — As redes aéreas devem ser objeto de enterramento para a infra-
estrutura de subsolo.

2 — Para efeitos do número anterior, dispõem as operadoras das 
infraestruturas aéreas de um prazo de 10 anos, contados a partir da data 
de publicação do presente regulamento

CAPÍTULO III

Autorização para execução de obras

Artigo 5.º
Licença

A execução dos trabalhos de infraestruturas no solo e subsolo carece 
de licença municipal.

Artigo 6.º
Obras urgentes

1 — Entende -se por obras de caráter urgente, aquelas que exigem a sua 
execução imediata, designadamente, a reparação de tubagens danificadas 
de água e gás, a reparação de cabos e substituição de postes danifica-
dos, a desobstrução de coletores de esgotos domésticos ou pluviais e a 
reparação ou substituição de quaisquer instalações/equipamentos cujo 
estado possa constituir um perigo eminente, ou originar perturbações 
na ordem pública e ou a própria interrupção da prestação do serviço 
público a que se destinam.

2 — Nas obras de caráter urgente, as entidades concessionárias podem 
dar início imediato às mesmas, devendo comunicar a sua execução, por 
telefone ou correio eletrónico, para a divisão da polícia municipal de 
cascais, a qual alertará os restantes Serviços Municipais.

3 — Na execução das obras de carácter urgente deverão ser tidas 
em conta todas as disposições técnicas constantes neste regulamento, 
devendo a reposição definitiva dos pavimentos ser efetuada no prazo 
máximo de cinco dias úteis, em passeios, bermas e valetas, ou de 10 

dias uteis em faixa de rodagem, salvo justificação fundamentada e aceite 
pela Câmara Municipal.

4 — No caso dos trabalhos realizados na faixa de rodagem, as condi-
ções de circulação rodoviária deverão ser logo que possíveis restabeleci-
das, aceitando -se, até à colocação do pavimento definitivo, a colocação 
de pavimento de carácter provisório através de massas betuminosas 
(binder, emulsões a frio, etc.), sem o qual a via não poderá ser aberta 
ao trânsito.

5 — O carácter urgente da obra não dispensa da obrigação de entrega 
dos elementos previstos no artigo seguinte.

Artigo 7.º
Instrução do pedido de licenciamento

1 — Os procedimentos previstos no presente diploma iniciam -se 
através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara.

2 — Do requerimento inicial consta igualmente a indicação do pedido 
em termos claros e precisos, identificando o tipo de obra a realizar, a 
respetiva localização, o seu faseamento e o prazo de execução.

3 — O pedido deverá ser efetuado por correio eletrónico (original 
a cores), podendo também ser entregue em papel (original a cores e 
uma cópia), sendo acompanhado dos seguintes documentos, elementos 
obrigatórios de instrução do processo:

a) Projeto Geral de Intervenção na Via Pública, com plantas de lo-
calização e de pavimentos, indicando a área e o tipo de pavimentos a 
serem afetados pela intervenção;

b) Declaração e Termo de Responsabilidade dos técnicos autores do 
projeto, declaração de coordenação de segurança em obra, declaração 
do técnico responsável pela fiscalização da obra;

c) Declaração da entidade executante indicando as autorizações de 
que é titular, juntando a cópia do respetivo alvará de construção emitido 
pelas entidades competentes, cópia da apólice de seguro de acidentes 
de trabalho do pessoal da obra e a cópia da apólice que cubra o risco 
por danos a terceiros;

d) Plano de segurança e saúde;
e) Plano de Sinalização Temporário de Obra e de Condicionamen-

tos de Trânsito (com desvios e indicação dos sentidos de circulação 
existentes);

f) Plano de Trabalhos, com indicação do prazo da intervenção;
g) Registo fotográfico do local da intervenção (mínimo três fotos), 

com fotomontagem do traçado a executar;
h) Indicação do vazadouro provisório e ou definitivo;
i) Definição em projeto do local e plano de estaleiro, autorizações 

particulares e responsabilidades da sua instalação e desmontagem, se 
necessário;

4 — Quando a intervenção implique trabalhos em passeios deverá ser 
indicada a largura e inclinação de passeios. Para passeios com largura 
igual ou superior a 1,5 m deverão ser assinalados os elementos existen-
tes e submetida proposta de recolocação dos mesmos, garantindo um 
corredor de passagem com 1.20 m (ou 90 cm de largura, desde que o 
comprimento não ultrapasse 1.50m).

5 — Os projetos da obra devem indicar com pormenor os trabalhos 
a executar, podendo ser exigido ao requerente a apresentação de novos 
elementos descritivos e gráficos, fixando -se prazo para o efeito.

6 — Para efeito de pagamento de taxas, nos casos em que as mesmas 
sejam devidas, nos termos do artigo 12.º do presente regulamento, o 
pedido deve também vir acompanhado dos elementos que esclareçam 
o tipo de pavimentos afetados, o seu comprimento e largura, e, no caso 
de se pretender enterrar tubagem, deve -se também indicar o diâmetro e 
extensão; tratando -se de armários a área e ou volume a ocupar conforme 
fique à superfície, total ou parcialmente enterrado.

Artigo 8.º
Apreciação Liminar

Sempre que o pedido não se encontre instruído com os elementos 
previstos no artigo anterior, o requerente é notificado para, no prazo de 
dez dias, corrigir ou completar o pedido, sob pena de rejeição liminar 
do mesmo.

Artigo 9.º
Alvará de licença

1 — A Câmara Municipal do Cascais, emite o alvará de licença, para 
a realização de trabalhos no domínio público municipal,

2 — O alvará deverá especificar os seguintes elementos:
a) Identificação do titular;
b) Identificação do local onde se realizam as obras e o tipo de obra;
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c) Os condicionamentos estabelecidos pela Câmara Municipal de 
Cascais para o licenciamento;

d) O prazo de conclusão da obra e o seu faseamento, caso o mesmo 
exista;

e) Montante de caução prestada e identificação do respetivo título.

Artigo 10.º
Validade, caducidade e condicionantes ao licenciamento

1 — O prazo de validade para a execução das obras é o fixado e aceite 
pela Câmara Municipal.

2 — A Câmara Municipal pode, fundamentadamente, reduzir o prazo 
indicado pelo requerente para a execução dos trabalhos, se o considerar 
excessivo ou se a obra requerer maior urgência na sua realização.

3 — As licenças de execução das obras caducam decorrido o prazo 
aprovado.

4 — O prazo de duração da execução dos trabalhos pode vir a ser 
prorrogado, mediante requerimento do interessado, devidamente fun-
damentado, sempre que seja previsível não ser possível o cumprimento 
do prazo fixado.

5 — Nas vias estruturantes de nível 2 e 3 do Concelho ou vias de trá-
fego intenso, as obras podem ficar condicionadas a restrições no período 
de horário de trabalho, a ser estipulado pelos serviços competentes da 
Câmara Municipal de Cascais.

Artigo 11.º
Autorização em vias classificadas como itinerários
principais e complementares e estradas nacionais

Em vias classificadas como itinerários principais e complementares 
bem como estradas nacionais, a autorização compete à respetiva entidade 
gestora rodoviária, devendo o pedido ser instruído com o parecer dos 
serviços envolvidos da Câmara Municipal de Cascais, a solicitar pelo 
requerente com pelo menos trinta dias de antecedência.

Artigo 12.º
Taxas

1 — O licenciamento no âmbito do presente Regulamento fica depen-
dente do pagamento de uma taxa, nos termos fixados no Regulamento 
de Cobrança e Tabela de Taxas, Licenças e outras Receitas Municipais 
e demais legislação em vigor.

2 — Excetuam -se os casos em que haja protocolos, contratos ou 
acordos estabelecidos entre a edilidade e as entidades, ou nos casos de 
isenção expressamente previstos na lei.

3 — As isenções previstas no ponto anterior não dispensam a en-
trega dos formalismos de licenciamento definidos no presente Regu-
lamento.

4 — As obras urgentes, previstas no artigo 6.º, não dispensam o pa-
gamento das taxas que forem devidas nos termos do presente regula-
mento.

Artigo 13.º
Responsabilidade por perdas e danos

As entidades concessionárias de serviços públicos, as empresas públi-
cas e privadas e os demais particulares são responsáveis por quaisquer 
perdas e danos que, por motivos imputáveis a si ou ao adjudicatário, 
sejam sofridos pela Câmara Municipal de Cascais ou terceiro.

Artigo 14.º
Obrigações

Os interessados a quem tenha sido autorizada a execução de trabalhos 
na via pública, ficam obrigados a fazer cumprir todas as normas legais 
e regulamentares aplicáveis, nomeadamente:

a) Tomar, de imediato, todas as providências adequadas a garantir a 
segurança e minimizar os incómodos aos utentes da via pública, incluindo 
aos veículos que aí circulam;

b) Conservar no local da obra a licença de execução dos trabalhos 
emitida pela autoridade administrativa competente, de modo a ser apre-
sentada aos serviços de fiscalização ou de polícia, sempre que estes o 
solicitem;

c) Fazer as entivações das valas nos casos em que as alturas destas 
assim o obriguem;

d) Ter um técnico responsável designado para a obra que possibilite 
a rápida resolução em caso de ocorrência de situações anómalas ou de 
exceção e que, em caso de conflito, possa responder pelo sucedido;

e) Não interferir nas redes de outros concessionários já existentes no 
solo ou subsolo, sem prévia autorização;

f) Garantir a segurança e a proteção dos trabalhadores, quer fazendo 
cumprir o plano de segurança e saúde quer através de um seguro de 
acidentes de trabalho;

g) Limpar o pavimento, sempre que haja máquinas a transitar na 
via pública, que transportem terras da obra, para depósito ou estaleiro 
e vice -versa;

h) Desobstruir e limpar na sua totalidade antes do final da obra, as 
sarjetas, os sumidouros e ou as linhas de água invadidas por terras 
provenientes da execução destes trabalhos;

i) Fazer os ensaios de compactação dos pavimentos abertos, definidos 
neste regulamento e fazer cumprir as regras definidas nos cadernos de 
encargos e especificações LNEC;

j) Garantir a intervenção da entidade policial competente, a expensas 
próprias, nos termos definidos na licença ou, tratando -se de obra urgente 
sempre que a intervenção na via possa afetar o trânsito de pessoas ou 
veículos, colocando em causa a sua segurança rodoviária;

k) As concessionárias são responsáveis pela manutenção das suas 
infraestruturas nas devidas condições.

CAPÍTULO IV

Identificação, sinalização e medidas de segurança

Artigo 15.º
Informação e identificação das obras

1 — Antes de se darem início aos trabalhos, as entidades ficam obri-
gadas a colocar, de forma bem visível ao público em geral, os painéis 
identificativos da obra, que deverão permanecer até à sua conclusão, em 
que conste a identificação da mesma e da entidade promotora, identifica-
ção do empreiteiro que vai proceder à execução dos trabalhos, o número 
da licença emitida pela Câmara Municipal, o prazo de execução, datas 
de início e conclusão dos trabalhos e da sua fiscalização.

2 — Os painéis terão as dimensões definidas no âmbito do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação e serão de forma e de material 
de acordo com as especificações aí definidas, de modo a resistirem aos 
agentes climáticos.

3 — Antes do início dos trabalhos, sempre que possível com uma 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, as entidades públicas 
ou privadas ficam obrigadas a divulgar, no local da intervenção, junto 
de moradores e comerciantes, informação indicando o tipo de obra a 
realizar, a data do seu início e conclusão.

4 — No caso de obras urgentes, deverá ser colocado de forma bem 
visível a identificação do empreiteiro, a identificação do técnico res-
ponsável pela segurança e saúde da obra, o n.º do alvará emitido pelas 
entidades competentes, tipo de trabalhos, e o prazo da obra.

Artigo 16.º
Sinalização

1 — Os trabalhos só podem ter início após ter sido colocada a ade-
quada sinalização temporária, a qual deve permanecer nas devidas 
condições até ao final da obra, de forma a garantir a segurança de peões 
e viaturas, e o acesso às propriedades, devendo a sua colocação situar -se 
em locais bem visíveis e em toda a extensão dos trabalhos.

2 — Os sinais que eventualmente se danifiquem ou desapareçam 
durante o decurso dos trabalhos, devem ser imediatamente substituídos 
pelo executor da obra

3 — Toda a sinalização a aplicar deve respeitar a legislação em vigor, 
nomeadamente o Regulamento da Sinalização do Trânsito.

4 — Sempre que houver necessidade de proceder à ocupação total, ou 
parcial da faixa de rodagem (com trabalhos ou corredor pedonal), fica a 
entidade responsável pela obra obrigada a requisitar a intervenção das 
entidades policiais para promover a gestão do trânsito viário e assegurar 
a circulação pedonal em condições de segurança.

5 — Sempre que o local ou perigo da obra o determinem, nomeada-
mente nas vias de tráfego intenso ou centros urbanos de grande circu-
lação pedonal deverá ser solicitada a intervenção policial, a expensas 
próprias.

6 — A sinalização existente no local, que contrarie as alterações de 
trânsito e de sinalização aprovadas, deve ser devidamente tapada durante 
o período em que decorre a alteração.

Artigo 17.º
Medidas de segurança

Todos os trabalhos devem ser executados de modo a garantir con-
venientemente a circulação de viaturas e de peões, quer nas faixas de 
rodagem, quer nos passeios, devendo, para tal, serem adotadas todas as 
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medidas de carácter provisório indispensáveis à segurança e comodidade 
dos utentes, nomeadamente:

a) Definição das medidas de segurança do local de estaleiro, se o 
houver;

b) Utilização de chapas metálicas ou passadiços de madeira para 
acesso às propriedades;

c) Proteção das valas que venham a ser abertas até à limpeza final 
da obra, com dispositivos adequados, nomeadamente guardas, grades, 
redes, rodapés, fitas plásticas refletoras, sendo expressamente proibido, 
em qualquer circunstancia, o uso de varões de ferro espetados no solo 
com ou sem fita e ou rede plástica;

d) Construção de passadiços de madeira ou de outro material para 
atravessamento de peões na zona das valas, sempre que necessário;

e) Sinalização luminosa durante a noite, de aviso aos transeuntes 
e veículos circulantes de aproximação de perigo e de acordo com a 
legislação em vigor.

Artigo 18.º
Localização das redes a instalar

1 — A localização das redes a instalar no subsolo deve respeitar a 
legislação em vigor no que respeita à localização e afastamentos das 
várias infraestruturas, conforme representado no Anexo I.

2 — Em casos devidamente justificados e desde que sejam aceites 
pela Câmara Municipal, pode o seu posicionamento ser efetuado de 
modo diferente do previsto no n.º 1.

3 — Nos arruamentos novos ou reconstruídos, pode a Câmara Mu-
nicipal, por sua iniciativa ou dos interessados, apresentar projetos de 
galerias técnicas, com esquema próprio da localização de condutas para 
a instalação de infraestruturas, nomeadamente de água, eletricidade e 
telecomunicações, comparticipando, as entidades concessionárias com 
infraestruturas no solo ou subsolo, na despesa de construção destas 
galerias em percentagens iguais ou por acordo entre as partes. As trans-
ferências das instalações pertencentes às entidades concessionárias com 
infraestruturas no solo ou subsolo para as galerias e respetivos ramais, 
são da responsabilidade daquelas entidades bem como os seus custos.

CAPÍTULO V

Execução de trabalhos

Artigo 19.º
Comunicação do início dos trabalhos

1 — Após deferimento do pedido, o requerente deve comunicar à 
Câmara Municipal o início dos trabalhos, com antecedência não inferior 
a dois dias, indicando todos os elementos identificadores do respetivo 
processo e a data do início e do termo final das obras.

2 — Nenhum trabalho previsto no artigo 1.º pode ter início sem prévio 
licenciamento, à exceção das obras urgentes, que indicará, de forma 
vinculativa, a data de início e de duração dos trabalhos, o horário em 
que decorrerão e a programação da sua execução.

Artigo 20.º
Regime de execução dos trabalhos

1 — Os trabalhos devem ser executados em período diurno, ou seja, 
entre as 08.00 e as 20.00, nos dias úteis,

2 — Os trabalhos podem ser executados em período noturno, ou 
seja, das 20.00 às 08.00, com prévia autorização da Câmara Municipal 
ou quando esta o determine, com estrita observância pelo disposto no 
regime legal sobre poluição sonora, Regulamento Geral do Ruído, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, ou no que à 
data se encontre em vigor.

3 — Nos trabalhos realizados aos sábados, para além da prévia auto-
rização da Câmara Municipal, deve a entidade promotora dos trabalhos 
assegurar a permanência da fiscalização no local dos trabalhos.

4 — Apenas poderão ser efetuados trabalhos aos domingos e feriados 
quando se trate de obras urgentes ou os que forem determinadas pela 
Câmara Municipal

Artigo 21.º
Continuidade dos trabalhos

1 — Na realização das obras, deve observar -se uma continuidade no 
prosseguimento da execução dos trabalhos, para que esta se processe 
por fases sucessivas previamente previstas e aprovadas, e em ritmo ace-
lerado, não sendo permitida a interrupção dos mesmos, salvo em casos 
devidamente justificados e aceites pela Câmara Municipal.

2 — A reposição do pavimento levantado deve ser executada logo que 
o estado de adiantamento dos trabalhos o permita e segundo programa de 
trabalhos aprovado, podendo em situações devidamente fundamentadas 
ser autorizada a pavimentação provisória das valas, sendo que no caso 
de obras que abranjam a faixa de rodagem a pavimentação provisória da 
camada de desgaste será obrigatoriamente realizada através da colocação 
de uma camada de macadame betuminoso (binder) com uma espessura 
mínima de 0,10 m, conforme graficamente representado no anexo IV.

3 — A alteração ao projeto, durante a execução dos trabalhos, deverá 
ser comunicada e instruída com todos os documentos/elementos neces-
sários e devidamente fundamentada, continuando os trabalhos após a 
validação da Câmara Municipal. No caso de suspensão do projeto ou de 
parte do projeto, deverá ser comunicado com justificação fundamentada, 
até ao limite do prazo da licença.

4 — No caso de obras licenciadas que sejam realizadas por fases, 
só é autorizada a passagem para a fase posterior se a fase antecedente 
estiver devidamente concluída, conforme programa de trabalhos apro-
vados. Desde que devidamente fundamentado, aceita -se que as fases 
antecedentes sejam pavimentadas de forma provisória, em obediência 
ao procedimento previsto no artigo 20.º, sendo que no caso de obras que 
abranjam a faixa de rodagem a pavimentação provisória da camada de 
desgaste será obrigatoriamente realizada através da colocação de uma 
camada de macadame betuminoso (binder) com uma espessura mínima 
de 0,10 m, conforme graficamente representado no anexo IV.

Artigo 22.º
Abertura de valas

1 — A abertura de valas deve ser efetuada por fases, com compri-
mento limitado a 100 m, sendo que a fase sequente só poderá iniciar -se 
após pavimentação da fase anterior e assim sucessivamente, de modo 
a minimizar os incómodos para os utentes da via pública. Poderão ser 
consideradas situações excecionais que serão analisadas caso a caso.

2 — No caso de abertura de valas em arruamentos cuja faixa de ro-
dagem seja pavimentada em tapete betuminoso, os cortes longitudinais 
e os transversais no tapete betuminoso, devem ser executados com a 
utilização de serras mecânicas circulares ou de equipamento específico 
para o efeito, de modo a não danificar significativamente os pavimentos 
betuminosos e serem recolocados sem que seja visível a sua ligação. Se 
os pavimentos forem em calçada, o procedimento a adotar será o de abrir 
uma faixa com largura constante ao longo da vala a abrir, que permita 
uma posterior colocação correta da calçada.

3 — As travessias são efetuadas pelo método da «perfuração hori-
zontal dirigida» de modo a não danificar o tapete betuminoso existente 
nem condicionar a circulação automóvel. Caso tal não seja tecnicamente 
possível, a escavação para a abertura de vala deve ser efetuada em metade 
da faixa de rodagem, por forma a possibilitar a circulação de veículos 
na outra metade, devendo ser dispostas chapas de ferro suficientes em 
toda a largura, para posteriormente poder prosseguir o trabalho. Fora 
dos períodos de trabalho, a travessia deverá ficar totalmente pavimen-
tada, podendo aceitar -se que, até à conclusão total dos trabalhos, a 
pavimentação seja de caráter provisório, sendo a camada de desgaste 
obrigatoriamente realizada através da colocação de uma camada de 
macadame betuminoso (binder) com uma espessura mínima de 0,10 m, 
conforme graficamente representado no anexo IV.

4 — Quando os terrenos tiverem fraca coesão e necessitarem de 
entivação ou escoramento das valas para evitar desmoronamentos, dever-
-se -á aplicar estruturas de madeira reticulada de suporte que satisfaçam 
as condições de segurança máxima, quer para os trabalhadores quer 
para os transeuntes.

5 — As valas que necessitem do uso de explosivos devem ser licen-
ciadas pelas entidades competentes, ficando os promotores das obras 
obrigados a avisar os proprietários dos lotes e os utentes das zonas 
afetadas das datas e da hora provável da sua detonação.

6 — Sempre que a Câmara Municipal o solicitar, deverão as entidades 
concessionária, proceder à instalação das tubagens pela Câmara, nas 
intervenções a realizar

Artigo 23.º
Aterro das valas

1 — O aterro das valas deve ser cuidadosamente efetuado, por cama-
das de 0,20 m de espessura, devidamente compactadas.

2 — Se as terras provenientes da escavação para abertura das valas não 
forem adequadas para a execução do aterro, devem de ser substituídas 
por outras terras que deem garantias de boa compactação, por areão ou 
por material britado de granulometria extensa.

3 — Nas vias estruturantes de nível 2 ou 3 do concelho ou nas vias 
de tráfego intenso poderá ser exigido o aterro integral das valas por 
material britado de granulometria extensa.
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4 — O grau de compactação deve atingir 95 % da baridade seca má-
xima (AASHO modificado) na faixa de rodagem e 90 % nos passeios.

Artigo 24.º
Reconstrução de pavimentos e reposição de sinalização
viária, mobiliário urbano e todos elementos existentes

1 — O pavimento a reconstruir na faixa de rodagem, quando a ca-
mada de desgaste for em betuminoso, deve ser igual ao existente, com 
um mínimo de:

a) Base e sub -base em aglomerado britado de granulometria extensa 
(ABGE) com 0,40 m de espessura, efetuadas em duas camadas de 0,20 m 
bem compactadas;

b) A reposição das camadas betuminosas deve ser executada com 
uma espessura mínima de 0,06 m em macadame betuminoso (binder) e 
com uma espessura mínima de 0,04 m de camada de desgaste em betão 
betuminoso com inertes de basalto;

c) A repavimentação das zonas de valas deve ser acompanhada de uma 
fresagem com o valor mínimo de 0,04 m de espessura ou o existente se 
maior que o anteriormente indicado e abranger as zonas envolventes às 
valas de acordo com os seguintes critérios:

c.1) Quando a vala ocupar uma via de trânsito da faixa de rodagem, 
deverá ser efetuada a repavimentação dessa via de transito;

c.2) Quando a vala ocupar mais de uma via de trânsito da faixa de 
rodagem deverá ser efetuada a repavimentação integral dessas vias de 
transito;

c.3) Quando a vala ocupar a zona central da faixa de rodagem deverá 
ser efetuada a repavimentação integral de toda a faixa de rodagem;

c.4) Sempre que a faixa de rodagem for inferior ou igual a 5,50 m, 
deverá ser efetuada a pavimentação integral da faixa de rodagem;

c.5) Nas intersecções de dois ou mais arruamentos, a zona da inter-
secção deverá ser integralmente repavimentada, incluindo os ramos 
dos arruamentos intersetados até ao limite das concordâncias curvas 
dos seus raios de concordância, conforme graficamente representado 
no anexo II;

c.6) Nas intersecções giratórias, rotundas, o anel de circulação deverá 
ser integralmente repavimentado, conforme graficamente representado 
no anexo III;

c.7) Nas intervenções realizadas na faixa de rodagem que ocupem 
uma área inferior a 1 m2, a reposição do pavimento poderá cingir -se a 
uma área quadrangular ou retangular com 1 m2.

c.8) Em situações diversas das anteriores, a reposição do pavimento 
deve ser efetuada numa faixa com a largura mínima de 3 m e a fresagem 
necessária da envolvente da vala no valor mínimo de 0,04 m de espessura 
ou o existente se maior que o anteriormente indicado. Nas travessias 
diagonais ao eixo da faixa de rodagem, a reposição do pavimento deve 
ser perpendicular ao eixo da faixa de rodagem, entre extremos da dia-
gonal acrescido de mais 1,0 m para cada lado e a fresagem necessária 
da envolvente da vala no valor mínimo de 0,04 m de espessura ou o 
existente se maior que o anteriormente indicado;

d) Em situações devidamente fundamentadas e autorizadas, poder-
-se -á aceitar a pavimentação provisória das valas através da colocação 
de uma camada de macadame betuminoso (binder) com uma espessura 
mínima de 0,10 m, conforme graficamente representado no anexo IV. 
Logo que as condições o permitam as zonas de valas serão de imediato 
definitivamente pavimentadas, nos termos das alíneas anteriores.

e) As ligações, entre os pavimentos betuminosos existentes e os que 
vierem a ser aplicados são executados de forma a serem soldados um no 
outro sem que seja visível a sua costura ou diferença de pavimentação. 
Não são permitidos, em qualquer circunstância, os abatimentos dos 
tapetes betuminosos.

2 — A reconstrução dos passeios, bermas ou valetas deve ser efetuada 
com as mesmas carácterísticas existentes, antes da intervenção e sobre 
uma caixa de pavimento de 0,10 m de aglomerado britado de granulo-
metria extensa (ABGE) e uma “almofada” de 0,05 m de pó de pedra 
e cimento ao traço de 6:1. Se o pavimento a reconstruir for em lajetas 
pré -fabricadas de betão deve ser efetuado sobre uma caixa de pavimento 
de 0,05 m de areia. As calçadas devem ficar muito bem batidas, a maço 
manual ou mecânico, de forma a não se desagregarem com a passagem 
das cargas. No caso de passeios com inclinação superior a 5 % o material 
a repor deve em blocos de betão ou com características antiderrapantes, 
sujeito a aprovação da fiscalização

3 — Sempre que a intervenção seja junto a uma passadeira, a repo-
sição deve cumprir o disposto na secção 1.6 do anexo ao Decreto -Lei 
n.º 163/06 de 8 de agosto. Sempre que se considere não ser possível a 
implementação do desenho tipo, deve ser apresentada uma nova solução 
por parte do empreiteiro ou pedir esclarecimentos à fiscalização.

4 — Na reposição dos elementos existentes em passeios com dimensão 
igual ou superior a 1,5 deve ser garantido um corredor de 1,2 em toda 
a extensão da zona intervencionada.

5 — O pavimento a reconstruir nos passeios deve ser efetuado em 
toda a sua largura quando esta for igual ou inferior a 2,25 m, de modo 
a evitar que se verifiquem irregularidades, ressaltos ou assentamentos 
diferenciais. Para passeios com largura superior a 2,25 m, a reconstrução 
do pavimento deve ser efetuada desde uma das extremidades, até 0,50 m 
após o limite oposto da vala, numa largura mínima de 2,25 m e paralela 
ao alinhamento do arruamento.

6 — No caso dos lancis calcários serem substituídos, devem ser 
repostos na mesma qualidade do material e ficar assentes num lintel 
de betão pobre C15 onde terão as dimensões do lancil anteriormente 
retirado. Não é aceite que os lancis apresentem manchas de emulsões 
betuminosas ou de outros materiais.

7 — Nas travessias, as tubagens são colocados a profundidades muito 
pequenas, promovendo -se soluções de betonagem sobre a envolvente da 
tubagem na vala, com betão pobre C15, com 0,10 m acima do extradorso 
destas, que envolva as tubagens e permita o reforço das mesmas para as 
cargas verticais dos rodados dos veículos que sobre elas circularem.

8 — Por cada troço de vala aberta e fechada até 100 metros, caso seja 
executada na faixa de rodagem, deve ser solicitada a intervenção de um 
laboratório certificado, previamente aceite pela Câmara Municipal, que 
não tenha qualquer ligação à concessionária ou ao empreiteiro, e por 
conta destes, que executará ensaios de compactação da base e sub -base 
do pavimento, bem como da compactação do solo da fundação e, bem 
assim, um ensaio de penetração do pavimento betuminoso e apresentará 
os valores que serão anexados/registados no boletim/livro de obra. Os 
resultados desses ensaios condicionarão a aceitação da obra.

9 — As obras executadas em pavimentos de solo -cimento são ensaia-
das por cada 100 m de vala aberta e serão feitos os ensaios de compres-
são do betão em provetes estabelecidos pelo Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil e por legislação própria.

10 — Os materiais danificados durante a execução dos trabalhos na 
via pública devem ser substituídos por outros de igual qualidade e na 
mesma tonalidade.

11 — Além dos ensaios efetuados de acordo com o indicado, é obri-
gatório requerer vistoria para as seguintes fases da obra:

a) Verificação do material de aterro das valas;
b) Execução das camadas de base e sub -base em material britado de 

granulometria extensa (MBGE);
c) Execução das camadas betuminosas e reposição de calçadas;

12 — Na repintura da sinalização horizontal, terão de ser executadas 
as marcações rodoviárias na sua totalidade quando se trate de marcas 
rodoviárias isoladas, excetuando -se linhas de eixo contínuas, tracejadas 
e guias que deverão ser repintadas na zona de intervenção.

13 — Após conclusão dos trabalhos toda a sinalização vertical e 
horizontal terá de ser reposta com aplicação de material idêntico ao 
existente e obedecendo às especificações técnicas adotadas pela Câmara 
Municipal.

14 — Os sinais de carácter temporário a colocar nas zonas de obras 
deverão respeitar o Regulamento de Sinalização do Trânsito, devendo 
ter telas retrorrefletoras de NÍVEL II, conforme NP 12899 -1 (CR2 e 
RA2).

Artigo 25.º
Danos provocados durante a execução dos trabalhos

1 — Todos os muros, soleiras de portões, tubagens, sarjetas, lan-
cis e quaisquer outros elementos danificados durante a execução dos 
trabalhos devem ser reparados de imediato ou substituídos por outros 
elementos novos.

2 — Deve ser dado conhecimento imediato das anomalias ocorridas 
na obra à Câmara Municipal, bem como à entidade concessionária de 
serviços públicos a quem pertencer a infraestrutura, indicando o número 
do processo de licenciamento e a data da ocorrência.

Artigo 26.º
Limpeza da zona de trabalhos

1 — Durante a execução dos trabalhos, deve ser mantida em adequado 
estado de limpeza a zona onde estes decorrem, de modo a garantir a 
segurança e a minimizar os incómodos aos utentes e moradores do local.

2 — Os produtos de escavação de abertura de valas devem ser sem-
pre removidos do local da obra para depósito provisório ou definitivo.

3 — Terminada a obra, não pode ficar abandonado qualquer material 
sobrante no local dos trabalhos, devendo ser retirada toda a sinalização 
temporária colocada, bem como os painéis identificativos da obra e 
reposta toda a sinalização definitiva existente anterior aos trabalhos.
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4 — A faixa de rodagem e os sumidouros ou coletores adjacentes 
ao local da obra devem ficar completamente limpos e desobstruídos.

CAPÍTULO VI

Garantia e Fiscalização

Artigo 27.º
Prazo de garantia

1 — O prazo de garantia da obra é de três anos contados a partir da 
data da sua receção provisória da obra.

2 — Para assegurar a boa execução da obra ou o ressarcimento das 
despesas que a Câmara Municipal venha a suportar em caso de substitui-
ção da reposição de pavimentos ou danos causados pela obra, o promotor 
presta, quando exigido, uma caução através de garantia bancária, seguro-
-caução ou outro meio aceite, a favor da Câmara Municipal, sem a qual 
a obra não pode ser iniciada, salvo no previsto no artigo 10.º

3 — O montante da caução é fixado em função do montante que venha 
a ser considerado suficiente para a execução da totalidade dos trabalhos 
projetados, mas pode vir a ser reduzido, a requerimento do interessado, 
em conformidade com o andamento dos trabalhos, ou aumentado se a 
Câmara Municipal deliberar que o montante caucionado é insuficiente 
para garantir a conclusão dos trabalhos.

4 — Caso a vistoria para efeitos de receção provisória demonstre 
que a obra pode ser aceite e recebida sem defeito aparente, a Câmara 
Municipal delibera sobre a libertação da caução que existir.

5 — As obras que, durante o período de garantia, apresentem defeito, 
devem ser retificadas em prazo fixado para o efeito.

6 — Em caso do incumprimento do prazo notificado nos termos do 
número anterior, a Câmara Municipal diligenciará, nos termos legais, 
para proceder à reparação das obras, repondo -as no seu estado inicial 
e sujeitando o promotor aos custos e às contraordenações previstas na 
legislação em vigor.

7 — Se ainda não tiver sido cancelada a caução prestada para a exe-
cução da empreitada, responde esta por todos os custos envolvidos, 
incluindo os encargos de fiscalização e administração.

Artigo 28.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do presente Regulamento compete à polícia 
municipal e aos serviços municipais com competência para o efeito.

2 — Na apreciação dos processos de intervenção nas redes de infra-
estruturas no solo e subsolo, na coordenação, supervisão e fiscalização 
desses trabalhos pode a Câmara Municipal, além das entidades e serviços 
competentes, recorrer a entidades externas com competência técnica 
adequada.

Artigo 29.º
Embargo da obra

1 — A Câmara Municipal pode embargar quaisquer obras que não 
possuam licença para a sua execução, bem como após vistoria técnica 
embargar todas aquelas que não estejam a cumprir as especificações 
definidas no presente Regulamento.

2 — Em caso de embargo da obra, devem ser executados todos os 
trabalhos necessários para que a mesma fique em condições de não 
constituir perigo de qualquer natureza.

3 — O embargo é processado nos termos da legislação em vigor.

Artigo 30.º
Contraordenações

1 — Para além das previstas em legislação própria, e sem prejuízo 
da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar, é punível como con-
traordenação:

a) A execução de trabalhos nos pavimentos sem comunicação do 
início dos mesmos, salvo as obras de carácter urgente, no primeiro dia 
de execução;

b) A falta de comunicação das anomalias surgidas no decurso dos 
trabalhos;

c) A execução de trabalhos diferentes dos licenciados;
d) A execução de trabalhos sem licença;
e) A execução de trabalhos sem livro de obra;
f) O incumprimento dos prazos de execução e conclusão das obras em 

causa, designadamente a obrigação prevista no n.º 2 do artigo 4.º;

g) A abertura das vias ao trânsito sem que as valas tenham sido devida-
mente pavimentadas nos termos do artigo 20.º do presente regulamento 
e sem que tenha sido reposta a sinalização do transito;

h) O prosseguimento de trabalhos cujo embargo tenha sido ordenado 
pela Câmara Municipal;

i) A não afixação de painéis identificativos e a insuficiente descrição 
da obra;

j) A execução de trabalhos em desacordo com o projeto aprovado e 
demais elementos definidos no artigo 4.º do presente Regulamento;

k) O não cumprimento das disposições respeitantes à sinalização ou 
às medidas preventivas e de segurança

l) O inicio da execução dos trabalhos sem que seja garantida a in-
tervenção da entidade policial competente, a expensas próprias, nos 
termos definidos na licença ou, tratando -se de obra urgente sempre que 
que a intervenção na via possa afetar o transito de pessoas ou veículos, 
colocando em causa a sua segurança rodoviária;

m) O inicio da execução dos trabalhos sem que tenha sido colocada a 
adequada sinalização temporária e devidamente tapada, durante o período 
em que decorre a alteração, a sinalização existente no local que contrarie 
as alterações temporárias de trânsito e de sinalização aprovadas;

n) A deficiente manutenção do estado de limpeza da zona onde de-
correm os trabalhos, a falta de remoção dos produtos de escavação de 
abertura de valas do local da obra para depósito provisório ou defini-
tivo, o abandono de qualquer material sobrante no local dos trabalhos, 
incluindo a não remoção de toda a sinalização temporária colocada, 
bem como os painéis identificativos da obra, ou a falta de limpeza e 
desobstrução da faixa de rodagem e dos sumidouros ou coletores adja-
centes ao local da obra;

2 — As contraordenações são puníveis com as coimas previstas no 
Regime Geral das Contraordenações;

3 — A negligência e a tentativa são puníveis;
4 — Consideram -se responsáveis pelas condutas previstas no pre-

sente artigo:
a) O titular da licença;
b) O executante dos trabalhos, no caso de estes serem executados 

sem licença.

Artigo 31.º
Instrução de processos e aplicação de coimas

A instrução das contraordenações e a aplicação das coimas competem 
ao Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 32.º
Cadastro de infraestruturas

1 — A Câmara Municipal deve elaborar um cadastro das infraestru-
turas existentes no município, bem como com as alterações já propostas 
a nível de arruamentos e infraestrutura.

2 — Sempre que for solicitado pela Câmara Municipal, as entidades 
concessionárias e os demais promotores devem fornecer as plantas de 
cadastro das suas infraestruturas instaladas no subsolo.

3 — A Câmara Municipal pode solicitar às entidades concessionárias 
e demais promotores a presença de técnicos para a prestação de escla-
recimentos, sempre que necessário, nos locais em que esteja a executar 
obras nos pavimentos e ou no subsolo.

Artigo 33.º
Contratos, acordos, concessões e protocolos

O município de Cascais na celebração de contratos, acordos, con-
cessões ou protocolos obedece ao disposto no presente regulamento e 
demais legislação em vigor.

Artigo 34.º
Legislação subsidiária

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Regu-
lamento aplica -se subsidiariamente o Regime Jurídico da Urbanização 
e da Edificação.

Artigo 35.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

9 de janeiro de 2015. — O Vereador da Câmara Municipal, Nuno 
Piteira Lopes.

208523974 
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 MUNICÍPIO DA COVILHÃ

Aviso n.º 3223/2015
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã:
Torna público, que a 27 de fevereiro de 2015, sob proposta da Câ-

mara Municipal da Covilhã, foram aprovadas em sessão de Assembleia 
Municipal, pelo prazo de 2 anos, a suspensão parcial do Plano de Por-
menor da Zona Industrial do Tortosendo (PPZIT) e o estabelecimento 
de medidas preventivas, para a mesma área, no âmbito da alteração do 
mesmo plano de pormenor.

A suspensão parcial do PPZIT determina, para a área territorial deli-
mitada em planta anexa, a suspensão da área e do limite da parcela 30, 
o polígono de implantação e os usos previstos, ao abrigo do disposto na 
alínea b) do n.º 2 do artigo 100.º do regime jurídico dos instrumentos 
de gestão territorial (RJIGT) estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 380/99 
de 22 de setembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 
20 de fevereiro, passando a vigorar nessa área o Plano de Urbanização 
da Grande Covilhã.

Fundamentam a suspensão a existência de circunstâncias excecionais 
de natureza conjuntural, resultantes da necessidade de criar condições 
para a viabilização de um projeto de investimento, com efeitos dinami-
zadores e positivos na economia, nomeadamente ao nível da criação de 
emprego e que apenas terá oportunidade de ser concretizado se forem 
criadas, num curto espaço de tempo, as condições que o permitam 
acolher, o que não se mostra compatível com os tempos inerentes a um 
normal processo de alteração do Plano de Pormenor. Este projeto, pela 
sua natureza e pela atual conjuntura económica e social desfavorável, 
reveste -se de caráter excecional, pelo que a sua não concretização re-
presentaria uma oportunidade perdida para a dinamização da economia 
local e a criação de emprego.

Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 100.º do RJIGT, a suspensão 
parcial do PPZIT implica obrigatoriamente o estabelecimento de medidas 
preventivas para a mesma área, pelo que face à urgência de concretização 
do investimento a realizar, terão natureza antecipatória.

Desta forma fica sujeita a medidas preventivas a área delimitada na 
planta anexa, que integra a parcela 30 do Plano de Pormenor da Zona 
Industrial do Tortosendo.

Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 112.º do RJIGT, nos últi-
mos quatro anos, não foram estabelecidas medidas preventivas para a 
área em causa.

Assim, em cumprimento do disposto no n.º 7 do artigo 109.º conju-
gado com as alíneas e) e f) do n.º 4 do artigo 148.º do RJIGT, publica -se 
o presente aviso, bem como o texto das medidas preventivas e a planta 
de implantação com a delimitação da área a suspender.

Medidas Preventivas

Artigo 1.º
Âmbito Territorial

Para a área delimitada na planta em anexo, que integra a Parcela 30 do 
Plano de Pormenor da Zona Industrial do Tortosendo, são estabelecidas 
medidas preventivas.

Artigo 2.º
Âmbito Material

1 — Na área delimitada na planta em anexo e identificada como área 
sujeita a medidas preventivas, estão sujeitas a parecer vinculativo da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro as 
seguintes ações:

a) As operações de loteamento e as obras de urbanização, de cons-
trução, de ampliação, de alteração e de reconstrução, com exceção das 
que estejam isentas de procedimento de licenciamento ou comunicação 
prévia.

Artigo 3.º
Âmbito Temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois anos, prorrogáveis 
por mais um ano e caducam com a entrada em vigor da Alteração do 
Plano de Pormenor da Zona Industrial do Tortosendo.

Artigo 4.º
Regime aplicável

Às medidas preventivas é aplicável o regime constante dos artigos 107.º 
a 116.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

As medidas preventivas entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados nos termos 
legais.

11 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da Co-
vilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

ATA
Na sessão realizada em 27 de fevereiro de 2015 a Assembleia Mu-

nicipal aprovou, em minuta para imediata execução, nos termos do 
n.º 3 e 4 do artigo 92.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, a se-
guinte deliberação:

2.8 — Suspensão Parcial do Plano de Pormenor da Zona Industrial 
do Tortosendo e estabelecimento de Medidas Preventivas no âmbito 
da Alteração do Plano de Pormenor da Zona Industrial do Tortosen-
do — Parcela 30

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião 
de 20 de fevereiro de 2015, foi presente à Assembleia Municipal o as-
sunto acima identificado, que lhe foi remetido para efeitos do disposto na 
alínea r), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
através do ofício n.º 1441 de 2015.02.20 e seus anexos.

— Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na pre-
sente ata fica, para todos os efeitos legais, arquivado em pasta própria 
existente para o efeito.

Submetido o assunto à apreciação foi interveniente a Senhora 
Dra. Mónica Ramôa (DOC.).

Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação — SUSPENSÃO 
PARCIAL DO PLANO DE PORMENOR DA ZONA INDUSTRIAL DO 
TORTOSENDO E ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS PREVENTI-
VAS NO ÂMBITO DA ALTERAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR 
DA ZONA INDUSTRIAL DO TORTOSENDO — PARCELA 30, foi 
a mesma APROVADA POR MAIORIA, COM 39 VOTOS A FAVOR 
(PS, MAC, PSD E PRESIDENTES DE JUNTA DE FREGUESIA) e 4 
ABSTENÇÕES (PCP).

05 de março de 2015. — O Presidente da Assembleia, Prof. Doutor 
Manuel José dos Santos Silva.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

28759 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_28759_1.jpg

28767 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_28767_2.jpg

28768 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_28768_3.jpg

608522904 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 3224/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro, na redação em vigor, torna -se público que se encontra 
aberto um período de discussão pública, com a duração de 15 dias úteis 
a contar do quinto dia seguinte ao da publicação do presente Aviso na 
2.ª série do Diário da República, respeitante a um projeto para operação 
de loteamento a levar a efeito no terreno sito em Monte Lemos, fregue-
sia da Luz, Lagos, cujo a requerente é José A. Viegas — Sociedade de 
Construções, L.da

Nestes termos, o referido projeto encontra -se patente para consulta, 
entre as 9:00 horas e as 17:00 horas, na Secção Administrativa/ Unidade 
Técnica de Obras Particulares (Edifício Paços do Concelho Séc. XXI, 
Piso 0), convidando -se todos os interessados para, no decorrer do prazo 
acima referido, apresentarem, por escrito, as reclamações, observações 
ou sugestões que acharem por convenientes.

3 de fevereiro de 2015. — Por delegação de assinatura, na ausência 
da Presidente da Câmara, o Vice -Presidente, Hugo Miguel Marreiros 
Henrique Pereira.

308416843 
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 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Aviso (extrato) n.º 3225/2015

Nomeação de Secretário para Gabinete de Apoio à Vereação
Em cumprimento da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20/06, torna-se público que, por meu despacho de 27/02/2015, pro-
ferido ao abrigo do n.º 2 do artigo 42.º e do n.º 4 do artigo 43.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12/09, foi nomeado como Secretário do Gabinete de 
Apoio à Vereação, o licenciado em Administração Pública pelo Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas, David Marques Margarido.

O despacho produziu efeitos a partir de 02 de março de 2015 in-
clusive.

03 de março de 2015. —  O Presidente da Câmara, João Duarte 
Anastácio de Carvalho.

308478452 

 MUNICÍPIO DA LOUSÃ

Aviso n.º 3226/2015
Luís Miguel Correia Antunes, Presidente da Câmara Municipal da 

Lousã, torna público que a Assembleia Municipal da Lousã, na sua 
reunião ordinária de 24 de fevereiro de 2015, após proposta da Câmara 
Municipal aprovada em 16 de fevereiro de 2015, deliberou aprovar a 
alteração do n.º 7 do artigo 76.º e a criação do artigo 79.º -A do Regu-
lamento Municipal de Abastecimento de Água e Drenagem de Águas 
Residuais do Município da Lousã.

Faz ainda saber que, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo, o projeto de alteração do referido 
regulamento municipal foi submetido a apreciação pública.

10 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel Cor-
reia Antunes.

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água
e Drenagem de Águas Residuais do Município da Lousã

Artigo 76.º
Regime tarifário

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — São estabelecidas tarifas especiais para os consumidores que, 

através de requerimento expresso, venham a comprovar a evidente ca-
rência económica, nomeadamente agregados familiares com rendimentos 
per capita iguais ou inferiores ao valor da pensão social, ou venham 
a comprovar pertencer a um agregado familiar numeroso enquadrável 
nos termos definidos no artigo 79.º A.

Artigo 79.º-A
Tarifa familiar

Os agregados familiares residentes/consumidores no Concelho
da Lousã com cinco ou mais elementos, beneficiam de uma redução de 
25  % nas tarifas de consumo de água (tarifa variável para abastecimento).

208524321 

 MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Edital n.º 239/2015
Vasco António Mendonça Sequeira Estrela, Presidente da Câmara 

Municipal de Mação, ao abrigo da competência prevista na alínea t) do 
n.º 1 do artigo 35.º da Lei 75/2013, de 12 de setembro, torna público que 
em Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Mação, de 11 de março 
de 2015, foi deliberado por unanimidade aprovar e submeter à discussão 
pública o Projeto de Regulamento Municipal de Apoio às Associações 
do Concelho de Mação, pelo período de 30 dias úteis, contados a partir 
da data da publicação do presente Edital no Diário da República.

Mais torna público que o referido projeto encontra -se disponível junto 
do Secretariado da Presidência, no Edifício do Paços do Concelho, sito 

na Rua Pe. António Pereira de Figueiredo, onde poderá ser consultado 
em horário normal de expediente das 09:00h às 12:30h e das 14:00h 
às 17:30h, bem como na página do Município em www.cm -macao.pt. 
Durante o período referido qualquer interessado poderá apresentar por 
escrito ou enviar por correio ou e -mail, (geral@cm -macao.pt), reclama-
ções, observações ou sugestões que findo o período de discussão pública 
serão objeto de apreciação e ponderação pelo Executivo Municipal.

Para que conste, mandei publicar este Edital e outros de igual teor, no 
Diário da República 2.ª série, nos locais de estilo e em jornais locais.

18 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Mação, 
Vasco António Mendonça Sequeira Estrela.

308519098 

 MUNICÍPIO DA MEALHADA

Declaração de retificação n.º 215/2015

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Viadores
Rui Manuel Leal Marqueiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Mealhada, vem por este meio dar conhecimento da Declaração de Reti-
ficação, aprovada por unanimidade, pela Câmara Municipal, em reunião 
do dia 9 de março de 2015:

A redação da alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º do Regulamento do 
Plano de Pormenor da Zona Industrial de Viadores não resultava clara, 
podendo originar interpretações diversas relativamente à expressão 
“união dos polígonos de implantação existentes”.

Nos termos do n.º 5 do artigo 97.º -A do Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial retifica -se a redação da alínea c) do n.º 1 
do artigo 16.º do Regulamento do Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Viadores, nos seguintes termos:

Onde se lê,
“c) No caso de associação de lotes, a implantação a considerar, 

não extravasará nunca o limite do novo polígono obtido através da 
união dos polígonos de implantação existentes nos lotes objeto da 
associação”.

Deve ler -se,
“c) No caso de associação de lotes, a implantação a considerar, não 

extravasará nunca o limite do novo polígono definido pelos afasta-
mentos mínimos de 6 m, 10 m e 20 m, respetivamente aos limites 
laterais, posterior e frontal do novo lote”.
9 de março de 2015. — O Presidente de Câmara, Rui Manuel Leal 

Marqueiro.
608498427 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 3227/2015

Nomeação em regime de substituição
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 3 de fevereiro de 2015 e no uso da competência que me é conferida 
pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, nomeei o técnico superior João José Monteiro de 
Castro Videira, para exercer, em regime de substituição, nos termos do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de agosto, alterada e republicada em 
anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com o artigo 19.º 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, o cargo de Chefe da Divisão de 
Ambiente, Ordenamento do Território e Urbanismo (direção intermédia 
de 2.º grau), com efeitos a partir de 3 de fevereiro de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos 
Anjos Chegado Menino.

308477375 

 Aviso n.º 3228/2015

Nomeação em regime de substituição
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 3 de fevereiro de 2015 e no uso da competência que me é conferida 
pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, nomeei o técnico superior Luis Miguel Fonseca Fer-
reira, para exercer, em regime de substituição, nos termos do artigo 27.º 
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da Lei n.º 2/2004, de 15 de agosto, alterada e republicada em anexo à 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com o artigo 19.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, o cargo de Chefe da Divisão Sócio-
-Cultural (direção intermédia de 2.º grau), com efeitos a partir de 3 de 
fevereiro de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos 
Anjos Chegado Menino.

308477123 

 Aviso n.º 3229/2015

Nomeação em regime de substituição
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 3 de fevereiro de 2015 e no uso da competência que me é conferida 
pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, nomeei o técnico superior Acácio José de Jesus Peres, 
para exercer, em regime de substituição, nos termos do artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de agosto, alterada e republicada em anexo à Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com o artigo 19.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, o cargo de Chefe da Divisão de Apoio Ope-
racional, Obras, Águas e Saneamento (direção intermédia de 2.º grau), 
com efeitos a partir de 3 de fevereiro de 2015.

4 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara, Hortênsia dos 
Anjos Chegado Menino.

308476873 

 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Aviso n.º 3230/2015
Joaquim Manuel dos Santos Baptista, Presidente da Câmara Municipal 

da Murtosa, torna público, para efeitos do n.º.4 do artigo 13 do Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana, aprovado pelo decreto -lei 307/2009, de 
23 de outubro na atual redação, que a Assembleia Municipal aprovou, 
na sua sessão de 27 de fevereiro de 2015, a proposta de delimitação da 
Área de Reabilitação Urbana da Torreira, de acordo com a deliberação 
da Câmara Municipal, datada de 19 de fevereiro de 2015.

A proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Torreira 
está disponível para consulta dos interessados, nos seguintes locais:

Balcão de Atendimento Integrado da Câmara Municipal da Murtosa, 
durante o horário de expediente;

Site da Câmara Municipal (http://www.cm -murtosa.pt).

Para os devidos efeitos, proceda -se à publicação do presente Aviso no 
Diário da República 2.ª série, na página da internet da Câmara Municipal 
e no Edifício dos Paços do Concelho.

05 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Joaquim Manuel 
dos Santos Baptista.

208486885 

 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 3231/2015
Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves, presidente da 

Câmara Municipal de Peso da Régua, torna público, que por deliberação 
do executivo municipal de 19 de março de 2015, foi aprovado e posto 
a discussão pública pelo prazo de 30 dias, o projeto de regulamento 
municipal de zonas de estacionamento de duração limitada

Projeto de Regulamento Municipal de Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada

Nota justificativa
Tendo em conta o acréscimo de viaturas em circulação, verifica -se 

uma crescente dificuldade no ordenamento do estacionamento nas zonas 
comerciais e de serviços.

O reforço da oferta de parques de estacionamento livre em zonas 
próximas dos arruamentos comerciais não tem sido fator de dissuasão 
suficiente para motivar os condutores a parquear as suas viaturas sem 
custos nesses locais onde a pressão sobre o estacionamento é menor.

Por outro lado, as novas realidades tecnológicas tornam necessário criar 
meios alternativos de pagamento e de controlo do estacionamento que 
implicam a definição de normas regulamentares que assegurem a eficaz 

prestação do serviço com um racional e eficiente dispêndio de recursos 
por parte das entidades gestoras das zonas de estacionamento limitado.

Pretende -se, em suma, aliviar a pressão sobre as zonas de estaciona-
mento mais próximas das artérias com maior pendor comercial ou de ser-
viços onde os períodos de estacionamento deverão ser, tendencialmente, 
de menor duração, deslocando para os parques livres situados em zonas 
mais desafogadas o estacionamento de média e longa duração.

Tais medidas traduzir -se -ão em menores custos para os utentes, tanto 
diretos como indiretos, potenciando o acesso dos utentes às zonas de 
comércio e serviços e com menores impactos no meio ambiente.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Legislação habilitante

O presente regulamento é elaborado e aprovado ao abrigo do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, na alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e das alíneas ee) e rr) do n.º 1 do artigo 33.º do 
anexo I da Lei 75/2013 de 12 de setembro, nos artigos 70.º, 71 e 163.º e 
seguintes do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei 114/94 de 3 
de maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 214/96 de 20 
de novembro, Decreto-Lei 2/98 de 3 de janeiro, Retificação n.º 1 -A/98 
de 31 de janeiro, Decreto-Lei 162/2001 de 22 de maio, Retificação 
n.º 13 -A/2001 de 24 de maio, Decreto-Lei 265 -A/2001 de 28 de setembro, 
Retificação n.º 19 -B/2001 de 29 de setembro, Lei n.º 20/2002 de 21 de 
agosto, Decreto-Lei n.º 44/2005 de 23 de fevereiro, Decreto-Lei 113/2008 
de 01 de julho, Decreto-Lei 113/2009 de 18 de maio, Lei n.º 78/2009 de 
13 de agosto, Lei n.º 46/2010 de 07 de setembro, Decreto-Lei 82/2011 
de 20 de junho, Decreto-Lei 138/2012 de 5 de junho e Lei 72/2013 de 
03 de setembro, e ainda ao abrigo do decreto -lei 81/2006 de 20 de abril, 
e da alínea d) n.º 1 do artigo 6.º da Lei 53 -E/2006 de 19 de dezembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento define as normas aplicáveis ao estacio-
namento de duração limitada nas vias e espaços públicos viários no 
concelho do Peso da Régua.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
Zona de estacionamento de duração limitada — Vias e espaços pú-

blicos viários devidamente sinalizados nos termos da lei aplicável, onde 
apenas é permitido o estacionamento, gratuito ou tarifado, em determi-
nados períodos de permanência e em que existam limites máximos de 
tempo de permanência dos veículos em conformidade com o Anexo I 
do presente Regulamento.

Lugar de estacionamento de duração limitada — Espaço à superfície 
demarcado através de sinalização vertical e horizontal, com identificação 
do respetivo regime de utilização e cuja duração é limitada e registada 
por um dispositivo mecânico ou eletrónico, prévia e obrigatoriamente 
acionado pelo utente.

Zonas especiais de estacionamento — Vias e espaços públicos viários 
com características de exploração diferenciadas inseridas em zonas de 
estacionamento de duração limitada.

Comerciantes — Pessoas coletivas proprietárias, adquirentes com 
reserva de propriedade ou aluguer de longa duração, que explorem um 
espaço comercial não integrado em centro comercial numa zona de 
estacionamento de duração limitada.

Título de estacionamento — Comprovativo do pagamento do esta-
cionamento de duração limitada.

Título eletrónico de estacionamento — Comprovativo eletrónico 
do pagamento do estacionamento de duração limitada, obtido através 
de meios eletrónicos e válido apenas para o período indicado e zona 
selecionada.

Artigo 4.º
Período de estacionamento de duração limitada

1 — Os períodos de estacionamento de duração limitada encontram-
-se fixados no Anexo I ao presente Regulamento que dele faz parte 
integrante.

2 — O Município reserva -se o direito de alterar o período máximo 
de duração de estacionamento, sempre que a evolução do trânsito e as 
situações particulares de cada zona o exijam.
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Artigo 5.º
Concessão

O Município pode decidir concessionar as zonas de estacionamento de 
duração limitada a empresa pública ou privada, bem como a fiscalização 
do cumprimento do estabelecido no presente regulamento.

CAPÍTULO II

Zonas de estacionamento de duração limitada

Artigo 6.º
Criação de zonas de estacionamento de duração limitada.

1 — As zonas de estacionamento de duração limitada serão aprovadas 
por deliberação da Câmara Municipal.

2 — A Câmara Municipal pode alterar os limites geográficos do 
estacionamento de duração limitada, criar zonas especiais, bem como 
os respetivos preços, períodos e limites de estacionamento.

Artigo 7.º
Composição das zonas de estacionamento de duração limitada
Das zonas de estacionamento de duração limitada estabelecidas pela 

Câmara Municipal, fazem parte integrante:
1 — Lugares de estacionamento com duração limitada e tarifário 

fixado no Anexo I;
2 — Lugares reservados a operações de carga e descarga de utilização 

gratuita;
3 — Lugares destinados a motociclos, ciclomotores e velocípedes.

Artigo 8.º
Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento de duração limitada, 
nos lugares a eles destinados:

1 — Os veículos automóveis ligeiros, com exceção de caravanas e 
auto caravanas;

2 — Os veículos automóveis de mercadorias e mistos de peso bruto 
até 3.500 kg, para operações de carga e descarga;

3 — Os motociclos, ciclomotores e velocípedes;

SECÇÃO I

Título de estacionamento

Artigo 9.º
Título de estacionamento

1 — O direito ao estacionamento em zonas de estacionamento de du-
ração limitada é conferido pela aquisição do título de estacionamento;

2 — O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipamentos 
automáticos destinados a esse efeito;

3 — Quando o equipamento automático de fornecimento de títulos 
mais próximo se encontrar avariado, o utente fica obrigado à aquisição 
do título noutro equipamento, desde que instalado na mesma zona;

4 — Em caso de avaria de todos os equipamentos numa determinada 
zona, o utente fica desonerado do pagamento do estacionamento, en-
quanto a situação de avaria se mantiver;

5 — Sem prejuízo do disposto no artigo 10.º, o título de estaciona-
mento, deve ser colocado no interior do veículo junto ao para -brisas 
dianteiro, com o rosto voltado para o exterior de modo a serem visíveis 
as menções dele constantes.

Artigo 10.º
Título eletrónico de estacionamento

1 — De forma a facilitar e diversificar o modo de pagamento, po-
derão ser colocados à disposição dos utentes por parte do Município 
ou do concessionário, se existir, formas alternativas de pagamento do 
estacionamento;

2 — Dessas formas alternativas poderão constar o pagamento através 
de aplicações para Telemóveis Smartphones, sítio público na Internet e 
Contact Center ou outras;

3 — Na modalidade de pagamento através de aplicações para Te-
lemóveis Smartphone, o utente deve identificar -se perante o sistema, 
selecionar o período e o local de estacionamento;

4 — Na modalidade de pagamento através de sítio público na Inter-
net, o utente deverá aceder ao endereço disponibilizado e previamente 
publicitado, identificar -se perante o sistema, selecionar o período e o 
local de estacionamento;

5 — Na modalidade de pagamento através do Contact Center, o utente 
deve efetuar uma chamada com o número previamente registado para o 
telefone disponibilizado e previamente publicitado, devendo informar 
o período e o local de estacionamento;

6 — A utilização dos títulos eletrónicos de estacionamento implica um 
prévio registo (on -line) no sítio público na Internet da Câmara Munici-
pal, do Concessionário, se existir, ou através de aplicações de software 
disponibilizadas gratuitamente, bem como a criação de um cartão virtual, 
que deverá dispor de saldo que cubra a operação efetuada;

7 — O carregamento de valores no cartão virtual será efetuado por 
qualquer quantia nos terminais Multibanco ou agentes PAYSHOP.

Artigo 11.º
Validade dos títulos de estacionamento

1 — O título de estacionamento considera -se válido pelo período 
nele fixado ou, tratando -se de título eletrónico de estacionamento, pelo 
tempo selecionado;

2 — Findo o período de validade constante do título de estaciona-
mento, o utente deverá abandonar o lugar ocupado ou adquirir novo 
título de estacionamento, no caso de não ter esgotado o período máximo 
de estacionamento autorizado no mesmo local.

Artigo 12.º
Sistema de alerta

1 — Tratando -se de título eletrónico de estacionamento, será emitido 
um alerta de finalização dos períodos pagos e, entretanto, caducados;

2 — O sistema de alerta é escolhido pelo utente de entre os coloca-
dos à sua disposição, correio eletrónico ou SMS, recaindo sobre este a 
escolha do mais apropriado;

3 — Para efeitos de exequibilidade do ponto anterior, deve o utente 
fornecer à Câmara Municipal ou ao Concessionário, se existir, os dados 
necessários ao completo sucesso da operação de alerta;

4 — No caso de não ter sido esgotado o período máximo de permanên-
cia no mesmo local, é dada a possibilidade de obter novo título eletrónico 
de estacionamento pelos métodos referidos no artigo 10.º

SECÇÃO II

Preços

Artigo 13.º
Valores

1 — O utente fica sujeito ao pagamento de um valor pelo estaciona-
mento de duração limitada a cobrar pela Câmara Municipal do Peso da 
Régua, de acordo com o fixado no Anexo I ao presente regulamento;

2 — Os valores poderão ser atualizados anualmente de acordo com o 
valor da inflação estipulada pelo Instituto Nacional de Estatística.

Artigo 14.º
Isenção de pagamento (parquímetros)

1 — Estão isentos do pagamento de estacionamento de duração limitada:
a) Veículos que se apresentem em missão urgente de socorro ou de 

polícia;
b) Veículos envolvidos em operações de carga e descarga dentro dos 

horários fixados e nos lugares destinados a esse fim;
c) Motociclos, ciclomotores e velocípedes desde que estacionados 

em lugares destinados a esse fim;
d) Veículos que sejam propriedade ou estejam em serviço do Mu-

nicípio.

SECÇÃO III

Medidas revitalizadoras do Comércio Tradicional — Zonas
Comerciais Abertas

Artigo 15.º
Cartão de incentivo ao comércio tradicional

1 — O Cartão de incentivo ao comércio tradicional consiste na pos-
sibilidade dos empresários aderentes se substituírem ao pagamento do 
estacionamento em nome dos seus clientes;
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2 — O Empresário efetua a sua adesão no sítio na Internet da Câmara 
Municipal ou do Concessionário, caso exista, e escolhe o valor do plafond 
mensal, indicando, obrigatoriamente, os números de telefone que serão 
utilizados para os contactos;

3 — Depois da validação por parte da Câmara Municipal da Régua 
ou do Concessionário, caso exista, é atribuído um utilizador, um código 
secreto e dados para o pagamento, obrigatoriamente no Multibanco, 
Home banking ou PAYSHOP, ficando imediatamente ativo após con-
firmação da transação;

4 — A Câmara Municipal do Peso da Régua publicará no seu sítio 
na Internet a lista atualizada das Empresas aderentes, bem como poderá 
fornecer cartazes publicitários para afixação em local bem visível.

Artigo 16.º

Utilização do cartão de incentivo ao comércio tradicional

1 — Por solicitação do cliente ou por iniciativa própria, o empresário 
ou os seus colaboradores informam este que poderá usufruir de um 
determinado período de estacionamento pago;

2 — Esse período nunca poderá ter início há mais de 15 minutos 
relativamente à hora de estacionamento;

3 — Simultaneamente, o empresário ou os seus colaboradores in-
formam telefonicamente ou por meios eletrónicos a Câmara Municipal 
ou o Concessionário, caso exista, para o número do Contact Center da 
matrícula do cliente, bem como do período facultado;

4 — A operação será bem sucedida caso o empresário ou os seus 
colaboradores

i) Liguem dos números de telefone previamente indicados e
ii) Indiquem o código secreto previamente fornecido;

5 — A Câmara Municipal ou o Concessionário, caso exista, coloca-
rão à disposição do empresário e dos seus colaboradores um sistema 
automatizado na receção das chamadas e identificação informática do 
número chamador que permita um redobrado controlo e segurança do 
sistema, bem como um rápido e eficaz atendimento;

6 — Tendo em vista a resolução de conflitos, deve a operação te-
lefónica ser gravada de forma automática, salvo reserva expressa de 
qualquer das partes;

7 — Opcionalmente, a Câmara Municipal do Peso da Régua ou o 
Concessionário, caso exista, disponibilizam um portal na internet onde, 
após boa validação com utilizador e password, o próprio empresário 
ou os seus colaboradores poderão introduzir a matrícula e o período de 
estacionamento que pretendem oferecer ao seu cliente.

Artigo 17.º

Título eletrónico de estacionamento e cartão
de incentivo ao comércio tradicional

1 — O bilhete eletrónico de estacionamento e o cartão de incentivo 
ao comércio tradicional caducam sempre que se alterem os pressupostos 
em que se basearam a sua atribuição e não estejam a ser respeitadas as 
normas deste regulamento;

2 — Em caso algum serão aceites como beneficiárias desta prerro-
gativas as viaturas do próprio empresário bem como dos seus colabo-
radores.

CAPÍTULO III

Estacionamento proibido e em infração

Artigo 18.º

Estacionamento proibido em zonas de estacionamento
de duração limitada

É proibido o estacionamento em zonas de estacionamento de duração 
limitada:

De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual o lugar 
tenha sido reservado;

a) De veículos por período superior ao permitido pelo Anexo I ao 
presente Regulamento;

b) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a publi-
cidade de qualquer natureza, exceto nos períodos, locais e condições 
expressamente autorizados pelo Município;

c) De veículos utilizados para transportes públicos, quando não au-
torizados pelo Município.

Artigo 19.º
Estacionamento em situação de infração

1 — Por norma, os utentes deverão efetuar o pagamento e obter o 
respetivo bilhete (físico ou eletrónico), logo após o estacionamento 
do veículo;

2 — Aquele deve ser colocado no tablier da viatura com a face virada 
para cima e em local bem visível.

3 — O agente fiscalizador, tendo detetado veículos que não cumpriram 
com o estabelecido no ponto anterior, emite aviso de liquidação, que 
deve ser pago no prazo máximo de 48 horas;

4 — Apenas decorrido esse prazo é que se considerará o veículo em 
situação de estacionamento abusivo para efeitos do estabelecido no 
Código da Estrada;

5 — Os avisos de liquidação serão emitidos no máximo 2 por dia na 
zona verde e 1 a cada 2,5 horas na zona vermelha, de acordo com os 
horários e os valores estabelecidos no Anexo I;

6 — O Município ou o Concessionário, caso exista, deverá colocar 
à disposição do utente, diversas formas de pagamento, nomeadamente, 
Multibanco, PayShop em pelo menos em 4 parcómetros, estrategica-
mente localizados e amplamente publicitados;

7 — Após o pagamento, o aviso de liquidação deve ser imediata e 
automaticamente anulado do sistema informático;

8 — Decorrido o prazo de 48 horas, pode o Município ou o conces-
sionário, caso exista, despoletar todos os mecanismos legais para forçar 
o utente a pagar o valor em dívida.

9 — Sem prejuízo de outras infrações existentes, findo este período 
devem as forças de segurança, considerar que o veículo está a infringir 
os normativos deste regulamento e os do Código da Estrada, no que ao 
estacionamento pago se refere;

10 — Aos veículos em zona de estacionamento de duração limitada 
para além do período de tempo pago ou regulamentarmente estabele-
cido, aplica -se, com as necessárias alterações, o estipulado nos pontos 
anteriores.

CAPÍTULO IV

Sinalização

Artigo 20.º
Sinalização das zonas de estacionamento de duração limitada
As zonas de estacionamento de duração limitada serão devidamente 

sinalizadas nos termos do estipulado no Código da Estrada e legislação 
complementar.

Artigo 21.º
Sinalização no interior das zonas de estacionamento

de duração limitada
No interior das zonas de estacionamento de duração limitada, o es-

tacionamento será demarcado com sinalização horizontal e vertical nos 
termos do disposto no Código da Estrada e legislação complementar.

CAPÍTULO V

Fiscalização e penalizações

Artigo 22.º
Agentes de fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições constantes do 
presente regulamento será exercida por agentes municipais, do conces-
sionário, se existir, e pelos agentes das autoridades policiais, mediante 
solicitação ou não da Câmara Municipal;

2 — Todos os intervenientes na fiscalização devem respeitar o esti-
pulado no n.º 4 do artigo 19.º do presente Regulamento.

Artigo 23.º
Atribuições

Compete aos agentes de fiscalização, dentro das zonas de estaciona-
mento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no presente 
Regulamento e sobre o funcionamento dos equipamentos instalados;

b) Promover o correto estacionamento, paragem e acesso às zonas de 
estacionamento de duração limitada;
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c) Zelar pelo cumprimento do presente Regulamento;
d) Proceder ao registo e emissão do aviso de liquidação nos veículos 

em situação de incumprimento, nos termos do n.º 3 do artigo 19.º;
e) Testemunhar em juízo as situações de incumprimento detetadas;
f) Participar aos elementos das forças de segurança, as situações de 

incumprimento graves e com eles colaborar no cumprimento do presente 
regulamento;

Artigo 24.º
Penalizações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que ao caso 
couber, são puníveis com penalização as seguintes situações:

2 — Viaturas estacionadas sem título de estacionamento válido;
3 — Viaturas estacionadas com título de estacionamento caducado;
4 — Os casos de incumprimento são puníveis de acordo com os 

valores constantes do Anexo I;
5 — Fora do prazo a que se refere o n.º 4 do Artigo 18.º os veículos 

em situação de infração são punidos nos precisos e exatos termos do 
Código da Estrada.

Artigo 25.º
Remoção de veículos

O veículo que se encontre em situação de estacionamento abusivo 
poderá ser bloqueado ou removido nos termos do disposto no artigo 164.º 
do Código da Estrada.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 26.º
Regulamentos específicos

O Município pode elaborar regulamentos específicos para as zonas 
de estacionamento de duração limitada.

Artigo 27.º
Competências

Compete ao Município e às entidades legalmente habilitadas executar 
e fiscalizar o cumprimento do presente Regulamento.

Artigo 28.º
Interpretação e lacunas

As dúvidas de interpretação, bem como as lacunas do presente regu-
lamento serão resolvidas mediante deliberação da Câmara Municipal do 
Peso da Régua, salvo se esta competência não tiver sido delegada no seu 
presidente ou ao membro do executivo com o referido pelouro.

Artigo 29.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares bem como todas as 
deliberações e despachos que contrariem o preceituado no presente 
regulamento.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

19 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Nuno 
Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves.

ANEXO I

Zona Vermelha

Dias úteis das 8 às 19h. Sábados da 8 às 14h 

Parquímetros

Valor por hora (estacionamento limitado a 2,5 horas) 0,40 €
Valor mínimo para pagamento . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 €

Parquímetros

Pagamentos das penalizações:
a) Veículo detetado a cada 2,5 horas (sem título de 

estacionamento) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 €
c) Veículo detetado a cada 2,5 horas (título de es-

tacionamento com tempo excedido)  . . . . . . . . 4,00 €
(menos

o valor pago)

 Zona Verde

Dias úteis das 9 às 12:30h e das 14 às 19h. Sábados da 8 às 14h 

Parquímetros

Valor por hora (sem limite temporal de estaciona-
mento)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40 €

Valor mínimo para pagamento . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 €
Pagamentos das penalizações:

a) Veículo detetado entre as 9h e as 12:30 (sem 
bilhete) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,40 €

b) Veículo detetado entre as 14h e as 19:00 (sem 
título de estacionamento) . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 €

c) Veículo detetado entre as 9h e as 12:30 (título 
de estacionamento com tempo excedido)  . . . . 1,40 €

(menos
o valor pago)

d) Veículo detetado entre as 14h e as 19h (título de 
estacionamento com tempo excedido) . . . . . . . 2,00 €

(menos
o valor pago)

 208522807 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 3232/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, foi autorizada, a licença 

sem remuneração ao Assistente Operacional, Henrique Manuel Subtil 
Castelo Branco Crachat, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2015.

27 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
308474378 

 Aviso n.º 3233/2015
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de orde-
nação final, depois de homologada por despacho do dia 2 de março de 
2015, do procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em funções públicas, para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional (calceteiro e outros serviços operacionais) 
em regime de Contrato de trabalho por tempo determinado, aberto pelo 
aviso n.º 12458/2014, publicado no Diário da República no Diário da 
República n.º 216 de 7 de novembro de 2014:

Candidatos aprovados:
Edgar de Jesus Bértolo — 13,90 valores;
Rui Fernando Matos Batista — 13,55 valores;
Nuno Miguel Carlos Fonseca — 12,60 valores;
Adelino Manuel da Silva Lourenço — 12,35 valores.

2 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, conjugado 
com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, notificam -se os candidatos, incluindo os que tenham sido excluí-
dos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, que a lista unitária 
de ordenação final devidamente homologada se encontra afixada no átrio 
dos Paços do concelho, encontrando -se igualmente disponível na respetiva 
página eletrónica em www.municipio -portodemos.pt.

2 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
308474523 
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 MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 3234/2015

Renovação de Comissão de Serviço
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do signatá-

rio de 05 de fevereiro de 2015, foi autorizado a renovação da comissão 
de serviço, do técnico superior, Manuel Adriano Maurício Ortiz, para o 
desempenho das funções do cargo de Chefe da Divisão de Investimentos 
e Gestão do Território, com efeitos a 07 de abril de 2015.

13 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro.

308447331 

 MUNICÍPIO DA RIBEIRA BRAVA

Aviso n.º 3235/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público, que no uso da competência 

conferida pela alínea a) do n.º 1, do artigo 42.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, nomeei por Despacho a Marina Gregória Mendes 
Sousa, licenciada em Administração Pública, para exercer funções de 
Secretária do Gabinete de Apoio à Presidência em 06 de janeiro 2015, 
com efeitos a 01/01/2015.

04 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Ricardo An-
tónio Nascimento.

308481798 

 Declaração de retificação n.º 216/2015
Por ter saído com inexatidão, retifica-se o aviso n.º 10872/2014, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, de 29 de setembro 
de 2014, relativo à cessação de funções de relação jurídica de emprego 
público, por motivo de aposentação. Assim, onde se lê «Jorge Paulo 
da Conceição Fernandes, assistente operacional, posição remunera-
tória 5 — desligado do serviço 01-08-2013» deve ler-se «Jorge Paulo
da Conceição Fernandes, assistente operacional, posição remuneratória 
9 — desligado do serviço 01-06-2014».

3 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Ricardo António 
Nascimento.

308479457 

 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Regulamento n.º 155/2015
Torna -se público que, por deliberação tomada pela Assembleia Muni-

cipal de Santa Cruz da Graciosa na sua sessão de 17 de março do corrente 
ano, e por proposta da Câmara Municipal, tomada na sua reunião de 
12 de março de 2015, foi aprovado o Regulamento de Cedência de Lotes 
na Zona Industrial de Santa Cruz da Graciosa.

18 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Avelar Cunha Santos.

Regulamento de Cedência de Lotes na Zona Industrial
de Santa Cruz da Graciosa

Preâmbulo
Enquadrado no Plano de Pormenor da Zona Industrial de Santa Cruz 

da Graciosa, o presente regulamento pretende estabelecer regras e cri-
térios que disciplinem a constituição do direito de superfície, dos lotes 
industriais e de utilização coletiva, propriedade do município.

Este regime consiste na constituição das servidões necessárias ao uso dos 
lotes na zona Industrial de Santa Cruz da Graciosa, a preços mais reduzi-
dos do valor de cálculo protagonizado no Regime de Arrendamento, com 
vista à dinamização económica do concelho de Santa Cruz da Graciosa.

Este Regulamento também pretende dar às empresas candidatas à 
instalação, um quadro de responsabilidades de atuação e relacionamento, 
pelo qual têm de se reger pela sua implantação na Zona Industrial de 
Santa Cruz da Graciosa.

Artigo 1.º
Objetos e Fins

O presente regulamento destina -se a disciplinar o regime de cedência 
de lotes na Zona Industrial de Santa Cruz da Graciosa, no município de 
Santa Cruz da Graciosa.

Artigo 2.º
Regulamentação Urbanística

À construção e edificação nos lotes da Zona Industrial de Santa Cruz 
da Graciosa aplicam -se os condicionalismos de ordem urbanística fixa-
dos pelo Regulamento Geral das Edificações Urbanas, Regime Jurídico 
de Urbanização e Edificação, Regulamento Municipal de Edificação e 
Urbanização e demais legislação aplicável.

Artigo 3.º
Modalidade de Cedência

a) Os direitos sobre os terrenos dos lotes são cedidos na modalidade 
do direito de superfície;

b) Compete ao Presidente da Câmara deliberar para cada um dos lotes, 
a cedência tendo em conta os fins ou utilização propostos e os interesses 
ou vontades manifestadas pelos interessados.

Artigo 4.º
Do Direito de Superfície

a) O direito de superfície será constituído pelo prazo de vinte e cinco 
anos, prorrogável uma ou mais vezes por períodos de cinco anos, salvo 
quando o superficiário renuncia expressamente à prorrogação;

b) A Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa poderá opor -se às 
prorrogações de prazo, se necessitar do terreno para obras de renovação 
urbana ou outro fim de interesse público;

c) No caso de não prorrogação do prazo por vontade da Câmara Mu-
nicipal, o superficiário tem direito a uma indemnização igual ao valor 
real da obra ao tempo que a indemnização se calcular, a qual incluirá 
as benfeitorias que tenham sido efetuadas e devidamente aprovadas 
pela Câmara Municipal, tomando -se como base o custo da construção e 
descontando -se as depreciações derivadas do estado de conservação ou 
outra causa que lhe diminuem o valor, quer todo o valor dos encargos 
financeiros que estiverem por liquidar.

Artigo 5.º
Processo de Cedência

a) A constituição do direito de superfície sobre os lotes processar -se -á 
preferencialmente, através de acordo direto com os interessados;

b) O pedido deverá ser dirigido ao Sr. Presidente da Câmara, mediante 
requerimento, acompanhado de uma declaração de conhecimento e 
aceitação dos termos do presente regulamento;

c) Sempre que a natureza do empreendimento proposto seja conside-
rado pela autarquia de interesse público relevante, nomeadamente nas 
áreas das atividades económicas e sociais ou outros fatores reconhecidos 
de interesse, o acordo direto referido na alínea a) poderá revestir a forma 
de cedência gratuita de modo a maximizar os incentivos concedidos à 
fixação de Industria atrativas no concelho;

d) Os documentos a apresentar para instrução de um processo de 
candidatura, são os seguintes:

Requerimento de candidatura;
Declaração de conhecimento e aceitação dos termos do presente 

regulamento;
Memória descritiva, onde se discrimine o fim a que se pretende afetar 

o lote, com indicação dos seguintes elementos:
Caracterização do investimento a efetuar;
Número de postos de trabalho a criar ou a manter;
Recrutamento de mão -de -obra qualificada e jovens com formação 

técnica superior;
Valor do investimento (estimativa);
Área de construção pretendida;
Indicação do lote pretendido.

Artigo 6.º
Preços

a) Os preços por metro quadrado são diferenciados segundo o tipo de 
instalação e o número de postos de trabalho a criar, conforme descrito 
na tabela 1:

Tabela n.º 1 — Preços 

Tipos de unidades Preço/m2 Prestação 
anual/m2

Prestação 
mensal/m2

Equipamentos de utilização coletiva . . . 26,00 € 1,04 0,087
Equipamento Industrial até 5 postos de 

trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 € 0,52 0,044
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Tipos de unidades Preço/m2 Prestação 
anual/m2

Prestação 
mensal/m2

Equipamento industrial mais de 5 postos 
de trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50 € 0,26 0,022

 b) O direito de superfície deverá ser cedido contra o pagamento da 
quantia determinada ou em prestações periódicas, mensais (288) ou 
anuais (24);

c) O início do pagamento das prestações mensais ou anuais terá lugar 
ao fim de um ano da cedência do lote.

Artigo 7.º
Atualização

Os valores descritos na tabela n.º 1 deverão ser atualizados anual-
mente, pelas quantias descritas na tabela n.º 2, deste artigo e têm a 
seguinte aplicação:

a) O preço por m2 é atualizado para as concessões que vierem a ser 
realizadas na respetiva data, não se aplicando aos superficiários que 
efetuaram o pagamento total do direito de superfície por 25 anos;

b) O preço a pagar das prestações é atualizado para todos os superfi-
ciários que escolherem esta modalidade de pagamento.

Tabela n.º 2 — Atualizações 

  

Total Anual Mensal Total Anual Mensal Total Anual Mensal
2016 26,00 € 1,0833 € 0,0903 € 13,00 € 0,5417 € 0,0451 € 6,50 € 0,2708 € 0,0226 €
2017 26,26 € 1,0942 € 0,0912 € 13,13 € 0,5471 € 0,0456 € 6,51 € 0,2711 € 0,0226 €
2018 26,52 € 1,1051 € 0,0921 € 13,26 € 0,5526 € 0,0460 € 6,51 € 0,2714 € 0,0226 €
2019 26,79 € 1,1162 € 0,0930 € 13,39 € 0,5581 € 0,0465 € 6,52 € 0,2716 € 0,0226 €
2020 27,06 € 1,1273 € 0,0939 € 13,53 € 0,5637 € 0,0470 € 6,53 € 0,2719 € 0,0227 €
2021 27,33 € 1,1386 € 0,0949 € 13,66 € 0,5693 € 0,0474 € 6,53 € 0,2722 € 0,0227 €
2022 27,60 € 1,1500 € 0,0958 € 13,80 € 0,5750 € 0,0479 € 6,54 € 0,2725 € 0,0227 €
2023 27,88 € 1,1615 € 0,0968 € 13,94 € 0,5807 € 0,0484 € 6,55 € 0,2727 € 0,0227 €
2024 28,15 € 1,1731 € 0,0978 € 14,08 € 0,5865 € 0,0489 € 6,55 € 0,2730 € 0,0228 €
2025 28,44 € 1,1848 € 0,0987 € 14,22 € 0,5924 € 0,0494 € 6,56 € 0,2733 € 0,0228 €
2026 28,72 € 1,1967 € 0,0997 € 14,36 € 0,5983 € 0,0499 € 6,57 € 0,2736 € 0,0228 €
2027 29,01 € 1,2086 € 0,1007 € 14,50 € 0,6043 € 0,0504 € 6,57 € 0,2738 € 0,0228 €
2028 29,30 € 1,2207 € 0,1017 € 14,65 € 0,6104 € 0,0509 € 6,58 € 0,2741 € 0,0228 €
2029 29,59 € 1,2329 € 0,1027 € 14,80 € 0,6165 € 0,0514 € 6,59 € 0,2744 € 0,0229 €
2030 29,89 € 1,2453 € 0,1038 € 14,94 € 0,6226 € 0,0519 € 6,59 € 0,2746 € 0,0229 €
2031 30,19 € 1,2577 € 0,1048 € 15,09 € 0,6289 € 0,0524 € 6,60 € 0,2749 € 0,0229 €
2032 30,49 € 1,2703 € 0,1059 € 15,24 € 0,6351 € 0,0529 € 6,60 € 0,2752 € 0,0229 €
2033 30,79 € 1,2830 € 0,1069 € 15,40 € 0,6415 € 0,0535 € 6,61 € 0,2755 € 0,0230 €
2034 31,10 € 1,2958 € 0,1080 € 15,55 € 0,6479 € 0,0540 € 6,62 € 0,2757 € 0,0230 €
2035 31,41 € 1,3088 € 0,1091 € 15,71 € 0,6544 € 0,0545 € 6,62 € 0,2760 € 0,0230 €
2036 31,72 € 1,3219 € 0,1102 € 15,86 € 0,6609 € 0,0551 € 6,63 € 0,2763 € 0,0230 €
2037 32,04 € 1,3351 € 0,1113 € 16,02 € 0,6675 € 0,0556 € 6,64 € 0,2766 € 0,0230 €
2038 32,36 € 1,3484 € 0,1124 € 16,18 € 0,6742 € 0,0562 € 6,64 € 0,2769 € 0,0231 €
2039 32,69 € 1,3619 € 0,1135 € 16,34 € 0,6810 € 0,0567 € 6,65 € 0,2771 € 0,0231 €
2040 33,01 € 1,3755 € 0,1146 € 16,51 € 0,6878 € 0,0573 € 6,66 € 0,2774 € 0,0231 €
2041 33,34 € 1,3893 € 0,1158 € 16,67 € 0,6947 € 0,0579 € 6,66 € 0,2777 € 0,0231 €

Atualização dos preços da zona industrial de Santa Cruz da Graciosa

Ano
Utilização coletiva Industrial até 5 trabalhadores Industrial mais de 5 trabalhadores

Preços Preços Preços

 Artigo 8.º
Prazo de Inicio e Conclusão de Construção

a) O prazo para o início das obras de construção é fixado em 1 ano, 
devendo as mesmas concluírem -se nos dois anos subsequentes;

b) Estes prazos podem ser prorrogados por deliberação da Câmara 
Municipal, a pedido dos interessados, quando se verificar caso de força 
maior ou outro devidamente justificado e fundamentado.

Artigo 9.º
Reversão e Condições

a) A reversão do direito de superfície dos lotes para a plena posse do 
município poderá ser decidida, mediante deliberação da câmara, nos 
seguintes casos:

i) Não cumprimento dos prazos de início e conclusão das construções 
e início de atividade;

ii) Desconformidade do empreendimento com os projetos ou regula-
mentos aprovados ou com as normas legais que regulem as atividades 
propostas;

iii) Cessação da laboração ou atividade, sem motivo justificado, por 
prazo superior a um ano, ou não início da atividade, sem motivo justi-
ficável, no prazo de um ano, após a conclusão da construção;

iv) Não pagamento do preço ou de qualquer das suas prestações ou 
não cumprimento dos prazos que foram estabelecidos para os demais 
encargos;

v) Utilização ou destino do lote diverso do previsto no título de ce-
dência, sem prévia autorização da Câmara Municipal;

b) No caso de o Município operar a reversão dos direitos de posse 
plena dos terrenos por qualquer das razões referidas neste artigo, 
considerar -se -ão perdidas a favor do Município as benfeitorias reali-
zadas nos terrenos e só conferirão direito a indemnização, se tiverem 
sido previamente aprovados pela Câmara e realizadas de acordo com 
as leis e regulamentos e nesse caso o respetivo valor será calculado 
de acordo com as regras e critérios aplicáveis às expropriações por 
utilidade pública;

c) A reversão não prejudica os direitos ou garantias creditícias de 
instituições de crédito constituídas à data da reversão para garantias dos 
financiamentos à construção, desde que se mostre integralmente pago o 
direito de superfície pelos 25 anos de utilização ou as prestações anuais 
ou mensais em dia. Salvo em caso de autorização expressa da Câmara, 
todos os lotes objeto de cláusula de reversão regressados ao património 
do Município, passam livres de quaisquer obras ou encargos, ainda que 
se encontrem em poder do adquirente, ou de terceiros, a quem tenham 
sido transmitidos;

d) A cláusula de reversão a favor do município prevista neste artigo 
deverá obrigatoriamente ser registada na Conservatória do Registo 
Predial.

Artigo 10.º
Proibição de alienação e direito de preferência

a) É vedado aos adquirentes dos direitos sobre os terrenos, procederem 
à sua transmissão antes de concluídas as construções propostas.

b) O Município goza do direito de preferência na transmissão 
do direito de superfície dos lotes, devendo o preço ser fixado por 
acordo das partes e na falta deste, deverá ser determinado nos ter-
mos previstos para a indemnização por benfeitorias referida no 
artigo anterior.

Artigo 11.º
Disposições Finais

As omissões, lacunas ou dúvidas suscitadas na aplicação e in-
terpretação deste regulamento serão integradas no mesmo e deci-
didas mediante deliberação da Câmara Municipal de Santa Cruz 
da Graciosa.

308516846 

 MUNICÍPIO DA SERTÃ

Aviso n.º 3236/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência dos 
respetivos procedimentos concursais, foram celebrados em 31 de de-
zembro de 2014, contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com os trabalhadores António Martins Araújo, Fernando 
Miguel Lourenço Nunes, Gil Graça Ferreira, José Farinha Fernan-
des, Luís Manuel Ferreira Barata, Paulo Jorge Marques Pires Lima, 
Virgílio Cardoso da Silva, Vítor Manuel Dias Marçal, Vítor Manuel 
Lopes Simões, na carreira e categoria de Assistentes Operacionais com 
a 1.ª posição remuneratória, 1.º nível remuneratório, iniciando nessa 
data o período experimental de 90 dias.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo do procedi-
mento concursal.

09 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Farinha 
Nunes.

308425842 

 Aviso n.º 3237/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência do 
respetivo procedimento concursal, foi celebrado em 31 de dezembro de 
2014, contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com o trabalhador Alfredo Jorge Monteiro Alves Ramos, na carreira 
e categoria de Assistente Técnico com a 1.ª posição remuneratória, 
5.º nível remuneratório, iniciando nessa data o período experimental 
de 180 dias.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo do procedi-
mento concursal.

09 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Farinha 
Nunes.

308425801 
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 Aviso n.º 3238/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que na sequência dos 
respetivos procedimentos concursais, foram celebrados em 31 de de-
zembro de 2014, contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com as trabalhadoras Ana Luísa Alcobia Pereira, Sofia 
Raquel Nogueira Alves e Celeste Margarida Fernandes Lourenço na 
carreira e categoria de Técnicas Superiores com a 2.ª posição remune-
ratória, 15.º nível remuneratório, iniciando nessa data o período expe-
rimental de 240 dias.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo do procedi-
mento concursal.

09 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Farinha 
Nunes.

308425778 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 3239/2015

Discussão Pública da Alteração ao Plano de Pormenor
da Zona Poente de Sines

Filipa Faria, Vereadora com competências delegadas da Câmara Mu-
nicipal de Sines, nos termos Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, 
torna público que a Câmara Municipal de Sines, em Reunião de Câmara 
Pública de 19 de março de 2015, deliberou remeter a proposta de altera-
ção ao Plano de Pormenor da Zona Poente de Sines a discussão pública, 
nos termos do n.º 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de 
fevereiro, por um período de 22 dias contados a partir do 5.º dia após a 
publicação do aviso no Diário da República.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar o plano todos os 
dias úteis no Edifício Técnico da Câmara Municipal de Sines, sito na 
Estrada da Nossa Senhora dos Remédios (São Marcos), em Sines, entre 
as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos, e apresentar, por escrito, recla-
mações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento relativos 
ao mesmo, até ao termo do prazo referido.

Os elementos encontram -se igualmente disponíveis em www.sines.pt.
Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-

cidade prevista na lei.
19 de março de 2015. — A Vereadora com Competências Delegadas, 

Filipa Faria.
208522442 

 MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 3240/2015

Prorrogação da Mobilidade interna intercategorias
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna-se público que no uso da competência que me é confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, determino 
nos termos do disposto no artigo 51.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, a prorrogação da mobilidade interna intercategorias, até 31 
de dezembro de 2015, dos seguintes trabalhadores pertencentes ao mapa 
de pessoal do Município:

António Manuel Sequeira;
Maria de Fátima Nunes Russa Ferreira Silva;
Maria de Lurdes da Silva Lopes Sousa.
12 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara, Elisa Ferraz, Dr.ª

308439694 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 3241/2015

João Miguel Sousa Henriques, Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Nova de Poiares, torna público que, nos termos do disposto na 
alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 

setembro, na sua redação atual, a Assembleia Municipal de Vila Nova 
de Poiares, na sessão realizada em 13 de novembro de 2012, deliberou 
e aprovou por unanimidade a proposta da versão final do Plano de Por-
menor da Zona Industrial de Vila Nova de Poiares Pólo II e respetivo 
Relatório Ambiental, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 79.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua redação atual.

Mais torna público que a publicação do Plano de Pormenor da Zona 
Industrial de Vila Nova de Poiares Pólo II surge na sequência da publica-
ção da 1.º Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Nova de Poiares, 
no Aviso n.º 706/2014 da 2.ª série do Diário da República n.º 10, de 
15 de janeiro de 2014, bem como da publicação da Reserva Ecológica 
Nacional de Vila Nova de Poiares, na Portaria n.º 215/2014 da 1.ª série 
do Diário da República, n.º 200, de 16 de outubro.

Os interessados poderão consultar o Plano de Pormenor da 
Zona Industrial de Vila Nova de Poiares Pólo II e respetivo Re-
latório Ambiental e Declaração Ambiental, na página da Internet
(http://www.cm -vilanovadepoiares.pt/) ou na Câmara Municipal.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Miguel Sousa Henriques.

Deliberação
Ana Lara Henriques de Oliveira Pimenta Damásio, Presidente da 

Mesa da Assembleia Municipal de Vila Nova de Poiares:
Certifica que à sessão ordinária da Assembleia Municipal de Vila 

Nova de Poiares, levada a efeito no dia treze de novembro de dois mil 
e doze, foi presente o seguinte:

“PONTO III — Apreciação, discussão e votação de deliberação da 
Câmara Municipal sobre “Aprovação do Plano de Pormenor da Zona 
Industrial de Vila Nova de Polares — Pólo II”

Para este assunto foi presente a seguinte deliberação da Câmara 
Municipal:

“Paula do Céu Bento Couceiro, Chefe da Divisão Administrativa, da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares:

Certifica que, à reunião ordinária da Câmara Municipal realizada em 
cinco de novembro de dois mil e doze, foi presente o seguinte:

5.2.1 — Aprovação do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Vila 
Nova de Poiares — Pólo 11

Para este assunto foi presente a seguinte proposta do Sr. Presidente, 
de 30/10/2012:

“Tendo terminado no dia 30/10/2012 o período de discussão pública 
aberto através do Aviso n.º 12144/2012, publicado no Diário da Repú-
blica da 2.ª série, n.º 177 de 12 de setembro de 2012, e não tendo sido 
recebidas reclamações ou interpelações, estão reunidas as condições 
para que a Câmara Municipal possa proceder à sua própria aprovação 
cuja deliberação permita a remessa à Assembleia Municipal. Ainda nos 
termos do n.º 8 do artigo 77.º do (RJIGT Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial, Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20/2 e lei n.º 181/2009 de 7/8, 
divulgar -se -ão através da Comunicação Social e página da Internet os 
resultados do inquérito público e versão final.”

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o Plano de Pormenor 
da Zona Industrial de Vila Nova de Poiares — Pólo 11 e o respetivo 
relatório de audiência pública, bem como remeter o mesmo à Assembleia 
Municipal para aprovação.”

Finda a discussão e posto o assunto à votação pela Sra. Presidente da 
Assembleia Municipal, foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano 
de Pormenor da Zona Industrial de Vila Nova de Poiares — Pólo 11 e o 
respetivo relatório de audiência pública, nos termos propostos.”

Por ser verdade, passo o presente documento que assino e autentico 
com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal.

20 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Mesa da Assembleia 
Municipal, Lara Henriques de Oliveira.

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e Aplicação

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Vila Nova de Poiares 
Pólo II, adiante designado por Plano, de que o presente Regulamento 
é parte integrante, destina -se a regular o uso, ocupação e transforma-
ção do solo, na sua área de intervenção, delimitada na sua Planta de 
Implantação.
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Artigo 2.º
Relação com o PDM de Vila Nova de Poiares

O Plano altera na sua área de intervenção o Plano Diretor Municipal 
de Vila Nova de Poiares.

Artigo 3.º
Conteúdo documental

1 — O Plano é constituído por:
a) Regulamento
b) Planta de Implantação
c) Planta de Condicionantes

2 — O Plano é acompanhado por:
a) Relatório com a fundamentação das soluções propostas
b) Relatório Ambiental
c) Relatório Ambiental — Resumo não Técnico
d) Programa de Execução das ações previstas e de Plano de Finan-

ciamento

3 — Demais elementos que acompanham o Plano:
a) Extrato do Regulamento do PDM de Vila Nova de Poiares
b) Esboço Corográfico
c) Planta de Enquadramento
d) Planta da Situação Existente
e) Planta do Cadastro Existente
f) Extrato da Planta de Ordenamento do PDM
g) Extrato da Planta de Condicionantes PDM
h) Planta de Desafetações de Áreas de RAN
i) Extrato da Classificação do Solo proposta na Revisão do PDM
j) Extrato da Planta de Condicionantes — Património Natural — Pro-

posta na Revisão do PDM
k) Planta de Indicação de Perfis e Secções
l) Secções Esquemáticas
m) Perfis Transversais Tipo
n) Perfis Transversais Esquemáticos Tipo
o) Perfil Transversal Tipo de Passagens de Peões de Superfície
p) Pormenor — Passagens de Peões de Superfície
q) Planta de Traçado de Rede de Águas
r) Planta de Traçado de Rede de Esgoto Residual
s) Planta de Traçado de Rede de Esgoto Pluvial
t) Planta de Traçado de Rede de Telecomunicações:
t.1) Traçado de Canalizações

u) Planta de Traçado de Rede Elétrica
v) Planta da Área de Circulação e Estacionamento
w) Planta de Modelação do Terreno
x) Planta de Cotas Mestras
y) Planta de Licenças e Autorizações Urbanísticas
z) Planta de Reparcelamento e Cedências
aa) Fichas de dados estatísticos disponibilizados pela Direção -Geral 

do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
bb) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo 

relatório de ponderação

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos de interpretação e de aplicação do presente Regula-
mento são adotadas as definições constantes do Decreto Regulamentar 
n.º 9/2009, de 29 de maio.

CAPÍTULO II

Servidões e restrições de utilidade pública

Artigo 5.º
Âmbito e Regime

Na área do Plano são aplicadas as servidões administrativas e restri-
ções de utilidade pública em vigor, nomeadamente as seguintes, deli-
mitadas na Planta de Condicionantes:

a) Recursos Naturais:
i) Recursos Hídricos:
1) Domínio Público Hídrico.

b) Infraestruturas:
i) Rede Elétrica — Linhas Elétricas de Média Tensão.

CAPÍTULO III

Qualificação do solo

Artigo 6.º
Identificação

A área abrangida pelo plano divide -se nas seguintes categorias e 
sub -categorias de espaço de solo urbano, identificadas na Planta de 
Implantação:

1) Espaço de Atividades Económicas:
Área Empresarial;
Área de Circulação e Estacionamento.

2) Espaços Verdes.

SECÇÃO I

Espaço de atividades económicas

Artigo 7.º
Usos e ocupações

1 — O espaço de atividades económicas, delimitado na planta de 
implantação, integra as áreas que englobam o conjunto de lotes da área 
empresarial, as áreas de circulação automóvel, pedonal, ciclável e de 
estacionamento.

2 — A área empresarial engloba o conjunto de lotes destinados à 
instalação de unidades empresariais de natureza industrial, logística, 
comércio e serviços, com exceção dos usos de comércio a retalho, 
desde que não englobados por atividade dominante adequada ao uso 
da zona industrial e estabelecimentos de restauração e bebidas também 
quando não associados a outra atividade diretamente contemplada nos 
usos previstos.

3 — A Área de Circulação e de Estacionamento integra espaços de 
utilização coletiva que se destinam à circulação veículos, de pessoas e 
velocípedes, e ao estacionamento de viaturas.

Artigo 8.º 
Edificabilidade

1 — A ocupação nos lotes, limitada pelo polígono de implantação e 
as respetivas especificações são definidas no Plano, conforme o esta-
belecido no presente regulamento e na Planta de Implantação, consti-
tuindo a envolvente de toda a possibilidade edificativa, em termos de 
implantação.

2 — Constituem exceções possíveis, com implantação fora dos limites 
do polígono base referidos no ponto um deste artigo, equipamentos de 
utilidade específica não diretamente ligados à função produtiva, como 
por exemplo reservatórios de gás, instalações de lavagem de veículos, 
saliências ornamentais de fachadas, pequenos edifícios de receção e 
controlo na entrada dos lotes, quando demonstradamente não for possível 
a sua inclusão no interior do polígono e ainda quando não impeçam a 
circulação envolvente e perimetral da edificação da unidade industrial 
ou laboral edificada com serviço da própria unidade ou de segurança 
de incêndios.

3 — Os polígonos de implantação dos lotes podem ser alterados 
através de:

a) União de lotes contíguos;
b) Fracionamento de lotes;

sem prejuízo da regulamentação própria em artigos seguintes.
4 — O recuo (afastamento frontal ao limite do lote), afastamentos 

laterais e posterior ficam sujeitos às seguintes distâncias:
a) Recuo: 15 metros (fixo), constituindo alinhamento, com exce-

ção dos lotes 14, 15, 16, 30, 32, 34 e 36, em que tal distância será de 
12 metros.

b) Afastamentos laterais e tardoz terão o mínimo de 7 metros;
c) Os afastamentos previstos nas alíneas anteriores, não prejudicam 

outros legalmente previstos;
d) No caso de ocorrerem as situações referidas no n.º 3, os afasta-

mentos do presente número, mantêm -se se aplicados aos limites do lote 
ou lotes resultantes.
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e) Os afastamentos são determinados a partir da definição das entradas principais enunciadas no quadro 1: 

 QUADRO 1

Entradas principais 

Entradas Principais Rua A Rua B Rua C Rua D Rua H

Lotes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03, 04, 05, 06 29, 31, 33, 35 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 
27, 28, 30, 32, 34, 36

07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 16, 17,18, 19

01, 02

 5 — O Índice máximo de utilização no lote é aplicável sob justifi-
cação técnica adequada, atendendo -se à especificidade das indústrias e 
atividades relacionadas.

6 — Em cada lote é definida uma cota de soleira que será determi-
nada por remissão a uma cota fixa conhecida junto de cada lote e que 
será a cota da rasante (C.R.) do arruamento que servir a entrada do lote 
de acesso à entrada principal administrativa da edificação situada no 
perfil transversal do arruamento que simultaneamente passa pelo eixo 
dessa entrada. A cota de soleira (C.S.) é pois determinada pela seguinte 
fórmula.

C.S. = C.R. — (0,025 × L.F.R./2) + 0,15 + (0,025 × L.P.) +/
- (0,02 × Recuo)

sendo:
C.S. = Cota de Soleira;
C.R. = Cota da Rasante;
L.F.R. = Largura da Faixa de Rodagem;
L.P. = Largura do Passeio.

6.1 — Admitem -se exceções ao estabelecido neste ponto, para outros 
casos topograficamente justificáveis que serão analisados caso a caso e 
não poderão constituir precedente.

Artigo 9.º
União de Lotes Adjacentes

A união de lotes adjacentes cuja dimensão em planta a isso justifique 
é permitida com a simples soma de capacidades construtivas, implicando 
um polígono de implantação respeitador dos mesmos afastamentos e 
recuos, já referidos no n.º 4 do artigo 7.º, com o mesmo número de 
pisos.

Artigo 10.º
Fracionamento de Lotes

1 — É permitido o fracionamento de lotes, em dois ou mais novos 
lotes, com novos polígonos de implantação que respeitarão igualmente 
as regras de recuos e afastamentos estabelecidos no ponto 4 do artigo 8.º

2 — O somatório das capacidades construtivas dos novos lotes, será 
igual à capacidade construtiva do lote inicial.

3 — A capacidade construtiva de cada lote resultante do fraciona-
mento será igual para cada um deles, e terão obrigatoriamente áreas de 
terreno iguais entre si.

Artigo 11.º
Impermeabilização dos Solos

A impermeabilização máxima admitida nas parcelas resultantes da 
solução de desenho urbano prevista pelo Plano para a área empresarial 
fica condicionada pelo índice de impermeabilização do solo de 80 %, 
sendo a área permeabilizada afeta obrigatoriamente a espaço verde, 
admitindo -se a pavimentação destes espaços com elementos vazados, 
com aberturas em planta não inferiores a 4x4 cm e juntas entre elementos 
não vedados, ou solução material equivalente, desde que haja proposta 
alternativa a executar de espécies arbóreas.

Artigo 12.º
Logradouros

1 — A superfície dos logradouros, mesmo atenta a sua função e ao 
disposto no artigo 11.º, devem ser o mais permeável possível, de forma 
a obter -se o menor caudal pluvial a drenar para a rede pública.

2 — As superfícies dos logradouros devem assegurar no seu interior 
a realização de todas as operações de circulação e estacionamento de 
veículos, assim como a carga e descarga de materiais necessários à 
atividade instalada.

3 — Nestes espaços não são permitidas ações de armazenagem, de-
pósito de materiais, lixos e desperdícios.

Artigo 13.º
Altura da Fachada

A altura da fachada poderá ter uma tolerância justificada de 10 %, 
para instalações técnicas devidamente justificadas e aceites pela Câmara 
Municipal.

SUBSECÇÃO I

Área de circulação e estacionamento

Artigo 14.º
Disposições comuns

Nas áreas de circulação e estacionamento optar -se -á, quando adequá-
vel, pela utilização de pavimentos permeáveis.

Artigo 15.º
Área de Circulação Pedonal

1 — As áreas destinadas à circulação de pessoas, também designadas 
por passeios, estão definidas na Planta de Implantação e asseguram a 
livre circulação de peões e a compartimentação entre tráfego mecânico 
e pedonal.

2 — A execução dos passeios tem que respeitar os dimensionamentos 
estabelecidos no Plano, estando estes em conformidade com os perfis 
transversais tipo constantes da Planta de Perfis Transversais.

3 — Os materiais e condições de execução a utilizar nos passeios 
devem garantir as necessárias condições de segurança dos peões, bem 
como condições de licenciamento dos lotes.

Artigo 16.º
Área de Circulação de Veículos

1 — A área de circulação de veículos, também aqui designada por 
rede viária está definida na Planta de Implantação.

2 — A rede viária deve garantir as seguintes medidas:
a) Cumprimento dos parâmetros de dimensionamento estabelecidos 

no presente Plano, designadamente os constantes da Planta de Perfis 
Transversais;

b) Medidas de segurança no atravessamento de peões, sendo por isso 
obrigatória a integração de passadeiras nos principais pontos de atra-
vessamento pedonal, bem como outras medidas adequadas nos locais a 
definir temporariamente, à medida da ocupação física dos lotes.

3 — O acesso de veículos ao interior das parcelas ou lotes é estabele-
cido a partir dos arruamentos previstos na Planta de Implantação, e não 
deverão existir mais do que dois acessos viários a cada parcela ou lote, 
salvo justificação adequada, apreciada e aceite caso a caso.

4 — De acordo com a sinalização aplicável, serão introduzidos des-
nivelamentos e rampeamentos para servir deficientes.

4.1 — As suas localizações podem ser alteradas, por ajustamento jus-
tificado relacionado com a posição do acesso viário a lotes, passadeiras 
ou de outras condicionantes afins.

Artigo 17.º
Área Ciclável

1 — A área destinada a circulação de velocípedes, com 3,00 m de 
largura, está definida na Planta de Implantação.

2 — Esta área, com tradução na Planta de Implantação tem as res-
petivas soluções técnicas descritas no relatório do Plano, pelo que se 
remete para este, a verificação de concordância ou equivalência técnica 
de qualquer outra solução.
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Artigo 18.º
Área de Estacionamento

1 — O número mínimo de lugares de estacionamento, em cada lote, a considerar, em função do uso e tipo da edificação, encontra -se estabelecido 
no quadro 2: 

 QUADRO 2

Parâmetros mínimos de estacionamento no interior do lote 

Usos

Número de lugares de estacionamento

Área de construção (m²) Total Unidade Mínimo público,
em espaço exterior

Mínimo público, em espaço exterior
(em percentagem)

Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . < 1000 1 30 m²

entre ≥1000 e < 2500 1 25 m²

≥ 2500
1 ligeiro 15 m²

1 pesado 200 m²

Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . < 500 3 100 m²
1

Acrescer 30% para lugares públi-
cos ao total resultante da aplica-
ção dos critérios anteriores≥ 500 5 100 m²

Indústria e ou armazéns . . . . . . . . . 1 veículo ligeiro 75 m² 1 Acrescer 20% para lugares públi-
cos ao total resultante da aplica-
ção dos critérios anteriores

1 veículo pesado 500 m² 1

 2 — Ficam assegurados 92 lugares de estacionamento, conforme 
disposição indicada na Planta de Implantação, sendo:

53 lugares ao longo da rua C;
10 lugares ao longo da rua D;
12 lugares ao longo da rua E;
17 lugares ao longo da rua G.

3 — Os lugares de estacionamento previstos em via pública, não 
poderão ser alvo de cativação para utilização de estacionamento restrito 
ainda que direcionada a interesses coletivos.

SECÇÃO II

Espaços verdes

Artigo 19.º

Caracterização

1 — Os espaços verdes, delimitados na Planta de Implantação, corres-
pondem às áreas com funções de equilíbrio ecológico e de acolhimento 
de atividades ao ar livre de recreio e lazer.

2 — As intervenções a desenvolver, nestes espaços sob coordenação 
do município, devem privilegiar o recurso à utilização de materiais de 
construção existentes na Região, assim como a utilização de espécies 
arbóreas e arbustivas autóctones devidamente adaptadas às características 
climáticas do local e às funções de salvaguarda.

3 — A gestão deste solo é da responsabilidade da Câmara Municipal 
ou confiada a terceiros, mediante a celebração de acordos de cooperação 
ou sob qualquer outra forma jurídica legalmente admitida, devendo estes 
atender, nomeadamente aos seguintes aspetos:

a) Limpeza, higiene e conservação;
b) Vigilância da área, no sentido de atuar quando necessário.

4 — Nesta categoria de solos são interditas as seguintes ações:

Impermeabilizações;
Descarga de entulhos de qualquer tipo;
Depósito e acumulação de quaisquer materiais ou circulação sobre 

eles exceto em serviço de manutenção.

5 — Ao espaço verde delimitado no Plano não deverá ser dada outra 
finalidade que não seja a função definida no ponto 1 deste artigo.

CAPÍTULO IV

Condições gerais dos projetos de arquitetura

Artigo 20.º
Paredes Exteriores

No revestimento de paredes exteriores devem ser utilizados materiais 
e cores homogéneas que contribuam para a integração harmoniosa das 
construções nos conjuntos edificados e na envolvente, e que assegurem 
complementarmente as condições de conforto e salubridade exigíveis. 
As alturas dos muros e vedações não devem ultrapassar os 2 m.

Artigo 21.º
Arranjos exteriores

O projeto de arquitetura de cada unidade industrial abrange o trata-
mento de arranjos exteriores, nele contendo a identificação das zonas 
permeáveis e impermeáveis. Deverá prever, ainda, dentro dos limites 
da parcela que ocupa, as áreas livres necessárias para cargas e descar-
gas, estacionamento próprio e acesso ao interior da parcela, de forma a 
assegurar o seu correto funcionamento e autonomia.

CAPÍTULO V

Despoluição e valorização ambiental

Artigo 22.º
Despoluição

1 — Quando as características dos efluentes residuais de cada unidade 
de ocupação dos lotes não forem cumpridores dos parâmetros técnicos 
definidos no anexo II do presente regulamento, terá de ser realizada 
em estação própria interior aos lotes, o tratamento suficiente para que 
tais efluentes possam ser lançados na rede pública qualquer que seja a 
solução recetora.

2 — A regra prevista no n.º 1 deste artigo aplica -se com as neces-
sárias adaptações ao caso dos efluentes pluviais, se se verificar que na 
área interior ao lote se verifica o arrastamento para a rede pluvial de 
resíduos poluidores.

3 — Como regra geral, todos os estabelecimentos industriais devem 
ser providos de sistemas antipoluentes, adequados às atividades exercidas 
de modo a dar cumprimento à legislação aplicável em vigor.
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Artigo 23.º
Valorização ambiental

1 — Os espaços livres não impermeabilizados serão tratados como 
espaços verdes arborizados, sem prejuízo de se assegurar a possibilidade 
de acesso à circulação de veículos de emergência e implantação de ETAR 
ou outros equipamentos também enterrados, quando necessário.

2 — Estabelecimento de medidas compensatórias através da redução 
de taxas municipais nas unidades que implementem medidas de redução 
do consumo de água e de reutilização das águas.

CAPÍTULO VI

Disposições executórias

Artigo 24.º
Princípio geral

Ao município compete a execução do Plano, de acordo com o pro-
grama de execução das ações previstas, procedendo à realização das 
obras de urbanização e dos espaços públicos previstos, de acordo com 
o interesse público e os objetivos estabelecidos no Plano.

Artigo 25.º

Sistema de execução

1 — O Plano é implementado e executado através de sistema de 
imposição administrativa, procedendo a Câmara Municipal à aquisição 
das parcelas necessárias, ao reparcelamento da propriedade, produzindo 
a formação de lotes.

2 — Todas as obras de urbanização serão realizadas em consequência 
do n.º 1, pelo Município, de acordo com o seu próprio programa de 
execução.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor 15 dias após a data da sua publicação no 
Diário da República. 

 ANEXO I

Quadro Sinóptico 

N.º Lote área
(m²)

Polígono de área 
máxima

de implantação
(m²)

Área
de construção

do (m²)

Edificabilidade máxima

Uso*Índice
de utilização 

(m²)

N.º de pisos 
Volumetria

(m³)
Altura

da fachada
(m)Abaixo da cota

da soleira
Acima da cota

da soleira

1 3 827.00 1 094.00 1 339.00 0.57 0 3 12 034.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
2 5 147.00 2 160.00 1 801.00 0.59 0 3 19 811.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
3 14 867.00 6 076.00 5 203.00 0.59 0 3 57 233.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
4 14 914.00 6 459.00 5 220.00 0.59 0 3 57 420.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
5 11 952.00 4 466.00 4 183.00 0.59 0 3 46 013.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
6 10 447.00 3 950.00 3 950.00 0.59 0 3 40 216.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
7 3 450.00 1 322.00 1 208.00 0.59 0 3 13 288.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
8 2 500.00 1 003.00 875.00 0.59 0 3 9 625.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
9 2 500.00 1 003.00 875.00 0.59 0 3 9 625.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
10 3 542.00 1 484.00 1 240.00 0.59 0 3 13 640.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
11 2 364.00 595.00 827.00 0.50 0 3 6 545.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
12 2 002.00 649.00 701.00 0.59 0 3 7 139.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
13 2 276.00 595.00 797.00 0.52 0 3 6 545.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
14 2 081.00 505.00 728.00 0.49 0 3 5 555.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
15 1 770.00 551.00 610.50 0.59 0 3 6 061.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
16 1 908.00 505.00 667.00 0.53 0 3 5 555.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
17 4 673.00 1 810.00 1 636.00 0.59 0 3 17 996.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
18 3 324.00 1 226.00 1 163.00 0.59 0 3 12 793.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
19 3 734.00 1 122.00 1 307.00 0.59 0 3 12 342.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
20 4 623.00 1 497.00 1 680.00 0.59 0 3 16 467.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
21 2 976.00 1 216.00 1 041.00 0.59 0 3 11 451.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
22 2 976.00 1 216.00 1 042.00 0.59 0 3 11 462.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
23 2 976.00 1 216.00 1 042.00 0.59 0 3 11 462.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
24 2 976.00 1 216.00 1 042.00 0.59 0 3 11 462.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
25 2 976.00 1 216.00 1 042.00 0.59 0 3 11 462.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
26 2 976.00 1 216.00 1 042.00 0.59 0 3 11 462.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
27 2 976.00 1 216.00 1 042.00 0.59 0 3 11 462.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
28 2 976.00 1 216.00 1 042.00 0.59 0 3 11 462.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
29 1 538.00 428.00 538.00 0.56 0 3 4 708.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
30 1 438.00 428.00 503.00 0.59 0 3 4 708.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
31 1 538.00 428.00 538.00 0.56 0 3 4 708.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
32 1 438.00 428.00 503.00 0.59 0 3 4 708.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
33 1 538.00 428.00 538.00 0.56 0 3 4 708.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
34 1 438.00 428.00 503.00 0.59 0 3 4 708.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
35 2 760.00 852.00 966.00 0.59 0 3 9 372.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.
36 2 587.00 852.00 905.00 0.59 0 3 9 372.00 11 Com./Serv./Indus./Arm.

*Com./Serv./Indus./Arm. = Comércio, Serviços, Indústria e Armazéns

 ANEXO II

Requisitos para ligação de efluentes residuais
Não podem ser descarregadas direta ou indiretamente:
1 — Águas residuais industriais cujos caudais de ponta instântanea 

excedam em mais de 25 % a média dos caudais diários nos dias de labo-

ração do mês de maior produção, indicados no requerimento de ligação 
ou equivalente, exceto para as situações consideradas excecionais;

2 — As águas residuais com temperatura superior a 30.º C sem jus-
tificação adequada;

3 — Quaisquer matérias explosivas ou inflamáveis, tais como, ga-
solina benzeno, nafta, gasóleo ou outros líquidos, sólidos ou gases 
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inflamáveis ou explosivos, ou que possam dar origem à formação de 
substâncias com essas características;

4 — Águas residuais contendo quaisquer líquidos, sólidos, ou gases 
venenosos, tóxicos ou radioativos que por si só ou por interação com 
outros, sejam capazes de criar inconvenientes para o público ou inter-
ferir com o pessoal afeto à operação e manutenção das infraestruturas 
de saneamento;

5 — Lamas e resíduos sólidos;
6 — Efluentes resultantes da limpeza de fossas ou lamas de ETAR;
7 — Águas com propriedades corrosivas capazes de danificarem ou 

porem em perigo as estruturas e equipamentos dos sistemas de drenagem, 
designadamente com pH inferior a 5,5 ou superior a 9,5;

8 — Substâncias sólidas ou viscosas em quantidades ou de dimensões 
tais que possam causar obstruções ou quaisquer outras interferências 
com o funcionamento dos coletores, emissários ou intercetores, tais 
como, cinzas, fibras, escórias, areias, lamas, palha, pelos, metais, vi-
dros, cerâmicas, trapos, estopas, penas, alcatrão, plásticos, madeira, 
lixo, sangue, estrume, peles, vísceras de animais, e ainda pratos, copos 
e embalagens de papel;

9 — As águas residuais que contenham substâncias que por si mesmas 
ou por interação com outras, solidifiquem ou se tornem apreciavelmente 
viscosas entre 0.ºC e 65.ºC;

10 — As águas residuais que contenham óleos e gorduras de origem 
vegetal ou animal cujos teores excedam 250 mg/l de matéria solúvel 
em éter;

11 — Águas residuais que contenham concentrações superiores a 
1000 mg/l em SO

4
2;

12 — Não poderão afluir aos coletores da rede, descargas de águas 
pluviais, águas de circuitos de refrigeração, águas de processo não 
poluídas, quaisquer outras águas de outros processos ativos.

13 — As substâncias que em função das respetivas toxicidades, per-
sistência, e bioacumulação, figurem na lista indicativa dos principais 
poluentes do anexo IX ao Decreto -Lei n.º 77/2006 de 30/3, devem ser 
eliminadas das descargas de águas residuais antes da sua afluência às 
infraestruturas de saneamento.

14 — As substâncias prioritárias e as substâncias prioritárias perigo-
sas definidas na Lei 58/2005 de 29/12, são as indicadas no anexo X do 
Decreto -Lei n.º 77/2006 de 30/3.

15 — As descargas acidentais devem ser evitadas, mas quando acon-
tecerem, devem ser comunicadas à entidade gestora da rede, no prazo 
máximo de 6 horas.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

28542 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_28542_1.jpg
28576 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_implantação_28576_2.jpg

608522645 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 3242/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Viçosa, faz público que a Assembleia Municipal de Vila Viçosa, 
na 1.ª Sessão Ordinária do ano 2015, realizada a 27 de fevereiro, aprovou 
as alterações ao Regulamento de Apoio ao Associativismo Desportivo, 
Cultural e Recreativo do Concelho de Vila Viçosa que, sob a forma de 
projeto, foram publicadas nos Diários da República, 2.ª série, n.os 215 
e 226, respetivamente, de 6 e de 21 de novembro de 2014, e objeto de 
apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de janeiro.

9 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

308501658 

 Aviso n.º 3243/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vila Viçosa, faz público que a Assembleia Municipal de 
Vila Viçosa, na 1.ª Sessão Ordinária do ano 2015, realizada a 27 
de fevereiro, aprovou as alterações ao Regulamento de Tabela de 
Taxas e Licenças que, sob a forma de projeto, foram publicadas nos 
Diários da República, 2.ª série, n.os 214 e 243, respetivamente de 
5 de novembro e 17 de dezembro de 2014, e objeto de apreciação 
pública, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 

de 15 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro.

9 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

308501463 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AMIEIRA E ALQUEVA

Aviso n.º 3244/2015

Regulamento de apoio ao associativismo local da União
das Freguesias de Amieira e Alqueva

No uso da competência prevista na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
torna -se publico que na sua reunião de 1 de setembro de 2014, a junta 
de freguesia da União das Freguesias de Amieira e Alqueva aprovou o 
regulamento de apoio ao associativismo local da União das Freguesias 
de Amieira e Alqueva, e que o mesmo foi submetido e aprovado pela 
respetiva assembleia de freguesia, na sua sessão de 16 de setembro de 
2014.

O referido regulamento encontra -se exposto nos serviços administra-
tivos da União das Freguesias de Amieira e Alqueva para consulta dos 
interessados, e entra em funcionamento no dia seguinte à sua publicação 
em Diário da República.

10 de março de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia da União 
das Freguesias de Amieira e Alqueva, Mauro Manuel Henriques.

308520409 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMPOS E VILA MEÃ

Aviso n.º 3245/2015

Abertura de procedimento concursal comum para contratação 
em regime de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado 
com o artigo 33.º da Lei Geral do trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por proposta do 
Presidente da União das Freguesias de Campos e Vila Meã aprovada em 
Reunião da União das Freguesias de 26 de fevereiro de 2015, foi autorizado o 
recrutamento excecional para recrutamento de trabalhadores na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

Face a esta autorização para recrutamento excecional, sob Proposta 
do senhor Presidente da União das Freguesias de Campos e Vila Meã, 
é aberto procedimento concursal na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis 
a partir da sua publicação, tendo em vista o preenchimento de postos 
de trabalho, previstos no mapa de pessoal desta União das Freguesias, 
correspondentes à carreira/categoria de:

1.1 — Assistente Operacional (Cantoneiro de Vias Municipais).
1 Posto de trabalho.

2 — Validade: o procedimento concursal é válido para o recrutamento 
de trabalhadores necessários ao preenchimento do posto de trabalho a 
ocupar, extinguindo  -se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Podem can-
didatar  -se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, incluindo pessoal em sistema especial (SME), 
que não se encontrem na situação prevista no ponto 4., que cumulativa-
mente até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
satisfaçam os requisitos gerais e especiais, estipulados respetivamente 
no artigo 17.º alínea b) do n.1 do artigo 86.º, da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
a seguir referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
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3.2 — Requisitos especiais:
Habilitações Académicas exigidas para a carreira são de Escolari-

dade Obrigatória (4.ª classe para indivíduos nascidos até 1 de janeiro 
de 1967, 6.º ano de escolaridade para os nascidos entre esta data e 1 
de janeiro de 1981 e o 9.º ano de escolaridade para os nascidos após 
janeiro de 1981);

4 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a atividade 
caraterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

4.1 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, podem ser recrutados trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

5 — Conteúdo funcional do posto de trabalho — Assistente Ope-
racional — Desempenho de funções de natureza executiva, de caráter 
manual ou mecânico, às quais corresponde o grau um de complexidade 
funcional: assegurar a limpeza e conservação das instalações; proceder 
à limpeza de materiais; recolher o lixo nos diversos espaços interiores 
e exteriores; proceder à reposição de produtos de higiene e limpeza 
nas instalações sanitárias; participar ativamente nas tarefas de manu-
tenção geral das instalações entre outros. Colaborar eventualmente 
nos trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e conservação 
de equipamentos; realizar outras tarefas simples, não especificadas, de 
caráter manual e exigindo principalmente esforço físico e conhecimentos 
práticos. Proceder à realização de outras tarefas, inerentes à sua função, 
solicitadas pelos superiores hierárquicos (anexo à Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro).

6 — As candidaturas devem formalizadas em impresso próprio de 
utilização obrigatória, modelo, disponível no edifício -sede da União das 
Freguesias ou no site desta autarquia em www.campos -vilamea.com, e 
entregues pessoalmente no edifício -sede da União das Freguesias, ou 
remetidas pelo correio registado com aviso de receção, para União das 
Freguesias de Campos e Vila Meã, Rua da Carvalha, n.º 11, 4920 -012 
Campos.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de 

exclusão, de:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante 

fotocópia simples e legível do certificado autentica ou autenticado, 
donde conste a média final do curso;

b) Fotocópia do bilhete de identidade válido ou do cartão de cida-
dão;

c) Currículo vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente assi-
nado, donde conste designadamente as ações de formação, congressos ou 
afins, estágios e experiência profissional, devidamente comprovados por 
fotocópias simples e legíveis de documentos autênticos ou autenticados 
sob pena de os mesmos não serem considerados.

7 — Métodos de seleção aplicáveis:
Métodos de seleção: os métodos de seleção são os previstos no ar-

tigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e serão aplicados da seguinte forma:

A) Candidatos em sistema de mobilidade especial que por último 
exerceram funções idênticas às publicitadas, e candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções idênticas às publicitadas:

1 — Avaliação Curricular (AC) — método obrigatório
2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — método 

obrigatório
3 — Prova de Conhecimentos (PC) — método facultativo

B) Candidatos em sistema de mobilidade especial que por último 
exerceram funções diferentes das publicitadas; candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções diferentes das publicitadas; e candidatos sem relação jurídica 
de emprego por tempo indeterminado previamente constituída:

4 — Prova de Conhecimentos (PC) — método obrigatório
5 — Avaliação Psicológica (AP) — método obrigatório
6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — método facultativo

Os candidatos referidos em A) poderão, em substituição dos métodos 1 
e 2, optar pela realização dos métodos 4 e 5. No caso de optarem pela 
substituição de métodos, o método 3 será substituído pelo 6.

Por cada método de seleção serão utilizados critérios de apreciação 
e ponderação dos fatores de avaliação:

7.1 — Avaliação Curricular (AC):
7.1.1 — Fatores de Avaliação
Habilitações Literárias (HA)
Formação Profissional (FP)
Experiência Profissional (EP)

Critérios de apreciação e ponderação dos fatores de avaliação: (Para 
quem é titular da categoria e que não exerça o direito de opção a que se 
refere o n.º 2 do artigo 53 da LVCR):

7.1.2 — Avaliação Curricular
Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 

aplicação da fórmula e o seguinte critério, se o trabalhador já desem-
penhou estas funções:

AC = (HAB + FP + 2EP)/(4)
sendo:

HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes;

Habilitações Académicas de grau exigido à candidatura — 18 va-
lores;

Superior ao grau exigido — 20 valores.
FP = Formação Profissional: considerando  -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função, cujos certificados 
sejam emitidos por entidades acreditadas:

Sem ações de formação — 10 valores.
Ação de formação com duração <a 35 horas + 1 valor/cada ação, a 

acrescer à base de 10 valores.
Ação de formação com duração> a 35 horas + 2 valores/cada ação, 

a acrescer à base de 10 valores.
Sendo que o valor máximo atribuído é apenas de 20 valores neste 

item.

EP = Experiência Profissional: considerando a experiência obtida na 
execução de atividades descritas no conteúdo funcional:

Inferior a um ano de experiência — 10 valores;
Igual a um ano e inferior a 2 anos de experiência — 15 valores;
2 anos de Experiência ou mais — 20 valores

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 
correspondente ao desenvolvimento em funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado, incluindo estágio 
profissional.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, no 
método de seleção acima referido (Avaliação Curricular), consideram - 
 -se excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o método se-
guinte.

7.2 — A entrevista de avaliação de competências (EAC): Visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, designadamente:

I) Conhecimento do conteúdo funcional inerente às funções a de-
sempenhar;

II) Capacidade de comunicação, sentido de responsabilidade e segu-
rança demonstrada na procura de soluções problemáticas hipoteticamente 
colocadas;

III) Conhecimentos específicos;
IV) Motivação relacionada com o projeto de carreira profissional e 

expectativas em relação ao lugar que concorre.

O guião da entrevista será associado a uma grelha de avaliação indivi-
dual que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em análise, 
avaliado segundo os níveis de Elevado, Bom, Suficiente, Insuficiente 
e Reduzido, aos quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

7.3 — Prova de Conhecimentos (PC): Com uma ponderação de 40 %, 
visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e as compe-
tências técnicas dos candidatos, necessários ao exercício das funções.

A prova de conhecimentos gerais e específicos, de realização indivi-
dual, numa fase, será de natureza teórica e sob a forma escrita, com a 
duração máxima de 60 minutos com 15 minutos de tolerância, visando 
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais, bem como 
as competências técnicas dos candidatos, sobre matérias constantes do 
respetivo programa ao concurso, sendo a sua classificação expressa na es-
cala de 0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas.
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E eliminatória para os candidatos que obtenham classificação inferior 
a 9,5 valores.

Prova de Conhecimentos:
1 — Constituição da República Português;
2 — Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento 

dos órgãos dos Municípios e das Freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, revista pela Lei n.º 5 -A/2002,de 11 de janeiro e retificada nos 
termos das declarações de retificação n.os 4/2002 e 9/2002);

3 — Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;
4 — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
5 — Código da Estrada.
6 — Conteúdo Funcional.
Nota. — É permitida a consulta da legislação acima referida.

7.4 — Avaliação Psicológica (AP): com uma ponderação de 30 %, 
visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, ca-
racterísticas de personalidade e competências comportamentais dos 
candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de compe-
tências previamente definido.

A preparação e aplicação do método serão efetuadas por empresa 
devidamente credenciada para o efeito que remeterá os resultados aos 
membros do júri.

A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 
das menções classificativas de apto e não apto; na última do método, para 
os candidatos que o tenham completado, através dos níveis classificados 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4.

7.5 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS): com uma ponde-
ração de 30 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, sendo que a classificação 
a atribuir a cada parâmetro de avaliação resulta de votação nominal e 
por maioria, sendo o resultado final obtido através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar. Os critérios da 
entrevista profissional de seleção são os anteriormente descritos.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista previamente 
definido, designadamente:

I) Conhecimento do conteúdo funcional a desempenhar;
II) Capacidade de comunicação, sentido de responsabilidade e segu-

rança demonstrada na procura de soluções problemáticas hipoteticamente 
colocadas;

III) Conhecimentos específicos;
IV) Motivação relacionada com o projeto de carreira profissional e 

expectativas em relação ao lugar que concorre.

A entrevista profissional de seleção é avaliada nos termos conjugados 
do n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; por votação nominal 
e por maioria, sendo o resultado final obtido através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar, traduzido na escala 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Classificação Final:
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 

resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
será efetuada através das seguintes fórmulas:

Tipologia de candidatos Fórmula a aplicar Candidatos nas situações 
descritas em A).

CF = (0,40*AC) + (0,30*EAC) + (0,30*PC)

Candidatos nas situações descritas em B).
CF = (0,40*PC) + (0,30*AP) + (0,30*EPS)

sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências;
PC = Prova de Conhecimentos ou,
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores 
em qualquer dos métodos de seleção consideram  -se excluídos da va-
loração final.

Com os resultados da classificação final dos candidatos obtidos pela 
aplicação das fórmulas anteriores, será elaborada uma lista única com 
ordenação final de todos os candidatos.

Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d) do 
n.º 1do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento po-
derá decorrer através da utilização faseada dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011,de 6 de abril. Nestes 
termos proceder  -se  -á:

I) A aplicação num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método eliminatório.

II) A aplicação do segundo método e dos métodos seguintes apenas 
a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a 
convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por ordem decres-
cente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico  -funcional, até à satisfação das necessidades que deram origem 
à publicitação do procedimento concursal.

8 — É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade/cartão do 
cidadão em todos os momentos de aplicação dos métodos de seleção, 
sob pena de exclusão.

9 — Constituição do júri:
Presidente: Joaquim Lima Hilário, Presidente da União das Freguesia 

de Campos e Vila Meã;
Vogais efetivos: Elvis Graça Costa, Tesoureiro da União de Freguesias 

de Campos e Vila Meã e José António Silva Bento Silva, Coordenador 
Técnico da Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira;

Vogais suplentes: Ana Cristina Fernandes, Secretária da União de 
Freguesia de Campos e Vila Meã e Carla Sofia Lameira Pires, Primeira 
Secretária da Assembleia de Freguesia da União de Freguesias de Cam-
pos e Vila Meã.

O 1.º vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

10 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final de cada método, constam de atas de reuniões dos júris dos 
procedimentos concursais, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

11 — Em caso de igualdade de valoração, observadas a preferências 
legais previstas no ponto 20 os critérios de desempate a adotar são os 
constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, disponibili-
zadas, na página eletrónica da União de Freguesias de Campos e Vila 
Meã: www.campos -vilamea.com.

13 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, afixadas na União de 
Freguesias de Campos e Vila Meã e disponibilizadas na sua página 
eletrónica.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da mesma portaria. A notificação indicará o dia, hora 
e local de realização dos métodos de seleção.

Os candidatos excluídos, serão, nos termos do n.º 1 do artigo 30.º da 
referida portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados para a realização de audiência 
dos interessados.

15 — Local de trabalho situa  -se no perímetro da União das Freguesias 
de Campos e Vila Meã (serviços externos de limpeza, serviços externos 
de obras), etc.

15.1 — O Horário a praticar será igual aquele que foi estipulado para 
os respetivos serviços.

16 — A remuneração será determinada com base no Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro, conforme o preceituado no artigo 55.º da LVCR, com 
as restrições constantes do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e da Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro, sendo que a re-
muneração será de 505,00 €,,primeira posição remuneratória, primeiro 
nível remuneratório.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
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ativamente um político de igualdade de oportunidade entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

19 — Nos termos do n.º 4, do artigo 6.º e alínea d) do n.º 1, do ar-
tigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia - 
 -se sempre por ordem decrescente da ordenação final dos candidatos, 
tendo preferência os colocados em situação de mobilidade especial 
(SME) e posteriormente de entre os candidatos que detenham relação 
jurídica de emprego público por temo indeterminado, nos termos do 
n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

20 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer sobre 
qualquer outra preferência legal.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

21 — É dispensada temporariamente consulta à Direção  -Geral da 
Administração e Emprego Público (DGAEP), entidade que transito-
riamente exerce as funções previstas para a constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC), por esta concluir na sua página eletrónica oficial 
que “não tendo, sido publicitado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia”.

4 de março de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Campos e Vila Meã, Joaquim Lima Hilário.

308490764 

 FREGUESIA DE ENCOSTA DO SOL

Aviso n.º 3246/2015

Consolidação da Mobilidade Interna na Categoria
Para cumprimento do disposto na alínea b), do n.º1, do artigo 4.º, da 

Lei n.º35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por deliberação 
da Junta de Freguesia de Encosta do Sol, de 13 de outubro de 2014, se 
procedeu à consolidação definitiva da mobilidade na categoria, da assis-
tente técnica, Vanda Cristina Simões Carmo, com remuneração idêntica 
a detida aquela data, na 3.ª posição e nível 8.º da tabela remuneratória 
única dos trabalhadores que exercem funções públicas.

04 de março de 2015. — O Presidente, Armando Jorge Paulino Do-
mingos.

308482323 

 FREGUESIA DE GLÓRIA

Aviso n.º 3247/2015

Regulamento de apoio ao associativismo local
da Freguesia de Glória

No uso da competência prevista na lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, torna -se publico que na sua reunião de 26 de novembro de 2014, a 
junta de Freguesia de Glória aprovou o regulamento de apoio ao asso-
ciativismo local da Freguesia de Glória, e que o mesmo foi submetido 
e aprovado pela assembleia de Freguesia de Glória, na sua sessão de 
18 de dezembro de 2014.

O referido regulamento encontra -se exposto nos serviços adminis-
trativos da Freguesia de Glória para consulta dos interessados, e entra 
em funcionamento no dia seguinte à sua publicação em diário da re-
pública.

16 de janeiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Rui 
Patrício.

308520263 

 FREGUESIA DE MARINHAIS

Aviso n.º 3248/2015
Para cumprimento da alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torno público que, em sequência do pro-

cedimento concursal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, 
de 02 de maio de 2014, celebrei contratos por tempo indeterminado com 
os seguintes candidatos:

João José Silva Faria — assistente operacional, área funcional de 
cantoneiro de limpeza, com o vencimento de 505,00 €, que corresponde 
à 1.ª posição remuneratória, nível 1, da tabela remuneratória única, com 
efeitos a partir 1 de março de 2015;

Luís Filipe de Figueiredo Martins — assistente operacional, área 
funcional de cantoneiro de limpeza, com o vencimento de 505,00 €, que 
corresponde à 1.ª posição remuneratória, nível 1, da tabela remuneratória 
única, com efeitos a partir de 1 de março de 2015;

Ana Paula Correia Neves — assistente operacional, área funcional de 
cantoneiro de limpeza, com o vencimento de 505,00 €, que corresponde 
à 1.ª posição remuneratória, nível 1, da tabela remuneratória única, com 
efeitos a partir de 1 de março de 2015;

Telma Maria dos Santos Silva — assistente operacional, área fun-
cional de cantoneiro de limpeza, com o vencimento de 505,00 €, que 
corresponde à 1.ª posição remuneratória, nível 1, da tabela remuneratória 
única, com efeitos a partir de 1 de março de 2015;

Rosa Maria da Costa Pereira — assistente operacional, área funcional 
de cantoneiro de limpeza, com o vencimento de 505,00 €, que corres-
ponde à 1.ª posição remuneratória, nível 1, da tabela remuneratória 
única, com efeitos a partir de 1 de março de 2015;

Sebastião Carlos Correia — assistente operacional, área funcional de 
tratorista, com o vencimento de 505,00 €, que corresponde à 1.ª posição 
remuneratória, nível 1, da tabela remuneratória única, com efeitos a 
partir de 1 de março de 2015.

05 de março de 2015. — A Presidente da Junta, Fátima Gregório.
308485078 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA 
E SANEAMENTO DE ALMADA

Despacho n.º 3121/2015
Para efeitos do disposto no artigo 10.º n.º 6 do Decreto -Lei 

n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se público que, foi aprovado pelos 
órgãos do Município de Almada (Conselho de Administração dos SMAS, 
em 11 de fevereiro de 2015, Câmara Municipal de Almada, em 18 de 
fevereiro de 2015 e Assembleia Municipal de Almada, em 27 de fevereiro 
de 2015) o Regulamento de Organização dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento de Almada (SMAS de Almada), bem como os 
respetivos anexo I (Estrutura Nuclear) e anexo II (Estrutura Flexível) que 
dele fazem parte integrante, os quais se publicam integralmente.

10 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração 
dos SMAS de Almada, José Manuel Raposo Gonçalves (com poderes 
delegados — ponto 14 do Despacho n.º 29/2013  -2017, de 19 de outubro 
de 2013, do Sr. Presidente da CMA).

Regulamento de Organização dos Serviços
Municipalizados de Almada

Artigo 1.º
Objetivos

No desempenho das suas atribuições os Serviços Municipalizados 
devem prosseguir os seguintes objetivos:

a) Obtenção de níveis crescentes de concretização das ações e dos 
investimentos, que permitam a prestação de melhor serviço às popula-
ções do Concelho.

b) Desburocratização, inovação e desenvolvimento que permitam a 
melhoria quantitativa e qualitativa do serviço prestado aos utentes.

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis.
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhadores dos 

Serviços Municipalizados.

Artigo 2.º
Princípios Gerais

A organização, a estrutura e o funcionamento dos Serviços Municipa-
lizados orientam -se, nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro, pelos princípios:

a) Da eficácia e eficiência do serviço, que permita melhorar a apli-
cação dos meios e recursos disponíveis na prossecução dos objetivos 
e do interesse público.
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b) Da qualidade e ação continua na procura de soluções inovadoras 
que permitam a desburocratização, a modernização e a racionalização 
dos meios disponíveis.

c) Da autonomia e da delegação de competências, que permita criar 
uma maior eficiência e celeridade na concretização das decisões to-
madas.

Artigo 3.º
Princípios técnico -administrativo

No desempenho das suas atribuições e competências, os Serviços 
Municipalizados deverão atuar subordinados aos princípios técnico-
-administrativo:

a) Planeamento e programação das ações definidas nas Opções do 
Plano e Plano Plurianual de Investimentos.

b) Coordenação das atividades dos serviços municipalizados, desig-
nadamente na execução de planos, programas e orçamentos que deverão 
ser objeto de acompanhamento permanente, cabendo aos diferentes res-
ponsáveis a articulação entre as diferentes unidades orgânicas, promover 
a realização de reuniões de trabalho, de caráter regular, para intercâmbio 
de informações, consultas mútuas e atuação concertada, que permitam a 
celeridade e a eficiência na execução das decisões tomadas.

c) Delegação de competências que deverá ser utilizada como instru-
mento de descentralização, de desburocratização e de racionalização 
administrativa, no sentido de criar maior eficiência, rapidez e objetivi-
dade na concretização dos objetivos estabelecidos.

d) Colaboração dos serviços com os órgãos municipais na formulação 
dos diferentes instrumentos de planeamento e programação que, uma 
vez aprovados, assumem caráter vinculativo e deverão ser conhecidos 
e seguidos pelos serviços a todos os níveis.

Artigo 4.º
Modelo de Organização

Para o desenvolvimento das atribuições e competências, os Serviços 
Municipalizados, nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro, adotam o modelo de estrutura organizacional misto, consti-
tuído por:

a) Estrutura nuclear, composta por unidades orgânicas nucleares, 
correspondentes a uma direção municipal (diretor -delegado) e depar-
tamentos, cuja identificação e competências se encontram consagradas 
no Anexo I.

b) Estrutura flexível, composta por unidades orgânicas flexíveis, cor-
respondendo a divisões, integradas em departamentos, cuja identificação 
e competências se encontram consagradas no Anexo II.

c) A estrutura flexível é composta, ainda, por subunidades orgânicas 
e unidades de apoio à gestão, cuja identificação e competências se 
encontram consagradas no Anexo II.

d) Estrutura matricial, composta por equipas multidisciplinares, cuja 
identificação e competências se encontram consagradas no Anexo I.

Artigo 5.º
Categorias de unidades e subunidades

orgânicas e cargos de dirigentes
1 — Os Serviços Municipalizados organizam -se de acordo com as 

seguintes categorias de unidades orgânicas:
a) O Diretor -delegado — unidade de caráter permanente, dirigida por 

um (1) diretor -delegado, equivalente a cargo de direção superior de 1.º 
grau, com funções de coordenação e de gestão das atividades.

b) Os Departamentos — unidades orgânicas nucleares de caráter 
permanente, em número de seis (6), com competências específicas, a 
cargo de titulares de direção intermédia de 1.º grau.

c) As Divisões — unidades operacionais de caráter flexível, em nú-
mero máximo de dezassete (17) unidades, que incluem competências 
de âmbito instrumental e operativo numa mesma área funcional, a cargo 
de titulares de direção intermédia de 2.º grau.

d) Unidades de apoio à gestão — num máximo de 16 subunidades 
orgânicas de caráter flexível que agregam atividades de natureza exe-
cutiva de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas 
bem definidas e instruções gerais, nas áreas comuns e instrumentais e 
nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços, dirigidas por um 
coordenador técnico.

e) A estrutura matricial constituída por equipas multidisciplinares, 
unidades operativas flexíveis em número de duas (2), agrupando núcleos 
de competências, dirigidas por titulares equiparados a cargos de direção 
intermédia de 2.º grau.

2 — Constituem parte integrante da estrutura orgânica dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento os anexos que descrevem as 
atribuições e competências das diversas unidades orgânicas e que se 
enumeram:

a) Anexo I — Define a estrutura nuclear dos Serviços Municipalizados 
e a competência das respetivas unidades orgânicas.

b) Anexo II — Define a estrutura Flexível dos Serviços Municipali-
zados e competências das respetivas unidades orgânicas.

c) Anexo III — Apresenta a macro estrutura dos Serviços Munici-
palizados.

Artigo 6.º

Atribuições comuns às diversas unidades orgânicas

São atribuições comuns às diversas unidades orgânicas dos Serviços 
Municipalizados:

a) Colaborar na elaboração das Opções do Plano e Plano Plurianual 
de Investimentos e dos Documentos de Prestação de Contas.

b) Programar a atuação da unidade orgânica em consonância com os 
Planos e Orçamentos e elaborar periodicamente os relatórios de progresso 
e avaliação de execução.

c) Coordenar a atividade das unidades de si dependentes e assegurar 
a colaboração com outras unidades dos serviços na integração de inter-
venções conjuntas, de forma a garantir a correta execução das tarefas 
dentro dos prazos determinados.

d) Gerir os recursos humanos, técnicos e patrimoniais afetos à unidade 
orgânica, garantindo a sua utilização racional.

e) Elaborar e submeter à aprovação os regulamentos, normas e ins-
truções necessários ao correto exercício da atividade e promover a sua 
divulgação entre os trabalhadores e os munícipes.

f  ) Promover a elevação do nível de desempenho da unidade mediante 
a adoção de medidas de simplificação e racionalização de métodos e 
processos de trabalho, visando incrementar a qualidade do serviço pres-
tado, o cumprimento das exigências legais e normativas respeitantes à 
atividade e satisfação dos munícipes.

g) Colaborar com os diversos serviços na análise de soluções organi-
zacionais que visem a adoção de medidas de natureza técnica e adminis-
trativa e tecnológica e sistemas de informação tendentes a simplificar 
e racionalizar métodos e processos de trabalho.

h) Proceder à aplicação do sistema de avaliação de desempenho dos 
trabalhadores, dirigentes e serviços da unidade.

i) Colaborar na elaboração do Plano de Formação, procedendo à 
identificação das necessidades na unidade orgânica e dos trabalhadores, 
com o objetivo de adequar as suas capacidades profissionais e pessoais 
às exigências das atividades em que intervêm e promover o seu desen-
volvimento integral.

j) Colaborar com o Serviço de Saúde Ocupacional (SSO) na imple-
mentação dos programas de saúde, segurança e higiene no trabalho.

k) Colaborar com o serviço de aprovisionamento na elaboração das 
previsões de consumos de materiais e equipamentos, bem como na 
definição e verificação dos requisitos técnicos e critérios de qualidade 
a que estes devam corresponder.

l) Participar na implementação, acompanhamento e atualização do 
Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e de Infrações Conexas.

m) Participar na arquitetura, implementação, manutenção e melho-
ria contínua de sistema de gestão ambiental tendo como referência as 
normas aplicáveis.

n) Participar na arquitetura e implementação dos sistemas de gestão 
e assegurar a sua aplicação às atividades dos serviços.

o) Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos 
regulamentos e outras leis em vigor relativas à atividade da unidade 
orgânica.

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 7.º

Cargos de Direção e Chefia

Mantêm -se as comissões de serviço dos titulares de cargos de direção 
intermédia do 1.º e 2.º grau, designadamente Diretores de Departamento, 
Chefias de Divisão e chefes de equipa multidisciplinares sendo recondu-
zidos nos cargos dirigentes do mesmo nível que sucedem aos ocupados 
antes da entrada em vigor do presente regulamento de organização dos 
serviços municipalizados, nos termos do artigo 25.º n.º 1) alínea c) da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, aplicável à Administração por força da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.
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Artigo 8.º
Este regulamento será objeto de publicação no Diário da República, 

2.ª série e por edital da Assembleia Municipal (AM).

Artigo 9.º
O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de março de 2015 

ficando automaticamente revogada a estrutura orgânica dos Serviços 
Municipalizados publicada no Diário da República n.º 57, de 21 de 
março de 2013, 2.ª série.

ANEXO I

Estrutura nuclear dos serviços municipalizados
e atribuições e competências

das respetivas unidades orgânicas

Artigo 1.º
Unidades orgânicas nucleares

A estrutura nuclear(UN) dos Serviços Municipalizados é composta 
pelos seguintes departamentos:

1 — Diretor - delegado(DD)
2 — Departamento de Produção e Controlo da Qualidade da Água (DA)
3 — Departamento de Gestão de Redes de Água e de Drenagem e 

Logística (DR)
4 — Departamento de Tratamento de Águas Residuais (DT)
5 — Departamento de Projetos e Obras (DO)
6 — Departamento Administrativo e Financeiro (DF)
7 — Departamento de Informática (DI)

Artigo 2.º
UN — Diretor - delegado(DD)/ Diretor Municipal

Competências do DD:
a) Colaborar na definição das políticas municipais para as respetivas 

áreas de atividade, bem como na elaboração dos documentos previsionais 
e de prestação de contas.

b) Assegurar uma adequada articulação entre as unidades e subuni-
dades orgânicas.

c) Gerir as atividades das unidades orgânicas de acordo com os obje-
tivos definidos e compromissos de enquadramento legal.

d) Controlar os resultados, responsabilizando -se pela sua obtenção 
de forma adequada aos objetivos definidos.

e) Submeter a deliberação do conselho de administração, devidamente 
instruídos e informados, os assuntos que dependem da sua resolução.

f  ) Promover a execução das decisões e deliberações do conselho 
de administração em matérias compreendidas na sua esfera de com-
petência.

Artigo 3.º
UN — Departamento de Produção e Controlo

da Qualidade da Água (DA)
Competências do DA:
a) Garantir a gestão das atividades das unidades e subunidades orgâ-

nicas do Departamento, designadamente a captação, elevação, reserva 
e distribuição de água, a manutenção funcional dos sistemas e das 
instalações e equipamentos adstritos, o controlo de qualidade da água 
e a metrologia e instalação de contadores.

b) Assegurar a gestão da produção, reserva, distribuição, tratamento 
e controlo da qualidade da água.

c) Assegurar o desenvolvimento e modernização dos sistemas de 
captação, elevação e reserva de água, assim como os equipamentos de 
alta tensão.

d) Garantir o desenvolvimento e modernização do laboratório de 
água.

e) Assegurar o desenvolvimento das atividades ligadas à metrologia, 
aferição e reparação de contadores.

f  ) Garantir o desenvolvimento e a modernização do laboratório de 
contadores.

g) Garantir as atividades ligadas à instalação de contadores.
h) Estudar e propor ao Conselho de Administração atuações ou obras 

consideradas necessárias ao desenvolvimento e rentabilidade das áreas 
dependentes do departamento, tendo em vista a melhoria do serviço 
prestado ao munícipe.

Artigo 4.º
UN — Departamento de Gestão de Redes
de Água e de Drenagem e Logística (DR)

Competências do DR:
a) Garantir a gestão das atividades de construção, renovação e mo-

dificação das redes de água e de drenagem de águas domésticas e plu-
viais.

b) Colaborar e propor medidas para a execução do Plano Estratégico 
de Abastecimento de Água e o Plano Estratégico de Drenagem de Águas 
Residuais Domésticas e Pluviais.

c) Estudar e propor ao Conselho de Administração atuações ou obras 
consideradas necessárias ao desenvolvimento e rentabilidade das áreas 
dependentes do Departamento tendo em vista a melhoria do serviço 
prestado ao munícipe.

d) Providenciar pela definição de normas de uniformização de todos 
os materiais a aplicar nas redes de abastecimento de água e de drenagem 
de águas domésticas e pluviais.

e) Promover a articulação da sua atividade com o Departamento de 
Produção e Controlo da Qualidade da Água.

f  ) Garantir a realização do Plano de Exploração de Redes de Abas-
tecimento de Água e Plano de Exploração de Redes de Drenagem de 
Águas Residuais e Pluviais e tratamento da informação relativa à sua 
execução.

g) Garantir o desenvolvimento das atividades de gestão do parque 
de máquinas e viaturas.

h) Garantir a gestão das áreas de apoio, nomeadamente a serralharia, 
carpintaria, pintura, ferramentaria e construção civil.

i) Concretizar o Plano de Manutenção Preventiva das Estações Ele-
vatórias.

Artigo 5.º
UN — Departamento de Tratamento de Águas Residuais (DT)
Competências do DT:
a) Garantir a gestão das atividades de exploração, operação e manu-

tenção das estações de tratamento de águas residuais (ETAR) das várias 
bacias de drenagem do Concelho.

b) Colaborar e propor medidas para a execução do Plano Estratégico 
de Águas Residuais, na área do tratamento.

c) Elaborar e propor medidas para a execução de trabalhos de constru-
ção e manutenção das ETAR e aquisição de novos equipamentos.

d) Promover a elaboração conjunta pelos vários sectores que com-
põem o Departamento, dos planos de exploração das ETAR, de modo a 
uniformizar práticas e procedimentos de operação, manutenção, controlo 
analítico, higiene e segurança.

e) Supervisionar, avaliar e validar a qualidade e eficácia dos trabalhos 
realizados na exploração das ETAR.

f  ) Assegurar a existência de informação relativamente à operação e 
manutenção das ETAR e das características técnicas dos equipamentos 
existentes.

g) Garantir a gestão técnica e administrativa do laboratório de análises 
físico -químicas e microbiológicas de águas residuais.

h) Colaborar com a Divisão de Gestão de Redes de Drenagem e 
com a Divisão de Fiscalização na identificação e localização de águas 
residuais industriais, que prejudiquem o funcionamento das ETAR, de 
modo a garantir o seu bom funcionamento.

i) Promover ações com especialistas na área de controlo de qualidade, 
de forma a que haja um apoio credenciado nas ações de fiscalização.

Artigo 6.º
UN — Departamento de Projetos e Obras (DO)

Competências do DO:
a) Garantir a gestão das atividades de planeamento, projeto e cons-

trução das instalações que asseguram a prestação dos serviços de abas-
tecimento de água e saneamento de águas residuais e drenagem de 
águas pluviais.

b) Promover a realização de estudos de previsão a curto, médio e 
longo prazo das necessidades de água e saneamento, de acordo com o 
desenvolvimento municipal e intermunicipal.

c) Emitir pareceres sobre a expansão e reabilitação dos sistemas de 
abastecimento de água, drenagem e tratamento de águas residuais e 
pluviais.

d) Assegurar a compilação e o tratamento da informação relacionada 
com a temática da água, saneamento e drenagem.

e) Promover a colaboração na realização dos estudos técnicos e econó-
micos relativos a projetos e atividades dos Serviços Municipalizados.
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f  ) Acompanhar em estreita articulação com o Gabinete Jurídico os 
problemas relativos às aquisições amigáveis ou pedidos de declaração 
de utilidade pública dos terrenos.

g) Promover contactos com os Serviços Técnicos da CMA de forma 
a harmonizar o planeamento de ações de ambas as entidades, nomeada-
mente na análise de estudos de urbanização e na execução de obras.

h) Assegurar a realização dos projetos resultantes da necessidade 
de adaptação das redes de água e de drenagem às necessidades dos 
munícipes.

i) Assegurar a elaboração de pareceres sobre estudos e projetos apre-
sentados por terceiros.

j) Garantir a atualização do cadastro de instalações e equipamentos, 
obras de arte, redes de água e de drenagem e respetivos órgãos, em 
colaboração com os outros departamentos.

k) Organizar os procedimentos de contratação e assegurar em arti-
culação com outras unidades orgânicas, a avaliação e a apreciação de 
propostas de projetos de construção, no âmbito dos sistemas de abaste-
cimento de água e de drenagem águas residuais e pluviais.

l) Assegurar o acompanhamento das obras executadas em regime de 
empreitada de infraestruturas de particulares e outras, no âmbito das 
atividades dos Serviços Municipalizados.

m) Assegurar a receção pelo Departamento de Gestão de Redes de 
Água e de Drenagem e Logística das obras de empreitada e infraestru-
turas de particulares.

n) Colaborar com outros departamentos no estudo de novos métodos 
de trabalho, de equipamentos e de materiais a utilizar na construção e 
manutenção dos sistemas de abastecimento de água, de drenagem e de 
tratamento de águas residuais e pluviais.

Artigo 7.º
UN — Departamento Administrativo e Financeiro (DF)

Competências do DF:
a) Garantir a gestão das atividades de gestão administrativa, finan-

ceira e comercial.
b) Zelar pelo equilíbrio financeiro dos Serviços Municipalizados.
c) Emitir pareceres e elaborar estudos na área económica e financeira 

dos Serviços Municipalizados.
d) Garantir a elaboração dos planos anuais e plurianuais, dos orça-

mentos e acompanhar de forma dinâmica a sua execução, sugerindo e 
desencadeando medidas corretivas para os desvios que ultrapassem os 
limites estabelecidos.

e) Assegurar a elaboração dos processos de abate de elementos pa-
trimoniais imobilizados, propor sobre os abates e submeter à decisão 
superior os casos que transcendam esses limites.

f  ) Assegurar a elaboração de relatórios com indicadores de gestão 
e interpretação dos desvios significativos e o ajustamento previsional 
de resultados, proveitos e encargos previstos para a atividade global 
dos Serviços.

g) Providenciar pelo controlo das existências nos Serviços, qualquer 
que seja a sua natureza (materiais, produtos fabricados, imobilizado, 
impressos, disponibilidades financeiras, etc.), bem como no controlo 
das entradas e saídas correspondentes, sempre que necessário.

h) Assegurar a atividade contabilística dos Serviços e propor as altera-
ções que se venham a justificar em face das imposições legais, das neces-
sidades de informação e da evolução dos Serviços Municipalizados.

i) Elaborar e submeter à aprovação os regulamentos internos de-
finindo as competências para realização das despesas ou outros que 
envolvam matéria de natureza financeira, bem como as alterações que 
se justifiquem.

j) Estudar e implementar em estreita articulação com os dirigentes das 
unidades orgânicas as medidas para o apuramento real dos custos dos 
diversos trabalhos executados, quer por terceiros, quer por intermédio 
dos Serviços Municipalizados.

Artigo 8.º
UN — Departamento de Informática (DI)

São competências do DI:
a) Garantir a gestão das atividades do Sistema de Informação e do 

Sistema Informático.
b) Garantir a realização das linhas gerais do planeamento estratégico 

dos sistemas de informação e tecnologias de informação.
c) Coordenar o desenvolvimento e lançamento dos projetos de sis-

temas e tecnologias de informação das unidades orgânicas do Departa-
mento e entre estas e as outras unidades dos Serviços Municipalizados 
e da CMA.

d) Providenciar pela execução de projetos de sistemas de informação 
e tecnologias de informação resultantes da necessidade dos Serviços.

e) Promover o desenvolvimento de estudos e providenciar pela exe-
cução de projetos na área dos sistemas e tecnologias de informação 
resultantes das necessidades dos Serviços Municipalizados.

f  ) Promover um desenvolvimento coerente e integrado das soluções 
tecnológicas de acordo com os princípios aprovados no planeamento 
estratégico.

g) Promover a organização dos concursos, apreciar propostas e elabo-
rar pareceres para efeitos de adjudicação a terceiros, no que se refere aos 
recursos tecnológicos dos sistemas e tecnologias de informação.

h) Emitir pareceres sobre pedidos de sistemas e tecnologias de in-
formação, assegurando a adequação e normalização dos produtos uti-
lizados.

i) Definir os objetivos e as metodologias a seguir pelas unidades 
orgânicas do Departamento.

j) Promover uma permanente atualização tecnológica dos sistemas e 
tecnologias de informação garantindo o seu reflexo no Departamento e 
sua divulgação e utilização nos Serviços Municipalizados.

k) Dirigir e promover o desenvolvimento do Sistema de Informação 
Geográfica do Município de Almada (SIGMA), bem como assegurar a 
participação na comissão de acompanhamento do protocolo realizado 
com a Câmara Municipal de Almada e outras entidades, no âmbito da 
constituição da base cartográfica do Concelho.

ANEXO II

Estrutura flexível dos serviços municipalizados e atri-
buições e competências das respetivas unidades or-
gânicas, unidades de apoio à gestão, subunidades 
orgânicas.

Artigo 1.º
Unidades orgânicas (UO), Unidades de apoio à gestão

(UAG), subunidades orgânicas (SU)
São constituídas as seguintes unidades orgânicas na estrutura flexível 

dos serviços municipalizados:
1 — No âmbito do Departamento de Produção e Controlo da Qua-

lidade da Água (DA):
1.1 — Divisão de Produção de Água (DPA)
1.2 — Divisão de Controlo da Qualidade da Água (DCQ)
1.3 — Divisão de Metrologia e Instalações de Contadores (DMC)
1.4 — Área Administrativa do DA, (ADA), equiparada a UAG
2 — No âmbito do Departamento de Gestão de Redes de Água e de 

Drenagem e Logística (DR):
2.1 — Divisão de Gestão de Redes de Água (DRA)
2.1.1 — Unidade Operacional, Piquete, Operação e Manutenção de 

Redes de Água (OMA), equiparada a UAG
2.2 — Divisão de Gestão de Redes de Drenagem (DRD)
2.2.1 — Unidade Operacional, Piquete, Operação e Manutenção de 

Redes de Drenagem (OMR), equiparada a UAG
2.3 — Logística Operacional (LGO), equiparada a UAG
2.3.1 — Unidade Operacional, Parque Auto e Oficina de Viaturas (POV)
2.4 — Área Administrativa do DR, (ADR)
3 — No âmbito do Departamento de Tratamento de Águas Residuais (DT):
3.1 — Divisão de Tratamento de Águas Residuais da Quinta da Bomba 

e de Valdeão (DTB)
3.2 — Divisão de Tratamento de Águas Residuais da Mutela (DTM)
3.3 — Divisão de Tratamento de Águas Residuais do Portinho da 

Costa (DTP)
3.4 — Laboratório de Águas Residuais (LAR)
3.5 — Área Administrativa do DT, (ADT)
4 — No âmbito do Departamento de Projetos e Obras (DO):
4.1 — Divisão de Projetos e Cadastro (DPC)
4.2 — Divisão de Empreitadas e Urbanizações (DEU)
4.3 — Divisão de Fiscalização (DFI)
4.4 — Área Administrativa do DO, (ADO), equiparada a UAG
5 — No âmbito do Departamento Administrativo e Financeiro (DF):
5.1 — Divisão de Gestão Comercial e Atendimento (DGC)
5.1.1 — Faturação (FAT), equiparada a UAG
5.2 — Divisão de Gestão Financeira (DGF)
5.2.1 — Tesouraria (TES), equiparada a UAG
5.3 — Divisão de Gestão Administrativa (DGA)
5.3.1 — Secretaria Central (SEC), equiparada a UAG
5.4 — Gabinete do Património (GPA)
5.5 — Área Administrativa do DF, (ADF)
6 — No âmbito do Departamento de Informática (DI):
6.1 — Divisão Projetos de Sistemas de Informação (DPI)
6.2 — Divisão de Sistemas Informáticos (DSI)
6.3 — Área Administrativa do DI, (ADI)
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7 — Divisão de Pessoal (DPE)
7.1 — Gabinete Administrativo e de Recrutamento de Pessoal (GAR)
7.2 — Gabinete de Formação e Desenvolvimento de Pessoal (GFP)
8 — No âmbito das Equipas Multidisciplinares organizadas por nú-

cleos de competências
8.1 — Equipa Multidisciplinar: Gabinete de Planeamento e Sistemas 

de Gestão e Inovação (SGI)
8.2 — Equipa Multidisciplinar: Gabinete de Assessoria, Comunicação 

e Imagem (GCI)

Artigo 2.º
1 — UN — Departamento de Produção e Controlo da Qualidade da 

Água (DA)
1.1 — UO — São competências da Divisão de Produção de Água 

(DPA):
a) Planear, coordenar e controlar as atividades de captação, elevação e 

reserva de água e a manutenção funcional dos sistemas, das instalações 
e equipamentos adstritos.

b) Assegurar os trabalhos de adução, elevação, reserva e distribuição 
de água e a manutenção funcional dos sistemas, das instalações e dos 
equipamentos adstritos.

c) Definir e concretizar os planos de exploração das captações e 
estações elevatórias de água e promover a melhoria da eficiência dos 
diversos órgãos elétricos, mecânicos e eletromecânicos.

d ) Assegurar a rentabilidade e eficiência das instalações, nomeada-
mente estações elevatórias, reservatórios e equipamento que permita a 
contínua distribuição de água à população.

e) Promover ações para o desenvolvimento e modernização dos sis-
temas de captação, elevação e reserva de água e dos equipamentos de 
alta tensão.

f  ) Garantir a assistência técnica necessária aos equipamentos instala-
dos e cumprir os programas de prevenção e manutenção superiormente 
definidos.

1.2 — UO — São competências da Divisão de Controlo da Qualidade 
da Água(DCQ)

a) Planear, coordenar e controlar as atividades no âmbito do controlo 
da qualidade da água.

b) Assegurar a execução das tarefas relacionadas com o controlo 
analítico de qualidade, tendo como finalidade garantir a qualidade da 
água distribuída.

c) Gerir técnica e administrativamente o laboratório de água.
d) Assegurar o bom estado de funcionamento dos equipamentos 

a cargo da unidade orgânica, cumprindo o programa de manutenção 
preventiva.

e) Acompanhar programas de limpeza dos reservatórios e descargas 
em “pontos vitais” das redes.

f  ) Acompanhar o processo de desinfeção antes da colocação de novas 
condutas em carga, bem como após a reparação de roturas.

g) Proceder à apreciação das informações diárias procedentes dos 
sectores da Divisão e em casos especiais levá -las ao conhecimento do 
superior hierárquico.

h) Prestar a assistência técnica necessária aos sectores da divisão.

1.3 — UO — São competências da Divisão de Metrologia e Instala-
ções de Contadores (DMC):

a) Planear, coordenar e controlar as atividades relacionadas com a 
metrologia e a instalação de contadores.

b) Assegurar a execução dos trabalhos de aferição e reparação de 
contadores, segundo as normas e a legislação em vigor.

c) Promover a manutenção do parque de contadores segundo as normas 
e a legislação em vigor.

d ) Assegurar a manutenção da informação relativa aos ensaios de 
aferição executados, de acordo com a legislação em vigor.

e) Assegurar a execução das tarefas de colocação e substituição de 
contadores.

f  ) Acompanhar o desenvolvimento das soluções tecnológicas asso-
ciadas à telemetria dos contadores que constituem o parque.

1.4 — UAG  -São competências do Apoio Administrativo do DA, 
(ADA):

a) Fazer a gestão documental da correspondência interna e externa 
do Departamento.

b) Assegurar o apoio administrativo e tratamento de texto dos docu-
mentos do Departamento.

c) Organizar o arquivo dos registos de suporte às diversas atividades.
d) Secretariar e apoiar o Diretor de Departamento e os Chefes de 

Divisão.

e) Executar as atividades administrativas de suporte à execução das 
intervenções de substituição, colocação e levantamento por rescisão 
de contadores.

f ) Execução das atividades administrativas de suporte às interven-
ções de substituição, reparação de torneiras, casquilhos e selagem de 
instalações.

Artigo 3.º
2 — UN — Departamento de Gestão de Redes de Água e de Drena-

gem e Logística (DR)
2.1 — UO — São competências da Divisão de Gestão de Redes de 

Água (DRA):
a) Planear, coordenar e controlar as atividades de construção, reno-

vação, modificação e manutenção das redes de água.
b) Assegurar por administração direta a execução de obras de constru-

ção e manutenção das redes de água, assim como a construção, renovação 
e modificação de ramais de água.

c) Assegurar a execução dos trabalhos do Plano Anual de Exploração 
de Redes de Água.

d ) Assegurar o bom funcionamento das redes de distribuição de água 
e órgãos afetos, em colaboração com a Divisão de Produção de Água.

e) Garantir a execução dos trabalhos com caráter de urgência do 
Piquete de Água.

f  ) Assegurar a execução dos trabalhos de pavimentação em calçada.
g) Colaborar na normalização e seleção de materiais com garantia de 

qualidade a utilizar nas redes de água e órgãos afetos.
h) Colaborar com o serviço de cadastro na atualização de informação 

relativa às redes de água e respetivos órgãos afetos.
i) Coordenar e apoiar os encarregados na resolução de problemas técnicos, 

distribuição de trabalho, constituição e ligação das equipas de trabalho.

2.1.1 — UAG — São competências da Unidade Operacional, Piquete, 
Operação e Manutenção de Redes de Água (OMA):

a) Programar, coordenar, executar e registar os trabalhos inerentes 
às atividades do piquete de água e de operação e manutenção das redes 
de distribuição e órgãos afetos.

b) Participar na elaboração e controlar a implementação do Plano de 
Exploração de Redes de Água.

c) Verificar e controlar a resolução de solicitações internas e externas, 
informando da sua execução.

d) Apoiar os Encarregados dos sectores da DRA na execução das suas 
atividades, na gestão dos trabalhadores e na gestão de equipamentos, 
máquinas e viaturas afetos a cada área operacional.

e) Verificar os registos diários, semanais e mensais das intervenções 
realizadas e a realizar, atuando sempre que necessário.

2.2 — UO — São competências da Divisão de Gestão de Redes de 
Drenagem (DRD):

a) Planear, coordenar e controlar as atividades de construção, re-
novação, modificação e manutenção das redes públicas de drenagem 
doméstica e pluvial e de operação de estações elevatórias.

b) Assegurar a execução por administração direta de obras de cons-
trução e manutenção de redes de drenagem de águas residuais domés-
ticas e pluviais, assim como a construção, renovação e modificação de 
ramais de esgotos.

c) Assegurar o bom funcionamento das redes de drenagem de águas 
residuais domésticas e pluviais e estações elevatórias em colaboração 
com o Departamento de Tratamento de Águas Residuais.

d ) Assegurar a execução dos trabalhos do Plano Anual de Exploração 
de Redes de Drenagem.

e) Assegurar em articulação com o Departamento de Produção da 
Qualidade da Água a concretização do Plano de Manutenção Preventiva 
das Estações Elevatórias.

f  ) Garantir a execução dos trabalhos com caráter de urgência do 
Piquete de Esgotos.

g) Assegurar a execução dos trabalhos de pavimentação em asfalto.
h) Garantir a normalização e seleção de materiais com garantia de 

qualidade a utilizar nas redes de drenagem de águas residuais domés-
ticas e pluviais.

i) Colaborar com o serviço de cadastro na atualização de informação 
relativa às redes de drenagem e órgãos afetos.

j) Coordenar e apoiar os encarregados na resolução de problemas 
técnicos, distribuição de trabalhos, constituição e ligação das equipas 
de trabalho.

2.2.1 — UAG — São competências da unidade operacional, Piquete, 
Operação e Manutenção de Redes de Drenagem (OMR):

a) Programar, coordenar, executar e registar os trabalhos inerentes 
às atividades do piquete de saneamento, da operação e manutenção da 
rede de drenagem e de pavimentação.
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b) Participar na elaboração e controlar a implementação do Plano de 
Exploração de Redes de Drenagem de Águas Residuais e Pluviais.

c) Verificar e controlar a resolução de solicitações internas e externas, 
informando da sua execução.

d) Apoiar os Encarregados dos Sectores da DRD na execução das suas 
atividades, na gestão dos trabalhadores e na gestão de equipamentos, 
máquinas e viaturas afetos a cada área operacional.

e) Verificar os registos diários, semanais e mensais das intervenções 
realizadas e a realizar, atuando sempre que necessário.

2.3 — UAG — São competências da unidade operacional, Logística 
Operacional (LGO):

a) Proceder ao desenvolvimento das atividades de gestão do parque 
de máquinas e viaturas.

b) Assegurar a assistência técnica às máquinas e viaturas, garantindo 
a realização do programa de manutenção.

c) Assegurar a reparação e manutenção das máquinas, viaturas e 
equipamentos dos Serviços Municipalizados.

d ) Informar sobre a rentabilidade das viaturas, máquinas e propor 
medidas que visem a melhoria do seu desempenho.

e) Proceder à atualização do cadastro de máquinas, viaturas e equi-
pamentos.

f  ) Proceder à execução das atividades ligadas à oficina de viaturas.
g) Proceder à receção de ferramentas e equipamentos.
h) Controlar as existências de ferramentas e equipamentos emitindo 

pedidos de aprovisionamento quando necessário.
i) Assegurar o acondicionamento e conservação dos stocks de acordo 

com a sua natureza e características.
j) Promover e orientar a conferência de listagens de movimentos 

de entradas, saídas e saldos, fazendo o inventário físico em períodos 
determinados.

k) Conservar e reparar as ferramentas, caso aplicável.
l) Assegurar a execução de trabalhos das áreas de apoio, designa-

damente serralharia, carpintaria, pintura, ferramentaria e construção 
civil.

2.3.1 — SU — São competências da unidade operacional, Parque 
Auto e Oficina de Viaturas (POV)

a) Proceder à gestão das disponibilidades do parque de máquinas, 
viaturas e equipamentos, de forma a assegurar as necessidades dos 
serviços.

b) Assegurar a lavagem, lubrificação e mudança de óleo das viaturas 
e operacionalidade da estação de serviço.

c) Assegurar a reparação de máquinas, viaturas e equipamentos dos 
Serviços Municipalizados e das atividades da oficina de mecânica auto.

d ) Assegurar a execução dos programas de manutenção das máquinas, 
viaturas e equipamentos dos Serviços Municipalizados.

e) Manter atualizado o cadastro de máquinas, viaturas e equipamentos 
dos Serviços Municipalizados.

f  ) Assegurar a atualização das bases de informação estatística das 
máquinas, viaturas e equipamentos.

g) Zelar pela conservação das máquinas, viaturas e equipamentos e 
propor medidas que visem a melhoria do desempenho.

h) Assegurar o cumprimento dos requisitos legais de circulação viária 
das máquinas e viaturas dos Serviços Municipalizados.

i) Colaborar nos processos de aquisição, retoma e abate de máquinas, 
viaturas e equipamentos.

2.4 — SU — São competências da Área Administrativa do DR, (ADR):
a) Fazer a gestão documental da correspondência interna e externa 

do Departamento.
b) Assegurar o apoio administrativo e tratamento de texto dos docu-

mentos do Departamento.
c) Secretariar e apoiar o Diretor de Departamento e os Chefes de 

Divisão.
d ) Organizar o arquivo dos registos de suporte às diversas atividades.
e) Executar as atividades administrativas de suporte à execução das 

intervenções nas redes de água e de drenagem.

Artigo 4.º
3 — UN — Departamento de Tratamento de Águas Residuais (DT)
3.1 — UO — São competências da Divisão de Tratamento de Águas 

Residuais da Quinta da Bomba e de Valdeão (DTB):
a) Planear, coordenar e controlar a exploração e manutenção das 

Estações de Tratamento de Águas Residuais da Quinta da Bomba e 
de Valdeão.

b) Definir e concretizar o plano de exploração das ETAR, nomeada-
mente as atividades de operação, manutenção, controlo analítico, higiene 
e segurança aprovado superiormente.

c) Assegurar a recolha, armazenamento e tratamento de dados neces-
sários à elaboração dos relatórios de exploração, com a frequência e de 
acordo com os objetivos definidos.

d ) Informar o superior hierárquico das necessidades de ampliação e 
modernização dos sistemas de tratamento.

e) Colaborar com a Manutenção Eletromecânica no planeamento e 
programação da manutenção preventiva e corretiva.

f  ) Colaborar e ou efetuar ações de otimização dos sistemas de trata-
mento, em particular no que se refere aos equipamentos.

g) Garantir a assistência técnica necessária ao equipamento instalado, 
cumprir os programas de manutenção preventiva e corretiva e colaborar 
nas ações de grande manutenção.

h) Assegurar a atualização do cadastro de equipamentos.
i) Colaborar com a Divisão de Gestão de Redes de Drenagem na 

identificação e localização de águas residuais industriais que preju-
diquem o funcionamento das ETAR, de modo a garantir o seu bom 
funcionamento.

j) Proceder à elaboração dos programas de amostragem para o controlo 
analítico da eficiência dos diferentes órgãos das ETAR.

3.2 — UO — São competências da Divisão de Tratamento de Águas 
Residuais da Mutela (DTM):

a) Planear, coordenar e controlar a exploração e manutenção da Es-
tação de Tratamento de Águas Residuais da Mutela.

b) Definir e concretizar o plano de exploração da ETAR, nomea-
damente as atividades de operação, manutenção, controlo analítico, 
higiene e segurança.

c) Assegurar a recolha, armazenamento e tratamento de dados ne-
cessários à elaboração dos relatórios de exploração, de acordo com a 
frequência e os objetivos definidos.

d) Informar o superior hierárquico das necessidades de ampliação e 
modernização dos sistemas de tratamento.

e) Colaborar com a área de Eletromecânica no planeamento e pro-
gramação da manutenção preventiva e corretiva.

f  ) Colaborar e ou efetuar ações de otimização dos sistemas de trata-
mento, em particular no que se refere aos equipamentos.

g) Garantir a assistência técnica necessária ao equipamento instalado, 
cumprir os programas de manutenção preventiva e corretiva e colaborar 
nas ações de grande manutenção.

h) Assegurar a atualização do cadastro de equipamentos.
i) Colaborar com a Divisão de Gestão de Redes de Drenagem na 

identificação e localização de águas residuais industriais que preju-
diquem o funcionamento da ETAR, de modo a garantir o seu bom 
funcionamento.

j) Proceder à elaboração dos programas de amostragem para o controlo 
analítico da eficiência dos diferentes órgãos da ETAR.

3.3 — UO — São competências da Divisão de Tratamento de Águas 
Residuais do Portinho da Costa (DTP):

a) Planear, coordenar e controlar a exploração e manutenção da Esta-
ção de Tratamento de Águas Residuais do Portinho da Costa.

b) Definir e concretizar o plano de exploração da ETAR, nomeada-
mente as atividades de operação, manutenção, controlo analítico, higiene 
e segurança, aprovado superiormente.

c) Assegurar a recolha, armazenamento e tratamento de dados ne-
cessários à elaboração dos relatórios de exploração, de acordo com os 
objetivos definidos.

d ) Informar para o controlo o superior hierárquico das necessidades 
de ampliação e modernização dos sistemas de tratamento.

e) Colaborar com a Manutenção eletromecânica no planeamento e 
programação da manutenção preventiva e corretiva.

f  ) Colaborar e ou efetuar ações de otimização dos sistemas de trata-
mento, em particular no que se refere aos equipamentos.

g) Garantir a assistência técnica necessária ao equipamento instalado, 
cumprir os programas de manutenção preventiva e corretiva e colaborar 
nas ações de grande manutenção.

h) Assegurar a atualização do cadastro de equipamentos.
i) Colaborar com a Divisão de Gestão de Redes de Drenagem na 

identificação e localização de águas residuais industriais que preju-
diquem o funcionamento da ETAR, de modo a garantir o seu bom 
funcionamento.

j) Proceder à elaboração dos programas de amostragem analítico da 
eficiência dos diferentes órgãos da ETAR.
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3.4 — SU — São competências do Laboratório de Águas Residuais 
(LAR):

a) Assegurar, de acordo com os programas de amostragem aprovados 
superiormente, o controlo analítico da eficiência dos diferentes órgãos 
das ETAR.

b) Proceder, de acordo com instruções superiores e no âmbito do 
Regulamento Municipal de Águas Residuais ao controlo analítico das 
características dos efluentes lançados na rede.

c) Proceder, de acordo com os programas de amostragem aprovados 
superiormente, ao controlo analítico dos efluentes da rede de coletores 
das várias bacias de drenagem, de modo a determinar os valores médios 
dos diferentes parâmetros.

d ) Elaborar os boletins de análise e promover a sua divulgação junto 
das Divisões, de acordo com as normas definidas superiormente.

e) Providenciar pela vigilância, verificação e calibragem de todos os 
aparelhos de medida.

f  ) Providenciar para que os ensaios sejam efetuados obedecendo às 
normas definidas pela legislação aplicável.

g) Emitir pareceres sobre a necessidade de aquisição de novos equi-
pamentos.

3.5 — SU — São competências da Área Administrativa do DT, (ADT):
a) Fazer a gestão documental da correspondência interna e externa 

do Departamento.
b) Assegurar o apoio administrativo e tratamento de texto dos docu-

mentos do Departamento.
c) Organizar o arquivo dos registos de suporte às diversas atividades 

Departamento.
d ) Secretariar e apoiar o Diretor de Departamento e os Chefes de 

Divisão.
e) Executar as atividades administrativas de suporte à execução das 

intervenções do Departamento.

Artigo 5.º
4 — UN — Departamento de Projetos e Obras (DO)
4.1 — UO — São competências da Divisão de Projetos e Cadastro 

(DPC):
a) Planear, coordenar e controlar as atividades de elaboração e aprecia-

ção de estudos e projetos e infraestruturas da rede adutora, dos sistemas 
de distribuição de água e de drenagem de águas residuais domésticas 
e pluviais.

b) Elaborar a informação estatística sobre a atividade desenvolvida na 
Divisão, andamento dos trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades 
surgidas, que deva ser fornecida aos diversos serviços e entidades.

c) Coordenar as ações de apoio à elaboração de estudos e projetos e 
infraestruturas da rede adutora, dos sistemas de distribuição de água e 
de drenagem e tratamento de águas residuais domésticas e pluviais.

d ) Avaliar os projetos de infraestruturas da rede adutora, dos sistemas 
de distribuição de água e de drenagem de entidades externas.

e) Assegurar as atividade de cadastro, nomeadamente o levantamento, 
registo e atualização das infraestruturas dos sistemas municipais de redes 
de água e drenagem de águas residuais domésticas e pluviais.

f  ) Coordenar a execução do trabalho de desenho e topografia no 
âmbito dos projetos de sistemas de redes água e drenagem de águas 
residuais domésticas e pluviais e respetivos órgãos.

g) Propor a contratação da prestação de serviços para desenvolver 
trabalhos que supram as carências operacionais da Divisão.

h) Assegurar, em estreita articulação com outras unidades orgânicas, 
a promoção e organização de concursos e celebração de contratos de 
prestação de serviços e de empreitadas.

i) Assegurar o apoio técnico às atividades desenvolvidas na unidade 
orgânica.

j) Planear, coordenar e controlar as atividades no âmbito de apreciação 
de projetos de redes prediais.

k) Garantir e controlar as atividades inerentes à apreciação de projetos 
de redes prediais.

l) Verificar e informar as condições exigíveis para garantir as ligações 
prediais às redes públicas.

4.2 — UO — São competências da Divisão de Empreitadas e Urba-
nizações (DEU):

a) Planear, coordenar e controlar as atividades no âmbito do lança-
mento e apreciação de concursos para adjudicação de obras e acompa-
nhamento técnico da sua execução de acordo com o enquadramento 
legal aplicável.

b) Promover o lançamento de processos para adjudicação de obras e 
celebração dos respetivos contratos contemplados no Plano Plurianual 
de Investimentos.

c) Assegurar o acompanhamento técnico de obras de infraestruturas 
de iniciativa privada, no âmbito das atividades dos Serviços Munici-
palizados.

d ) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e controlar 
a respetiva faturação.

e) Assegurar a receção provisória e definitiva das obras adjudicadas 
e as respetivas contas de empreitada.

f  ) Elaborar a informação estatística sobre a atividade desenvolvida na 
Divisão, andamento dos trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades 
surgidas, que deva ser fornecida aos diversos serviços e entidades.

g) Emitir pareceres sobre propostas no âmbito de concursos para 
adjudicação de empreitadas.

h) Emitir pareceres sobre proposta de adaptação de projetos de exe-
cução quando solicitado.

4.3 — UO  -São competências da Divisão de Fiscalização (DFI)
a) Planear e coordenar a ação da fiscalização regulamentar na veri-

ficação do cumprimento das normas, dos regulamentos municipais e 
da legislação vigente aplicável no âmbito da intervenção dos Serviços 
Municipalizados.

b) Fiscalizar o cumprimento das normas dos Regulamentos Municipais 
de Abastecimento de Água e Águas Residuais e da legislação vigente 
aplicável no âmbito das atribuições dos Serviços Municipalizados.

c) Verificar o cumprimento dos requisitos técnico -administrativos 
nas obras de construção e remodelação das infraestruturas públicas de 
abastecimento de água e de drenagem e tratamento de águas residuais 
e pluviais.

d ) Verificar o cumprimento dos requisitos técnico -administrativos nas 
obras de construção e remodelação de redes prediais de distribuição de 
água e de águas residuais.

e) Articular a ação de fiscalização com as diversas unidades orgânicas, 
colaborando na identificação de infrações e de medidas a adotar nome-
adamente em informação e prevenção para a qualificação.

f  ) Proceder à identificação de proprietários ou utilizadores, para 
efeitos de notificação, em articulação com outras unidades orgânicas 
detentoras de informação relevante.

g) Assegurar os mandados de notificação respeitantes a processos 
de contra -ordenação.

h) Assegurar a afixação de editais e a sua certificação por certidão 
comprovativa.

4.4 — UAG — São competências da Área Administrativa do DO, 
(ADO):

a) Assegurar o expediente e controlo administrativo da atividade 
desenvolvida no Departamento.

b) Assegurar o apoio administrativo e tratamento de texto dos docu-
mentos do Departamento.

c) Assegurar o registo e tratamento da correspondência do Depar-
tamento.

d ) Secretariar e apoiar o Diretor de Departamento e os Chefes de 
Divisão.

e) Organizar os procedimentos administrativos, nomeadamente nos 
processo de concurso e execução de contratos de empreitada e prestação 
de serviços, de acordo com a legislação em vigor.

f  ) Organizar os procedimentos administrativos de avaliação e acom-
panhamento dos processos de viabilidade, autorização e licenciamento 
das ligações dos edifícios aos sistemas municipais de abastecimento de 
água e drenagem.

g) Efetuar o controlo de qualidade e organização dos arquivos e 
segurança dos processos administrativos.

Artigo 6.º
5 — UN — Departamento Administrativo e Financeiro (DF)
5.1 — UO — São competências da Divisão de Gestão Comercial e 

Atendimento(DGC):
a) Planear, coordenar, controlar as atividades no âmbito do atendi-

mento ao público, gestão de contratos, leituras de consumos, faturação 
de tarifas e prestação de serviços.

b) Assegurar a gestão, atualização e o arquivo dos contratos de for-
necimento de água e de drenagem de águas residuais.

c) Assegurar o atendimento público no âmbito das atividades dos 
Serviços Municipalizados garantindo a satisfação dos munícipes.

d ) Assegurar a receção, o esclarecimento e ou reencaminhamento dos 
pedidos de informação ou de serviços apresentados pelos munícipes.

e) Garantir a resolução das reclamações apresentadas pelos munícipes, 
com rigor e em tempo útil.

f  ) Elaborar a informação estatística sobre a atividade desenvolvida na 
divisão, andamento dos trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades 
surgidas, e fornecê -la aos diversos serviços e entidades.
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g) Assegurar a emissão e distribuição de faturas relativas às tarifas e 
serviços prestados no âmbito das atividades de distribuição de água e 
de drenagem de águas residuais.

h) Zelar por uma correta gestão de leituras e da faturação de tarifas 
de abastecimento de água e de águas residuais.

i) Assegurar a análise e o acompanhamento dos processos especiais 
de faturação designadamente o plano de recuperação de pagamentos, 
cobrança coerciva e apoio social.

j) Acompanhar a evolução das tendências das necessidades de ser-
viços de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais dos 
munícipes, mediante a análise de indicadores resultantes do tratamento 
de dados estatísticos dos utentes e consumos, bem como da satisfação 
dos munícipes.

5.1.1 — UAG — São competências da Faturação (FAT):
a) Proceder à verificação do processo de faturação emitida mensal-

mente, promovendo a correção das situações anómalas detetadas
b) Proceder à análise de dados de faturação desconformes com o 

registo da situação do consumidor, promover a sua avaliação e reso-
lução.

c) Proceder à receção, avaliação e resolução das reclamações sobre 
a faturação emitida.

d ) Emitir pedidos de aferição e substituição de contadores, em resul-
tado de anomalias que as justifiquem.

e) Emitir autos de notícia sobre anomalias de consumo em infração 
aos regulamentos de abastecimento e drenagem.

f  ) Identificar e caracterizar os consumidores isentos das tarifas de 
utilização e tratamento de águas residuais.

g) Assegurar a emissão e distribuição da faturação relativa à tarifa de 
conservação de saneamento.

h) Proceder à gestão de reclamações relativas a faturação da tarifa 
de conservação de saneamento, incluindo acompanhamento e resolução 
das questões apresentadas.

i) Verificar e resolver as anomalias da base de dados utilizada para 
lançamento da tarifa de conservação de saneamento.

i) Recolher informação para a faturação da tarifa de conservação de 
saneamento junto dos Serviço de Finanças e Conservatórias.

j) Proceder à emissão da faturação respeitante a serviços diversos 
prestados pelos Serviços Municipalizados.

5. 2 — UO — São competências da Divisão de Gestão Financeira 
(DGF):

a) Planear, coordenar e controlar as atividades relacionadas com a 
gestão da contabilidade e da tesouraria.

b) Assegurar a elaboração do Plano Plurianual de Investimentos e 
Orçamento, respetivas alterações e revisões e do Documento de Pres-
tação de Contas.

c) Elaborar a informação contabilística e estatística sobre a atividade 
desenvolvida na divisão, andamento dos trabalhos, cumprimento de 
prazos e dificuldades surgidas, que deva ser fornecida aos diversos 
serviços e entidades.

d ) Recolher toda a informação necessária ao normal processamento 
contabilístico junto dos diversos setores e serviços.

e) Assegurar a receção dos documentos, nos prazos regulamentados, 
bem como o controlo de competências para a realização de despesas 
e respetivas assinaturas, de acordo com os regulamentos internos e 
legislação em vigor.

f  ) Assegurar o registo de dados contabilizáveis e de contas de explo-
ração e efetuar lançamentos.

g) Realizar ou colaborar no apuramento de valores de receitas cobradas 
a transferir para outros setores e entidades.

h) Elaborar balancetes, contas analíticas de exploração, bem como 
outros elementos julgados necessários.

i) Garantir a conferência, controlo e registo diário das faturas recebidas 
e o controlo de saldos e situação de fornecedores.

j) Assegurar a legitimidade e correta classificação dos diversos ele-
mentos e comprovantes da contabilidade, de acordo com as disposições 
legais e normas internas em vigor, sugerindo as medidas corretivas

k) Colaborar na elaboração de normas de contabilidade analítica e na 
definição de custos, em conjugação com os aspetos orçamentais.

l) Apurar, repartir, imputar e controlar gastos de produção gerais e 
por centros de responsabilidade.

m) Colaborar na definição e simplificação de circuitos da contabili-
dade e assegurar as ligações indispensáveis ao tratamento automático 
de dados.

n) Fechar a contabilidade geral, analítica e pública assim como a 
elaboração dos elementos a enviar ao Tribunal de Contas dentro dos 
prazos legais.

o) Dirigir e controlar a atividade da Tesouraria.

5.2.1 — UAG — São competências da Tesouraria (TES):
a) Assegurar o registo e o controlo dos recebimentos e pagamentos.
b) Manter atualizada a informação diária sobre o saldo de tesouraria.
c) Assegurar o depósito diário das receitas em instituições bancárias 

e o controlo dos respetivos movimentos.
d ) Registar todos os recebimentos, com base nas guias de recebimento 

emitidas pela contabilidade.
e) Proceder à conferência de valores recebidos nos diversos locais 

de cobrança.
f  ) Assegurar o expediente de tesouraria e as ligações funcionais aos 

balcões de atendimento público.
g) Gerir as disponibilidades das contas bancárias, assegurando as 

transferências entre bancos, de forma a garantir os saldos necessários 
aos pagamentos a efetuar pelos Serviços Municipalizados.

h) Dar cumprimento às ordens de pagamento, tendo em conta as 
disponibilidades correntes.

i) Proceder à emissão de documentos relativos aos pagamentos por 
cheque, transferência ou caixa.

j) Providenciar a assinatura de cheques e ordens de transferência 
bancária.

k) Efetuar o controlo do cumprimento dos requisitos legais para 
efetivação de pagamentos e recebimentos.

l) Assegurar o processo de pagamento por parte das entidades oficiais 
através de transferência bancária.

m) Proceder à conferência e controlo das reposições aos fundos de 
maneio dos diversos departamentos.

5.3 — UO — São competências da Divisão de Gestão Administrativa 
(DGA):

a) Planear, coordenar e controlar as atividades de aprovisionamento, 
armazenagem e fornecimento de materiais e de receção, registo, expe-
dição e arquivo da correspondência.

b) Assegurar o planeamento das necessidades de contratação de bens 
e serviços junto dos serviços utilizadores internos, em tempo útil, tendo 
em vista a preparação, agregação e gestão do lançamento dos procedi-
mentos de contratação pública.

c) Elaborar informação estatística sobre a atividade desenvolvida na 
Divisão, andamento dos trabalhos, cumprimento de prazos e dificuldades 
surgidas que deva ser fornecida aos diversos serviços e entidades.

d ) Assegurar os processos de escolha e execução dos procedimentos 
de contratação do plano de aprovisionamento e da carteira de compras 
internas dos Serviços Municipalizados.

e) Assegurar a verificação da conformidade dos procedimentos de 
contratação e a qualidade do fornecimento.

f  ) Assegurar a gestão de stocks, a aquisição de materiais requisitados 
pelos utilizadores, não existentes em armazém.

g) Assegurar a definição dos materiais de stock e a fixação das quanti-
dades económicas de encomenda, dos stocks de segurança e dos pontos 
de encomenda.

h) Assegurar as ligações funcionais com os armazéns e a gestão de 
stocks.

i) Assegurar a gestão do armazém, nomeadamente proceder à confe-
rência dos documentos justificativos das entradas e saídas dos artigos de 
armazém, à receção, conferência quantitativa e qualitativa dos materiais 
adquiridos e à arrumação e codificação dos materiais armazenados.

j) Assegurar a conservação e segurança dos materiais armazenados.
k) Assegurar a gestão dos contratos os serviços de vigilância e limpeza 

das instalações dos Serviços Municipalizados.
l ) Assegurar a gestão do arquivo central de documentos dos Serviços 

Municipalizados, em articulação com as unidades orgânicas.

5.3.1 — UAG — São competências da Secretaria Central (SEC):
a) Assegurar a digitalização e o registo na gestão documental da 

correspondência externa e promover a sua distribuição pelas unidades 
orgânicas.

b) Assegurar as atividades de receção, recolha e distribuição de ex-
pediente externo e serviço de estafeta.

c) Assegurar o controlo da correspondência expedida.
d ) Assegurar a recolha e registo dos documentos para arquivo, em 

articulação com os serviços produtores de documentos e processos.
e) Colaborar na atualização do plano de classificação de arquivo.
f  ) Assegurar a atualização sistemática do plano de classificação de 

arquivo, em articulação com os serviços produtores de documentos.
g) Proceder à evelopagem de faturas e outros documentos.
h) Assegurar a limpeza pontual das instalações e a manutenção de 

utilitários nas instalações sanitárias.
i) Assegurar a afixação de editais.
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5.4 — UO — São competências do Gabinete do Património (GPA):
a) Promover a arquitetura, implementação, manutenção e melhoria 

contínua do sistema de gestão patrimonial de infraestruturas.
b) Garantir a realização de inventários periódicos aos bens patrimo-

niais dos Serviços Municipalizados, promovendo a articulação com 
os serviços municipais na corresponsabilização dos bens patrimoniais 
sob a sua gestão.

c) Assegurar a atualização do cadastro de todo o imobilizado dos Ser-
viços, no que respeita a existências, sua localização e outras informações 
necessárias, controlando designadamente as aquisições, modificações 
e abates, de acordo com os regulamentos internos e a legislação em 
vigor.

d ) Promover, em estreita coordenação com as outras unidades or-
gânicas, à comunicação das alterações aos bens sob a sua responsa-
bilidade, designadamente quanto a transferências, abates, reparações 
e beneficiações.

e) Acompanhar os processos de aquisição de bens móveis, em arti-
culação com os serviços de forma a garantir o registo de inventário e 
a sua identificação.

f  ) Acompanhar os processos de abate comunicados pelos serviços 
relativos aos bens móveis patrimoniais, assegurando a verificação dos 
requisitos para abate patrimonial e as operações de abate e de alienação 
dos bens.

g) Assegurar a administração do património dos Serviços Municipali-
zados nos processos de aquisição e de alienação de imóveis, garantindo 
o cumprimento dos requisitos ligados aos procedimentos de compra 
e venda, em estreita articulação com o Gabinete Jurídico e a Divisão 
Jurídica da Câmara, para efeitos de notariado, e os subsequentes registos 
de propriedade e patrimoniais.

h) Promover os estudos de avaliação com a definição de critérios e 
requisitos de valorização do património móvel e imóvel, nomeadamente 
em processos de alienação.

i) Garantir a atualização do património móvel e imóvel em colaboração 
com os outros departamentos.

j) Acompanhar os processos de seguros necessários à salvaguarda 
do património

5.5 — SU - São competências da Área Administrativa do DF, (ADF):
a) Fazer a gestão documental da correspondência interna e externa 

do Departamento.
b) Assegurar o apoio administrativo e tratamento de texto dos docu-

mentos do Departamento.
c) Organizar o arquivo dos registos de suporte às diversas atividades 

Departamento.
d ) Secretariar e apoiar o Diretor de Departamento e os Chefes de 

Divisão.
e) Executar as atividades administrativas de suporte à execução das 

intervenções do Departamento.

Artigo 7.º
6 — Departamento de Informática (DI)
6.1 — UO — São competências da Divisão de Projetos de Sistemas 

de Informação (DPI):
a) Planear, coordenar, controlar, a manutenção das aplicações e exe-

cutar os projetos de sistemas de informação aprovados e definidos nos 
Planos Plurianuais.

b) Assegurar a definição do ambiente de desenvolvimento, nomea-
damente as suas ferramentas e equipamentos.

c) Estudar e elaborar pareceres sobre o desenvolvimento dos sistemas 
de informação.

d ) Propor e realizar ações de formação dos utilizadores sobre os 
sistemas de informação instalados ou projetados.

e) Propor e realizar ações de formação profissional dos técnicos da 
unidade orgânica, de forma a garantir a atualização tecnológica.

f  ) Assegurar a elaboração, atualização, divulgação e cumprimento 
das Normas de Qualidade nas atividades desenvolvidas, controlando, 
nomeadamente a qualidade dos projetos executados.

g) Garantir a articulação com a Divisão de Sistemas Informáticos 
para a instalação das aplicações, administração de base de dados e 
sistemas.

h) Assegurar e controlar a qualidade do serviço prestado pelas empre-
sas, de acordo com os contratos estabelecidos sobre o serviço e questões 
técnicas das aplicações.

i) Acompanhar o desenvolvimento das tecnologias de informação.
j) Realizar estudos técnicos/financeiros com vista à seleção e aqui-

sição de Software.
k) Coordenar e controlar a qualidade do trabalho das equipas de 

projetos, de acordo com o plano de desenvolvimento e manutenção de 
projetos definidos superiormente.

l ) Executar e dar cumprimento às orientações decorrentes do planea-
mento estratégico dos sistemas e tecnologias de informação.

m) Garantir e controlar o cumprimento das normas de funcionamento 
da respetiva área e da qualidade do serviço prestado na assistência 
técnica aos utilizadores.

n) Garantir a elaboração da documentação técnica das bases de da-
dos e aplicações concebidas, nomeadamente o manual de utilizador 
e o manual de exploração, de acordo com o previsto nas Normas de 
Desenvolvimento.

o) Definir e desenvolver as medidas necessárias à segurança e inte-
gridade da informação e propor a sua aplicação.

p) Assegurar e participar em auditorias aos sistemas de informação 
de acordo com a política definida.

q) Elaborar a análise e conceção lógica dos sistemas de informação.
r) Elaborar os relatórios do serviço de assistência técnica e das ativi-

dades desenvolvidas de acordo com os planos aprovados.

6.2 — UO — São competências da Divisão de Sistemas Informáticos 
(DSI):

a) Planear, coordenar e controlar as atividades da unidade orgânica.
b) Garantir a operacionalidade da infraestrutura tecnológica, que inclui 

o ambiente de exploração, servidores, redes de comunicações e sistema 
de gestão de bases de dados.

c) Gerir e controlar a utilização dos sistemas informáticos tendo em 
conta as aplicações existentes de acordo com a política definida para a 
exploração, em articulação com a Divisão de Projetos de Sistemas de 
Informação.

d ) Garantir a elaboração, divulgação e controlo das Normas de Se-
gurança, de acordo com as políticas de segurança aprovadas superior-
mente.

e) Garantir a disponibilidade com regras de segurança dos equipa-
mentos e software de base, de forma a ser garantida a integridade e 
segurança da informação residente, em articulação com a Divisão de 
Projetos Sistemas de Informação.

f  ) Acompanhar o desenvolvimento tecnológico, tanto no âmbito do 
hardware como no âmbito do software de base.

g) Assegurar a elaboração, atualização, divulgação e cumprimento das 
Normas de Qualidade nas atividades desenvolvidas, controlando, nomea-
damente, a qualidade dos serviços de assistência técnica ao utilizador.

h) Elaborar os relatórios do serviço de assistência técnica e das ativi-
dades desenvolvidas de acordo com os planos aprovados.

i) Garantir o apoio dos fornecedores sobre questões técnicas relacio-
nadas com a infraestrutura tecnológica, controlando a qualidade dos 
serviços prestados pelas empresas, em conformidade com os contratos 
de assistência técnica.

j) Propor, apreciar propostas e elaborar pareceres sobre a aquisição 
de tecnologias de informação.

k) Coordenar a instalação e garantir a operacionalidade e o funcio-
namento dos meios informáticos dando continuidade à exploração e 
utilização do software aplicacional e utilitários, em colaboração com a 
Divisão de Sistemas de Informação.

l ) Colaborar com as restantes unidades orgânicas do Departamento, 
com vista a garantir um sistema de suporte de informação integrado e 
resolução de problemas interdisciplinares.

m) Garantir a administração de bases de dados, sistemas, redes e 
comunicações.

n) Assegurar e controlar o registo diário de ocorrências nas atividades 
desenvolvidas, implementando medidas corretivas

o) Executar e dar cumprimento às orientações decorrentes do Plane-
amento Estratégico.

p) Garantir a qualidade na assistência técnica aos utilizadores no uso 
da infraestrutura tecnológica (meios informáticos).

q) Assegurar e participar em auditorias dos sistemas informáticos de 
acordo com a política definida.

r) Definir e desenvolver as medidas necessárias à segurança física e 
lógica do Data Center.

6.3 — SU — São competências da Área Administrativa do DI, (ADI):
a) Fazer a gestão documental da correspondência interna e externa 

do Departamento.
b) Assegurar o apoio administrativo e tratamento de texto dos docu-

mentos do Departamento.
c) Organizar o arquivo dos registos de suporte às diversas atividades 

Departamento.
d ) Secretariar e apoiar o Diretor de Departamento e os Chefes de 

Divisão.
e) Executar as atividades administrativas de suporte à execução das 

intervenções do Departamento.
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Artigo 8.º
7 — UN — São competências da Divisão de Pessoal (DPE):
a) Garantir a gestão das atividades administrativas, recrutamento e 

seleção, formação e desenvolvimento psicossocial.
b) Assegurar a organização e atualização do Mapa de Pessoal dos 

Serviços Municipalizados.
c) Assegurar a elaboração do orçamento das despesas de pessoal e 

controlar a sua execução anual.
d ) Assegurar o desenvolvimento, organização e atualização dos pro-

cessos administrativos de gestão de pessoal, em conformidade com a 
legislação em vigor.

e) Assegurar a organização e atualização dos processos individuais 
de pessoal.

f  ) Garantir a divulgação de documentação sobre normas e procedi-
mentos relacionados com o pessoal em conformidade com a legislação 
e regulamentos em vigor.

g) Promover a colaboração com a área de Comunicação e Imagem na 
produção do boletim interno de informação e a sua distribuição pelos 
trabalhadores dos Serviços Municipalizados.

h) Elaborar estudos e submeter à apreciação superior as regras internas 
a seguir nas admissões, transferências, promoções, formação e outras, 
em conformidade com a legislação em vigor.

i) Promover a realização de estudos sobre a problemática das re-
lações humanas inter e intra grupais sobre necessidades e motivação 
individual e de grupo, e sua articulação com os objetivos dos Serviços 
Municipalizados.

j) Colaborar com o SSO na implementação do programa de segurança, 
saúde e higiene no trabalho no âmbito das atividades dos Serviços 
Municipalizados.

k) Coordenar e articular as parcerias com o DRH da CMA, nas áreas 
administrativa, recrutamento de pessoal, formação profissional e área 
social.

l) Garantir o processamento de vencimentos, abonos, comparticipa-
ções e descontos e outras remunerações de pessoal.

m) Assegurar o registo e gestão da assiduidade dos trabalhadores dos 
Serviços Municipalizados.

n) Assegurar a gestão administrativa do processo de avaliação do 
desempenho dos trabalhadores dos Serviços Municipalizados.

o) Assegurar a elaboração do Plano de Formação e zelar pela sua 
concretização.

p) Garantir o atendimento e encaminhamento dos assuntos colocados 
pelos trabalhadores e estruturas no âmbito da função laboral.

q) Assegurar a ligação com os organismos exteriores, nomeadamente, 
ADSE, Caixa Geral de Aposentações e Companhias de Seguros.

r) Assegurar a elaborar do Balanço Social dos Serviços Municipa-
lizados.

7. 1. SU — São competências do Gabinete Administrativo e de Re-
crutamento de Pessoal (GAR):

a) Planear, coordenar e controlar as atividades administrativas, con-
tratuais e de relacionamento institucional e laboral dos trabalhadores.

b) Organizar e atualizar os processos individuais de pessoal.
c) Assegurar a organização, atualização e divulgação do Mapa de 

pessoal dos Serviços Municipalizados.
d ) Assegurar a recolha, tratamento de dados execução do processa-

mento de remunerações permanentes e ocasionais de pessoal, designada-
mente abonos, horas extraordinárias, ajudas de custo, comparticipações 
e outras remunerações, bem como processar descontos.

e) Elaborar e organizar os processos de alteração de posicionamento 
remuneratório.

f  ) Desenvolver, organizar e atualizar os processos administrativos de 
aposentação, assistência na doença e acidentes de trabalho e outros.

g) Estabelecer a ligação com os organismos exteriores, nomeadamente 
ADSE, Segurança Social, Caixa Geral de Aposentações, Companhias 
de Seguros e Sindicatos.

h) Calcular as comparticipações dos Serviços Municipalizados aos 
diversos organismos exteriores e promover o seu pagamento.

i) Assegurar o controlo das comparticipações de despesas de saúde 
referentes a seguros na área de pessoal.

j) Assegurar o processamento de vencimentos, abonos, comparti-
cipações e descontos e outras remunerações do pessoal, bem como o 
controlo orçamental das rubricas salariais.

k) Recolher os elementos necessários para a gestão previsional dos 
recursos humanos e elaborar o balanço social.

l ) Elaborar o plano anual de concursos e executar os procedimentos 
relativos ao recrutamento e seleção de pessoal, designadamente propor a 
abertura de concursos, assegurar os procedimentos necessários à sua re-
alização e prestar apoio técnico e administrativo aos respetivos júris.

m) Sistematizar e divulgar o sistema normativo e os procedimentos 
relacionados com o pessoal em conformidade com a legislação e regu-
lamentos em vigor.

7.2 — SU — São competências do Gabinete de Formação e Desen-
volvimento de Pessoal (GFP):

a) Planear, coordenar e controlar as atividades de formação e de 
desenvolvimento psicossocial dos trabalhadores dos Serviços Muni-
cipalizados.

b) Efetuar o levantamento, análise e diagnóstico das necessidades de 
formação dos trabalhadores dos Serviços Municipalizados.

c) Elaborar, executar o plano anual de formação e avaliar os resultados 
das ações de formação.

d ) Assegurar a execução e controlo do programa orçamental anual 
do plano de formação.

e) Elaborar o relatório anual de formação.
f  ) Assegurar a realização das ações de formação internas.
g) Promover a formação de formadores tendo em vista manter a 

bolsa de formadores adequados às necessidades dos Serviços Muni-
cipalizados.

h) Articular os programas de formação e as ações de cooperação com 
outras entidades.

i) Manter a acreditação da formação dos Serviços Municipalizados.
j) Colaborar no apoio logístico a concursos, encontros, seminários 

e apresentações.
k) Colaborar, conjuntamente com outras unidades orgânicas, no apoio 

técnico e audiovisual a ações de formação e em atos oficiais.
l ) Elaborar estudos técnicos e recolher elementos estatísticos e indi-

cadores de gestão da área da formação.
m) Desenvolver estudos sobre a problemática das relações humanas 

inter e intragrupal sobre necessidades e motivação individual e de grupo 
e sua articulação com os objetivos dos Serviços Municipalizados.

n) Assegurar o atendimento dos trabalhadores em matéria social e 
psicossocial.

o) Promover ações de acolhimento e integração dos trabalhadores.
p) Participar na avaliação psicológica aos candidatos em procedi-

mentos concursais.
q) Articular com o SSO nas questões de prevenção e saúde.
r) Assegurar a realização de eventos de caráter social, eventualmente 

em parceria com a CMA, destinados aos trabalhadores, aposentados e 
respetivas famílias.

s) Produzir e distribuir bimestralmente o boletim interno Informar a 
todos os trabalhadores.

8 — Equipas multidisciplinares organizadas por núcleos de com-
petências

Artigo 9.º
8.1 — UO — Equipa Multidisciplinar: Gabinete de Planeamento e 

Sistemas de Gestão e Inovação (SGI)
São competências da SGI:
a) Promover a arquitetura, implementação, manutenção e melhoria 

contínua de sistema de garantia de qualidade do serviço prestado aos 
utilizadores, tendo como referência as normas aplicáveis.

b) Promover a arquitetura, implementação, manutenção e melhoria 
contínua dos sistemas de gestão ambiental tendo como referência as 
normas aplicáveis.

c) Promover a arquitetura, implementação, manutenção e melhoria 
contínua do sistema de gestão de segurança tendo como referência as 
normas aplicáveis, em colaboração com o SSO da CMA.

d ) Promover a atualização e o acompanhamento da implementação do 
Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e de Infrações Conexas.

e) Estabelecer as metodologias e suportes adequados à centralização 
da informação para elaboração dos documentos Opções do Plano e 
Orçamento, Plano Plurianual de Investimentos e Documentos de Pres-
tação de Contas.

f  ) Acompanhar a execução das Opções do Plano e Orçamento e o 
seu grau de realização.

g) Coordenar a preparação de candidaturas a programas de finan-
ciamento nacional e comunitário de projetos, em articulação com os 
diversos departamentos e acompanhar a respetiva realização. Coordenar 
a elaboração dos respetivos relatórios de execução.

h) Colaborar nos estudos de investigação, desenvolvimento de projetos 
e no planeamento e controlo de gestão.

i) Assegurar o tratamento/compilação dos indicadores de desempenho 
das atividades de abastecimento de água e de drenagem de águas residu-
ais, de acordo com as recomendações da entidade reguladora.

j) Assegurar a resposta sobre informação estatística institucional 
solicitada por organismos públicos e associações de interesse público.
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Artigo 10.º
8.2 — UO — Equipa Multidisciplinar: Gabinete de Assessoria, Co-

municação e Imagem (GCI)
São competências da GCI:
a) Assegurar as atividades de informação, comunicação e imagem 

dos Serviços Municipalizados.
b) Elaborar e propor um plano anual de comunicação e imagem.
c) Planear, conceber e executar a gestão de conteúdos do sítio e de 

outros espaços dos Serviços Municipalizados na Internet.
d ) Colaborar na elaboração de diagnóstico e estudo de necessidades 

da população, desenvolver campanhas de informação sobre as atividades 
dos Serviços Municipalizados e sobre educação ambiental.

e) Colaborar na elaboração dos documentos: Opções do Plano e 
Orçamento, Documentos de Prestação de Contas e outros relatórios 
periódicos de informação sobre o grau de realização da Atividade Mu-
nicipal a prestar à Assembleia Municipal.

f  ) Colaborar na organização de reuniões e outros eventos similares 
dos Serviços Municipalizados.

g) Elaborar, editar e divulgar comunicados, editais, brochuras e outra 
documentação e cooperar com as várias unidades orgânicas na melhoria 
dos processos de divulgação da atividade dos Serviços Municipalizados, 
tendo em vista uma adequada informação ao público.

h) Garantir o contacto com os meios de comunicação social e recolher 
e tratar informação com interesse para os Serviços Municipalizados.

i) Participar na elaboração e divulgação de publicações e informações 
municipais, internas ou externas, de caráter geral ou específico, nome-
adamente no boletim interno e no boletim de Almada.

j) Assegurar a criação de materiais informativos assim como a or-
ganização de iniciativas e projetos que divulguem os Serviços Muni-
cipalizados.

k) Assegurar o serviço multicanal e apoio aos utentes, contribuindo 
para a sua otimização e eficiência e para o aumento da satisfação dos 
utentes.

l ) Organizar, promover e acompanhar os eventos exteriores, tais como 
exposições, colóquios e outras atividades.

m) Assegurar o registo fotográfico dos principais eventos dos Serviços 
Municipalizados.

n) Esclarecer ou encaminhar para os serviços responsáveis os pedidos 
de informação apresentados pelos munícipes sobre as atividades dos 
Serviços Municipalizados.

o) Assegurar a organização das visitas a instalações e equipamentos 
dos Serviços Municipalizados.

Secretariado (SC)
a) Assegurar o apoio administrativo ao Presidente e vogais do Con-

selho de Administração.

b) Secretariar o Conselho de Administração, o Presidente e os vogais 
do Conselho de Administração.

c) Recolher os elementos necessários à realização das reuniões do 
Conselho de Administração.

d ) Lavrar as atas das reuniões do Conselho de Administração.
e) Emitir certidões das reuniões do Conselho de Administração.
f  ) Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arquivo do Con-

selho de Administração e dos seus membros.

Gabinete Jurídico (GJ)
a) Emitir pareceres, proceder a estudos de natureza jurídica, elaborar 

informações, memorandos e propostas de relevância técnico—jurídica 
sempre que tal se mostre necessário, e analisar a legislação aplicável e 
de interesse para os Serviços Municipalizados.

b) Elaborar projetos de pronúncia em recursos hierárquicos e assegurar 
o patrocínio judiciário do Município, nas ações que dizem respeito às 
atribuições dos Serviços Municipalizados.

c) Instruir os processos disciplinares, de averiguações e inquéritos.
d ) Colaborar na elaboração de normas, regulamentos e posturas, bem 

como de propostas de alteração aos normativos vigentes e verificar o 
conteúdo e rigor técnico -jurídico de deliberações, atos e contratos que 
lhe sejam submetidos para apreciação.

e) Apoiar juridicamente o Presidente e os membros do Conselho de 
Administração, bem como as diferentes unidades orgânicas.

f  ) Apoiar juridicamente os procedimentos de contratação e de execu-
ção dos contratos, de modo a garantir o seu enquadramento legal.

g) Apoiar as equipas de fiscalização de modo a assegurar a conformi-
dade da realização de qualquer obra ou ação no terreno com o projeto, 
contrato ou disposições legais e regulamentares aplicáveis.

h) Instruir os processos de contraordenação e preparar a defesa do 
Município/Serviços Municipalizados, nos casos em que estes são ar-
guidos.

Gabinete de Gestão de Reclamações e Atendimento
Multicanal (GRM)

a) Garantir a gestão das reclamações apresentadas pelos munícipes, 
de acordo com os regulamentos internos e outra legislação em vigor.

b) Averiguar os fundamentos de queixas ou reclamações dos munícipes 
sobre o funcionamento dos serviços, propondo medidas destinadas a 
corrigir procedimentos incorretos dos direitos ou interesses legalmente 
protegidos.

c) Assegurar o atendimento multicanal: serviço de apoio ao cliente, 
através de atendimento telefónico ou de um endereço eletrónico/email 
para esclarecimentos e informações, apresentação de pedidos, suges-
tões, reclamações sobre serviços prestados pelos Serviços Municipa-
lizados.

208498654 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Informática, I. P.

Aviso (extrato) n.º 3249/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Diretor
 do Departamento de Gestão de Aplicações

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que o 
Instituto de Informática, I. P., entidade responsável pelo procedimento, 
vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicitação do presente aviso, na bolsa de emprego público (BEP), o 
procedimento concursal para recrutamento de cargo de Diretor do De-
partamento de Gestão de Aplicações do Instituto de Informática, I. P., 

cargo de direção intermédia de 1.º grau, conforme previsto nos artigos 
2.º n.º 1 e 1.º n.º 1 e n.º 2, dos estatutos publicados em Anexo à Portaria 
n.º 138/2013, de 2 de abril.

2 — A indicação dos respetivos requisitos de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt, no 3.º dia útil após 
a data de publicação do presente aviso no Diário da República.

16 de março de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto de Informática, I. P., António Manuel de Passos Rapoula.

208513768 

 Aviso (extrato) n.º 3250/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Diretor
 do Departamento de Organização e Gestão de Pessoas

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que o 
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Instituto de Informática, I. P., entidade responsável pelo procedimento, 
vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicitação do presente aviso, na bolsa de emprego público (BEP), 
o procedimento concursal para recrutamento de cargo de Diretor do 
Departamento de Organização e Gestão de Pessoas do Instituto de 
Informática, I. P., cargo de direção intermédia de 1.º grau, conforme 
previsto nos artigos 2.º n.º 1 e 1.º n.º 1 e n.º 2, dos estatutos publicados 
em Anexo à Portaria n.º 138/2013, de 2 de abril.

2 — A indicação dos respetivos requisitos de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt, no 3.º dia útil após 
a data de publicação do presente aviso no Diário da República.

17 de março de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto de Informática, I. P., António Manuel de Passos Rapoula.

208517178 

Depósito legal n.º 8815/85 ISSN 0870-9963

II SÉRIE Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750


